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1 � RESUivJO 

T-Ítulo: "0 XAVAN1:PE E A POLÍTICA INDIGEl\IS1:L'A NO BRASIL NOS SÉ

CüLOS XVIIJ E XIX". Autor: José Claudinei Lombardi. Orienta

dcr: Prof .. Dr. Orjowaldo Queda .. 

Esta dissertação é um estudo das condições his

tt5h cas de inserção dos Índio:::1 Xavante no proce::rno de desen

vc imen��o do capitalismo no Brasil, que conduziu às seguintes 

cor...clusões: Tratar as soc:Ledades indígenas de forma autônoma 

constit11i uma distorção da realidade, pois os indígenas se in

serem r.o processo de desenvolvimento do capitalisno no Brasil .. 

O caso dos Xavante evidencia que a expansao da 

f ' d. f' ez coD que os in ios ornassem uma e e :c.f i guraç ão

�,e e �.a.l defendente dos interesses dos colonizadores .. A suprema-. 

L -� : estes imprimiu às relações entre Índi.os e brancoB um ca

r1ter essenc�almente colonial, sendo regida pela oposição et-

. is colonizadora/ etnia colonizada, q1:1e norteou a submissão dos 

XavantE acs interesses coloniais e, depois, nac:i.onais. Estes 

prccessos representaram a subordinação das populações indÍge-



nas aos interesses do capital. 

" 

oc'. • 

Isto não significou, porém, a destraição da 

identidade social dos indígenas, que permaneceram consideran

do-se e sendo considerados como Índios., A inserção dos Xavante 

na estrutura global capitalista se deu quer enquanto grupo so

cial pertencente ao segmento mais inferior da estrutu.ra de 

classes, quer enquanto categoria social diferenciada, embora 

dependenteº Mesmo sofrendo o violento processo de expropriação 

de seus meios de produção e o extermínio de parcelas de sua 

população, os Xavante continuaram a produzir e reproduzir as 

condições para continuar a ser Xavante, mantendo sua identida

de tribal. 

Esse processo exigiu que os Xavante continuamen

te construissem e reconstruissem sua identidade tribal, o que 

implicou a síntese dos vários elementos contraditórios que 

compõem o mundo tribal e o capitalista, elaborada pela rein

terpretação das situações históricas que os envolviam. 

O capital tende a impôr às demais relações de 

produção sua categoria e importância, o que não elimina SUaJ.s 

cop.tradiçÕes, sendo que é nesse espaço que se realizam as con

dições de subordinação/resistência das relações de produção 

não-capitalistas à forma de dominação do capital. A resistên

cia indígena não se caracteriza, assim, por sua aparência, 

mas pela conservação de uma estrutura econômica não-capitalis-

ta, que se opõe à penetração do capitalº Isto nao indica a 

constituição de um ou mais modos de produção sob a dominância 

do capital, mas uma luta especÍfica·dessa categoria 

que procura manter a sua existência como Índio. 

social, 



2. INTRODUÇÃO

A presente dissertação é parte de um amplo pro

jeto de pesquisa sobre os Xavante, através do qual se busca 

recuperar a totalidade do processo histórico por que passou 

esse grupo tribal effi face do desenvolvimento capitalista bra

sileiro. Até o presente, a pesquisa abrangeu o período compre

endido desde a economia colonial à mercantil-escravista nacio

nal (século XVI ao XIX), estando redigido, mas não :publicado, 

o rel�tÓrio de pesquisa (LOl\IBARDI, 1985). Este projeto me 

acompanha desde 1972. Na época, es��dante de Ciências Sociais, 

entusiasmei-me pela antropologia. O resultado foi a participa

çao em um projeto que estava sendo desenvolvido pela FAFI de 

Rio Claro, junto aos Índios Xavante da Reserva Indígena de Cou 

to de Magalhães. Tratava-se de um projeto de "desenvolvimento 

comunitário", eminentemente intervencionista e paternalista, 

cujos resultados práticos logo se mostraram inadequados para 

enfrentar a problemática que esse grupo tribal viviaº 

Acreditava-se, na época, que o fracasso adveio 

da pouca compreensão que se tinha sobre os Xavante, sendo ne

cessários estudos mais profundos da estrutura e organização do 



grupo, bem como da relação entre as diferentes etnias envolvi

das., 

Essas impressões acompanharam-me durante algum 

tempo, até que, ao terminar a graduação em 1976, recebi e 

aceitei o convite para trabalhar, como um dos antropólogos, em 

um novo projeto que estava sendo desenvolvido junto a esse 

mesmo grupo tribal (Xavante)o Esse novo projeto abrangeu todas 

as aldeias e reservas indígenas dos Xavante, e mais as aldeias 

Bororo da Reserva Indígena de Meruri (Meruri e Garças), sendo 

financiado pela FUNAI e administrativamente subordinado a ela. 

Em termos práticos, o projeto pretendia que se reduzissem os 

problemas sofridos pelos Xavante, fazendo com que este grupo 

deixasse de constituir-se um dos principais entraves ao órgão 

Tutelar, principalmente junto à opinião pÚblica e imprensa. Os 

instrumentos que estavam à disposição do projeto, principalmen 

te recursos para atender a reivindicações supérfluas ou que 

promovessem incremento e mudanças na estrutura produtiva, aca

bavam resultando num aumento da dependência dos Índios em re

lação às instituições intervencionistas (à FUMI. e à Missão 

Salesiana). Objetivamente, o projeto cumpria muito bem o papel 

que cabia à. FUNAI: ser meio de "integração" dos Índios a so-

ciedade nacional, ao mesmo tempo em que abria suas 

exploração dominada pelo capitalº 

terras à 

Ocorreu, porém, que alguns membros da equipe não 

se sujeitaram às determinações emanadas pela FUNAI, somando 

seus esforços aos dos próprios Índios, sobejamente conhecidos 

por sua: profunda resistência ao pro�esso de penetração e ocu

paçao econômica, social e cultural da sociedade nacionalº 

Tal situação levou a uma burocratização do 

jeto, submetendo-o à estrutura administrativa e funcional 

pro

do 



Órgão Tutelar. Com isso, a equipe de trabalho se esfacela e 

do final de 1978 a 1979, passei a atuar junto a outros grupos 

tribais no sul do país (Kaingang, Guarani e Botocudo)º 

Esse período de atuação na FUNAI, de 1976 a 

1979, permitiu-me o conhecimento da situação de alguns grupos 

tribais (Xavante, Bororo, Karajá, Tapirapé, Kaingang, Guarani 

e Botocudo), além de contatos com muitos outrosv Isso contri

buiu para que me desse conta, na prática, de que somente o co

nhecimento do tipo etnológico não era suficiente para que se 

entendesse a realidade indígena. Não nego a contribuição que 

os eatudos descritivos trazem ao  conhecimento da problemática 

indígena, porém esta tem que ser inserida num contexto 

amplo: no processo de desenvolvimento do capitalismo no 

sil. 

mais 

Bra-

É na busca de entender a questão indígena no 

contexto do desenvolvimento do capitalismo no Brasil que o 

presente trabalho se insere. Dada a amplitude do tema, res

tringe-se o seu alcance à concentração de um único grupo tri

bal: os Xavante. A escolha dos Xavante como objeto de estudo 

deve-se não só a.'o fato de ser o grupo que melhor se conhece, 

mas também por sua representatividade no debate da problemáti

ca indÍg�na e resistência histórica à penetração do capitalis

mo na região centro-oeste do Brasil. 

A presente dissertação apresenta os primeiros re-

sultados das pesquisas que venho realizando e que tratam a 

questão indígena e o desenvolvimento do capitalismo no perio-

do mercantil-escravista nacional, buscando entender como os 

interesses do capital, instrumentalizados na política e na 

prática indigenista desenvolvida ao longo desse período, afe

taram historicamente os Índios Xavante. 
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Antes de mais nada, é preciso que se entenda que 

ao longo da história do Erasil, que é a história da expansão e 

do desenvolvimento do capitalismo, as relações entre Índios, 

por um lado, e "brancos", de outro, têm-se caracterizado pelo 

conflito, tendo por palco principal a luta pela posse da ter

raº O problema tem que ser encarado sob o prisma dos envolvi

dos: para os Índios, os brancos liquidam as Últimas :possibili

dades de uma vida autônoma ao invadirem seus territórios tri

bais; para o branco, a questão se coloca em termos de não ser 

possível parar com a expansao e o desenvolvimento da civiliza

ção, onde o Índio aparece como aquele que domina terras vir-

gens, férteis e abundantes em recursos, criando dificuldades 

para que as terras, por eles ocupadas "improdutivamente", se

jam ocupadas e :possibilitem a realização da acumulação de ca

pital para a promoção do desenvolvimento (LOMBARDI, 1983, P o

24-25).

Pela visão que se tem da questão a nível do sen

so comum, na literatura e mesmo nos textos didáticos usados 

nas escolas, pode-se apreender adequadamente o sentido desta 

ideologia dominante: entre a população situada nas áreas geo

gráficas em que o capitalismo inicia sua penetração (zonas de 

garimpo, de instalação de empreendimentos agro-pecuários e de 

abertura de estradas), o Índio é considerado como a fera indo

mada, o selvagem matador de pobres inocentes, o vagabundo que 

nada produz ••• Já no ambiente urbano, e também no escolar (ve

jam-se os textos didáticos, por exemplo) o Índio é tratado de 

modo romântico: é a imagem do bom selvagem, do homem do corpo 

:perfeito, dentes bonitos e fortes, cheio de pureza, sem malda

de e em :perfeita integração com a natureza (NOSELLA, l98l, :p. 

191-198) ..
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Há os que fazem esforço para compreender a pro-

blemática indígena, mas acabam parando na superficialidade, 

nos aspectos aparentes: a descrição da situação de miséria de 

muitas aldeias; a falta de proteção da FUNAI, caracterizada 

como Órgão que não cumpre seu papel de tutor; a falta de as

sistência (econômica, no campo da saúde e da educação); a si

tuação de mendicância de muitos povos indígenas, etc 0

Mesmo reconhecendo que esta Última posiçao reve

la muitas situações reais a que se tem submetido historicamen

te a população indígena e seu mérito em denunciá-las junto à 

opinião pÚblica, falta-lhe uma análise profunda das causas que 

geram em seu conjunto a questão indígenaº 

Tendo-se como pressuposto uma concepção que pro

cura recuperar a totalidade de nosso mundo e de nossa socieda

de, essas formas de apresentar a questão indígena nao passam 

de aspectos diferentes da ideologia dominanteº Enquanto tal, 

revelam posições contraditórias e conflitivas: ora o Índio 

apresentado de forma romântica, como pessoa feliz e �ue vive 

num mundo onde tudo é belo e harmônico, amigo e fiel colabora

dor do branco; ora é apresentado como selvagem, capaz de __guer

ras terríveis e cruéis, animal alucinado que não sabe bem o 

que faz. Normalmente essas concepções e narrações são apre

sentadas com um caráter impessoal, neutro, aparentemente sem 

um julgamento de valor, determinada pela concepção de Eundo do 

ºhomem branco", a cultura que pretende se constituir no máximo 

da vida humana em sociedade: a civilização ocidental e cristã 

(NOSELLA, l981, p. 191-192). 

Sabe-se, porém, que os julgamentos de valor não 

podem ser descolados da totalidade social em que sao engendra-

dos, e que, por isso mesmo, a questão indígena, tal como é re-



velada pela forma de pensar dominante, está carregada dos con

ceitos pré-concebidos presentes na concepção civilizadora de 

nossa sociedade. Nesta, os nbrancos 11 são apresentados enquanto 

os possuidores da verdadeira civilização e os Índios ignoran

tes que precisam ser domesticadosº O denominador comum que ca

racteriza uma ideologia dominante, reside no fato de que apre

sentam uma falsa realidade, através da qual fogem à verda

de incômoda de ter-se que reconhecer que a práxis sócio-econô

mica da sociedade brasileira, por ser classista, é de explora

ção. Ex:plo.raçã.o que só é possÍ vel quando uma classe se outorga 

o direito de se cor.;.;::;tituir como dominante (LOMEAR::CI, 1983, p.

25). 

Se se continuam ignorando alguns fatos (como a 

expropriaçao histórica das terras indígenas; a legitimação da 

dominação e exploração dos Índios em favor de um desenvolvi

mento que beneficia um nú.mero reduzidíssimo de pessoas; a des

truição de uma cultura, considerada inferior, em nome de uma 

pretensa civilização superior; de ter-se cometido genocídio ao 

longo de nossa história, etc·.), .estar-se-ão criando as condi

çoes para que, através da ideologia dominante, muitas vezes 

científica e racionalmente justificada, se mascare 

realidade de exploração e dominação (Idem, P0 25). 

toda uma 

Deixando de tratar a questão no âmbito ideolÓgi-

co e das considerações gerais produzidas e reproduzidas pela 

sociedade nacional, passar-se-á a algum.as considerações rela

tivas à construção que o conhecimento cientifico tem elabora

do. Trata-se, evidentemente, de considerações introdutórias, 

destinadas a melhor adequar o campo problemático a que se pro

pÕe este estudo, e que serão aprofundadas ao longo do traba-
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lho .. 

As CiênciaB Humanas, a exemplo de outras ciên

cias, têm procurado conhecer de forma adequada e profunda as 

muitas questões que afligem a sociedade, isto é: têm por obje

tivo tornar inteligível o real (FREUND, 1973, Po 75)., Porém,as 

abordagens cientdficas estão sujeitas a imperfeições, quer ad

venham da dificuldade em se caracterizar claramente o objeto 

de estudo, como,.principalmente, das dificuldades inerentes a 

um campo do conhecimento que trabalha com variadas e diferen

tes concepções teóricas e metodológicas. Com relação ao pri

meiro aspecto, déve-se observar que as Ciências Humanas nasce

ram e se desenvolveram como um dos florescimentos intelectuais 

mais complicados das situações de existência das modernas so

ciedades industriais e de classes, sendo que seus pioneiros e 

fundadores se caracterizavam menos pelo exercício de ativida

des intelectuais socialmente diferenciadas, que pela partici

pação mais ou menos ativa das grandes correntes de opinião do

minantes na época, seja no terreno da reflexão, como no da 

propagação de idéias e da ação (FERNANDES, 1960, p. 273-279 ). 

A este aspecto se une o fato das ciências humanas e históricas 

não serem o estudo de um conjunto de fatos exteriores aos ho

mens, mas ao contrário, serem a análise de sua própria ação, 

de sua estrutura, das aspirações que a animam e das alterações 

que sofrem (GOL.DMANN, 1980, p., 27).Quanto ao método, não há

aquele que não acabe por perder sua fecundidade inicial, posto 

que todo método, assim como todo modelo teórico, é um produto 

histórico. Nesse sentido, não exist·e uma ciência capaz de 

postar-se diante do mundo livre de condicionamentos, de forma 

a-histórica (CASTRO e DIAS, 1974, p. 25-30)., Assim, o processo

do conhecimento é ele próprio um fato humano, histórico e so-



cial (GOLDMANN, 1980, p. 27), e por isso mesmo pode tanto mais 

compreender como defu.r.mar e mascarar a realidade (Idem, 

p. 70) •

A problemática indigena, enquanto uma das ques-

tões que envolvem a sociedade brasileira, tem sido pensada 

prioritariameLte pele. antropologiac Os estudos antropológicos 

dedicados a esta questão, durante muito tempo e ainda hoje, 

detiveram-se na descrição de grupos indigenas considerados 

"primitivos", vistos de maneira isolada da problemática nacio

nal e dando destaque ao::c; aspectos curiosos e exóticos das "di

ferentes civilizações" (um tipo de contribuição etnográfica, 

portanto) .. 

É razoavelmente grande a quantidade de estudos 

descritivos, de cunho predominantemente etnográfico, que têm 

sido produzidos. Evidentemente esses estudos trouxeram uma 

grande contribuição ao conhecimento das sociedades 

notadamente quanto ao fornecimento de vasto material 

humanas, 
, . empir1co 

e que permite uma viBão panorâmica, embora fragmentária, da 

sociedade; mas, pouca foi a contribuição que deram para que se 

possa entender a totalidade do processo histórico do desenvol

vimento recente da sociedade .. No caso da problemática indige

na, dada à fragmentação que esses estudos conduzem, fica difi

cil entende-la em sua inter-relação e dependência ao proces

-so de desenvolvimento do capitalismo (LOMBARDI e N.AKAMTJRA, 

1981, p. 10-11). 

Os pesquisadores que fugiram desse esquema des

critivo ou acabaram por calcar seus ·estudos numa perspectiva 

culturalista, enfatizando a aculturação e o contato inter-ét

nico, ou acabaram caindo na esfera dos estudos sobre mudança 

sócio-cultural. De qualquer forma, couberam-lhes as tentativas 
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de orientarem suas pesquisas _partindo de pressupostos teóricos 

existentes nas ciências sociais e buscando adaptá-los à reali-

dade brasileira, contribuindo de algum modo para ., . 
~ 

a eX.PJ...l ca çao 

da _problemática indígena inserindo-a numa realidade mais am-

_pla o Muitos dos estudos sobre o assunto afirmam que o enfren

tameEto ou a relação entre a etnia n__acional em expansão e os 

diversos grupos tribais têm como efeito a extinção das tribos 

ou sua absorção gradativa pela sociedade nacionalº Os concei

tos utilizados _para representar essa relação variam em confor

midade com o referencial teórico e ·_podem ser assim resumidos: 

miscigenaçao, aculturação, integração, contato cultural, oci

dentalização, etcº De modo geral, a descrição da relação entre 

Índios e brancos _pretende abranger situações diferenciadas: 

nas áreas ainda não atingidas pela "civilização", encontraria-
I' ~ 

mos tribos "virgens de contato", isto e, que nao tiveram rela-

ções com não-Índios; nas áreas ocupadas pela civilização, as 

tribos seriam tanto mais aculturadas, miscigenadas e integra

das, quanto mais antiga fosse a ocupação, sendo que muitas já 

não se diferenciarjam da população regional (Idem, �. 10-ll ). 

É fácil dar-se ccnta _da precariedade de tais 

construções, pois, se fossem verdadeiras, seria praticamente 

impossível encontrar grupos indígenas nas áreas de longa ocu

pação nacional, como o Nordeste, Sudeste e Sul do Brasilº 

A reaJidade dos fatos tem mostrado claramente 

que o impacto da 11civilização 11 , embora desfigure a cultura 

tribal, não é suficiente para _p rovocar a suposta "integração", 

inclusive prevista na legislação relativa aos Índios e pregada 

como tarefa da FUNAI (Lei 6001, de 19 de dezembro de 1973)º 

Via de-regra, quando não ocorre a extinção, os Índios conser-

vam sua auto-identidade (ethos tribal), o que é suficiente pa-
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ra separá-los doE membros da sociedade nacional, conferindo-

-lhes identidade própria. Essa questão de identidade assume 

importância crescente quar...do se reconhece que os Índios que 

atualmeLte vivem no Estado de São Paulo, em situação de pro

funda desfiguração, não deixam de ser considerados Índios e de 

ser identificados pelos demais segmentos componentes da socie

dade nacional como tais: 

"Mesmo frente 
dências, os Índios 
não deixam de ser 
Índios e de ser 

a essas evi
em são Paulo 
considerados 

identificados 
pelos 'outros' como tais, ainda 
que dentro de uma visão total
m ente etnocêntrica. Assim, eles 
são caracterizados como Índios 
tanto quando moram nas reservas, 
usufruem de uma terra e nela 
trabalham, como quando trabalham 
fora dela, recebem salário, têm 
um patrão e se relacionam com 
outros trabalhadores não-indíge
nas. Ou ainda quando caçam o que 
restou da fauna da Serra do Mar 
e vendem o artesanato que produ
zem, na Praça do Patriarcao 1

1 

(BORELLI e LUZ, 1984, Po 18)º 

As autoras salientam que a terra, nesse contex

to, aliada à recuperação e à preservação da memória e da cul

tura tribais, aparece como elemento fundamental para a perma

nência das comunidades indígenas no tempo (Idem, p. 19)º 

, , . 

Pelo que foi exposto, e necessario que se busque 

uma readequação na forma de se abordar a problemática indíge

na, de tal modo que,ao mesmo tempo em que se capte a realida-
, 

de tal como ela e, se possa explicar historicamente o proces-

-so de inserção do Índio na sociedade nacional, oferecendo 
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condições para que se analise sua práxis transformadoraº 

Assim, crê-se que trabalhar a questão indígena 

exige um duplo esforço: por um lado, não se pode deixar de 

perceber que os Índios se inserem historicamente no amplo prc

cesso de formação e desenvolvimento do modo de produção capi

talista pelas características que este assume a nível da for

mação social brasileira. Tal como se entende a questão, essa 

inserção não significa a dest:C'"IJ_i ção de sua identidade social, 

mas que são enquadradas enquanto uma categoria social determi

nada pela forma como produzem sua vida material, suas repre

sentações e suas relações com outros segmentos da sociedade 

brasileira, num determinado :per:Lodo bistÓricoo Por outro lado, 

tem-se claro que essa inserção não significa simplesmente uma 

indiferenciação do Índio em relação aos demais segmentos so

ciais. Os Índios inserem-se enquanto uma forma de vida social 

que possui especificidades: definem-se e são identificados en

quanto "Índios", o que os separa enquanto membros da socieda-

de nacional; possuem uma língua e um universo 

çÕes que são próprios de sociedades autônomas; 

de representa

ª concepção de 

:propriedade e sua forma coletiva de a:propriaçao, fato observa

do em todos os grupos tribais, constitui uma das contradições 

em relação ao conceito capitalista de propriedade (propriedade 

privada); a organização da produção e das relações de trabalho 

são conservadas, via de regra, de tal forma 

apropriaçao coletiva dos frutos do trabalho 

p ., 26). 

que permitam a 

(LOIVIBARDI, 1983, 

Convém aprofundar mais as questões acima para 

melhor contornar a problemática. A primeira questão a se ob

servar é o processo de desenvolvimento do capitalismo, e o 



sistema colonial que desempenhou papel imprescindível para a 

acumulação de capital: 

11 0 sistema colonial fêz 
prosperar o comércio e a navega
ção. As sociedades dotadas de 
monopólio •• o eram poderosas ala
vancas de concentração de capi
tal.. A's colônias assego-.ravam 
mercado às manufaturas eg expan
são e, graças ao monopólio, rruma 
acumulação aceleradaº As rique
zas apresadas fora da Eu-.ropa pe
la pilhagem, escravização e mas
sacre refluiam para a metrópole 
onde se transformavam em ca
pitalº" (MARX, Livro I, volo II, 
1982, Po 871). 

Nesse quadro da colonização Européia em outras 

partes do mundo é que apareceu o primeiro quadro de inserção 

do Índio, em que a expropriação de suas terras, o seu extermí

nio ou sua utilização como trabalho escravo eram fatores fun

damentais da acumulação primitiva: 

"A de sco ber ta de ouro e 
prata na América, o extermínio 
das populações indígenas, força
das a trabalhar no ·interior das 
minas, o início da ~ conquista e 
pilhagem das Índias Orientais e 
a transformação da África num 
vasto campo de caçada lucrativa 
são os acontec�mentos que marcam 
os albores da era da produção 
capitalista. Esses processos 
idílicos são fatores fundamen
tais da acumulação primitivaº 
( .... )" (Idem, p. 868)º 

Assim vista a questão, desde o início da expan

sao ca:pitalista, sob a forma colonial, a problemática indígena 

deixou de comportar uma análise que coloque os Índios de forma 



isolada ou separata, 
• t , 7 ' ' • }:;ara proJe-;:;a-_La nU..lil conJurno mais global 

representado pe 

vimento capitalista: 
li 

e • o a expansao C'.)loniali sta es-
-\raziou as sociedades nao o den
tais de seu� conteÚclo cu .. l .Lclrral, 
desmemb1-·ol1 as etrlias par·a pi-·ojc---

1 , - • • 1:;a-J_as n-t1m conJmn,o ma;i s glo b2,l 
.reprssentados pelc1 Colonia o 11 

(CiillVAIHO, 1979, })o 16) º 

Quando, }:lorém, o ca:pi tal se élesenvolveu tornan-

do-se a relação social dcminante, -rp O e..; .crnu· I
n

l• ,-,OU .i. ... é_h ,._,..Lo- - ,._,. a Q, 0 QJ-.,-,,,..; c~ao V),._; Ü...L V.......1-
.;, 

de todas as formas de o�ganizaç2,o de produção ou de relações 

de trabalho, que contir.,_uaram a existir (Iv.LARC, 1983, p,. 223) º E 

quando o capitalismo se encontra plenamente desenvolvido, ao 

seu lado encontram-se resquícios dos modos de produção prece

dente, conforme alerta KAUTSKY (1980, p. 25) e o próprio 1NlARX 

(Op. Cit, p. 223-224)º A manutenção de relações de produção 

não-capitalista tem assim que ser entendida no seio do próprio 

processo histórico de desenvolvimento do capitalismo: algumas 
~

relações de produção não-capitalista sao reproduzidas para 

maior acU.1I1ulação capitalista, já que se auto-reproduzem atra-
, ,,....., .,. ,A 

ves da produçao de subsistencia e, em certos 

propiciando ao capital a apropriação de trabalho 

casos, acabam 

excedente, 

quando prodÚzerr.. uma .mercadoria - quer como excedente de produ

çao ou como prcd.uçào especializada - ç_1...:..e ao· entrar no mercado 

dominado pelo ca:pi tal po s:ü bili tam a realização do trabalho 

incorporado à mercadoria, que o capitalista se apropria sob a 

forma de lucro; porém, o capital nâo consegue destruir outras 

relações de produçao, ç_ue acabaram por se constituir em entra

ves ao :pleno desenvolvimento do ca1)i talismo, como a existência 

de :indio s e posseiros, por exemplo ( LOI\IBZRDI e NAKAMURA, 1981, 
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ps. 13-14). 

Isto é explicado pela própria dinâmica do desen

volvimento que não se61.1e linearmente, mas de forma contraditó

ria: 

11Mas a transição da subor
dinação formal à subord:i.nação 
real do trabalho ao capital não 
segue um desenvolvimento linearº 
O desenvolvimento do capitalismo 
em sua fase de transição - assim 
como do desenvolvimerto do capi
talismo em geral - é o resultado 
de um conjunto de contradiçÕes o

n

(SILVA, 1980, Pe 22). 

A tendência histórica, porém, é de que as rela

çoes pré-capitalistas não existiam de forma independente, se

não enquanto relações subordinadas (SILVA, 1980, p. 24)º Esta 

é a situação histórica dos indigenas no Brasil: 

"o•• no Brasil, as comunidades 
definidas como indígenas, são 
levadas a participar de sistemas 
regionais e da economia regional 
a través de um determinado conjun 
to de relações que as transforma 
em minoria sociológica e as co
loca em situação de dependên
cia." (CARVALHO, 1979, Po 19). 

Essa situação de subordinação ou de dependência 

não significa a conformação ou a manutenção da existência de 

sociedades autônomas, mas significa a submissão dessas socie

dades à exploração de classe. 

11 O capitalismo, ao implar"1.
tar suas formas de produção, 
elimina, gradativamente, outros 
tipos de relações não capitalis
tas. Entretanto, afirmar que o 

~

sistema capitalista domina nao 



significa negar a existência de 
formas - de relações não capi
talistas de produção, que se as
semelham às relações existentes 
em comunidades "primitivas", mas 
sim reter que as sociedades tri
bais, tomadas em seu conjunto , 
não estabelecem sua perspectiva 
histórica à margem do sistema de 
classes predominantes na socie
dade global. 11 (CARVALHO, 1979, 
p. 20) º

Observe-se que o desenvolvimento do capitalismo 

é dinâmico e contraditório, o que implica reconhecer que 
, 

e o

próprio capital, no seio de seu movimento histórico, que dá às 

outras relações sua categoria e sua importância, como observa 

o próprio MARX na Contribuição à Crítica da Economia Política�

11 ( ••• ) :Em todas as formas de so
ciedade é uma produção determi
nada e as relações por ela pro
duzidas que estabelecem a todas 
as outras produções e às rela
ções que a elas dão origem a sua 
categoria e a sua importância. 
( ••• ) 11 (I'f.iARX, 1983, p., 224). 

· A questão da "categoria" e da "importância" dada

pelo próprio capital às relações não capitalistas, tende a ser 

polêmica. Para alguns, a existência de relações pré-capitalis

tas sob a dominância do capitalismo não pode ser explicada pe

la resistência. Veja-se um exemplo disso: 

" ( ••• ) A presença das relações 
pré-capitalistas, a predominân
cia dessas relações em certas 
regiÕe.s de uma formação social 
em que o modo de produção capi
talista é o modo de produção do
minante, não podem ser correta
mente explicados por uma resis
tência dessas relações às rela-
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çoes capitalistas, porque a pro-
pria existência dessas relações 
é o resultado de uma forma de
terminada de dominação do capi
tal." (SILVA, 1980, p .. 23) ( o 
grifo é nosso). 

No outro extremo está a consideração de que há 

resistência, que esta se expressa com um caráter anti-capita

lista, sendo a expressão concreta das condições de classes im

postas pelo capital e Esta posição é defendid� por exemplo, por 

MARTINS (1980) que considera a luta dos indios e posseiros co

mo anticapitalista: 

110 caráter anticapitalista 
da resistência no campo -não de
ve ser depreciado e impugnado, 
sob pena,de se cometer grave in
justiça, derivada-basicamente de 
uma postura idealista. O antica
pitalismo do lavrador ·é expres
sao concreta das suas condições 
de classe. Seria um absurdo exi
gir dele, senão em nome de uma 
postura totalitária, que pense 
como um operário de fábrica, que 
desenvolva uma concepção prole
tária da transformação da socie
dade. 11 (MARTINS, 1980, p. 19) " 

Na opiniao do autor, esse caráter anticapitalis

ta, portanto, de resistência ao capital, fica claro em se tra

tando da luta pela terra: 
11 0 próprio capital 

no Brasil moderno, a luta 
impôs, 

pela 
terra, como luta contra a pro
priedade capitalista da terra. 
É a terra de traba:lho contra a 
terra de negócio. O que unifica 
as aspirações e lutas de um co
lono gaúcho, de um posseiro ma
ranhense e de um indio Tapirapé 



é essa resistência obstinada 
contra a exl)ansão da expropria
ção capitalista da terra. Mesmo 
que cada categoria social, cons
trua o seu próprio regime de 
propriedade antica:Pitalista: a 
propriedade camponesa, a pro
priedade comunitária e a posse. 11 

(Idem, Po 61-62)º 

Admirando a questão :t.istoricamente, 
, r 

e :POSSlVel 

que se distingam três processos através dos quais as relaçoes 

de produção não capitalistas acabam se inserindo no ca�italis

mo: a absorção e ou destruição, a subordinação e resistênciaº 

No primeiro caso, a expansão capitalista tende a incorporar, 

ou integrar, ou absorver em seu seio as relações de produção 

não-capitalistas.A subordinação se dá quando o ca:Pital nao 

destrói as bases de existência das relações não-capitalistas, 

mas as submete direta ou indiretamente às condições de repro

dução capitalistas, mormente através do mercado e do comércio, 

no qual o capital acaba se apropriando do trabalho excedente 

incorporado à mercadoria. Finalmente, existem relações de 

produção que o capital não consegue eliminar ou submeter e 

que, ao resistirem a sua penetração, geram um tipo de contra

dição que tende a negar a totalidade do processo de produção 

capitalista. 
~ , 

Esses :Processos nao sao, porem, estanques. As-

sim, tem-se que reconhecer que a resistência à :Penetração do 

ca:Pital, ou o anticapitalismo de determinadas categorias so

ciais - como o Índio, por exemplo-, indicada :Pelas lutas con-

tra a expropriação das terras e/ou contra a proletarização, 

não indica a constituição de um ou mais modos de produção que 

coexistam sob a dominância do capitalismoº Não se pode esque-
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cer que o capital nao atua setorizado, mas no conjunto da es-

trutura econômica, apoiado pelas instâncias jurÍdico-polÍticas 

e ideológicas: se o capital não consegue apropriar-se dos 

meios de produção ou do trabalho, acaba dominando através do 

mercado capitalista, o que é suficiente para reforçar as con

dições de controle e submissão dessas relações de produção não 

capitalistas, bem como de suas respectivas categorias sociais, 

aos interesses maiores do capital (sua prépria reprodução am-

pliada). É assim que o capital não só domina essas 

de produção, como acaba enquadrando estas categorias 

na estrutura social da sociedade capitalista. 

relações 

sociais 

Com relação ao Índio, que é a problemática em 

evidência, essa questão fica claramente caracterizada: 

"Através do mercado e do 
comércio se estabelecem os nexos 
econômicos determinantes da par
ticipação indígena na sociedade 
nacionalº •• A produção indígena, 
mesmo residual, é inseparável da 
produção regional (e global) e, 
nesse sentido, as relações de 
classe, que se produzem no inte
rior das relações inter-étnicas, 
tornam-se o referencial básico 
para a análise da mudança. As 
etnias passam a se definir atra
vés de uma série de atributos 
culturais loealizados numa esca
la hierárquica onde os Índios se 
si��am no escalão mais infe
rior." (CARVALHO, 1979, p. 121) º 

Nessa perspectiva, a história do Índio brasilei

ro aparece como uma das faces da histÓFia_ da expansão capita

lista. Nessa expansão, o capitalismo vai invadindo o mundo dos 

Índios, valendo-se de diversificadas armas: quer através do 

choque direto de extermínio, quer por outras formas mais len-
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tas, como a infiltração de novos valores, como meio de amor

tecer os choques violentos entre as etnias envolvidasº Da r;ar

te dos Índios, sua luta tem sido contra a invasão de seus 

territórios e contra a destruição de seu modo de organizar pa-
, . ' 

ra produzir e reproduzir os meios necessarios a sua vida mate-

rial, bem como de sua visão de mundo e organização. 

Ao longo dec::se :processo histórico, diver.aas "na-
~ 1 • :, ' !:' 

d. d 1 h b t çoes' inaigena:_, foram izima as, expu sas de seu a i 9.t e a

grande maioria sofreu intervenção direta ou indireta 
,.. 

de agen-

cias representativas dos interesses dominantes para que se 

desfigurasse. Porém, acuados a cada investida da expansão ca

pitalista e em contato com a "civilização", os Índios têm-se 

adequado a cada realidade histórica, criando novas formas de 

defesa, reproduzindo sob "novas vestes" seu modo de ser, pen-

sar e agir. Em outras palavras, mesmo com toda a pressao que 

têm sofrido continuadamente pelo capital para que se subordi

nem às condições de sua reprodução, os diferentes grupos tri

bais têm produzido e reproduzido as condições para continuar a 

ser Índio, mantendo assim a sua identidade com já se disse. A 

questão fci adequadamente colocada na seguinte forma: 

" ••• a luta pela reconstrução da 
identidade não im lica no retor
no - historicamente inviável - à 
vida tribal e 

Implica, sim, na síntese 
dos vários elementos que compõem 
os universos contraditórios e 
conflitantes do mundo tribal e 
do m�do capitalista, síntese es 
ta que deve ser buscada pela va
lorização da diferença: o 'eu' 
deve se sentir diferente do 1 ou-



tro' e se afirmar como talo 11 

(BORELLI E LUZ, 1984, Po 19)o 

É nesse quadro referencial de problemática que 

se coloca a proposta de estudar as condi çÕes históricas de in

serção dos Índios Xavante no processo de desenvolvimento his

tórico do capitalismo no Brasil, principalmente o processo de 

ocupação do centro-oeste, na tentativa de analisar o :parel que 

as instituições protecionistas, enouanto aparelhos a serviço 

dos interesses dominantes, desempenharam. 

A complexidade do problema exige que se faça a 

distinção de três ordens de questões: a :primeira se refere ao 

desenvolvimento do capitalismo no Brasil; a segunda, à políti

ca e à prática indigenista, engendrada em conformidade com os 

interesses dominantes do capital; e a Última, ao processo his

tórico por que passaram os Xavanteo 

Sem a menor pretensão de se entrar no amplo de

bate sobre a economia política brasileira(l) e dada a existên

cia de diferentes modelos teórico-metodológicos que buscam ana 

lisar e interpretar o desenvolvimento econômico brasileiro, 

preciso que se tenha uma compreensão básica do desenvolvimento 

do capitalismo no Brasil e das relações existentes entre o ca

pitalismo enquanto modo de produção e as condições particula

res de sua realização a nível da formação e desenvolvimento 

nacional brasileiro0 Em se entendendo que o desenvolvimento 

histórico do capitalismo é, em s ua essência, contraditório, 

(l) Entre outros trabalhos, é de se destacar que a problemá
tica da economia política brasileira foi objeto de estu
do de recente tese de doutoramento, cujo título é A Eco
nomia Política Brasileira, de Guido MANTEGA (1984) º



isto é, transforma-se historicamente por força das negaçoes 

, . . 
, . .  

que carrega em seu proprio seio, e preciso que se entendam, 

também, os mecanismos que utiliza para subordinar todas as 

formas que impedem ou bloqueiam sua reprodução ampliada, bem 

como a manifestação da resistência ao capital. 

No interesse da problemática do indigenismo no 

Brasil, apresenta-se outro nível do problema: a política e a 

prática. indigenista engendrada historicamenteº Nesse g_uadro, o 
, 

indigenismo aparece enquanto um conjunto de praticas, de nor-

mas e de açoes que foram adotadas pelo governo ou pelos agen-

tes envolvidos direta ou indiretamente com os Índiosº Assim 
~ ,

entendido o indigenismo, outro aspecto que exige compreensao e 

quanto aos mecanismos através dos quais se operava uma inter-
~ 

vençao deliberada sobre as comunidades tribais, objetivando 

disciplinar as relações e os comportamentos desses grupas, em 

conformidade com os interesses e valores dominantesº A polí

tica indigenista tende, assim, a assumir historicamente duplo 
,. 

papel: por um lado, e o aparelho que instrumetaliza, no pla-

no jurídico-formal, ideológico e da ação prática e concreta, 

os interesses dominantes da expansão capitalista; por outro 

lado, é o espaço que viabiliza e/ou reflete as relações envol-

vendo os Índios e os representantes da sociedade nacional, 

acabando por dar corpo à contradição entie o movimento de su

bordinação de todas as sociedades, relações de produção e/ou 

segmentos sociais que impedem a plena realização do capital, e 

entre a resistência à penetração, domínio e/ou controle do ca

pital pelas mesmas. 

Dada a amplitude histórica e geográfica da pro

blemática, tornando inviável uma análise profunda da questão 

indígena, e para não cair no equívoco de tomar os Índios en-



quanto categoria genérica, tomar-se-á para estudo os Índios 

Xavante(2) . Em relação aos Xavante, importa saber: como o de

senvolvimento do capitalismo afetou o grupo tribal; como se 

deu a intervenção indigenista em relação a eles; e qual a ma

nifestação desses Índios face à penetração e desenvolvimento 

do capitalismo, quer em termos de subordinação aos interesses 

do capital, quanto à resistência que interpuseram historica-

mente. Ao tomar os Xavante como objeto de estudo não se tem a 

menor intenção de generalizações, mas de estudar como as con

dições dominantes, impostas pelo desenvolvimento do capitalis

mo e instrumentalizadas no indigenismo, determinaram as possi

bilidades históricas da práxis desse grupo indígena em termos 

de sua subordinação ou resistência ao capital
0

Pelas informações que se têm depositadas na li

teratura que trata direta ou indiretamente dos Índios ao longo 

da história do Brasil, os problemas advindos das relações en-

(2) - Existiram três grupos indígenas denominados generica-
mente de Xavante: os OFAIÉ-Xavante, os OTI-Xavante e os 
AUWE-Xavante. Os três são caracterizados pela especiali
zação na vida campestre e viviam-em regiões de cerrado, 
sendo que os elementos que os distinguem é a localização 
do habitat e a denominação especificaº Os AFAIÉ locali
zavam-se na região ��l de ·caiapÔnia, Goiás, nas terras 
banhadas pelos afluentes do rio Paraná; os OTI, residiam 
nas terras situadas também no vale do rio Paraná, mas em 
território paulista; os AUWE, originalmente habitavam o 
norte de Goiás, nos vales do Tocantins, migrando a par
tir das décadas iniciais do século XIX em direção ao rio 
Aragv_aia, até instalaram-se, em meados do século passa
do, na região da Serra do Roncador e rio das Mortes, na 
zona norte-oriental do Planalto Central do Brasil, em 
terras matogrossenses. É este terceiro grupo, os AUWE
-XAVANTE, que constitui nosso objeto particular de estu
do. 
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tre Índios e brancos (não entendidas enquanto categorias étni

cas, mas sim em seu sentido amplo de diferentes formações so

ciàis) datam desde o descobrimento, passando por toda a histó

ria do Brasil. 

Com relação às informações que se têm sobre os 

Xavante, essas só passam a ser documentadas a partir de l762 

quando se tem uma das primeiras notícias sobre essa tribo (RA

VAGNAlU, 1978, p .. 14). Porém, como essa tribo pertence ao gru-

po Jê que ocupa todo o planalto brasileiro (ver NIMUENDAJU, 

198l), isto desde a época do descobrimento, não fica difícil 

dar-se conta de que sofreu profundamente todos os resultados 

do desenvolvimento do capitalismo nacional, quer quanto à ex

propriação do território tribal, ou das expedições de resgate 

ou, finalmente, do extermÍnio de sua população. 

Isto fica ainda mais patente se for levado em 

conta que desde o final do século XVI o centro do país foi 

percorrido por inúmeras entradas e bandeiras (RAVAGNANI, 1978, 

p., 1-9), donde se pode concluir ter " ..• poucas ou talvez ne

nhuma tribo permanecido imune às suas investidasº (o.o) tt (RA-

VAGNANI, 1978, p. 13). Ainda mais, tendo-se em vista sua lóca

lização geográfica na época (até início do século XIX), isto 

é, toda a bacia do Tocantins, desde o sul de Goiás até o Mara

nhão, estendendo-se do rio São Francisco até o Araguaia 

(GIACCARIA e HEIDE, 1972, p. 14), pode-se ter a certeza de que 

muitos foram os conflitos que os Índios tiveram com as frentes 

de expansão econômica nacional. 

Na base específica da elaboração escrita sobre 

os Xavante, existem muitas informações esparsas ou artigos, 



que se caracterizam como relatos de viagens ou trabalhos jor-

nalisticos. No âmbito da elaboração científica propriamente 

dita, foram estudados por MAYBURY-LEWIS (1967), por GIACCARIA 

e REIDE (1972, 1975a e 1975b),por MULLER (1976), RAVAGNANI 

(1978) e SILVA (1980). 

David MAYBURY-LEWIS (1967), é considerado o pri

meiro a fazer um estudo etnográfico profundo sobre a socieda

de Xavante, contando com um modelo explicativo que .lhe :possi

bilitou ressaltar as relações e os princÍ:pios organizacionais 

do sistema social e do :pensamento Xavanteo Seu modelo teórico 

situ�-se no quadro mais amplo-das preocupações do "Harvard

Central Brazil Research Project", que se ocupou da análise das 

sociedades Jê em geral, retomando, através delas, as discus-

sões sobre as organizaçoes duais e as alternativas metodoló

gicas a sua análise (SILVA, 1980, :p. 26). Akwe-Shavante Socie-

� é sua obra básica, constituindo-se numa monografia no 

tido clássico da Escola Britânica (Idem, p. aB). Apresenta 

modelo explicativo da sociedade Xavante como um todo, isto 

sen

um 

e: 

como um si tema, a partir do estudo detalhado de seus sub-sis

temas .. Preocupa-se fundament.almente com as linhas de segmenta-

ção responsáveis :pela formação dos vários grupos sociais, 

principalmente linhagens :patrilineares e grupos de idade. Con

forme bem observa Maria Aracy P.Lº SILVA (1980, :Po 28-29), as 

relações interpessoais não foram tratadas de modo particular, 

a nao ser aquelas que se deram dentro dos limites de um mesmo 

grupo social. 

O livro dos missionários salesianos Bartolomeu 

GIACCARIA e Adalberto REIDE, XAVANTE (Auwe U:ptabi: Povo Autên-
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tico). de 1972, é extremamente ricc em informações e descri-
-- , 

çÕes etnográficas e oferece, além disso, dados 

mui to importantes, frutos de 1un longo e intenso 

lingüísticos 
" . 

convi vio de 

seus autores com os Xavante. Embora a obra como um todo apre

enda quase que exclusivamente a forma tradicional da orga...11.iza-

ção, da estrutura e das funções na sociedade Xavante, assim 

como suas representaçÕ es, ao tratar dos "dados históricos" 

(GIACC.ARIA e REIDE, 1972, Po 13-33) recupera o período imedia-

pelo tamente posterior ao da pacificação promovida 

(Serviço de Proteção aos Índios) e que revela a con tinuid-ad e 

das expedições punitivas, dos massacres, das transferências de 

território e das epidemias que reduziram parte do contingente 

populacional Xavante. Porém, é uma obra essencialmente etno-

gráfica que se ressente na falta de uma orientação metodológi

ca definida, de modo que o conhecimento dos autores não é pas

sado direta e facilmente aos leitoresº As tentativas de inter

pretação são deficientes, sendo o emprego dos termos próprios 

da teoria antropológica nem sempre apropriados (SILVA, 1980, 

p. 28).,

Alguns anos mais tarde (1975), esses 
. . , 

missiona-

rios voltam a publicar outros dois importantes trabalhos: Je

rônimo Xavante Conta (1975a) e Jerônimo Xavante Sonha (1975b) c

Nestas duas obras, os autores publicam tudo o que Jerônimo, o 

Xavante mais idoso atualmente e que é WamarI Tedewa (sonhador� 

pacificado�) entre os seus, conta aos rapazes nas longas reu

nioes que os velhos realizam com os jovens para lhes transmi-

tir sua história, suas leis, costumes, festas e instrui-los 

sobre a vida (cfº 1975a, Po 9)º Revelam que para os 

mi tos, lendas, contos e sonhos .n...ão são distintos: 

Xavante 

"fudo 
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real; a única distinção é relacionada ao tempoº Antigamente, 

isto é, no tempo dos avós; e recentes, isto é, 'vividos' pelo 

préprio narrador .. " (Idem, p.,10). Tudo o que está narrado 
,

fruto de longas gravaçoes que os membros mais novos da tribo 

escutaram e que um deles gravou. Os autores evitaram estar 

presentes para 11não inibir o narrador e :para que nao fossem 

alteradas a originalidade e autencidade dos contosº" (Idem, :Pc 

10) .. O que essas duas obras significam foi adequadamente cap

tado :por :Egon SCHA:DEN: " •.• textos que exprimem e documentam a 

visão do mundo e a concepção da vida tal como as desenvolveram 

os antepassados da tribo, embora nessas narrativas já apareça 

também a figura do homem civilizado como problema que desafia 

a imaginação mística.( •.• )" (SCHADEN, "Apresentação", in 

GIACCARIA e HEIDE, 1975a, p. 7-8)º 

A Pintura do Corno e os Ornamentos Xavante: arte 

Visual Comunicação 
, 

e e a dissertação de mestrado de Regina 

Aparecida Polo MULLER, apresentada à Universidade :Estadual de 

Campinas, 1976. o objetivo g eral do trabalho de em e li de-. . .  

monstrar que a arte como qualquer sistema de linguagem é usada 

pelos homens para ordenar e classificar a realidade, como :pro

cesso cognitivo básico de apreensão de seu universoº 11 OvIDLLER,. 

1976, "Introdução", s/p.,). Quanto à metodologia, a autora bus

ca trazer urna contribuição ao referencial utilizado pela an

tropologia ao "aplicar um modelo lingüístico ao material etno-

gráfico para demonstrar que a ornamentação corporal Xavante 
, . 

,

um sistema de comunicação visual com estrutura propria como 

qualquer outro sistema de linguagem •• º" (Idem, 1976, pº 206). 

De modo geral, a pesquisa de Regina MULLER com-



plementa sobremaneira os dados etnográficos dos :padrões tradi

cionais dos Xavante, avançando na dimen::::,ão que a forma e sua 

significação têm em relação à estrutura social global. Não so-

mente avança em relação aos trabalhos de MAYBURY-LEVHS 

GIACCARIA e REIDE na exposição etnográfica tradicional, 

e de 

como 

revela uma dimensão da vida social, até ainda inexploradaº Se

cundariamente, em relação aos objetivos de sua :pesquisa, for

nece, em alguns momentos, importantes observações de mudanças 

que estão ocorrendo nesses padrões tradicionais advindas do 

contato com a sociedade envolvente, e que são importantes pa

ra os objetivos deste trabalho. 

A Experiência Xavante com o Mundo dos Brancos é

o título da Tese de Doutoramento de Oswaldo Martins RAVAGNANI

apresentaüa à Escola Pós-Graduada de Ciências Sociais da Fun

dação Escola de Sociologia e Política de são Paulo, em 1978. 

Trata-se de um exaustivo trabalho de reconstrução histórica, 

solidamente baseado num levantamento das informações sobre os 

Xavante, espalhadas em livros, revistas ·e documentos oficiais, 

buscando concatená-las para se ter uma idéia do passado histó

rico do grupo e analisá-lo de forma a entender o seu comporta-

mento (RAVAGNANI, 1978, pº XII). O objetivo do autor foi de 
11 • • • reconstruir a história dos Índios Xavante a partir de seu

contato com segmentos da sociedade nacional, ainda no século 

XVIII, até sua submissão no final da primeira metade do século 

XX( •.• )" (Idem, p. IX). Para atingir esse objetivo, o autor 

analisou as frentes de expansão com-as quais os Xavante entra

ram em contato, quer seja em Goiás, onde estiveram por um cer

to tempo, ou já em terras matogrossenses, Último refúgio e no

qual foram submetidos. Em termos das frentes de expansão con-



siderou 11 • ® . e interesse econôm::Lco que as impulsiona"'l,,'B., as 

condições em que se deram, o apoio oficial que receberam, sua 

agressividade para desalojar os indios de suas terras, e so

bretudo as reações destes. ( .... ) 11 (Idem, JJ., IX). Além das 

frentes de expansão, a pesquisa aborda o tipo de contato que 

tiveram com as bandei2·as, inclusive as :posteriores a 1930, corr. 

os missionários e com o S.P.I., (Serviço de Proteção aos Ín-

dios), analisando os "métodos utilizados, os interesses que os 

moviam a este fim, a atuação que tiveram e acima de tudo a 
~ . d' 

( ) ( reaçao dos in igenas e os re::ul tados obtidos. • . ., 11 Idem,

X). 
p. 

t desnecessário enfatizar a importância do tra

balho de RAVAGNANI, principalmente em relação à grande quanti

dade de informações que dá a con11ecer sobre as frentes de e x

pansão no centro-oeste brasileiro e o contato que tiveram com 

os Xavante. Porém, dada à falta de explicitação do referencial 

teórico e metodológico com que pauta suas análises, estas aca-

bam por fragmentar a totalidade representada por um momento 

histórico. Dessa forma, o que aparece são "fatos", 11 dados" que 

têm um li-:mite de análise muito estreito. Assim, quando trata 

das frentes de expansão que atingiram Goiás desde o século 

XVI, representadas pelo aprisionamento de Índios e busca de 

metais e pedras preciosas, depois pela atividade 

etc., esse movimento é tratado em si mesmo, como 

mineira, 

se nenhuma 

relação tivesse com os mecanismos básicos que pautavam a eco

nomia brasileira, ou, a nível ainda mais amplo, com os proces

sos através dos quais se dava a "acumulação primitiva de capi

tal!',, 

Ao entrar no periodo mais recente, quando os Xa-
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vante já estão ocupando um território tribal em terras mato

grossenses, perde de vista o processo econômico mais recente, 

representado por novas condições de desenvolvimento do capita

lismo, inicialmente sob a dominância do capital mercantil sob 

o Estado Nacional e, depois, sob o controle do capital indus

trial. As condições em que se efetivam os contatos entre os 
r . ~ ~ 

indios e as frentes de EXPansao, somente superficialmente sao 

relacionadas ao desenvolvimento econômico, ficando o leitor à 

espera de melhores explicações para as tentativas de pacifica

ção realizadas por missionários e setores das frentes da ex� 

pansão. O mesmo ocorre em relação ao empenho do Governo FBde

ral, através_do S.P.I., em realizar a curto�_E._razo a pacifica

ção do grupo. Ainda que o autor consiga, na maioria dos casos, 

chegar a conclusões corretas (como a de que a pacificação re

presentou a abertura das terras Xavante às empresas agro-pe

cuárias - Idem, p. 188), carece o texto escrito de uma recupe

ração do processo histórico em que se d ão e das condições ge

radoras de determinadas situações. 

A Última elaboração sistemática sobre os Xavan

te, de que se tem conhecimento, é a Tese de Doutoramento de 

Maria Aracy de Padua Lopes da SILVA, apresentada. à Universi

dade de São Paulo, em 1980, e que levou o título: NOMES E AMI

GOS: da prática Xavante a uma reflexão sobre os Jêº A autora 

propõe-se a "apresentar a etnografia do sistema de nominaçao 

Xavante e da relação entre indivíduos que se denominam mu.tua

mente 1-amõ (literalmente, "meu outro"), completando o que se 

conhece sobre a organização social dos Xavante com dados refe-

rentes a uma esfera de relações sociais pouco estudadas até 

agora entre elesº São relações interpessoais formalizadas e 



que recebem expressão ritual 11 º. º são relações cerimoniais que 

ligam indivíduos que se classificam mutuamente como noutros 11

..• " (SILVA, 1980, p. 29). Vista a questão em relação ao que 

já se escreveu sobre os Xavante, bem como sobre os Jê, seu ob

jetivo foi "discutir a validade de uso e a capacidade explica

tiva de certos conceitos e de modelos previamente elaborados a 

respeito da sociedade Xavante ... e optou por fazê-los através 

da apresentação de dados etnogr�ficos inéditos relativos aos 

nomes pessoais e aos amigos forma.ic entre OE Xavante. 11 

p. 228-229).

(Idem, 

Tomando a elaboração etnográfica sobre os Xavan

te, fica evidente que a autora avançou na elucidação das carac

terísticas tradicionais do grupo, tomando como objeto de estu

do uma esfera da vida social ainda não estudada. Além disso, 

o trabal.ho é rico na coleta sistemática de importantes dados 

etnográficos, o que permitiu à pesquisadora questionar algumas 

explicações relativas à estrutura social deste grupo anterior

mente elaboradas. 

Uma preocupaçao de SILVA que merece realce 

quanto ao seu posicionamento em relação aos modelos , teóricos 

existentes na etnologia contemporânea. Para a autora, o estu

do dos grupos Jê, juntamente com o de outras sociedades indí

genas brasileiras, tem sido alvo de pesquisas sistemáticas 
11 • • • dada a possibilidade que oferecem à etnologia contemporâ

nea de repensar os modelos analíticos clássicos, construídos a 

partir da etnografia melanésia, polinésia e africana. ( .•• )" 

(Idem, p. 31). Na medida em que os modelos analíticos clássi

cos não conseguem dar conta das peculiaridades das sociedades 

sul-americanas, surge a necessidade 11 • • •  de elaboração de no-

vos conceitos e de uma nova linguagem aptos a fazê-los º"
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(Idem, p. 3l)., 
,

Neste sentido, estabelecem-se os limites da ana 

lise feita :por W.LAYBURY-LE'NIS (1967): :por um lado, seu modelo 

analítico deixa evidente a influência dos modelos africanis

tas; :por outro lado, sua análise :propunha novos caminhos que 

procuravam dar conta da dinâmica própria de uma sociedade Jêº

Porém, na medida em que possibilitava 11 • • • Uma compreensao 

muito satisfatória da organização social e do pensamento dos 

Xavante, o autor chegou a alguns "becos sem saídas" justamen-

te no tocante à determinação exata das linhagens quanto a sua

filiação clãnica e à determinação dos critérios de maturidade 

masculina e feminina ••• " (Idem, p. 33). 

O trabalho :procura superar muitos dos limites 

existentes nos modelos explicativos da etnologia, ainda que 

sua contribuição se prenda a modelos teóricos que, em termos 

metodológicos, ainda estão pautados nas clássicas elaborações 

antropológicas. 

Secundariamente ao corpo :principal do trabalho, 

a autora traz interessantes informações sobre algumas das 

transformações que pÔde observar entre os Xavante, tomando co

mo base os padrões tradicionais do grupo, Além dos dados rela-
' r 

tivos aos aldeamentos e as Reservas I.ndigenas, retrata de for-

ma sumária e genérica a atual situação desses Índios com rela

ção a algumas esferas da vida social tribal, mudadas em face 

do contato: economia, política e "outros aspectos" (estrutura 

familiar, atividade ritual, acréscimos e perdas na vida ri

tual). Ademais, salienta a resistência dos Xavante ao impacto 

do contato com a sociedade capitalista (Idem, p. 3-22). 

Após ressaltar as linhas gerais da produção 



científica sobre o grupo tribal em questão é possível uma de

finição mais adequada dos objetivos desta pesquisa, que tem 

por objetivo amplo: estudar as condições históricas de inser

çao dos Índios Xavante no processo de desenvolvimento do capi

talismo no Brasil, analisando o papel que as instituições pro

tecionistas desempenharam enquanto "intermediárias" a serviço 

dos interesses dominantes. 

Este objetivo geral, pode ser desmembrado em 

quatro objetivos específicos que ajudam a operaciJ?nalisar a 

redação: 1) caracterizar as condições de formação e desenvol

vimento do capitalismo no Brasil; 2) estudar as formas histó

ricas que a política indigenista foi assumindo, buscando esta

belecer suas relações com o desenvolvimento econômico nacio

nal; 3) analisar as condições históricas do contato entre os 

Índios Xavante e a sociedade nacional, bem como o papel desem

penhado pelos setores ou segmentos encarregados de aplicar a 

política indigenista ao longo desse processo; 4) explicar as 

conseqüências sofridas pela sociedade Xavante, como fruto do 

contato com a sociedade nacional, buscando entender a sua lu

ta histórica em termos de subordinação ou resistência em rela

ção a uma sociedade capitalista como o é a brasileira. 

A problemática e os objetivos propostos serao 

tratados no período mercantil-escravista nacional fazendo-se 

assim um corte que permita analisar de forma mais profunda as 

diversas questões em termos históricos. 
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3. A QTJESTÃO INDÍGENA E O DESENVOLVIMEK�•O DO CAPITALISMO NO 

BRASIL COLONIAL

O presente capítulo, dividido em três ":Partes, in-
"' r 

troduz o estudo da questao indigena e do desenvolvimento do 

capitalismo no Brasil, sintetizando os principais aspectos do 

período colonial de nosso relatório de pesquisa (LOMBARDI, 

l985, p. 33 a l6J). Nesse período os Xavante viviam na regiao 

centro-oeste do territ6rio brasileiro e sofriam as 

cias da ocupação. econômica colonial, motivada pela 

conseqüe.n-

exploração 

agrícola, pecuária e mineira, cristalizadas nume. polÍ tica e 

numa prática ind:igenista que vende no Índio um empecilho ao 

desenvolvimento e ocupação das terras, voltava-se para o ex-

ter.mÍnio ·daqueles grupos que dificultavam a colonização 

para a "desinfecçâo 11 das terras consideradas 

ocupação pela 11 civilização 1
' º 

necessarias 

e/ou 

3.1. A Formação Econômica Brasileira: a 

Colonial 

Economia 

A formação da economia colonial moderna fez 1,arte 



do amplo pro cesso de II constituição do Modo de Produção Capita

lista • ..., 11 (MELLO, 1975, p,, 28), g_1�_ando se criavam as condições 

para superação do modo de produção feudal e concomitantemente 

de desenvolvimento do capitalismo (Ver LAPA, 1981, p. 66-67). 

Portanto, o que o sistema colonial fez foi viabi

lizar a transformação do capital em capital industrial,, Esta 

transformação não se deu repentinamente, mas no lento processo 

em que ocorreu, o capital mercantil se desenvolve, ao mesmo 
A , 

tempo em qv_e quebravam as resistencias das estruturas :pre-ca-

pi talistas (LAPA, 1982, p. 12-13). Para que ocorresse a supe

ração do Modo de Produção Fe11dal e a consti tui�ão do Modo d2 

Produção Capitalista, necessitava-se, portanto, de mecanismos 

que :propiciassem a acumula�ão de capital. i este o sentido da 

expansão maritima, dos descobrimentos e das colonizações: apa

recem como um desdobramento da expansão comercial levada a ca

bo pelos países da Europa Ocidental(3) .

Contudo, essa atividade comercial e essa coloni-
~

zaçao, assumiram uma nova forma para que pudessem cu.rnpri.r seu 

papel na acumulação: é a forma mercantilista(4) º O mercanti

lismo se estruturou sobre três pilares: seu ponto de partida 

foi a idéia metalista, isto é, a riqueza de cada nação era 

identificada com o montante de metais nobres e pedras precio-

sas; para se conseguir acumular esta riqueza, o receituário 

mercantilista recomendava a formação de urna doutrina ou polÍ

tica de balança de comércio favorável, isto é, exportar em 

quantidade maior que o montante de importações, de tal modo 

(3) Sobre o assunto, para maior profundidade, ver:
1979, p. 21-22; NOVAIS, 1981, p. 66-68; MELLO,
28-30, entre outros.

PRAIX) JR • '

1975, p. 

(4) Sobre o mercantilismo, ver TIOBB (1981, p. 181 e s.)º



que se obtivesse um saldo favorável na transação comercial; 

esta, por sua ve�, propugnava por uma política protecionista, 

ou de fomento da :prod"!.1ção nacional, estímulo às exportações de 

manufatura, dificuldade ou mesmo :proibição da importação de 

:produtos manufaturados, defesa da saída de matérias-primas e 

estímulo à importação de :produtos :primários (NOVAIS, 1981, :Pe 

58-61).

Para que a colonização moderna fizesse sentido, 

neste quadro de comércio internacional, como evidenciou PRADO 

JR. (1979, :p. 19-32), teria que ter uma natureza essencialmen

te comercial: quer explorando os recursos nat-urais :pela cole

ta, em :proveito do comércio europeu, quer :produzindo :para o 

mercado europeu os :produtos "tropicais" ; ou explorando metais 

nobres e :pedras :preciosas :para a riqueza das metrópoles euro-
, . 

:peias. 

É, :pois, neste contexto de capitalismo mercantil 

que se :pode inferir o significado e a importância das colÔnias 

- retaguarda econômica da metrópole (NOVAIS, 1981, :p. 61-62).

Enquanto a burguesiaeascendente não :possuía uma 

capacidade de acumulação endqgena, isto é, no interior da :pró

pria estrutura econômica capitalista, necessitava de meios ex-

ternos que :propiciassem a acumulação, que :por ser anterior 

acumulação ca:pitalistà propriamente dita, foi denominada de 

:primitiva :por Marx(5) . Disto decorre que a função da coloniza

ção era a de ser um dos instrumentos :para a acumulação :primi-

(5) Marx assim se referiu ao :processo de acumulação primitiva
de capital: "•*0 uma acumulação primitiva, anterior à acu
mulação capitalista, uma acumulação que não decorre do �o
do capitalista de :produção, mas é seu :ponto de :partidaº 11 

(JYIARX, 1982, Livro I, Volo II, Po 828).
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tiva de capi a •
, � 

Desde cedo, porem, a expansao ultramarina desdo-

bra-se em concorrência colonial entre os Estados envolvidos 

nesse processo que se instaura no seio do capitalismo mercan

til (7) . Para fazer face à concorrência inter-metropolitana e 

possibilitar um estímulo à acumulação primitiva de capital, 

fez-se necessária a criação de mecanismos capazes de ajustar a 

expansão colonizadora aos mecanismos da economia européia: por 

um lado, enquanto economia produtora que propiciasse a apro

priaçao dos lucros gerados na colônia pela burguesia metropo

litana; por outro lado, enquanto mercado para a produção da 

metrópole (MELLO, 1975, p. 29)º O mecanismo por excelência que 

promoveu este ajustamento foi o monopólio comercial ou 11 exclu

sivo II metropolitano ( 8)
.

É evidente que este processo em análise não se de

senvolveu de forma linear e mecânica. Mesmo reconhecendo a do

minação exercida pelo comércio exterior e pela prcdução colo

nial, existiram contradições profundas que marcaram o comércio 

internacional sob o exclusivo metropolitano. 

(6) A acumulação primitiva de capital aparece em Marx como um
vasto processo histórico em que se distinguem três meca
nismos básicos: 1) a pilhagem coionial e a acumulação mer
cantil; 2) a política dos estados mercantilistas, e 3) a
expropriação dos trabalhadores dos seus meios de produção.
Aponta que a abertura do comércio mundial foi crucial para
o processo de acumulação primitiva (MARX, idem, ibidem,
p. 828-882) •

(7) SÔbre a concorrência colonial entre os Estados europeus,
ver FURTATIO (1982, p. 10-15 e 19-31) e NOVAIS (1981, pº
72-90).

(8) Para se aprofundar a questão do "exclusivo" metropolitano,
ver MELLO (1975, p. 31 e s.) e NOVAIS (1981, p. 88 e s. ) .



A nivel de exclusi vc metro_poJi tano, os tratados 

comêrciais entre as mEtrÓpoles (através dos quais se ccncediam 

vantagens comerciais no ultramar a outras potências), as li

cenças concedidas a mercadores estrangeiTos para comerciarem 

diretamente nos mercados coloniais e e contrabando e a pirata

ria, tornam manifesto que o exclusivo metropolitano se consti-

tu.ia rrüID paradoxo à economia mercantil capitalista (NOVAIS, 

l981, p. 90 e s.)e Ainda, embora a sconomia colonial fosse do

minada pelo comércio metrÓpole-colÔnia-metrÓpole, é fundamen

tal que se considere também as relações comerciais que se tra

vavam entre as diferentes metrópoles, entre as colônias de uma 

mesma metrópole e até entre as colônias de diferentes metrópo

les. Este comércio inter-colonial tem sido considerado como um 

comércio periférico no interior do próprio pacto colonial, po

rém, como assinala José Roberto do Amaral .LAPA (1982, p. 66-

-72), este se realizava com uma frequência e regularidade que

lhe tira o caráter circunstancial, abalando os próprios funda

mentos do exclusivo metropolitano. 

Ademais-, se há evidência da contradição demonstra

da pelas naçõe�· hegemÔnicas, através de estratégias, mecanis-

mos e movimentos, bem como pela reiteração e preservaçao das 

práticas coloniais, internamente nas próprias colônias se ma

nifestam oposiçoes, através das quais procuravam suavizar, re

direcionar ou mesmo romper com as malhas do sistema colonial: 

são as inconfidências, as rebeliões e as resistências. A re

pressão que sobre elas se abate dá clara visão dos problemas 

e contradições que o sistema lhes coloca ao longo destes três 

séculos em g_ue perdura o regime colonial (LAPA, 1982, p. 9-10). 

De modo geral, a montagem da colonização moderna, 

em conformidade cem os mecanismos do capitalismo mercantil se 
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fez promovendo, inicialmente, o povoamento, com produção para 

o consumo local; em seguida, entrosando-se nas linhas do co

mércio europeu (NOVAIS, 1981, p. 92 e s.). 

Quando entrosada nas linhas do comércio europeu, 

cumprindo a função a que se destinou, é que foi organizada a 

produção. Na agricultura, a produção se organiza apoiada sobre 

três elementos fundamentais: grande propriedade, monocultura, 

mão-de-obra cativaº Na mineração se adotará uma organizaçao 

idêntica à da agricultura, afora as distinções e especificida

des de natureza técnica: é ainda a exploração em larga escala, 

onde predominam grandes unidades produtoras, apoiada sobre o 

trabalho escravo. Outra atividade fundamental foi a extrativa. 

Essa atividade organiza-se de forma diferente - nao tinha por 

base a propriedade territorial, não era uma atividade perma-
, 

nente e havia relativa liberdade no trabalho de coleta; porem, 

estruturalmente, em nada se diferenciará das demais atividades 

da colônia. Além destas atividades fundamentais, existiam 

outras (como a pecuária, a criaçao, a produção alimentar) que 

não tinham por objetivo produzir para o comércio externo, mas 

subsidiar, amparar e tornar possível a produção 

(PRADO JR., 1979, p. 119-125). 

exportadora 

Deste modo, é a inserçao do sistema colonial no 

processo global de formação do capitalismo, que permite com-

preender adequadamente a economia colonial, como constituída 

pela interação entre dois setores básicos: um, exportador, e, 

outro, produtor de alimentos. Ao setor exportador cabia produ

zir, em escala mercantil, os produtqs coloniais que possuíam 

procura no mercado mundial: açúcar, tabaco, algodão, cacau, 

anil, matériais-primas, metais nobres e pedras preciosas, etc. 

Tal produção mercantil era organizada pelos proprietários dos 
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meios de produção e assentava-se no trabalho compulsório, ser

vil ou escravo (NOVAIS, 1981, Po 92-96). O setor produtor de 

alimentos surgia como um setor embutido no setor exportador, 

organizado de forma a que parte do tempo da força de trabalho 

em:r,regada pelo setor exportador fosse utilizada na produção de 

sua prÓ:rria subsistência (JY.!ELLO, 1975, Po 26-27). Desta forma, 

enquanto o setor exportador era caracteristicamente mercantil, 

o setor produtor de alimentos funcionava como seu suporte, não

sendo em si propriamente mercantil (PRADO JR., 1979, p. 157 e 

s.) .. 

Ainda no caso da produção de alimer.:.tos, foram os 

mecanismos do sistema colonial que definiram o conjunto e im

primiram o ritmo da produção. Assim, quando o setor exportador 

estava em pleno funcionamento e a procura externa amplia-

va-se, as unidades produtivas tendiam a mobilizar todos os re

cursos na produção exportadora; quando, ao contrário, a procu 

ra externa se retraía, as unidades produtivas tendiam a colo

car fatores para a produção de subsistência, garantindo endo

genamente a reprodução da população colonial e, em certo sen

tido, do capital. Portanto, a produção de alimentos acaba cons 

tituindo-se num setor que se revela embutido no setor ex�orta

dor e, ao mesmo tempo, com relativa autonomia deste. É uma 

contradição na produção colonial, pois num caso ou no outro, 

abria-se à economia colonial a possibilidade de desenvolver um 

setor de modo autônom o (NOVAIS, 1981, p,, 96) .. Este 

além de assegurar nos períodos de transição de uma 

setor, 

produção 

dominante para outra (da economia açucareira para a pecuária 9 

desta para a mineira e assim por diante) a continuidade da 

estrutura produtiva na colônia, garantia algtJJIJ.a forma de ca

pitalização e a reprodução interna das condições de produção 
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(FURTADO, 1982, p. 54-60 et passin)º 

Indo um pouco mais a fundo nas contradições apre

sentadas na produção colonial, observa LP..PA (1982, Po 45-49) 

que foi ao lado da economia dominante - a exportadora - volta

da para o comércio externo que surgiu uma agricultura de sub

sistência, da mesma forma com que se gerou um mercado interno. 

Com isto, não se pretende descondicionar a economia colonial 

dos mercados europeus, mas mostrar que em seu interior se lo-

calizava um mercado interno que por suas proporçoes nao pode 

ser negado e muito menos ignorado o Se não se pode ignorar que 

a agricultura de subsistência e o comércio interno complemen

taram a economia mercantil, por outro lado, não se pode negar 

que tenham sido fatores de sua deterioraçãoº 

A economia colonial caracteriza-se, portanto, en

quanto economia mercantil, na qual a produção não concorre, no 

mercado internacional, com a produção metropolitanaº Isto quer 

dizer, "produção mercantil complementar, produção de produtos 

agrícolas coloniais e de metais preciosos" (]Y.[ELLO, 1975,Po 30)º 

Porém, como bem observou PRADO JR. {1978, p. 119), este cará

ter de produção mercantil complementar se deu de forma subor

dinada. Subordinação da economia colonial aos interesses do 

capital mercantil; subordinação de todos os setores à produção 

e exportação de produtos coloniais ou do símbolo da 

das nações - metais nobres e pedras preciosas. 

riqueza 

Além disso, e pelo que já foi exposto, a produção 
, 

mercantil so poderia existir se as formas de trabalho utiliza-

das fossem compulsórias ou, na sua forma limite, o escravismoº 

A explicação desta situação decorre do próprio objetivo primor 

dial da economia colonial: produzir lucro apropriável pela bur-



guesia mercantil .. A força de trabalho, portante, tinha que ser 
r r _ � 

reproduzida coIIt um Ill.lLimc po ssi vs.i º Como a existencia de terra 

farta possibilitava que os colonos , caso se transformasseL em 
, . posseiros ou pequenos rxroprietários, produzissem sua propria 

sobrevivência - o q_ue exigiria para o seu assalariamento cue a 

taxa de salário oferecida_ fosse suficientemente elevada para 

se consti trür em alterna.tiva ao seu auto-sv.stento - a 
,. . 

uruca 

saída, aos olhos do capital, foi reinventar o trabalho compui

sÓrio, que acabava sendo mais rentável que o uso do trabalho 

assalariado (MELLO, 1975, pº 30-31).

Assim, enquanto na Europa o dese1::.volvimento do ca

pitalismo promovia a supressão do trabalho compulsório, funda

mentalmente do trabalho servil, e o advente do trabalho 11li

vre 11 ( 9), a moderna colonização fez renascer, se bem que sob

novas condições, o trabalho escravo: 
11 ( º • º) A e scravidão foi o regi
me d.e trabalho preponderante na 
colonização d.o Novo Mundo, o 
tráfico negreiro que a alimen
tou , um dos setores mais rentá
veis d.o comércio colonialº Se à
escravidão africana acrescen
tarmos as várias formas d.e tra
balho comptlsÓrio, servil e se
mi-servil., .. ., resulta que estrei
tíssima era a faixa que restava 
no conjunto do mundo colonial, 
ao trabalho livre., 11 (NOVAIS, 
1981, n º 98) . 

No caso do Brasil, a instalação da produção colo-

( 9) Pare a passa,_gem do trabalho ser�ril , típico do Modo de Pro
duç'l.c Feudal, para a relação de produção assalariada, onde
o trabalhador é 11livre 11 para vender sue, força de trabalho,
ver Y� (1982, Livro I, Volsº I e II, PSo 189-190; 828-31

8 879 e So)o



nial - com a agro-indústria açucareira - compeliu, inicialmen

te, o indígena ao trabalho compulsério. A ex:pansao da :produçao, 

com o consequente aumento do consumo de força de trabalho es

cravizada, deu lugar ao tráfico negreiro :para o Brasil (FURTA

DO, 1982, :p. 41-42; NOVAIS, 1981, :pº 104; PRADO JR., 1979, p. 

122) ., Mesmo com a dominância da escravidão negra, nos setores 
, r exportadores, em outras areas do :pais, no entanto, o aprisio-

namento do indígena e sua escravizaçao continuaram a exercer 

:papel importante na esfera econômica, como atestam os exemplos 

das capitanias de são Vicente e do Maranhão (FURTADO, 1982, p. 

41-42 e 90-91) º 

Se se detiver à questão da reinvençao da escravi 

dão, evidentemente que sua análise no contexto global do de

senvolvimento do capitalismo nesta etapa apresenta-se como 
~ (10) ~

uma flagrante contradiçao • A :produçao colonial foi uma pr� 

dução mercantil que ajustando-se ao desenvolvimento do Modo 

de Produção Capitalista, criou as condições :para a expansão do 

trabalho assalariado. Neste sentido, o regime de trabalho es-
, . cravista se apresenta como um paradoxo ao P!Oprio capital:tan-

to a nível do processo produtivo, quanto a nível do 
, . pro:prio 

mercado. O :processo rrodutivo sob contr�le do capital se rea

liza de forma a que a inversão inicial (capital-dinheiro), se 

transforme em fatores de :produção (capital-produtivo), que 

quando interagem, produzem mercadoria2 (capital-mercadoria), 
, 

que ao se realizarem no mercado, isto e, ao serem vendidas, 

transformam-se novamente em ca:r;ital; nao mais no capital 

inicial, mas num capital acrescido (mais-valia)º Se o tra-

balho é assalariado, tal acrécimo se faz :pela diferença 

(10) Sobre as contradições do escravismo, ver CARDOSO (1962,p 0 

186 e s.); IANNI (1962, :p. 80 e s.) e IANNI (1978, p º 19 
e s. e 140 e s.) .



entre a utilização da força de trabalho e sua remuneração (:pa

gamento do salário :para que a força de trabalho se reproduza 

minimamente), que é a :própria mais-valia. Se a força de traba

lho é escrava, trava-se a rotação, :pois o :pagamento do traba

lho se faz antecipadamente (na compra do escravo) e outra par

te deve ser gasta, ainda, para a manutenção da mercadoria-es

cravo. Assim, a produção da mais-valia estará bloqueada e a 

reprodução ampliada do capital dependerá exclusivamente das 

condições dos mercados. Aqui, novamente, a escravidão se cons

tituirá num bloqueio, :pois o escravo não é parte ativa do mer

cado de consumo. Sua reprodução, em grande medida, não depende 

do circuito comercial, já que a economia colonial se organizou 

de tal forma que os próprios escravos produziam as condições 

:para a reprodução de sua força de trabalho. 

Manifestação da oposição ao trabalho escravo 

dada :pelos :próprios cativos. Enquanto o objetivo :primeiro dos 

senhores, no que diz respeito aos seus escravos, era a extra

ção do trabalho excedente, os escravos, de sua parte 9 antes 

subjugados do que integrados ao regime que os ex:plorava
9 a 

ela resistiram das mais variadas formas. Não se Pode é eviden

te, tentar identificar estas resistências a um movimento histó 

rico com direção :pré-determinadaº Antes cabe identificar que 

esta situação de negação da opressão :pôde tanto exaurir-se em 

:pequenos testos, como eclodir s ob a forma de rebelião (CASTRO, 

in LAPA, 1980, P� 94). 

Na medida em que o capitalismo, em escala mun

dial, alcança certo grau de desenvolvimento e um certo di

namismo, ele tende a eliminar as condições de existência das 

relações escravistas de produção. Em outras :palavras, o capi

tal industrial :passou a influenciar, matizar,alterar ou mesmo 
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destruir as formas de organizaçao social e técnicas das rela

ções de produção que não se adequavam ao seu ritmo e sentido. 

O paradoxo representado pela articulação do trabalho livre, na 

Europa, com o trabalho escravo, nas colônias, revela-se uma 

contradição estrutural significativa, que tem que ser elimina

da (IANNI, in LAPA, 1980, p. 164-165)º
(ll)

Retomando a caracterização inicial do Antigo Sis 

tema Colonial, é possível reconhecer que houve uma conjugaçao 

entre diferentes níveis ou instâncias (econômica, social, ju

rídica, etc.) que garantiu o equilíbrio do próprio sistema, en

quanto foi necessário. Assim, o capital que comandou o proces

so foi o comercial e a burguesia comercial quem dominou as 

forças produtivas; o regime político foi o absolutismo real e 

a sociedade se caracterizou por uma diferenciação marcadamente 

estamental; a doutrina econômica qu.e regia o movimento do capi 

tal comercial na implantação e expansão do sistema colonial, o 

mercantilismo. Os mecanismos que asseguravam esse funcionamen

to iam da pretensa legitimidade política à legislação, da dou

trina à prática econômica e política, das tensões aos movimen

tos sociais, que restabeleciam o equilíbrio e asseguravam a 

continuidade do processo de acumulação primitiva (LAPA, 1982,

Pe 17, 28, 36). Disto advém a especificidade da economia colo

nial, que residiu na produção mercantil e, ao mesmo tempo, no 

trabalho compulsÓrioc 

(11) Voltar-se-á oportunamente a tratar da contradição repre
sentada pela escravidão e que o capital industrial histo
ricamente eliminou, quando se tratar 11 a crise da economia
mercantil-escravista e a emergência do trabalho assala
riado 11 º



:Em outras palavras, a produção mercantil realizada 

sob trabalho servil ou a produção mercantil realizada sob tra-

balho escravo foYam reinventadas para propiciar o 
, . maximo de

acumulação primitiva de capital e, assim, estimular a transi

ção do feudalismo :para o car•i talismo, conforme evidenciam vá-
. t d ( 12) O . t t t 

, 
d . ~ d rios es u os • que exis e, por aL o, e a oID.lnaçao e UJil

processo produtivo, cujos �Jm.os são determinados pelas contra

dições que animam as economis,s metropolitanas (l\llELLC, 1975, Po 

33-34) ..

Esta situação coloca uma outra faceta do caráter 

das economias e sociedades coloniais: são subordinadas a um.a 

determinação das economias metropolitanas, UJTia vez que a apro

priação e controle do excedente estavam nas mãos da burguesia 

metropolitana, o que impossibilitava uma acumulação autônoma 

na colônia (l\lIELLO, 1975, p. 32)

Estas considerações dão base para que se retome o 

caráter propriamente capitalista da economia colonial. Nela 

existia o modo de produção capitalista, se bem que de maneira 

formal (l3)º Mas, este caráter capitalista das economias co

loniais não lhe era dado somente :pelo fato de sua-produção ser 

mercantil e do lucro ser o objetivo almejado; também, não era 

dado somente pelo fato da economia. colonial participar do mer

cado internacional. O que caracterizava o capitalismo da colÔ-

il2) - O Capital (1982),
Formações Econômicas

De modo especial, ver: M..APcX 
vol. II, p. 828 e s; Iv.LARX 
pitalistas (1981), p. 117 
CARDOSO, 1973, p. 11 e s; 

e s; NOVAIS, 1981, Po 
1VEELLO, 1975, :p. 24-26 e 

livro I, 
Pré-Ca-
57-116;

31-35 e 

(13) Isto já havia sido notado por Marx quando analisou as 
origens da acumulação :primitiva de capital (O Capital, 
Livro I, vol. II, ca:p. X:X..l V, ]) 828-882) e a "teoria mo-
derna da Colonizaçe,0 11 ( Idem, cape XXV, p º 883-894) º 



nia era o de se constituir em instrumento de acumulação primí-

E� 
� , 

tiva ., por isso que a escravidao e escravidão reinventada, 

que o comércio é comércio monopolizado (WlELLO, 1975, pº 35).

Dito de outra forma, como bem observa LAPA, o sis

tema colonial viabilizou a transformação do capital em capital 

industrial, na medida em que ajudou o capital comercial a ven-

cer as resistências do sistema feudal, servindo de mediador 

dos centros produtores e seus respectivos mercados. Bem se sa

be que este processo histórico foi longo, mas, no seu avanço, 

lenta e inexoravelmente, subordinou o capital mercantil ao ca-
r pital industrial e, atravessando todo o periodo da coloniza-

ção, fez emergir as nações indu�:triais como hegemÔni cas, em 

detrimento das demais nações comerciais. É neste sentido que o 

sistema colonial se caracteriza como um sistema de transição 

entre o modo de produção feudal e o modo de produção capita-

lista, que :propiciou transformações estruturais 

(LAPA, 1982, :p. 12-19). 

qualitativas 

Com o advento da grande industria, a acumulação de 

capital se dará :por.mecanismos que se realizam no bojo das 

forças produtivas capitalistas, deixando de necessitar de 

apoio externo" A interação que antes havia entre a economía 

colonial e a economia mercantil, passa agora a guardar profun

da contradição (MELLO, 1975, p. 35-36).

3.2. A Politica e a Prática Indigenista no Periodo 

Colonial 

Pelo que se viu anteriormEnte, a empresa colonial 

portuguesa, em terras sul-americanas, foi totalmente subordi-

nada acs interesses do capital mercantil, cumprindo o papel 



que lhe foi destinada. 

Durante os primeiros decênios do século XVI, a 

política indigenista para o Brasil foi condicionada pelo cará-

ter da expansão ultramarina: os portugueses vieram América 

com os mesmos interesses que impulsionavam toda a E1.J_ropa ao 

Oriente, isto é, estabelecer contatos comerciais com os povos 

dos países e continentes (THOMAS, 1982, p. 27) 

A ocupação do território brasileiro, da forma como 

se processou, pressupvi1ha que e le estivesse vazio de ocupaçao 

e inexplorado, sendo todo modo de vida autóctone considerado 

inútil e indesejável. Porém, a maneira de tornar viável a em-

presa mercantil e escravocrata, era a mão-de-obra indígena: 

todas as penetrações dependeram do Índio, do seu conhecimento 

da mata, de sua habilidade como agricultor, caçador, pescador, 

canoeiro, gu.erreiro, artesão, etc. (RIBEIRO, 1983, p. 53). 

Nesta forma de ocupação inicial, os brancos eram 

em pequeno número e podiam ser incorporados à vida social abo

rígene ou se acomodavam às exigências delaº 

11 ( ••• ) O intercâmbio econômico,
nessas condições, não exigia a 
permanência de um grande número 
de estranhos nos grupos locais, 
o que dava aos nativos a possi
bilidade de impor sua autorida
de e seu modo de vida. Os bran
cos viviam nos grupos locais,
literalmente sujeitos à vontade
dos nativos; ou se agrupavam em
feitorias, dependendo tanto sua
alimentação quanto segurança do
que decidiam fazer os 11 alia
dos 11 indígenas .. ( ••• ) (FERNAN -
DES, 1975, Po 22).



Esta situação existia principalmente quando a ati

vidade econômica estava baseada no escambo. :É evidente que o 

escambo envolvia um padrão de relação social aprendida sob a 

influência do branco. Foi até mesmo, durante certo tempo, fo

mentado pelos próprios indígenas, devido à importância que 

atribuíam aos objetos e produtos oferecidos pelos europeus" 

( Idem, p. 23) • 

Para aqueles que viviam agrupados em feitorias, as 

condições de de:r:,endência perante os nativos eram idênticasº O 

Índio era a fonte de alimentos, dos produtos :Para a exporta

ção, da pouca segurança existente face a outras tribos hostis 

e de brancos pertencentes a outras nacionalidades inimigas o 

Como não possu:iam mulheres brancas, suas companheiras eram ob

tidas por arranjos com os indígenas. 

Além dos interesses econômicos, outras razoes ha

viam e que esclarecem a posição da Coroa Portuguesa em relação 

aos Índios: desde o começo, as viagens comerciais portuguesas 

estiveram ameaçadas pela concorrência dos navegadores france

ses. 

Mas muito mais do que os danos· econômicos provoca

dos pelo tráfico dos franceses, estava a ameaça contra o domí

nio lusitano. :Este duplo perigo pro.vocou o Governo português a 

realizar esforços para ganhar os Índios como seus aliados (THO 

�..AS, 1982, p. 28-32). 

Quando, porém, os portugueses passam a substituir 

o escambo pela agricultura, alteraram, também, seus centros de

interesses no convívio com o indígenaº :Esse passou a ser enca

rado como um obstáculo à posse da terra, uma fonte desejável e 

insubstituível de trabalho e a única ameaça à segurança da co-

lonização. Passava-se, assim, do período de tensões encobertas 
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para a era dos conflitos abertos com os Índios (FERNANDES, 

1975, p .. 25-27). 

Como se viu anteriormente, a effipresa colonial en

controu na agro-indústria açucareira sua primeira base econô

rni ca, em corrformidade com os princípios mercantilistas. Assim, 

junto com o latifúndio e a monocultura canavieira, espalhou-se 

a escravidão dos Índios (mais tarde dos negros) como uma ne

cessidade econômica. 

Justificar a escravidão e os métodos usados na 

escravização dos indígenas não foi tarefa difícil, já que es

tava disseminado na ideologia dominante que somente a escravi

dão dos indígenas era capaz de fazer-lhes abandonar o seu modo 

de vida 1t selvagem", 11 pagão 11 , baseado na "vadiagem" e na "pre

guiça", vindo a familiarizá-los com a "civilização européia" 

e com o "cristianismo 11• 

Assim, a escravidão era encarada como algo comple-

tamente natural na ideologia da metrópole, encontrando 

rápida difusão na colônia. Os escravos Índios, tratados 

uma 

como 

objeto, foram ve-ndidos, negociados, servindo até para o presen 

teamento º EEita furma de escravidão foi adotados por todos os 

agentes envolvidos na colonização, leigos e clérigos (THOMAS, 

1982, p .. 39-46). 

Inicialmente, para a obtenção de escravos, os 

ocupantes portugueses aproveitaram-se dos costumes indíge

nas., As guerras constantes entre Índios, provocavam a prisao 

de muitos inimigos. Estes prisioneiros foram designados pelos 

portugueses como "Índios da corda", ·sendo que os colonizadores 

brancos obtiveram muitos desses prisioneiros através da troca 

por mercadorias européias. Essa prática foi chamada de nresga-



te 11 : como o comprador 11salvava 11 a.a morte os Índios a.a corda,os 

colonizadores acharam justo condenar os que eram assim conse

gu_idos a um.a escravatura temporária ou vitalíciaº Esta prática 

era respaldada pelo direito portug1.1ês que considerava os 
( 7 ,1_)dios assim obtidos como "escravos legais n ., ...L' 

Desde o início da o cupação portuguesa no Brasil, 

outro método de escravização foi amplamente utilizado: caçado

res de escravos armavam navios com os quais percorriam as cos

tas da colônia, su_rpreendiam os Índios, escravizavam-nos e os 

vendiam aos engenhos do paísº :Essas investidas passaram a ser 

cor.L.}i_ecidas como II sal tos" e suas conseqtLências foram amplas: ge

rou um estado ininterrupto de guerras entre Índios e portugue

ses, que acabou por condicionar as relações entre ambas as et

nias .. 

Este estado de guerra propiciou o uso de outro ar

tifício para o aniquilamento dos Índios e/ou para a escraviza

ção dos mesmos: a "guerra justau º 

.a fundamentação jurÍdica e doutrinária da "guerra 
~ , 

justa" nao era nova, estando definida em Portugal desde o se-

culo XIV. Sua formulação era baseada no "direito de guerra me-

dieval 11 , tal como se encontra no Decreto de Graciano, e na 

doutrina de Santo Tomás de Aquinoº Basicamente ela acentua o 

direito de se declarar um.a guerra contra os pagãos; sendo a 

(14) A expressão t1resgate 11 designava, de modo geral, troca ou
exercício do comércio e referia-se, já no século X.V, aos
métodos comerciais dos portu.gueses na África. Em relação
ao  Brasil, o resgate aparece pela primeira vez no regi
mento do Bretoa de 1511 º Posteriormente, passou a d.esig
nar o objeto trocado ou vendido aos indígenas, como sinô
nimo de mercadoriaº A par"tir de ambos os significados, a
palavra evoluiu de forma a designar os métodos de alicia
mento de escravos (THOMAS, 1982, pº 48-49).



guerra contra os pagaos 11 justa 11 , era dado o direito de saquear 

e escravizar os pagaos (THOW.i.AS, 1982, p. 50-51). 

Esse ponto de vista explica de forma adequada a 
~ l 

conduta dos ocupantes do Brasil com relaçao aos indigenasº Mes-

mo que as circunstâncias da América fo ssem diferentes da Áf'ri

ca ou da Ásia e mesmo que os motivos da 11propagação da' fé ou da 

segurança de comércio livre" fossem historicamente diferentes, 

esta era no fundo a justificativa mais importante para se tra

var guerra contra os indígenas e a escravizá-losº 

Quando os Índios das regioes costeiras do Brasil 
. , 

Ja haviam sido praticamente exterminados ou transformados em 

escravos para as plantações ou, como em muitos casos, rechaça

dos para o sertão, as expedições dos portugueses chamadas 

"entradas ou bandeiras" - conseguiram apoderar-se no interior 

do país dos escravos Índios de que os colonos precisa-vam em 

suas plantações. 

O nome "entrada" procede da expansao portuguesa na 

África, quando assim era;IIJ. denominadas as expedições q ue, desde 

meados do século XV, apresavam escravos nas costas africanas 

no interior, e os vendiam na metrópole e O termo 1tbandeira 11 de

signava em Portugal, durante o período medieval, uma unidade 

militar composta de cinco ou seis lanças, cada uma com seis 

homens. Várias bandeiras compunham uma companhiaº A partir da 

legislação militar de TIº Sebastião, de 1570, ambas as expres

sões passaram a ser usadas como sinônimas .. 

No Brasil, essas palavras passaram a ser usadas 

quando a expansao para o interior foi se reforçando, e as uni

dades defensivas serviam para o ataque, a exploração da terra 

e a escravizaç_ao (THOMAS, 1982, p. 54-55) º



.,54. 

Pelo g_ue se viu, pode-se dizer que o processo de 
~ 

ocupaçao capitalista no Brasil, sempre teve que contar com a 

expropriação da terra e a "desinfecção !! de seus moradores in-

d, t . .., t f d igenas, ex erm:.Lnaao s ou .::'ans o rma · os em escravos. A coloni-

sação su.bentendia, portanto, conf'li tos entre colonizadores e 

indígenas. Para justificá-los, os representantes da 11civiliza

ção 11 lançavam mão de vários artifícios: os estereótipos à.e tri

bos inimigas, ferozes, bárbaras e 1,agãs, com os qua:is justifi

cavam suas investidas contra os povos tribais; ademais, conta

vam de antemão com a vi tÓria certa, garantida J)ela sv::pre:macia 

militar; finalmente, tinham a garar:.tia do apoio oficial da Co

roa em armas, homens e, :principalmente, na adoção de uma polí

tica que, além de lhes ser favorável, era respaldada :por um 

aparato legal (ver Apêndice I) o

Neste sentido, a :política oficial em relação aos 

indígenas, sempre beneficiou os colonizadores, representados 

pelos segmentos da população colonial que adentravam pelo ter

ri tório nacional; jamais os indígenas, vistos sempre como um 

empecilho ao desenvolvim·ento- da II civilização cristã"º A esta 

cabia a tarefa de subm.et�-los, cristiar.ri zá-los, impor-lhes os 

"benefícios da civilização 11 ; finalmente, trazê-los para o con

vívio dos "brancos" como Hfiéis vassalos 11 º 
. - ( Effibora o anseio de ��bmeter o innigena ten..�a sido 

o elemento central da ideologia dominante no mundo colonial 

lusitano, na prática, esse elemento sofria gradações, :provoca� 

das por interesses e valores sociais que dirigiam a atu.ação dos 

indivíduos pertencentes aos diversos segmentos da 

colonjal em formação (FERN.4.:i:'TDES, 1975, Pc 25)º 

. d, Para o colono, su.bmeter os in igenas 

soei edade 

eq_uivalia a

reduzÍ-los ao mais completo e abjeto estado de sujeição: to-



mando-lhes as terras, quer fossem "aliados'' ou 11 iLimigos"; con

vertê-los à escravidão, :para dispor de su.as pessoas, de suas 

coisas e de suas rrrCl..lheres; tratá-los como seres sub-hu.ma...rios e 

negociá-los (Idem, PG 25). 

Para o administrador ou agente da coroa, que eom

partilhava e comungava dos interesses dos agentes colonizado

res, por causa da pressao das circ-m1stâncias, j_mpu.11ha-se prcl-

dência no trato indígena: todas as concessões podiam ser fo-i-�-

tas aos colonos, mas de modo a resgu.ardar certos interesses ç[l.:te 

dessem à Coroa a possibilidade de utilizar as tribos indígenas 

11 aliadas 11 como instrc,wento de conquista e controle dos terri

tÓrio s ocupados (Idem, ibidem, pº 25-26)º 

Finalmente, havia os jesuítas, cujas atividades 

freqüentemente contrariavam os interesses dos colonos e, mesnn, 

as conveniências da Coroa, mas que concorriam para a destruição 

das bases de autonomia das sociedades tribais e reduzir as po

pulações nativas à dominação colonial (Idem, ibidem, pº 26) º 

Isto indica claramente que todos os agentes esta

vam envolvidos com o projeto colonial oriundo da metrópole :i;:or� 

,tuguesa .. .Assim é que cada um destes agentes - o colono,_o mis

sionário e o representante do poder político e militar da Co

roa - teve de manobrar, ora aliando-se, ora combatendo-se mu

tuamente. 

O Estado português, quase sempre, atuou como ele

mento de equilíbrio, com vistas a diminuir os conflitos entre 

seus três agentes colonialistas. Desta situação, em conformi

dade com as pressões que recebia, a.Coroa pendia para um lado 

ou :para outro (RIBEIRO, 1983, p. 53). 

Esta oscilação entre interesses diferentes no tra

to com os iLdigenas está refletida nitidamente nas leis pro-



mulgadas no periodo colonial: 

"Durante todo 
colonial, o Governo 
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I -o perioac
portl:tgu .. ês, 

no que concerne a 1 egi slaçao, so-
br e os indígenas, oscilou e:::itre 
os interesses dos colonos que 
desejavam escravizar os Índios, 
e os esf o.rço s dos mi ssj_or.tá.rio s, 
que tinham por objetivo conver
tê-los ao cristianismo e ao mes
mo tempo fazê-los adotar os cos
t-o..mes civilizadosº ( • ºe) 11 

(IVIELATTI, 1980, Pc 186)º 

Não se pode pensar, porém, que as relações entre 

Índios e brancos tenham ocorrido da mesma maneira em todos os 

pontos do território brasileiroº A prática indigenista, com 

seu respectivo aparato legal, sofreu variações em conformidade 

com a exploração econômica dominante e com o avanço histórico 

do capitalismo colonial (sobre a legislação indigenista colo

nial, ver o Apêndice 1) º 

Assim, no primeiro século de colonização, o XVI, 

foram os Índios do l itoral leste e sudeste do Brasil os que 
~ 

entraram em choque com os brancos, que nao desejavam aJ)enas 

aJ)ropriar-se de suas terras para im::Plantação da grande lavoura, 

mas também transformá-los err escravos (J'v'CELLAT�I, 1980, p. 179-

180)e No século seguinte, o XVII, a economia colonial era a in

da dominada pela agro-indústria açucareira; a criaçao de gado

J)ara as atividades dos enge1u10s tomou impulso no interior do

Nordeste e no rio são Franciscoº Moveram-se lutas contra as

tribos indigenas que habitavam estas regiões; estas tribos fo

:;:_�am :praticamente dizir.::.adas. No No:::'te, o governo ::portué:,ru.ês pro

movia a ocupação do Maranhão e Pará e combates sangrentos se

davam entre "brar.:.cos 11 e :i.:.::1dios nestas regioes o No Sul, os pau-



J_istas começaram a realizar suas expedições contra os Índios 

do interior, com a finalid2,de básica de obte1" escravos (Idem, 

p. 180).

No século XVIII, a economia colonial brasileira se 

caracterizou pela exploração mineiraº A luta se dava entre 

"brancos" e Índios que habitavam as re6'"iÕes auríferas: 

Gerais, Goiás e Mato Grosso e No Maranhão, os criadores de gado 

invadiram as terras dos Índios Timbira, continuando sua marcha 

pela região central do Brasil, lutando agora com os Ka;yapÓ e 

Akwen (Idem, ibidem, Po 180). 

De modo geral, pode-se inferir que a ocupaçao das 

terras pela "civilização européia", significava para os Índios 

a invasão de suas terras e expropriação delasº Ao mesmo tempo, 

a implantação da colonização, por suas próprias caracterÍsti-

cas, levava a população indígena a ter esta consciência do 

processo que a submetia, conforme pode-se perceber 

trecho de Momboré-açí, da tribo Tu.pinambá, relatado 

VILLE: 

por um 

por A:BBE-

, 

11Vi a chegada dos pero (portu-
gt1eses) em Pernambuco e PotiÚ; 
e coIDeçaram eles como vós. fran 
ceses, fazeis agora. De i�cio� 
cs peró não faziam senão trafi
car sem pretenderem fixar resi
dênciaº Nessa época, dormiam 
livremente com as raparigas, o 
que os nossos companheiros de 
Pernambuco reputavam grandemen
te honroso. Mais tarde, disse-
ram que nos deviamos acostumar 
com �les e que precisavam cons
truir fortalezas, para se defen 
derem, e edificar cidades para 
morarem conoscoº E assim pare
cia que desejavam que consti
tufssemos uma só naçãoº Depois, 



começaram a dizer que não :po
diam tomar as raparigas sem mais 
aquela, que Deus somente lhes 
permitia possuí-las :por meio do 
casamento e que eles não :podiam 
casar sem que fossem batizadasº 
E :para isso eram necessários 
paÍ. Mandaram vir os :paÍ; e es
tes ergueram cruzes e princi
piaram. a instruir os nossos e a 
batizá-los.Mais tarde afirruaram 
que nem eles nem os :paÍ :podiam 
viver sem escravos :para os ser
virem e :por eles trabalharem º 

E, assim, se viram constra.:igi
dos os nossos a fornecer-lhesº 
Mas, não satisfeitos com os es
cravos capturados na guerra, 
quiseram também os filhos dos 
nossos e acabaram escravizando 
to<ffia a nação; e com tal tirania 
e crueldade a trataram que os 
que ficaram livres foram, como 
nós, forçados a deixar a re
giãoº" (Apud FERNA"l\TDES, 1975, 
p º 29). 

A reação dos Índios à expansão colonial, assumiu 

três formas básicas: a de preservaçãc da autono.JLia tribal por 

meios violentos; a submissão nas condições de 1
1 aliados 11 e de 

"escravo2 11 ; de preservação da autonomia tribal por meios :pas

sivos, que assumiu a feição de migrações :para as áreas em que 

os brancos não :pudessem exercer dominação efetiva (FERNANDES, 

1975, :p. 27) • 
~ 

A :primeira forma de reaçao :pode ser exemplificada 

:pelo gue se tem chamado de 11 Confederação dos Tamoio s 11 º Inici

almente, a desvantagem tecnológica dos indígenas pÔde ser com

pensada :pela supremacia advinda da :preponderância demográfica 

e :pela tática de guerra adotada, combinando o ataque simultâ-



neo a diversas posiçoes dos brancos, tanto no litoral quanto 

no planalto. No entanto, o êxito dos Índios foi parcial e efê

mero • .A organização tribal impediu a formação de um sistema de 

solidariedade supratribal, exigido pela situaçãoº As alianças 

fragmentaram-se e a luta contra o invasor retornou ao antigo 

padrão dispersivo, que acabava jogando Índios contra Índios, 

acabando por beneficiar os brancos (Idem, pº 27-28). 

K segunda forma de reação foi posta em prática 

principalmente pelos fupi em todas as regiões do país, ora sob 

o influxo dos jesuítas e das garantias formais das autoridades;

outras, como decorrência da derrota em 11guerras justas 11 º As 

condições a que foram submetido s  - doenças contraídas nos con

tatos; a escassez de víveres; o trabalho forçado; a atuação 

como "aliados'' nas guerras promovidas por portugueses - acaba-

ram operando como verdadeiro "sorvedo1.ll'o de seres 

(Idem, p. 28). 

humanos" 

A terceira forma de reação, constituiu a maneira 

típica de acomodação desenvolvida pelos nativos, na tentativa 

de controlar os efeitos da invasão. Trata-se de um controle de 

natureza passiva, que transforma o isolamento em fator de de

fesa da autonomia tribalº Porém, esta forma de reação tinha 

pouca eficiência, dada a grande mobilidade que caracterizou o 

processo de colonização portuguesa no Brasil (Idem, pº 29). 

Direcionando mais a questão indigena aos objetivos 

do presente trabalho, deter-se-á a análise na situação indige-

nista de Goiás. Historicamente, a problemática se con:formou 

desde o final do século XVI, quando as populações indigenas 

que tinham seus habitats na região que hoje compreende Goiás, 

foram duramente agredidas pelas bandeiras que se organizavam 
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com a finalidade primordial de aprisioná-los e, secundariamen

te, 'para encontrar possiveis minas de metais e pedras precio

sas. Munidos de armas de fogo, os bandeirantes 

aldeias matando quantos fosse possivel e, prendendo os sobre-

viventes, conduzia-os ao litoral como escravos 

1864, p. 14-15). 

As conseq�ências destas frentes do 

sobre as tribos existentes podem ser facilmente 

(ALANCASTRE, 

bandeirismo 

deduzidas: 

sempre procurando fugir destes inimigos, houve grande mobili

dade horizontal; o exterminio de grupos tribais inteiros, ou 

de parte da população tribal com conseqüências em suas respec

tivas organizações sociais (RAVAGNANI, 1978, p. 9-10)º 

Quando do encontro de ouro em Goiás, em 1725, ini

ciou-se o povoamento da área e a situação tende a ir se alte

rando em alguns pontos, ainda que inicialmente o Índio tenha 

continuado a ser objeto de continuos ataques. Tais circunstân

cias ocorriam a despeito da legislação existente: a Carta Ré

gia de 21 de abril de 1702 que continha proibição expressa ao 

cativeiro indígena, ainda que fizesse �xceção ao cativeiro por 

tempo limitado para quem os houvesse pacificado; a Carta Régia 

de 10 de junho de 1726 que reafirmou a proibição, embora per

mitisse aos governadores dar os Índios para trabalharem a pes

soas de reconhecida confiança, a troco de um salário (ver o 

Apêndice 1). 

Na medida em que as descobertas mineiras se am

pliavam, as bandeiras se organizavam nao mais com o objetivo 
. ..... , ...., primeiro de aprisionarem si.1 vi co.1as •. As minas que encontravam 

constituiam melhores atrativos econômicos. Desta forma, o ban

deirantismo prosseguia, mas com a finalidade primordial de des

cobrir novas minasº :Embora visassem o encontro de veios auri-
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feros, estavam também pre:parados para atacar as tribos indíge

nas que porventura encontrassem, deixando a região 11 limpa 11 pa

ra a ocupaçãoº Para o Índio, portarto, a situação pouco se di-

ferenciava da anteriorº 

Esta nova situação teve início concomitantemente 

com a fase do povoamento, que ao estabelecer inúmeros arraiais 

próximos à Vila Boa, fez com que os nativos buscassem refúgio 

no interior; os que permaneciam em suas terras acabavam sendo 

objeto de perseguição. Nesse sentido, os documentos citam al

gumas expedições incentivadas por D. Luiz Mascarenhas, então 

governador de são Paulo e Goiás, destinadas a explorar ov�o e 

"desinfetar" algumas regiões habitadas por tribos consideradas 

hostis; em alguns casos chegavam a "contratar" tribos já peci

ficadas para submeter a outras, como é o caso da contratação 

em 1742 de quinhentos Bororo para limpar a zona habitada pelos 

KayapÓ (RAVAGNANI, 1978, p. 22-23 - nota 25). 

A posse do primeiro governador da província de 

Goiás, D. Marcos de Noronha, em 1749, coincidiu com a decar-

dência dos novos achados·e o- financiamento e organizaçao 

das bandeiras pela própria administraçãoº Com tais medi-

das, as buscas acabaram atingindo as regioes onde os nati-

vos haviam se refugiado, ampliando o número dos conflitos 

(Idem, Ps 12)c A cada recuo da mineração correspondia um 

avanço do bandeirismo, sendo invitáveis os confrontos sendo 

que a posse do território tribal era móvel dessas 

(Idem, ibidem). 

açoes 

Mais urna vez estava declarada guerra ao Índio e 

agora com o apoio oficial. A primeira 11 v i tÓria11 conseguida, 

contra os Índios Kayapó, incentivou os povos dos arraiais a 

contratarem sertanistas experimentados; além do mais, entra.;va 



em cena um novo elemento que passou a ser utilizado em terras 

goianas, ainda que o método já tivesse sido amplamente utili

zado no passado e em outras regioes: o apoio de uma tribo no 

combate de outra. 

Por essa época já existiam alguns aldeamentos, aos 

quais D. Marcos de Noronha deu um regimento: tratava-se de um 

severo regimento militar imposto a todos os moradores aldeados 

- militares, civis ou Índiosc Pelo seu absurdo, causou a re

volta e fuga dos habitantes indígenas e jesuítas. Isto se deu 

malgrado toda a tentativa de se regularizar as relações entre 

Índios: a Provisão de 08 de maio de 1746 criou em são Paulo 

uma junta de missões destinadas a regular todos os assuntos 

relativos aos Índios; em 17 de junho de 1747 deu várias provi

dências acerca dos aldeamentos; em 30 de maio de 1753, ordenou 

que se enviassem os Índios domesticados com seus respectivos 

missionários ao centro das tribos selvagens para chamar seus 

irmãos à civilização; em abril de 1755 deu preferência para a 

ocupação de empregos aos que se casassem com Índias; a Lei de 

06 de junho de 1755 deu liberdade aos Índios do Pará e Mara

e no Alvará de 08 de maio de 1758 estendeu esta liberdade a 

todos os Índios do Brasil (RAVAGNANI, 1978, :Do 23-24 nota 

29). 

Os documentos, de modo geral, tratam os diferen

tes grupos tribais genericamente de "gentios", não se preocu-

pando em especificar o nome tribal, 
r . 

com rarissimas exceçoes. 

Informações mais específicas surgem no segundo governo de D. 

João Manoel de Mello, que governou a província de Goiás de 

1759 a 1770. 

Em 1762, numa carta deste governador (A:oud JlAVAG

NANI, 1978, p. 14-15), encontra-se noticiado que a tribo Xa-



vante invadiu a regiao dos povoados de Crixás, Tesouras e Mor

rinhos e, contra seu antigo costume, causaram mortes e des-

tru.içÕes, sugerindo que estes Índios foram mandados pelos 

Jssuítas das missões espanholas. Os habitantes pediram so

corro ao governador e este os autorizou a formarem uma ban

deira, com o auxílio dos moradores de Anta e Pilar, com 

os objetivos: primeiro "desiri.í'etar" a área dos "KayapÓ, Xa-

criabá, Acruá e Xavante II e, segundo, 
, 

explorar a ar ea pa-

ra ver se encontravam algcllil descobrimento de metàl nobre ou 

pedra preciosa .,

Em outra carta endereçada ao Secretário de Esta;,.. 

do Francisco Xavier de Mendonça Furtado, de 7 de junho de 

l764, o governador (apud RAVAGNANI, 1978, p. l5-l6) fez as 

mesmas observações informa da decisão dos moradores de 

Pilar, u_rridos com os de Crixás, armados às suas próprias cus-

tas e com licença da autoridade, de organizarem uma ban-

deira para castigarem as 11 crueldades 11 que os Xavantes exe

cutaram na região. 

Quase um ano depois, em 30 de março de 1765, 

voltou ô governador a informar ao secretário que, quando es-

tava sendo organizada a bandeira, os Xavante voltaram a

atacar .. Diante de "mais essa ofensa", que punha risco a 

própria economia da província, a bandeira partiu e quando 

avistaram urna aldeia mui to populosa, atacaram e mataram 11 mui

tos bárbaros", sendo que os demais fugiram (Apud RAVAGNAl'IT, 
7 0'7P 
..L_,1 IV' :p. l6-l7)., 

Em outra carta de 21 de fevereiro de 1769, torna 



o governador a acusar os Xavante e Kayap6 de responsáveis pela

situação em que se encontra o arraial de Tesouras (Apud RAVAG

NANI, 1978, p. 17).

A significação destas cartas, em termos de � I' 

PO.ll-

,

tica indigenista, e muito bem captada pelo autor de A experi-
---=----

ência Xavante com o Mundo dos Brancos: 

nAs intensÕes do governa
dor são claras. Precisava jus
tificar em Portugal a invasão 
de novas terras e o inevitável 
choque com a tribo aí locali
zada. Na Última década, a po
lítica indigenista portuguesa 
mudara devido à presença do 
Marquês de Pombal. Como os Je
suítas tinham sido expulsos de 
Portugal e suas colônias, era 
confortável acusá-los de ins
tigadores de tribos até então 
pacíficas. Uma vez transforma
das em agressivas, estava jus
tificada e legalizada a guerra 
ofensiva. (o •• ) As preocupa
ções de aue se cercou para ex
plicar ao rei sua atitude. de
monstram a nova mentalidade 
reinante na metropole, mas 
ainda incompreensivel e impra
ticável na colônia. ( ••• ) 11 

(RAVAGNANI, 1978, Po 17-18 - o 
grifo é nosso)º 

Ap6s a colonização de Goiás, conforme ficou evi

denciado anteriormente, o grande afluxo de migrantes fez com 

que Of:, grupos tribais fossem se afa tando das áreas que passa-

vam a ser ocupadas, mesmo os mais significativos em termos 

nv..méricos. Com a decadência das minas, a solução era procurar 

novas jazidas; com isto as frentes de expansão dirigiram-se 

cada vez mais para o centro da regiãoº Às tribos, impossibili-



tadas de novos recuos, pois os territórios tribais já se apre

sentavam muito reduzidos, não restou outra alternativa senão a 

submissão ou o conflitoº 

Em 1772, assume o governo D. José de Vasconcello� 

quando a situação econômica tornava-se cada vez mais grave e :Em 

Portugal, o Marquês de Pombal enviou novas recomendações sobre 

o relacionamento com os indígenasº

Estas recomendações mudavam por c0mpleto os ter

mos da política oficial que deveria ser seguida em relaçao aos 

Índios: substituía-se a guerra pela brandura; o extermínio e 

escravizaçao pela pacificação e aldeamento. Porém, os contí

nuos ataques dos Xavante, Acroá, Carcabás e KayapÓ aos ar

raiais mais próximos de seus habitats, bem como o costume de 

respondê-los com a '' guerra defensiva", e a legislação dos go

vernos anteriores ainda não revogadas, permitindo atacá-los, 

deixavam D. José sem meios de se impor e bastante confusoº 

Durante seu governo, procurou D. José de Vascon

cellos cuidar dos atrativos da mineração, promovendo a partir 

de· 1774 diversas bandeiras com este fimo .Tinham o mesmo obje-

tivo que as anteriores em relação ao ouro, mas nova 

orientação em relação aos Índios e 

era a 

Como foi visto anteriormente, estas bandeiras PºE

co ouro encontraram, porém subjugaram e aldearam milhares de 

Índios: da bandeira que partiu de Traíras ao Araguaia, obteve

-se a a mizade das tribos locais; uma nova expedição à regiao, 

no ano de 1775, trouxe Índios Javaé e Karajá para a aldeia de 

Sant'Anna� outra que seguiu em d ireção aos Martírios, Araés e 

Rio Branco, 1selou a am.izade1 com os nativos do Araguaia, dei

xando livre a navegação por este rio. Com isto, o governador 



fundou diversos aldeamen-tos, para onde foram sendo levadas as 

tribos �ue foram subjugadas• Os antigos aldeamentos, criados 

no governo de D. Marcos Noronha, em completa decadência, foram 

reformados e povoados. O rigido regulamento a que estavam sub

metidos desde 1754, foi substituído por outro, inspirado nas 

novas instruções. Porém, em essência, o objetivo prático do 

indigenismo continuava o mesmo: expropriar os Índios de suas 

terras, transformar seus hábitos e cultura e prepará-los para 

sua posterior incorporação à classe dominada, como força de 

trabalho disponível. 

Com a subida ao trono de Do Maria I não se alte

rou a política indigenista para o Brasil. O mesmo ocorreu na 

província de Goiás, onde o novo governador, D. Luiz da Cunha 

Menezes, continuou o trabalho iniciado por seu antecessor. 

Tentou reativar a mineração organizando algumas bandeiras. Pe

los fracassos obtidos, acabou dedicando-se à pacificação e al

deamento das populações indígenasº 

Conseguiu a pacificação dos KayapÓ, grupo que 

criou muitos problemas à província, construindo para eles a 

Aldeia Maria I (RAVAGNANI, 1978, p. 38)º 

A amizade dos KayapÓ animou os habitantes do nor

te a insistirem junto ao governador na necessidade de pacifi

car os Índios Xavante. Convencido da urgência e necessidade de 

trazê-los para o convívio pacífico, iniciou os preparativos 

para a conquista, porém a morte do chefe da bandeira, quando 

estava para se iniciar o trabalho, frustrou seu planoº 

Sucedeu a este governador, seu irmao Tristão da 

Cunha Menezes, que levou avante o trabalho de conquista dos 

indios. 

Passa, então, o governador a empreender a pre:pa-



~

raçao para a conquista dos Xavante. Nesse interim, chegou a

, r . r 

noticia da invasao destes indj__o s nas Tercas contiguas ao 

raial de Crixás e do assassinato de doze portuguesesº A rea-
~ , 

çao e imediata: 
" este insulto, que a ficar 
impu...'1.e, seria infali velmeL te 
seguido de outros de igual na
tureza, de tal sorte ... que 
logo, e sem perda de tempo, 
fez warchar com uma escolta de 
cavalaria o Tenente de BragÕes 
Jcsé Rodrigues Freire, em so
corro dos habitantes daquele 
arraial, e das suas circu...'1vi
zinhanças, aonde faria apron
tar um corpo de gente armada, 
que indo em segmento dos 
agressores, ou os reduzissem à 
paz, pelo eficaz e suave meio 
da persuação, ou pelo da força 
os fizesse arrepender da sua 
rebeldia." (RAVAGNANI, 1978, 
p. 41-42).

Os Xavante acabaram cedendo, e foram pacificados. 

Entraram na aldeia de Pedro III no dia 7 de janeiro de 1788 ·em 

grande multidão. Com eles vieram quatorze "brancos" que .se 

achavam prisioneiros. 

:Evidentemente, a pacificação nao facilitou somen

te a atividade comercial, mas abriu o território Xavante à ex

ploração dos colonizadcres. A terra, na verdade, era a grande 

alavanca; sua expropriação significava a possibilidade de ex

plorá-la� pelo que se imaginava que :pudessem possuir em rique

zas minerais, bem como à sua ocupação por outras formas de ex

ploração econômica, que já se delineavam com a decadência da 

mineração: a agricultura e a pecuáriaº 



.. 68. 

Os Xavante entraram para o nrimeiro grande II con

vívio pacífico 11, num momento em que a economia regional se-

guindo os passos da nacional, estava em pleno declínio. 

Por uma série de motivos, a permanência que teriam nos aldea

mentos seria curta,. 

Nota-se que o período de apogeu dos aldeamentos 

foi curto e limitou-se a duas décadas: de 1770 a 1790º Este 

apogeu caracterizou a necessidade de redução das tribos nu.me-

ricamente grandes e estereotipadas como altamente 11 feroze!:lo 

Esperava-se 11cristianizar 11 o "selvagem :para depois aproveitá

-lo na agricultura, navegação e povoamento de imensos espaços 

vazios. Porém, a expansão e manutenção desses aldeamentos e 

seus destacamentos militares, bem como as novas conquistas, 

implicavam gastos vultuosos para os cofres reais - sem nenhuma 

condição de suportá-los. 

Nesta época, uma verdadeira situação de 

pairou sobre a Província de Goiás, causando o fim da 

. , . 
miser1a 

política 

de aproximação com os indígena s e sua concentração em aldea

mentos oficiais, que em poucos anos foram relegados a um total 

abandonoº Os Índios que conseguiram sobreviver da fome e das 

epidemias, foram gradativamente retornando aos seus antigos 

territórios tribaisº Por outro lado, também a :população cen

tralizada nos arraiais se dispersou pelo território, sempre em 

direção ao norte, dando origem a novas atividades econômicas 

como a agricultura e a pecuária, com a conseqüente ruralização 

da vida na provínciaQ 

Estava, pois, armado o cenário para mais conflitos 

entre Índios e colonos. A mudança na política inuigenista nao 

se fez esperar: em.apoio às frentes ae expansão agro-pecuária,o 

PcÍ:ncire Regente, em Carta Régia de 5 de setembro ae lBll, autorizou a 



guerra contra os Índios Karajá, Apinayé, Xavante, Xerente e 

canoeiro. Em outras Cartas Régias e instruções do Príncipe Re-

gente, autorizava-se a organizaçao de bandeiras encarregadas 

de fazer guerra ofensiva contra os Índios (MOREIRA NETO, 1971, 

p. 193)-(Ver Apêndice 2).

Como nos demais períodos da história do desenvol-
A ~ 

vimento economico brasileiro, voltaram a caminhar de maos da-

das os interesses econômicos e os ins.trumentos de 

emanados pelo poder polÍ tico-jurÍdico., 

dominação 

tribo 

3.3. Os Xavante elli Goiás 

Segundo a tradição Xavante, o local originário da 

foi 11 HOYWANA 1 RADA, CPbRE 11 , que significa: do Oriente,
, 

do mar. Em suas lendas, a lembrança de mar e .muito viva 

(GIACCARIA e HEIDE, 1972, p. 13)º A tradição oral do grupo as

sim sintetizou os Últimos séculos de sua história: 

"Antigamente os xavantes 
habitavam em U'RERE e os bran
cos vieram morar entre os xa-
vantes e no início pareciam 
bons. Davam-lhes presentes., 
Depois os brancos falaram en
tre si: - Maltratemos os xa
vantes e roubemos as suas mu
lheres. E os xavantes percebe
ram que os brancos queriam fa
zer-lhes mal e disseram: - Fa
çamos também nós mal a eles; 
matemos os seus porcos. Os 
dois chefes Xavantes contaram 
aos brancos que os xavantes 
matavam os porcos e assim os 
brancos atacaram e prenderam 
os Xavantes. Assim os Xavantes 
foram expulsos de U'RERE. En-



tão os Xavantes disseram: -Ma
temos os dois chefes, que es
tão conosco e não nos defen
dem. O grupo fica aqui em 
casa, enquanto nós vamos es
conder-nos na mata onde pas
sam os dois chefeso 

Quando os dois chefes 
passaram lá, foram presos e 
mortos, também os seus ami
gos e uma mulher que queria 
defendê-losº Depois os Xavan 
tes foram mais para a fren
e construíram outro acampa
mentoº Um outro grupo de bran 

cos seguiu-osº Os Xavantes 
estavam cobrindo as choças 
com palha seca e os brancos 
alcançaram-nos onde estavam. 
E aqui os brancos, disparan 
do, mataram muitos Xavanteso 
O grupo de Xavantes que vi-
via com os brancos, 
a matar e quase foram 
cradoso Dois Xavantes 

ajudava 
massa
homens 

escaparam, enquanto as 
res fora� levadas pelos 

mulhe
fuan

fo-coso Esses dois homens 
ram para outros lugares e 
contraram outras tribos, 

en
até 

encontrarem os 
(.Apud GIACCARIA 
197 2' p. 13) 0 

Xavantes11 º 
e REIDE, 

são estes caminhos de uma história marcada por 

conflitos entre brancos e Índios, Índios e Índios, que a tra 

dição oral dos Xavante tão bem soube captar, que se tentará 

desvendarº 



Como foi dito anteriormente, a maioria dos docu

mentos reveladores dos dois :_primeiros séculos da ocupação do 

território nacional brasileiro {obras de viajantes, missiona-

rios, bandeirantes e documentos oficiais), tratavam as :_po:_pula-
~ . r 

~ 

çoes indigenas genericamente de 11 gentios", nao se :_preocupando 

em especificar o nome tribal. Por isso nao se encontra uma 

Única referência aos Xavante até a metade do século XVJII, 

quando já se encontravam no Estado de Goiás, "distantes mais 

de mil quilômetros do mar., • ., ." (GIACCARIA e REIDE, 1972, :p. 

l4). 

Pelo que se viu de :_processo de ocu:_paçao e expan-

são econômica nacional, pode-se, com alguma margem de seguran

ça, fazer inferências dos contatos que os indios Xavante tive

ram com estas frentes. 

Considerando-se que a tradição oral deste grupo 

reflete, pelo menos, os grandes movimentos migratórios que ti

veram, pode-se :_pressupor que quando da implantação da em:pre-

sa colonial, através da agro-indústria açucareira, estes in-

dios habitavam uma :parcela de território da Floresta Atlântica 

do Recôncavo Baiano. Como se indicou anteriormente, o· maior 

cen�ro de :_produção açucareira concentrou-se na Bahia, em torno 

da BaPia de Todos os Santos, onde se instalaram e expandiram 

os latifúndios monocultores (PRADO JR, 1982, :p. 39)º Com a

grande :_propriedade, conhece-se a reinvenção do trabalho escra-

voe Como Portugal não contava com :_população suficiente para 

abastecer a colônia (PRADO JR., 1982, p. 34), e como a mão-de

-obra africana ainda estava fora do ·alcance dos senhores de 

engenho, recorreu-se ao trabalho indigena, sob a forma de tra

balho compulsório, facultando aos donatários o privilégio de 

poder escravizá-los em número ilimitado (FURTADO, l982, :p. 4l-



º 72,. 

42)., 

Daí devem ter surgido os primetros 

volvendo estes Índios e 11 brancos 11 : por um lado, 

conflitos en-
~ ' 

na reaçao a 

invasão de seus territórios, que gradativamente foram sendo 

expropriados, cedendo lugar à mono cul tl;i..ra açucar eir-a; por- ou-
....... ' � . r tro lado, na reaçao a sua transformaçao ern escravosº A princi-

pio fugiram, mas a cada fuga tinham que fazsr frente ao colono 

que ia buscá:-:-lo s em seus refÚetio s .. A contrapartida é dada pe

los revides que :Promoveram, indo assaltar os estabelecimen

tos dos brancos (PRADO JR., 1982, p. 35)º 

A fuga do centro de colonização açucareira no re

côncavo baiano deve tê-los feito migrar em rumo oeste até os 

vales médios do Rio são Francisco. AÍ, outra frente de ex})an

são os encontrou, re})resentada agora pela atividade criatóriao 

Como se sabe, da Bahia a :Pecuária expande-se para o norte e o 

noroeste em direção ao Rio são Francisco, que é alcançado em 

seu curso médio no correr do século XVII,, Novamente viram es

tes Índios Jê as suas terr·as serem. ocupadas e serem "recruta

dos" como mão-de-obra para as· fazendas de criaçao (PRADO JR º, 

1982, �. 44-46; FURTADO, 1982, p., 59-60)º 

Novamente iniciaram a fuga, indo ocupar a ºBacia 

do Tocantins, desd_e o sul de Goiás até o Maranhão, estendendo

-se do Rio são Francisco ao Araguaia" (RIBEIRO, 1977, pº 65),

no quadrante formado entre o 48º e o 51º meridiano e entre o 

12º e o l6º paralelo (GIACCARIA e tt'EIDE, 1972, �. 14). 

localização geográfica que passaram a ocupar, 

Pela 

11 º º º 'pode-se seguramente dedu
zir que muitas vezes tiveram 
escaramuças com baJdeirantes, 
uma vez que seu habitat foi 
mui to percorrido por estes. 



Mesmo depois de 1725, quando 
se iniciou o �ovoanento, os 
primeiros arraiais que surgi
ram préximos a Vila Boa, esta
vam dentro de seu território. 
E enquanto novas expedições 
desciam o Tocantins vasculhan
do seus afluentes, estavam 
adentrando a area que lhes 
IJer tencia e> ( º • º) (RAVAGNANI , 
1978, p. 14) 

Conforme já se nali sou anteriormente, para as 

ca:pi tanias onde a produção açucareira não subsistiu ou 1ara a 

população que não se dedicava à indústria açucareira, a captu

ra dos "homens da terra", sua escravização e comércio, acabou 

se transformando em importante atividade econômica (FURTADO, 

1982, p. 42). Este movimento, tendo como seu principal centro 

difusor a capitania de São Vicente (São Paulo), promoveu ao 

longo dos séculos XVI e :principalmente XVII e XVIII a desbra

vaçao e conquista de todo o planalto brasileiroº 

As primeiras informações documentadas sobre os 

Xavante, aparecem durante o governo de D. João Manoel de Mello 

(1759 a 1770). Em carta de 29 de dezembro de 1762, este gover

nador informava o que segue: 

"Também dou parte a V. Ex. que 
o Gentio Xavante como menos 
bárbaro, não vive do corso 
pelo que nunca invadio as ro
ças do Arrayaes de Crixas, 
Thezouras e Morrinhos que fi
cão nas suas vezinhanças: mas 
ha tres mezes a esta parte que 
contra o seu antigo costume 1

entrou com hum grande cor:po de 



gente pelo nosso território 
fazendo mortes, e destruições 
suppondo que sugerido por Ín
dios que lhe mandarão os Je
zuitas das NtissÕes de Hespanha 
•.. , se não acudissem 
defesa dos mineiros de 
.•• e sahindo com elles 
dos lhe impedirão a 

' 

logo a 
Crixás 

arma-
invazão 

retirarão-se os Xavantes; mas 
dentro em poucos dias tornarão 
a acometter as roças com maior 
numero de gentios, e muitos 
d'elles armados com espingar
dasº" (Apud RAVAGNANI, 1978, 
p. 14-1�

Os habitantes da região pediram socorro ao gover-

nador que os autorizou a formar um.a bandeira, chefiada pelo 

capitão-mor de conquista João de Godoy da Silveira e composta 

por mais de quinhentos homensº Em carta deste governador as 

autoridades metropolitanas, informavam-se quais os resultados 

que se esperavam desta bandeira: 

"Destas bandeiras rezultão 
dous bens a este Continente, o 
primeiro castigar-se o Caya
-pÓ, Xacriabá, e Acruá .•• e 
ficar escarmentado o Xavante 
�-·, o segundo . utilizamo-nos 
d'algum descoberto de boa con
ta que certamente o ha-de · ha
ver por aquelles destrictos, 
que não estão explorados por 
causa dos Gentios. Ha dez 
annos que não tem hav:.;_do hum 
descoberto nevo, que augmente 
esta Capitania, só tem appare
cido" humas faisqueiras, que 
não dão lucro aos mineiros de 
que rezulta estarem pobres, 
endi ,ri dados e experimentar di
minuição o quinto 11• ( Idem, p. 



15) e 

Dois anos mais tarde, este mesmo governador vol

tou a fazer as mesmas observações, em carta de 7 de junho de 

1764, para o Secretário de Estado Francisco Xavier de Mendonça 

Furtado. Acresce, porém, que: 
11 convoquei huma 
que se assentou com 
dade de votos, que 

junta em 
uniformi

se lhe fi-
zesse a guerra offenciva quan
do não se sujeitasse a abraçar 
a Religião Católica, e a ser 
subjeito a Sua Magestade. Os 
moradores de Pilar unidos com 
os de Crixás estão armados à 
sua custa, com licença min11a, 
huma Bandeira de duzentos ho
mens para hirem buscar aos 
seus alojamentos, espero que 
allem de se castigarem as inau 
ditas crueldades que estes no
vos inimigos executarão nas 
nossas terras, se descubra Tuas 
suas algu.m.as minas ••• 11 (Idem, 
Pc 16) o 

Um a...�o depois, o governador, enviou um.a terceira 

carta, endereçada ao mesmo secretária, em 30 de março de 1765, 

na qual além de reiterar o conteúdo das anteriores, informou 

que os Xavante atacaram uma roça e que, ao se depararem com 

escravos negros, encheram-nos de agrados e asseguraram que to

do negro que procurasse abrigo em suas aldeias acharia 6�ari-

da. Diante destas "afrontas 1t , a bandeira partiu 

1978, p. 17). 

(RAVAGNANI,

Diante destes relatos, duas questões básicas pre

cisam ser analisadas: quais as condições econômicas e sociais 

em que tais situações ocorrem? Como explicar a posição do go

vernador em relação� Política Indigenista preconizada pela 



metrópole? 

Após o início da ocupação de Goiás, que se da a 

partir de l725, têm-se três décadas de grande efervescência em 

toda a regiao: a notícia do ou.ro atraiu para a regiao u..ma 

grande população mineira, que em pouco tempo estava explorando 

toda a região do Tocantins e seus afluentes e dos 

do Araguaia; esta popuiaçso se alojou em pequenos 

formadores 

povoados, 

dando surgimento a -cuna grande quantidade de arraiais. Male;:rado 

a legislação protecionista que proibia a escravizaçao e pro

pugnava pelos direitos e liberdades in:lÍgenas, para os Índios 

mesmo a situação pouco se alterou: em lugar de serem o alvo 

predileto das bandeiras para serem eliminados e os sobreviven

tes transformados em escravos, agora passam a ser considerados 

intrusos e, ao mesmo tempo, empecilho ao desenvolvimento da 

região e Da mesma forma, tinham que ser eliminados ou expulsos 

da área. 

Nada mais restava às populações indígenas que ou 

permaneciam em suas terras e enfrentavam a perseguição, ou 

buscavam refúgio no interior a inda não atingido pela !!febre do 

ouro"º 

A partir de então, por volta de 1753, começou a 

decadência: as buscas de novos veios auríferos tornaram-se 

infrutíferas .. A administração colonial iniciou uma busca in

tensiva de novas minas e passou a organizar e financiar ban-

deiras que partiam em todas as direções - sem, 

outro resultado significativo .. Evidentemente que 

porem, 

as 

nenhu.rn 

buscas 

acabaram por atingir as regiões onde os nativos haviam buscado 

refúgio e outra não foi a conseqüência senão aumentarem signi-

ficativamente o nú.mero de conflitos, Estava, 

novamente a guerra ao Índio c

pois, declarada 



Não obstante toda a legislação protecionista, que 

porém deixa al57J.mas brechas ( 11 pu.nição 11 em casos de a taque -
11 5ü.erra ofensiva"), o governador levando em conta as gradati

vas reduções do 11quinto 11 à metrópole, precisava justificar pa

ra Portugal a invasão das novas terras e os conflitos com as 

tribos aí localizadas. Uma vez caracterizados os Índios de 

11agressivos 11, estava justificada e legalizada a II guerra ofen-

Do ponto de vista dos Índios, o que estavam fa

zendo era simplesmente auto-defesa; porém, do oficial, cacacte

rizava-se uma agressão e A situação era, pois, altamente vanta

josa para o governo e para os mineiros. Para os Xavante, um 

povo fundamentalmente caçador, vendo seu habitat muito reduzi

do, o conflito ou a submissão c onstituiam as únicas alternati-

vaso 

Como já se historiou anteriormente, 1772 marcou o 

início do governo de D. José de Vasconcellos, que as�t.lIDiu num 

momento de agravàmento da situação econômicaº Da metrópole 

chegavam novas e·terminantes instruções quanto ao tratamento 

com as populações indígenas: em lugax· da polÍ tica de persegui

ção, deve�ia ser adotado um tratamento brando, de pacificação 

e aldeamento. Porém, a atividade indigenista na província era 

outra: os contínuos ataques dos Xavante, Acroá, Carcabás e 

Y,.ayapÓ aos arraiais mais próximos de seus respectivos territó

rios tribais, a prática arraigada de respondê-los com a " guer

ra defensiva", a legislação anterior ainda não revogada, etcº, 

deixavam o governador D. José de Vasconcellos sem os meios ne

cessários para se impor. 

O que os docv.mentos históricos demonstram, porém, 

e que o governador soube interpretar as novas diretrizes me-



tropolitanas, por um lado não se descuidando dos atrativos da 

mineração, o:·ganizando várias expedições a partir de 1774 e 

por outro lado, dando nova orientação em relaçao aos silvíco

las: de se buscar a amizade e o aldeamentoº 

Ouro, como se viu, não foi encontradc, mas milha

res de Índios foram subjugados e aldeadosº Os antigos aldea

mentos foram reformados e povoadcsº O regulamento militar im-

posto aos aldeamentos em governos anteriores foi 

por outro de inspiração mais "liberal"º Como bem 

substi tuidc 

assinalou 

ALANC.ASTRE (1864, p. 247 e s.), o alcance desta política era 

grande pois transfo:r-mava os indios em "vassalos Úteis 11
, faci

litandc o comércio terrestre e fluvial entre arraiais e pro

víncias, aumentava a mão-de-obra disponível para a agricultura 

e como remadores habilidososº Isto leva a concluir que a ati

vidade indigenista muda, porém, sua essência continua a mesma: 

expropriação das terras indígenas, transformação de seus hábi

tos e gradativa incorporaçao como força de trabalho disponivel 

e barataº 

Muda o goverr:o goiano com a subida de D. Tufaria I 

ao trono português. Ascende no governo provincial D. Luiz da 

Cunha Menezes que continuou na província o trabalho de seu an

tecessor: buscou reativar a mineraçao, mas face aos fracassos 

passou a se dedicar à "pacificação 11 e aldeamentos dos indígenas. 

Logo logrou a grande vi tÓria de pacificar os KayapÓ, que vi

nJlam criando grandes dificuldades à economia e ao povoamento 

da província, eLcaminhando-os para a Aldeia Do Maria Io 

:Este feito animou os habitantes do norte da pro

víncia de insistirem na necessidade de pacificação dos Xavan

te, taJ as dific1üdades que estes indios criavam para os ser

ta....Dejos, conforme os registros: 



,79. 

"Os povos do noTte, excessiva
mente flagelados, pintararr 
com as mais tristes cores a 
precária condição a que estes 
barbaros ..• os reduziramº A 
maior parte d'estes estabele
cimento ru�aes situados à 

margem dos rios estavam aban
donados e estragados. :Era ta
manha a devastação que não ha
via generos de primeira neces
sidade, e gado sufficiente pa
ra supprir o consumo da popu
lação / Ao pe,sso que os Cha
van te de terra chegavam com 
suas carrerias às portas dos 
arraiaes, os de canôa pratica
vam toda a sorte de pirataria 
nos rios e suas margens." ( ••• 
ALANCASTRE, 1864, p. 320 o 
grifo é nosso)o 

O governador convenceu-se da necessidade de pro

mover a pacificação deste grupo tribal(l5) , ordenando o início

dos preparativos para a conquista. Porém, quando estava para 

iniciar os trabalhos, morreu o capitão que chefiaria a bandei-

ra ( ALANCASTRE, 1864, p. 320), não conseguindo que se 

çasse este objetivo dv�ante sua gestão. 

alcan-, 

Seu sucessor foi seu irmão, Tristão da, Cu.nha, que 

continuou os trabalhos de conquista dos Índios, sendo que as 

vitórias conseguidas - com os Acroá, KayapÓ, Javaé, Karajá, e 

(15) O registro de ALANCASTRE classifica os Xavante em de ter
ra e de canôa, sendo esta problemática, pois esta tribo
Teminentemente caçadora, d esconhecendo embarcaçãoº Para
RAVAGNANI (1978, p. 60-61), duas hipóteses existerr para
explicar esta situação: ou os documentos fazem confusão
entre os Xavante e os Canoeiro, já que habitaram regiões
contiguas no centro de Goiás, ou os Xavante haviam apren
dido a utilizar a canoa com outras tribos ou sertanejosº



outros - animaram o governador a partir para a pacificação dos 

Xava21te, tidos na categoria dos n não civilizáveis 11 (MOREIRA 

NETO, 1971, p. 198). Iniciaram a organização da bandeira para 

tal fim, quando chega a notícia de que os Xavante haviam ata

cado o arraial de Crixásc A notícia apressou a saída da ba...D

deira, e com ela tem início a ":Primeira pacificação dos Xavan

te, que ocorre entre 1784 e 1788, durante o governo de Tristão 

da Curiliao O comando da expedição foi confiado a José Rodrigues 

Freire que, J)Or causa de uma queda de cavalo, deixou o comando 

ao alferes fliguel de Arruda e Sá. A expedição contava com 98 

soldados, vários intérpretes e u.m grupo de CaiapÓ, da aldeia 

de São José de Mossamedes (GIACCARIA e REIDE, 1972, :pº 17)º O 

relato da :pacificação dos Xavante, da entrega cerimonial da 

Aldeia de Pedro III ou Carretão J)ara o grupo :pacificado e o 

juramento que o líder Xavante foi obrigado a fazer encontram

-se transcritos no final deste trabalho (ver Apêndice 3). 

Conforme se pode inferir pelo que já foi analisa

do anteriormente, a pacificação-dos Xavante ocorreu num momen

to em que a situação econômica da Província era de rápida de

cadência e de redefinição da estrutura econômica, a través do 

comércio com as Províncias do Pará e Maranhão e de uma rápida 

e crescente ru.ralização da :produçãoº É neste quadro em que são 

aldeados estes Índios no Carretãoº 

Esta redução possuía, de um lado do rio Carretão, 

um engenho de açúcar, moinho de milho, e as moradas do admi-

nistrador e dos soldados; do outro lado do rio, as barracas de 

barro, com cobertu.ra de mato, dos Índios (POHL, a:pud RAVAGNANI 

1978, :P• 72). 

Porém, pouco tempo durou esta estrutura criada no 



P7 
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A 

:posto que a 
A • 

de cs,dencia economica arrastou consigo a 
1 r · �- · .,_ ..1.. '  .,_- � t d A :po�itica inoigenisua sue enuao auo a ªº os :poucos, à redução

foram se transferindo (ou sendo trans feridos) aventureiros e 

mineiros, além da transfer�ncia de aldeias Kaya:p6 e 

ferreriJ-ws inimigos dos Xavante" Consta 5 ainda que im:precisa

m.ente, que este aldeamento tenha atingido cinco mil Índios em 

seu :período de a:poge-i.:i. (RAVAGNAt-r, 1978, :pº 72),, 

Dado ao tratamento a que foram submetidos, aos 

maus tratos, à fome e às inúmeras moléstias que acabaram con

traindo no conta to ( GIACCARIA e I-i"EIDE, 197 2, :p. 22) , voltaram 

gradativamente a sua vida de refúgio, longe dos brancos::: (RI-

BEIRO, 1977, :p. 65; GIACCARIA e REIDE, 1972, :p. 22; RAVAGNANI, 

1978, :p. 74). Este retorno ao habitat original fica caracteri

zado pelo fato de em 1819, o viajante POHL ter encontrado no 

Carretão apenas duzentos e vints e sete Índios (Apud RAVAGNA�l 

1978, :p. 74); e cinco anos depois CUNHA W.iAT03 ter encontrado 

somente cento e noventa e nove habitantes (A"pud RAVAGNANI, 

1978, p* 75)� Este decréscimo foi sendo observado por outros 

viajan.tes, até que "todos'i os setenta silvícolas resta.ates fo

ram transferidos para_·o rio São Patrício (Idem, J)c 76) º 



Or, 
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4 G A ECONOMIA MERCANTIL-ESCRAVISTA NACIONAL 

O presente capítulo trata, em linhas gerais, da 

economia mercantil-escravista nacional em termos teóricos, es

truturais e histéricos • Primeiramente, buscar-se-á entender a 

problemática da passagem da economia colonial à economia mer

cantil-escravista nacional. Em seguida, será analisada a for

ma histórica que assumiu a passagem da economia colonial para 

a economia mercantil-escravista no Brasil, entendendo-se que a 

superação da crise colonial no Brasil não significava somente 

a conformação da nacionalidade , mas principalmente que se en

contrassem formas que reintegrassem o Brasil nas linhas de ex

pansão do comércio internacional, posto que esta era a Única 

saída para um país sem técnica DrÓpria e sem condições de acu

mular capital que DUdesse ser desviado para novas atividades, 

o que se deu pelo nascimento da economia mercantil-escravista

cafeeira nacional, que marcou simultâneamente a revitalização 

do caráter mercantil e o revigoramento da escravidãoº ApÓs, 

analisar-se-á a dinâmica das condições internas e externas que 

geraram e DOssibilitaram o desenvolvimento e a crise da econo

mia mercantil-escravista cafeeira nacionalº No quarto tópico 

será tratada a crise da economia mercantil-escravista, promo...,. 



vida basicamente pelo bloqueio ao desenvolvimento economico 

nacional representado pelo trabalho escravo, destacan.do-se, PQ 

rém, que não basta a análise da transformação do trabalho ca

tivo em trabalho assalariado, se não for tratada a transforma

ção das relações de produção em Slla conexão e dependência ao� 

senvolvimento das forças produtivas. Finalmente, se caracteri

zará os desdobramentos que a expansão da capacidade produtiva 

da economia mercantil-escravista cafeeira provocouº Embora não 

haja a menor dúvida de que o setor econômico mais dinâmico e
1

por isso mesmo dominante, seja representado pela economia ca

feeira, não seriam atingidos os objetivos deste trabalho se 

não se tratassem, ainda que suscintamente, das outras econo-

mias regionais do país: a economia amazônica, a economia re

gional do nordeste e a economia do extremo sulº 

4.1. Caracterização Geral da Passagem da Economia 

Colonial à Economia Mercantil-Escravista 

Conforme ficou evidenciado anteriormente, no de

senvolvimento do modo de produção capitalista, o capitalismo 

industrial ofuscava cada vez mais o capitalismo comercial, as-

��mindo o domínio da economia européia no final do 
,

seculo 

XVIII. Nestas condições de domínio do modo especificamente ca-

pitalista de produção, a economia colonial e a capitalista

passavam a guardar entre si uma relação marcada por profundas

contradi ço es.

Para o capital industrial, as condições que asse

guravam uma plena acumulação de capital durante a fase mercan

til (monopólio come:::ccial, produção de J)rodutos agrfcolas colo-

niais e/ou metais e pedras preciosas, trabalho escravo, etco), 



. , ~ 

Ja nao mais interessavamc As condiçoes :r,,a:ra q_ue a acumulação 

nos, mas rassaram a se dar agora no inter·ior da propria es-

trutura econômica capitalistaº Por isso mesmo, ca:pitalismo i.n-

dustrial e monopólio comercial JJassararr:. a guardar prof-i.Jndas 

contradições, onde a destruiçã.o completa dos monopólios passou 

a ser condição necessária ao p:Le.".lo desenvolvimento do prÓpr�LO 

capital (P:SA'DO JR., 1982, p. 124). 

Analisando a q11estão de forua mais sistematizada, 

MELLO (1975, p. 36-37) evidencia que foram pelo menos quatro 

as formas que caracterizaram a contradição entre o capitalismo 

industrial e a produção colonial: 

l .. O capital industrial passa a requerer nao mais produtos 

agrícolas coloniais ou metais e pedras preciosas, mas a produ

ção em massa, pelo conjunto de uma economia periférica, de 

produtos primários de exportação (alimentos e matérias-primas) 

a preços baixos; porque, enquanto Jlrodução mercantil comple

mentar, significaria rebaixar os custos da reprodução da força 

de trabalho e baratear o custo dos·elementos componentes do 

capital constante; 

2. o capital industrial passa a exigir da periferia a mercan

tilização da força de trabalho, poste que semente o trabalho 

assalariado poderia significar, s:i..multaneamente, mercados os 
I • 

~ 

mais amplos passiveis e produçao complementar em massa - con-

di çÕ e s ina tingi veis com tra balr10 com11ulsÓ rio ; 

3. o capital industrial almeja a subordinação do capital co

mercial às suas condições de acumulação de tal forma que capi-

tal industrial e capital comercial representem faces 

mesma moeda (o capitalismo industrial), o que só seria 

de urna 

possi-



- ' , 
vel com a :remo çao do 11 monoJ)olio do comercio colonial 11 

e a

~·  

t:ransformagao destas sociedades err:. naçoes nas quais s:e pudesse 

aprorriar diretamente do trabalho excedente - � ..L ,. ...l- --r-. .D -1.. S L,O e, t.,J:·e1,IlS.1. OI:_ 

mar as an gas ccJlÔnias em e conomj_a2 periféricas, subordinadas 

as ecorwmias mais desenvo das e gemonicas; 

,4 e f'i.x1q,l�e1:Jte, som1::nte a liq11idaçao do t1 exclusivo met2:opc1 li ts.,-

110 11 garanti2;ia que se :produzisse 7 • J_ivre de restrições e de pre-

ços fixados monopolisticamente. 

Por todas estas circunstâncias, 

niais, fundados no rnono1)Ólio, achavam-se 

. , . 

os imperios colo-

irremediavelmente 

condenados. Na América Latina, conseqüentemente no Brasil, o 

capitalismo, em sua fase concorrencial ov_ competitiva, deu 

início à crise das econorrüas coloniais. A crise colonial sig

nificou concretamente a ruptura do ":pacto colonial" e a cons

tituição dos Estados Nacionais; porém, esta ruptura nao causou 

de imediato a destruição do fundamento Último das economias 

aqui implantadas - o trabalho compulsório, :pois este :pelo me-

nos inicialmente, não afetava a entrada de :produtos indus-

triais ingleses e a transformação em trabalho livre era uma 

deci2ão nacional. 

Quando em fins de 
' -secu�o XVIII os conflitos in-

ternacionais se agravaram, arrastando consigo as monarquias 

ibérjcas, estas não resistiram ao choque e todo e sistema co

lonial se desagregou. Para o mu_ndo em geral, significava u..ma 

nova ordem sob o domínio e controle do ca.j_Ji tal industrial; pa

ra as colônias, significava a 11 independência 11
, :pelo menos em 

relação às suas respectivas metrópoles, e uma abertura de seus 

me.rcados ao ccmércio intE:rnacional (PP�ll..DO J-R., 1982, :p. 125)º 

Concomita�temente a estas forças exteriores e ge

r ais que condicionavam a "libertação n das colônias, outras for 



ças internas lhes vieram ao encontro: as metrópoles tinham 

chegado ao limite de sua capacidade realizadora e colonizado

ra; agora não passavam de simples parasitas de suas colônias. 

O pa:r:,el que desempenhavam na economia era o de simples inter

mediário imposto e parasitário: não eram nem consumidoras apr� 

ciáveis dos produtos coloniais que se destinavam a outros mer

cados, nem fornecedoras dos artigos mais consumidoE, nas colô

nias. (Idem, pº 125). 

Foram circunstâncias internacionais, porém, que 

fizeram com que este sistema de restrições caísse por terra, a 

começar pelo monopólio do comércio externo que foi abolido em 

virtude de circunstâncias quase fortuitas; porém, iniciada a 

desagregação, toda a estrutura que vinha de três séculos de 

formação colonial seria abalada, exigindo-se a reorganizaçao 

interna de cada uma das colônias (PRADO JR., 1982, p. 126). 

Em síntese, se no primeiro momento as formações 

sociais escravistas do Novo Mundo foram determinadas pela re

produção do capital mercantil; no segunde momento, a partir do 

século XVIII, :passam a ser decididamente determinadas :pelas 

exigências de reprodução de capital industrial (IANNI, in LA

PA, 1980, p. 162). 

Da forma como se tem analisado, a crise do siste

ma colonial resultava, portanto, numa multiplicidade de situa

ções profundamente dinâmicas e coladas às transformações que 

ocorriam a um nível mais amplo da extrutura econômica interna

cional ( das transformações no interior mE,smo do modo de :produ

ção capitalista). Primeiramente, o pleno desenvolvimento do 

ca:pi tal ind1:cstrial impunha a s1.:1bordinação do capital comercial 

às condições de acumulação da eccnomia capitalista, onde o



mercado deixa de ser a base �ara a geraçãc e apropriaçao dos 

lucros e JJa;:::�sa a ser um :inst17J.1nsnto de mediatização entTe a 

produçê',o e o cons1,1ID.o ( ver MARX, 1980, Livro 3, Vol. 4, p º 337 

e s.). Esta subordinação do capital comercial ao capital in-

dustrial só seria possivel se o mercadc interr:,.acional fosse 

livre, isto é, não estivesse submetido às condições de monopó

lio comercialc Neste aspecto, a crisé de sistema cclonial sig

nificou concretamente a ruptura do "pacto c0mercial 1
' e a con

formação de :Estados nacionais nas regiões até então submetidas 

à relação metrÓpole-colÔnja (MELLO, 1975, Po 36-37; PRADO JRo, 

1982, p. 125) • 

A liquidação do "exclusivo metropolitano" garan

tia a livre produção e comercialização, o que significava, pa

ra o capital, a possibilidade de apropriação direta do traba

lho excedente em escala interrcacional. Desta forma, o capital 

industrial nada mais fez que transformar as antigas economias 

coloniais em economias periféricas, subordinadas às condições 

impostas pelas economias mais desenvolvidas (MELLO, 1975, p. 

36-37). Sob�e isto, é .necessário que se entenda que esta fase

de transição do ca:rü talismo nas recém formadas nações se rea

liza quando o capitalismo já é dominante em escala mundial. A

dominação das relações capitalistas em âmbito mundial, supõe,

por sua vez, um desenvolvimento anterior do modo de produção

capitalista e, particulsrmente, a sua existência sob formas já

bastante avançadas de um mercado mundial. É, por isso, que no

processo de desenvolvimento do modo de produção capitalista a

dominação das relações de produção c_api ta1ü,tas significa q_ue

a reprod1.::..ção ampliada do capital não se realize mais somente

ao nível nacional, mas em âmbito internacional. Desta forma, o

capital industrial submete as próprias condições de desenvol-



vimento de cada eccnomia nacional; ou seja, a reprodução do 

em escala nacional passa a ser submetida as 0or1 ,,:i i ç·o~ e"'.._,, --...L-- - "-' 

de reprodução internacional do capital (SILVA, 1980, p,24-25)º 

Quand.o se afirma que o capital indw::trial nada 

m2,is fez que transformar as colônias elL economias periféricas, 

·significa refletir as próprias condições contraditórias da dc

minaçao e reprodução das relações capitalistas em escala mun

dial. Como bem observa SILVA (1980, pº 27), as relações econô

m icas capitalistas mundiais dependem da posiçao ocupada por 

cada nação no seio da economia mundial, ençuanto formes espe

cificas de reproduçãc do capitalº Isto equivale a dizer que 

no seio da economia mundial, 11 
• • •  as diferentes economias na

cionais são ligadas por relações de subordinação-dominação º " 

(SILVA, 1980, p. 27 - o grifo é nosso). 

Outra característica da contradição que passou a 

existir entre o capitalismo industrial e as economias 

niais é que estas acabam afetadas em sua própria 

colo

estrutura 

produtiva. Tal situação ocorria na medida em que o capital in

dustrial não mais requeria produtos agricolas coloniais ou me

tais nobres e pedras preciosas, mas que o conjunto da perife

ria passasse à produção em massa de produtos primários de ex

portaçãc - alimentos e matérias-primasº Isto significou o 

alargamento da divisão social do trabaJho, que do interior de 
, 

uma mesma estrutura produtiva, passou a afetar a propria es-

trutura economica em escala mundial, de tal forma que a ·  posi-

ção das nações nc âmbito internacional, além da subordinação à 
r nivel de mercado, fosse determinada _por sua posiçao na estru-

tura produtiva � isto é > encuanto produção comnlemsntar des-

tinada a rebaixar os custos com o capital variável (reduzindo 

o valor necessário à reprodução da fcrça de trabalho) e bara-



tear o custo dos elementos componentes do capital constante, 

como observou lY.IELID (1975, Pº 36-37) 0 

Conforme já foi referido, ainda que inicjalmente 

estas rupturas não ten.l:.am causado a destruição imediata do 

trabalho compulsório, na meó.ida em que o capitalismo indus-

trial se impõe como dominante e hegem;nico, passa a exigir da 

periferia a destruição das relações de trabalho escravista. O 

exame detido da questão leva a concluir que a eliminação do 

trabalho com:pulsÓrio se impunha duplamente: por um lado, por

que para o desenvolvimento capitalista a existência do traba

lho escravo� coexistindo com o trabalho livre, representava 

uma contradição estrutural que colocava limites ao próprio de

se�volvimento do capitalismo; por outro lado, porque o desen

volvimento capitalista significa que, necessariamente, o de

senvolvimeLto das forças produtivas passa a exigir relações de 

trabalho que lhes sejam adequadas., Impunha-se, em qualquer cir

cunstância. o reforço da dominação do ca.pi tal sobre o trabalho. 

O primeiro aspecto da questão é posto de forma 

clara por IANNI ao estabelecer que a existência do trabalho 

escravo representava um paradoxo quando .se pensa na articula

ção e coexistência do trabalho livre na-:&.rropa e a escravidão 

nas Américas e Antilhas. Ao mesmo tempo, revela-se numa con

tradição estrutural quando da independência das colônias 

(IAN1\1I, in LAPA, 1980, Po 164). As�im, na medida em que ocorre 

o desenvolvimento do capitalismo em escala mundial, a destrui

ção das relações sociais e técnicas de produção que não se 

adequavam ao ritmo e sentido da acumulação capitalista se im-

pÕe aos recém criados Estados nacionais e o trabalho livre

implantado em conformidade com as condições próprias de cada

país (Idem, p. 164-165).

Do ponto de vista do desenvolvimento do capita-



lismo, 
, , 

e necessario se considerar, antes de mais 

.,90. 

nada, ci_ue o

desenvclvünento das forças produtivas necessaria.m0nte toma as 

formas adaptadas à reprodução das relações de :produção doir.i

nantes (SILVA, 1980, :p. 20). Se o capitalismo industrial criou 

as situações geradoras da crise da economia colonial, logo 

apo� ele criará as condições para a reorgani�ação das econo

mias nacionaisº M:ELL0 sintetiza estas ccnôiçÕes em deis momen

tos: 

" de um lado, em l846, com 
as Corn Laws, estavam batidos 
os interesses protecionistas 
agrários; de outro, o desloca
mento do foco de acumulação da 
indústria textil para a indús
tria de bens de produçãoº.º 
(entre 1845/47 com a Gigantic 
Railway Mania), estimula em 
seguida, a exportação do capi
tal, entendida como exportação 
de capital monetário e de bens 
de produção, mas, principalmeE 
te, como 11 extensão 11 das rela
ções sociais de produção capi
talistas." (MELL0, 1975, Po 
39) • 

Essa tendência geral de desenvolvimento do capi

talismo industrial, alcançado e.m sua forma mais avançada neste 
r ~ 

periodo somente pela Inglaterra, nao teve o mesmo poder de di-

fusão na América Latina aue o alcançado em outros continentesº 

De modo geral, o fraco poder de difusão do capitalismo exerci-

do sobre as nações latino-americanas não pode ser ex]2li cado, 

em Última análise, pela ausência ou frouxidão da demanda ex

terna, mas pelas dificuldades internas de organização de eco

nomias expcrtadcras vigorosas ( NiELLO, 1975, p. 40-41) . No Bra-

sil, porém, diferentemente do ccnjunto das economias latino-
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-americanas, a penetração do capitalismo se deu de modo mais

acentuado: cria uma demanda propria e a :rassagem da economia

colonial para a exportadora capitalista é possível graças

importação de capitais (Idem, Po 41).

Nestas condições, o capitalismo passa por novas 

transformações, arrastando consigo as economias nacionais que 

são subordinadas ao seu movimento. Não se pode deixar de lado 

que o desenvolvimento do capitalismo a partir de meados'do sé

culo XIX culminou com a emergência do capitalismo monopolist� 

- que começa a se delinear de forma clara com o processo de

cartelização após a crise de 1873 e que se conformará comple

tamente no início do século XX (ver LENIN, 1982, p. 16-29). A
A • emergencia do capitalismo em escala internacional provocara

uma grande alteração nas relações econômicas mediatizadas pelo

comércio mundial: já não se buscava mais a monopolização do

mercado de mercadorias, mas a concorrencia no mercado de capi-

tais, com vistas a se promover o desenvolvimento do capitalis

mo, onde este era ainda muito fraco, ainda que este "desenvol

vimento" estivesse vinculado a uma posterior absorção de mer

cadorias (MELLO, 1975, p. 42-43). Já não se tratava mais de

estender pura e simplesmente a influência econômica e política

nas relações entre os Estados industrializados e os "atrasa

dos", mas de se ter o domínio completo de um Estado sobre o

outroº ])esta forma, as potências industriais passam a ter uma

verdadeira corrida por anexaçoes territoriais que garantam a

exclusividade de exportações de capi.tais (Idem, p. 43).

Co.nforme se disse acima, foi a mediatização do 

mercado mundial que criou as condições históricas para as 

transformações das relações econômicas internacionais no final 
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do século XIX. 

Em termos de melhor precisar esta passagem do ca-

pi talismo a uma "etapa superior 11 de seu desenvolvimento, em 

relação à etapa anterior - ou de capitalismo concorrencial 
, e preciso considerar que enquanto o capitalismo concorrencial, 

se caracterizava pela exportação de mercadorial (o que é insu

ficiente para promover mudanças nas relações de produção), o 

capitalismo monopolista se caracteriza pelo papel dominante 

que passa a ser desempenhado pelas exportações de capitais (16 � 

Se o capital é entendido enquanto uma relação social, ainda 

que possa assumir diferentes formas, a exportação de capitais 

necessariamente provoca um desenvolvimento das forças produti

vas, mudando as relações de produção sob as quais sao produzi

das mercadorias, sendo que este passa a ser o espaço em que se 

dá a reprodução ampliada do próprio capital. 

Visto de modo geral, este período de emergência 

do capitalismo monopolista, pode ser caracterizado pelos se

guintes traços gerais: 1) por um extraordinário proc.esso de 

acumulação, centrado, simultaneamente, numa aceleração no rit

mo de incorporar o progresso técnico e no estabelecimento de 

uma nova tecnologia; 2) promoção, durante a "s,egunda revolução 

industrial", da monopolização dos principais" mercados indus

triais por empresas cada vez maiores; 3) este processo foi co-

(16) A importância das exportações de capitais no final do sé
culo XIX, limiar do XX, é destacada em toda sua clareza
por LENIN (1982, Po 60 e se), que entende que neste mo
mento o capitalismo entra numa "etapa superior" de seu
desenvolvimento, o 11 imperialismo 11• A conseqüência imedia
ta da exportação de capitais é de que os ":Países exporta
dores de ca::pi tais partilham ( em sentido figurado) o mun-
do entre si º "° 11 ( :P º 65) •



mandado pelo capital bancário, que também vai se monopolizando 

e que, mescla o ao capital industrial, conforma o capital fi

nanceiro; 4) rompimento do monopólio inglês, devido ao surgi-

mento de outras potências industriais (tais como 

Unidos, Alemanha e Japão); 5) intensificação da 

os Estados 

exportação de 

capitais e da concorrência entre os diversos capitalismos fi

nanceiros; 6) surgimento do "colonialismo monopolista entre 

as principais potências que acabam por dividir o mundo (l7) "

4.2. A Passage� da Economia Colonial 

Mercantil-Escravista no Brasil 

'

a Economia 

A queda do exclusivo metropolitano e a for.mação 

{:l.,J>::._ '.n,do Nacional marcam no Brasil o inicio da crise da eco

nomia colonial. 

A queda do 11 exclu::üvo metropolitano" deu-se, como 

se sabe, circunstanciaimente e por força de condições exter-

(17) O processo histórico de transformação do modo de produção
capitalista de sua fase concorrencial para a monopolista,
bem como as características fundamentais do capitalismo
monopolista, podem ser melhor entendidos a partir de LE
NIN (1982, p. 16-97), onde é tratada a problemática da 
monopolização e estabelecimento de novas bases técnicas 
(capítulo I); a redefinição da função dos bancos, sua mo
nopolização e conformação do capital financeiro (capítu
los II e III); a problemática envolvendo o mercado inter
nacional e a passagem da exportação de mercadorias para 
a exportação de capitais (capítulo IV); o rompimento do 
monopólio inglês, a concorrência entre os diversos capi
talismos financeir-os e a redefinição das áreas de in
fluência e novas formas de dependência (capítulos V, VI e 
VII)º
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nas: em l807 os exércitos napoleÔnicos invadem Portugal como 

forma de forçá-lo ao bloqueio contra a Inglaterra; a corte 

portuguesa se transfere então para o Brasil, que se transfor

ma, de um momento pStra o outro, em sede da monarquia portugue

sa. A primeira providência do monarca português ao desemliarcar 

em terras brasileiras - em 23 de janeiro de l808 - e ainda na 

Bahia, onde fazia escala para o Rio de Janeiro, foi expedir 

uma carta régia abrindo os portos brasileiros a todas as 11 na-

ções amigas". Estava, pois, franqueada a colônia ao 

internacional. 

, . 

come.reio 

Com a abertura dos portos, estava abolido o que 

havia de substancial na dominação metropolitana: o monopólio 

comercial. A grande beneficiária dessa medida foi a Inglater

ra, o que fica patente face aos acordos firmados em 1810: um 

de "comércio e navegação" e outro de "amizade e aliança"º 

A permanência da corte se prolongou por treze 

anos (1808 a l821). Além da libertação dos entraves do monopó

lio, outras medidas foram tomadas e que beneficiaram as ativi

dades da então sede provisória da monarquia, tais como a revo

gação das leis que proibiam as manufaturas, a construção de 
, . estradas e melhoria dos portos, introdu.ção de novas especies 

vegetais e promoção de imigração de colonos europeus - fatores 

que contribuiram, de modo geral, para o desenvolvimento das 

forças produtivas e para as transformações nas relações de 

produção. 

Com a volta da familia real para Portugal (1821), 

o Brasil ficou sob administração regencial - do P r rincipe Re-

gente De Pedro., A partir de então, os esforços portugueses em

relação ao Brasil passam a ser de recolonizaçãoº Faltavam, po-



rém, condições externas e internas :para o restabelecimen.to do 

monopólio comercial: os interesses do capital internacional 

estavam em jogo, além dos da burguesia que já havia se conso

lidado nos territórios da colônia :portuguesa em terras ameri

canas. Assim, outra alternativa não restou a D, Pedro que, em 

7 de setembro de 1822, decretar a independência da colônia em 

relação a sua metrópole, estabelecendo o Estado nacional bra

sileiro. 

Junta�ente com estes fatos, e embora se conserve 

a estrutura anterior que marcou a formação e evolução colonial 

brasileira, entra-se num :período diferente do anteriorº Essa 

:passagem não :pode ser entendida, porém, como um :progresso cu

mulativo, mas enquanto um :processo :profundamente contraditÓri� 

No :plano econômico, a questão é muito complexa, 

:pois enquanto a economia internacional vivia a efervescência 

:provocada :pela revolução industrial - que marca o apogeu do 

capitalismo industrial em sua fase concorrencial no :Brasil 

a estagnação e a decadência não :podiam ser camufladas. 

A superação da crise não se daria se o Brasil não 

se reintegrasse nas linhas em expansão do comércio internacio

nal: 

, 

" ( ••• ) Num :paÍ s sem técnica 
:prÓ:pria e no qual :praticamente 
não se formavam capitais que 
:pudessem ser desviados para 
novas atividades, a única saí
da que oferecia o século XIX 
:par� o desenvolvimento era o 
comércio internacional º º º 11 

(FURTADO, 1982, :p. 110)º 

Eram, :porem, remotas as possibilidades de que a 

r ecuperação se desse através das exportações tradicionais do 



Brasil, dada a tendência declinante dos preços desses produtos 

no mercado internacional., O mercado do aç-t1.car se tornava cada 

vez menos promissor: na Europa, o açúcar de beterraba enraiza

ra-se em interesses criados dentro dos tradicionais mercados 

importadores, além de sua produção ter-se desenvolvido sobre

maneira na etapa das guerras napoleÔr..icas; a Inglaterra conti

nuava a ser abastecida por suas colônias antilhanas; os Esta

dos Unidos, que constituiu um mercado importador em rápida ex-

pansão, era �uprido por uma produção crescente da Luisiânia; 

ademais, Cuba havia aberto seus portos a "todas as nações ami

gas", ainda como colônia espa.._nhola, constituindo-se n:um novo 

mercado supridor de açúcar, notadamente aos norte-americanosº 

A situação do algodão era ainda pior que a do açúcar: ainda 

que o algodão tivesse se transfcrmado na principal matéria-

-prima do mercado internacional, os EUA iniciaram a produção

em larga escala; com isso, os preços do produto se reduziram a 

menos de um terço e se mantiveram nesse n:ivel; com esses pre

ços, a rentabilidade do negócio algodoeiro era extremamente 

baixa no :Brasil, não passando de um complemento- da_economia de 

subsistência :para as regioes que o :produziam. Os demais :produ-

tos de exportação brasileiros (como o couro, o arroz, cacau, 

etc.) não admitiam grandes possibilidades de expansão (FURTA

DO, 1982, :p. 111-113)º 

Era preciso, pois, encontrar produtos de exporta

ção em cuja produção entrasse como fator 06,sico a terra, já 

que era o Único fator de :prcdução abundante no país. Quanto 

aos demais elementos necessários à reorganização da estrutura 

produtiva, capitais praticamente não existiam e a força de 

trabalho era basicamente constituía.a por um estoque de pouco 

mais de dois milhões de escravos, :parte substancial dos quais 



permaneciam imobilizados na indústria açusareira ou prestando 

serviços domésticos ( FunTADO, 1982, J::.. 113) . 

Como forma de superar a crise e em seu proprio 

seio, nasceu a economia mercantil-cafeeira nacional. O nasci-
r mento deste novo periodo marca, simultaneamente, a revitaliza-

ção do caráter r12:tcantil e o revigorarr:.ento da escravidão, a en

tro, no entanto, dos quadros de uma economia controlada nacio

nalmente (MELLO, 1975, PQ 47).

Apesar da anti&,ij__idade de café no país, introduzi-

do no Brasil desde começo do século XVIII, a sua 
~ 

cultura nao 

representou nada de significativo até os primeiros anos do sé

culo passado. Até então, o café, cultivado em toda parte, .des

tinava-se mais ao consumo doméstico nas fazendas e proprieda

des em que era cultivado (PRADO JR., 1982, pº 159; FURTADO, 

1982, p,. 113). No Último decênio de século XVIII, os preços se 

elevaram, fato causado pela desorganização da colônia francesa 

do Haiti, grande produtor deste gênero, expandindo a produção 

em várias partes da América e da Ásia. Essa expansão provocou 
, 

� 
� � 

um periodo de oscilaçoes nos :Pr,eços, com tendencia a preços 

declinantes que se estende até o s  anos trinta e quarenta do 

século XIX, o que, entretanto, não desencorajou os produtores 

brasileiros que encontravam no café uma oportunidade de sair 

da crise e utilizar os recursos produtivos semi-ociosos desde 

a decadência da mineraçãoº O café transforma-se, assim 9 em pro-

t d t ~ ( 18) . d . . . l . du o e expor açao concen0r�n o, inicia men�e, sua pro-

(18) Embora não existam dados seguros das primeiras exporta
ções de café brasileiro, algv_ns dados citados por PRADO 
JRº (1982, p. 160) dão uma idéia da rapidez com que se 
desenvolveram: em 1779, exportou-se 79 arrobas; em 1806 
foi de 82.245 arrobas; a partir de 1821 a exportação foi 
se acelerando, até atingir na década de 1881-90 a expor
tação de 51.631 milhares de sacasº 



d-ctção na Tegiao montanha sa :próxima da capital (Rio de Janeiro)º

O início da produçao do café como produto de exportação pÔde 

se rea::;_izaT cem l,ase no apr·ovei tamento de recUTsos pré-exi s-

tentes e sub-utilizados: a relativa abundância de mão-de-obra, 

conseqt1ência da desagregação da economia mineira; a pToximida

de do porto que permitia solucionar o problema do transporte 

pelo uso da mula como veículo de carga, etcc (FURTADO, 1982, 

p., 113-114) . 

Para que se ]Jossa compreender melhor- a gênese da 

econom.ia mercantil-escravista brasileira, é conveniente que se 

analisem.os pilares sobre os q_usi,i s se sustentou: l) a origem do 

capital-din..heiro que a ela se destinou; 2) a existência e a 

mobilidade dos recursos produtivos (terra e mão-de-obra escra

va); e 3) o .nascimento e o sentido da demanda externa por café 

que lhe confere seu caráter mercantil. 

O capital-dinheiro utilizado no financiamento da 

economia mercantil-escravista nacional é fruto do capital mer

cantil nacional, que foi se formando durante a colônia, e ga-

1lhou impuiso com a queda do exclusivo metropolitano e com o 

surgimento de um embrionário sistema monetário nacional, ambos 

consequências da vinda da família real para o Brasil (l\lIBLLO, 

197 5, P., 4 7) • 

O significado e importância do setor mercantil na 

montagem do negócio cafeeiro é entendido mais :profundamente 

quando é an2,lisada a participação do ttcomissário" na organiza

çao cafeeira: 
. , . 

110 significado a.o com:issario 
na organização do grande negó
cio do café r.cão se esgota em 
ter sido o pivot na comercia-
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lização, Articulado a este 
traço de sua atividade, apare
ce outro •• º: seus teresses 
que eram o de fazer passar por 
suas maos a maior quantidade 
possível de café fizeTam-no 
partici1ar da montagem e CU[,

teio das fazendas� invadindo a 
própria área da produção, fi
nanciando-o,, 11 (FRANCO, 1969, 

7 �a)J) • _b _:;, 

PoTém, nao se pode esquecer que colado à questão 

da origem do capi tal-dirü1eiro, que se destinou a gestar as con

di çÕes da economia cafeeira, está também, como coloca FURTADO 

(1982, :p. 114-116), a formação de uma nova cl&sse 
, . em:presaria 

que desempen..h.ará o :papel de vanguarda da expansão cafeeira. A 

origem desta classe de empresários está :presa às condições de 

acumulação de capital herdadas das atividades éomerciais colo

niais (comércio de gêneros e de animais para o transporte, co-

mércio de escravos e usura); na medida em que o café assumia 

importância comercial crescente� esses grupos de comerciantes 

locais e "comissários'' passaram a se interessar pela :pr_odução. 

Além do caJ)i tal-dilli11eiro necessário ao financia

mento da economia mercantil-escravista nacional, outros recur

sos produtivos havia e que estavam sub-utilizados: 1) a exis

tência de terras propícias ao café próximas ao Rio de Janeiro, 

mas que por serem objeto de :propriedade ou :posse reç_ueriam ç;_ue 

houvesse capital para adquiri-las ou para as desl)esas com a 

validação da :posse; 2) força de traoalho escrava, liberada pe

la desagregação da economia mineira, mas que por representarem 

capital ativo, possuíam um preço que tinha que ser coberto. 

A questão da terra não consti�uiu, em momento 

algum. da im1üa.11tação, problema de vi_;,_l to, dada as grandes re-
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servas de terras virgens e inexploradas com solos magníficos e 

todas as demais condições exigidas pelo café. Seu ponto de 

partida foi a vizinJ1ança próxima do litoral da regiao monta

nhosa que circundava a cidade do Rio de Janeiroº Para o sul do 

Rio de Janeiro, os cafezais acompanharam as encostas no lito

ral; na província de são Paulo, em Ubatuba, Caragu.atatuba e 

são Sebastião, ocupando toda a região de litoral norte. Este 

foi o início; de lá, a lavoura cafeeira se expandiu pelo vale 

do rio Paraíba, que se tornou grande centro condensador destas 

lavouras; a partir dessa região os cafezais invadem e ocupam 

largamente a parte oriental da província de São Paulo; em ou

tra direção, estendeu-se pela região fronteiriça de Minas Ge

rais. 

A problemática envolvendo a força de trabalho tem 

exigido maior profundidade na análiseº Na etapa de implantação 

da cultura cafeeira, pôde-se contar com relativa abundância de 

mão-de-obra escrava em conseqüência da desagregação da econo

mia mineira (FURTADO, 1982, p. 113-114). Na medida em que oco:i:

ria a expansão da economia cafeeira, no transcorrer da pri

meira metade do século XIX, a crescente procuxa de escravos na 

região cafeeira foi suprida graças à intensificação do tráfico 

interno, em prejuízo das regiões que já estavam operando com 

rentabilidade reduzida. Porém, quando foi eliminada a Única 

fonte importante de imigração de força de trabalho cativa, que 

era a africana, a questão da mão-de-obra se agrava e passa a 

exigir urgente solução (Idem, Po 119). 

Mas, o entendimento da.disponibilidade de recur

sos prévios, por si só, não permite compreender o complexo nas

cimento da economia cafeeira, já que nos fornece exclusivamen

te o lado da oferta. :É preciso que se busque. também, o nasci-
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mento e consolidação da cultura cafeeira na demanda externa p::rr 

café: no transcorrer do século :X.vIII o café adquire importân

cia crescente nos mercados internacionais, constiiuindo-se no 

principal alimento de luxo nos países do ocidente, o que esti

mulou, como se viu, sua cultura nas colônias tro:picai s da Amé

rica e Ásia. O Brasil ocupava, então, posição muito modesta, 
, . . , . / . , 

gue se mantera relativameLte inalterada ate o inicio do seculo 

XIX (PRADO JR., 1982, p. 159-160)º Foi a elevação dos preços 

ocorrida em final do século XVIII e início do XIX, em decorTên 

eia da desorganização da colônia francesa do Haiti, que esti

mulou seu cultivo, fazendo com que essa cultura :passasse a ter 

importância comercial já no final do sécº XVIIIº Porém, a ex

pansão da produção em váTias partes da América e da Ásia, fez 

com que ocorresse a baixa de :preços, que se estende pelos anos 

trinta e quarenta do século XIX (FURTADO, 1982, p. 113-114). 

Esta situação não provocou um recuo na oferta brasileira, pos

to que os produtores brasileiros encontravam no café uma opor

tunidade para utilizar recursos produtivos semi-ociosos desde 

·a decadência da produção mine�ra (Idem, :p. 114). Porém, do la

.do da procura, as mudanças foram significativas: o crescimento 

da oferta, que provocou a queda nos preços internacionais do 

café, fez com que deixasse de ser considerado produto colonial, 

generalizando significativamente seu consumoº O aumento do 

consumo provocou a elevação dos pr·eços, que estimulou novamen

te o crescimento da oferta (MELLO, 1975, p. 50). 

É, pois, a própria exr.Bnsão da oferta brasileira 

que permite a ampliação da demanda e, concomitantemente, esti

mula novamer.i.te o crescimer:.to da ofertaº 

As similitudes entre a economia colonial e a eco-
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nomia mercantil-escravista cafeeira nacional são Óbvias"' :Mas o 

quadro em que se deram é profundamente diferenteº :É de se con

cordar com os termos através dos quais MELL0 entende a empresa 

cafeeira, como latifúndio e escravista: 

11 ( º •• ) Como la tifÚndio não so
mente por-que existisse uma de
terminada repartição de terras 
:prévia à sua constituição . Sur 
ge como latifúndio também €� 
:principalmente, porque dados 
os preços dos recursos prodü.
tivos e se definindo a produção 
cada vez mais como produção em 
massa, as margens de lucro eram 
reduzidas o que impunha uma 
escala mínima de :produ ção lu
crativa e, reversivamente, de
terminava investimentos vulto
sos .. º como latifúndio escra
vista, não somente por-que es
cravos estivessem disponiveis. 
Surge como latifúndio escra
vista também e principalmente 
:por-que, tendo em vista, nova
mente, o caráter da demanda 
externa e o investimento exi
gido, o trabalho escravo, su
per-explorado, mostrou-se mais 

..L , 
� rv 

ren0ave�o ººº nao porque .. o 0 

capital demonstrasse qualquer 
vocação escravistaº (mas por
que) º º. a. taxa de salário de
ver-se-ia fixar em níveis ele
vados, pois haveria de compen
sar aos olhos dos pr-odutores a 
alternativa de :produzirem sua 
:própria subsistência, como pos 
seirps ou pequenos proprietá
rios. (eº .) 11 (IVIELLO, 1975, p. 
51). 

Foi no momento em que a economia cafeeira gan..hava 

seus contornos, por volta de 1830, e quando o Brasil já era o 



primeiro produto1:- mundial, g_ue a economia mercantil-escravista 

assumiu seus traços característicos: grande empresa, :i::,roduzin

dc em massa, apoiada no trabalho escravo, articulada a um sis

tema comercial-financeiro, com controle nacional da produção e 

do comércio (JYIELLO, 1975, p. 52). 

4 .,3., A ::Economia Mercantil-Escravista Cafeeira Na

cional 

A conformação da economia mercantil-escravista 

brasileira foi a forma como se superou no Brasil a crise eco

nômica que acompanhou o rompimento do monopólio comercial e o 

fim de estatuto colonial. Para entender profundamente a econo

mia mercantil-escravista cafeeira nacional é necessário anali

sar a dinâmica das condições internas e externas que a geraram 

e possibilitaram seu desenvolvimento e crise • 

. , 

Conforme Jª se evidenciou anteriormeLte, a crise 

das economias coloniais e sua superação se deu colada· às trans

formações econômicas internacionais, quando as condições de 

reprodução do capital industrial passaram a exigir a submissão 

do capital comercial, ao mesmo tempo em que esta reprodução não 

se realizaria mais somente em âmbito nacional, mas passava a 

ser submetida às condições de reprodução internacional do ca

pital. As economias nacionais sofreram i então, um impacto fa

ce a todas as transformações ocorridas, criando condições ao 

seu desenvolvimento. 

No que se refere ao Brasil e, em particular, 

economia cafeeira, essas condições foram sobremaneira L' 
, 

.1avora-

veisº O aparecimento dos navios a vapor no Atlântico Sul deu 
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um novo impulso ao comércio de longas distâncias e, em parti

cular, veio favorecer as relaç·Õ e s comerciais do Brasil com a 

Europa e Estados Unidos. Por outro lado, a arepliação do comér

cio internacional do café, estagnada ou em baixa desde a época 

da independência (década de 1820), apresentou-se em alta, cri

ando as condições para inversões (S�LVA, 1980, pº 29). 

� imprescindível que se destaque, porém, que . , 

Ja 

não mais se tratava d.o simples comércio internacional de mer

cadorias, que por si só seria incapaz de promover as transfor-

mações da estrutura econÔmi ca dos 
r 

paises onde o desenvolvimen-

to do capitalismo ainda era muito fraco; trata-se, principal

mente a partir da segunda metade do século XIX, de exportações 

de capitais (Idem, Pc 29-33). Nesse sentido, não possível 

explicar o desenvolvimento do capitalismo no Brasil se nao se 

considerar o papel fundameLtal desempenhado pelos empréstimos 

externos (Idem, p. 34)c 

Isto significa dizer que o desenvolvimento da 

economia mercantil-escravista nacional foi determinado histo

ricamente pelo papel dominante que passa a ser exercido pelas 

exportações de capitais. Considerando o capital como relação 

social, ir-se-á entender o desenvolvimento das forças produti

vas e as mudanças nas relações de  produção sob as quais é pro

duzida a mercadoria café. 

Se o capitalismo internacional possibilitou as 

condições para o desenvolvimento econômico nacional, por outro 

ladc, ele criou novas condições para que ocorresse sua repro

duçao ampliadaº �u seja, as relações econômicas sob a domina

ção do capital passaram a depender da posição ocupada por cada 

nação no mercado mundial - posição de dominação ou de subordi

nação. Através destas relações de dominação e de subordinação, 



o capital :passou a ser re:produzido. Nesse sentido, 

@ _j_ � 

as econo-

mias internacionais dominantes, ao expo::"taTem os ca:pitais ne

necessário s ao ndeser.Lvolvimento H das economias nacionais 11s.tra-

sadas 11
, :provocaram mudança nas suas estrQturas produtivas

desenvolvendo suas forças :produtivas e transformando suas re

lações sociais de :produção, :porém com vistas a que o conjunto

das :periferias :passasse à :produção em m2,ssa de :prod-�:to s :primá

rios de ex:portação, destinados a rebaixar os custos com o ca-

pi tal variável e com os elementos com:ponente s com o ca:pi tal

constante., O antigo Pmono:pÓlio comercial II foi substi tuido, :por�

tanto, :por uma nova forma de s-<'(J.l)ordinação ao prÓ:p.rio ca:pi talº

É, :por isso, que não se :pode ex:plicar o desenvol

vimento cafeeiro :por ele mesmo, posto que a ex:portação-im:porta 

ção de ca:pitais é condição essencial :para criar as condições 

de seu desenvolvimento: o financiamento da :produção, a trans

formação de suas bases técnicas, a am:pliação da demanda por 

café no mercado mundial e até mesmo :para reorganizá-lo em ter

mos de mercado de trabalho. 

Concomitantemente às transfor-maç:Ões que ocorriam 

no âmbito da economia mundial, internamente, o fim do "monopó

lio comercial II e o "fim do esta tu to colo mal" - fatos que ocor

reram, como se viu, com a vinda da fam.Ília real ao Brasil, em 

1808, e com a :proclamação da Independência, em 1822 - determi-
,

naram o acesso dos comerciantes "brasileiros ao grande comercio 

de importação-ex:portação. Com isto, a bur·gu..esia comercial bra-

sileira desenvolveu-se ra:pidamente, g . .caças sobretudo a conso-

lidação e ex:pansão do café, que essa burgu..e sia organizou jun

tamente com a aristocracia fundiária local (SILVA, 1980, p. 

39-40)0

InicialmeLte, a economia ..o 
, 

ca.1. e eira reforçou a 
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estrutura tradicional da economia brasileira: produção • 
.L inveL-

siva e e.e. grande 

pro ed.ade monocul tural e o escravismo (PRADO JR., 1982, p. 

165-167; MELLO, 1975, p. 51-52); porém, na medida elli que a 

economia mc::-cantil-escravista cafeeira ,rai se consolida.:ido e 

ganhando seus contornos, as s-i..1as contradições - representadas 

principalmente pelo trabalho escravo - vão aflorando, exigindo 

transformações qualitativas na estrutura produtivaº 

:É, :por isso mesmo, que o seu processo de desen

volvimento significou também o :processo de desenvolvimento das 

forças produtivas, com melhoria das bases técrü cas da p.rodu-

ção; transformac;ão das relações sociais de produção; diversi

ficação da atividade produtiva, com a organizaçao da produção 

agricola de alimentos; surgimento de uma série de outras ati

vidades afins (bancos, escritórios, armazéns, comércio ataca

dista e de importação-exportação, do aparelho de Estado etc.); 

além do desenvolvimento da indÚstris de produtos manu�aturados 

(CANO, 1981, :p. 58 e s.). 

Sob a dinâmica dessas condições internas e exter

nas, a produção e exportação cafeeira cresceu muito rapidamen-

te durante todo o século XIX (Ver SILVA, 1980, p. 49; 

JR., 1982, p. 160) . 

PRADO 

O desenvolvimento da economia cafeeira 
,. . ,. 

e i.nega-

vel, transformando o complexo econômico cafeeiro, ao longo do 

século XIX e mesmo nas décadas imciais do século XX, na ati--

vià.ade 

VA: 

econômica dominante, a ponto de 
, 

assim considera-la SIL-

11 A JJartir da década de 
l87ü, e sobretudo a 1:isrtir de 

1880, quando a médie. anual ul-
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trapassa os 5 m.ilhÕes de sacas 
:por ano, o café torna-se o 
centro motor do desenvolvimen
to do capi ta2ismo no :Brasil.'' 
(SlLVA, 1980, p. 49). 

O crsscimento da produção é acom:;::ianb.ado 

deslocamento do centro das plantaç�es, 
, 

ate o .momento 

por 1J.m 

em que, 

ne. década de 1880, a :produção de são Paulo ultrapassa a produ-

ção das 11anti5as regiões", principalmente representadas pelo 

Rio de Janeiro, chegando mesmo a substituir o vale do Paraí

ba(l9)"

Com base nas lin__,_'½as gerais do processo histórico 

da cafeicultura mercantil-escravista, é possível que se rete

mem, de forma sistemática, os principais elementos com:ponen-

tes que caracterizam as condições fu.nda.:nentais deste 

histórico: 1) a disponibilidade de força de trabalho; 

disponibilidade de terra; 3) a demanda dos mercados 

r periodo 

2) a 

externos; 

4) o financiamento da produção e o capital cafeeiro; 5) o de

senvolvimento tecnológico e das forças produtivas em geral.

O principal elemento da estrutura produtiva da 

economia cafeeira foi a disponibilidade de força de trabalho 

cativo., :Esse elemento era o mais problemático já que estava 

vinculado à necessidade de suprimento de escravos a baixo cus-

(19) Este deslocamento da produção do Rio de Janeiro e Vale do
Paraíba é analisado por SILVA (1980, p. 49-50), apoian
do-se nos dados das exportaç�es pelos portos do Rio de 
,Janeiro e de Santos: em 1852-1857 Santos escoa 6 % da 
produção nacional, enquanto o Rio de Janeiro exporta 
92 %; em 1867-1872 o perto do Rio de Janeiro escoa ainda 
81 % da produção, 11 • • • mas a :partir da década de 1870, a 

/ � , , 

Provincia de Sac Paulo e de longe o principal responsavel 
pela exportação cafeeira. ( oce) 11 (p. 50)º 



to. Inicialmente, a mão-de-obra escrava da economia cafeeira 

foi suprida pela disponibilidade de escravos resultante da de

cadência da economia mineiraº Esgotadas as possibilidades de 

transferência, foi o tráfico externo que, sem dúvida, consti

tuiu a principal fonte de escravos para as fazendas de café; 

ademais, a imigração externa de escravos era importante porque 

a população escrava interna, em virtude das péssimas condições 

de vida e trabalho, decrescia (SILVA, 1980, Po 40)º A força de 

trabalho da economia brasileira estava constituída em meados 

do século XIX por uma massa de escravos que não passava de 

dois milhões de indivíduos. Por tais peculiaridades, qualquer 

que fosse o empreendimento econômico que se quisesse realizar, 

e levando em consideração a expansão que se verifica na eco-

nomia cafeeira, teria de se chocar com a inelasticidade 

oferta de trabalho (FURTADO, 1982, Po 117). 

Com a eliminação do tráfico de escravos(20) 

meados do século XIX, a questão da llião-de-obra se agravava 

de 

em 

e 

passava a exigir solução urgente. Essa situação era agravada 

na medida em que a demanda de escravos nas plantações· do _ sul 

provocava uma nova intensificação do tráfico interno em pre-

(20) Em 1826, por pressões da Inglaterra, o Governo Imperial
ratifica os acordos feitos anteriormente .com Portugal -
de proibição do tráfico ao norte do Equador e de visita a
navios suspeitos de tráfico - obrigando-se, ainda, a in
terromper o tráfico em 3 anos; em 1831 é promulgada a Lei 
proibindo o tráfico para o Brasil e declarado livre os 
africanos aqui chegados dali por d iante; em 1845 é decre
tado o Bill Aberdeen, através do qual a Inglaterra se 
propunha a extingüir o tráfico .negreiro, usando de todos 
os meios, até mesmo a invasão do território nacional; com 
a pressão inglesa, em 1851 é aprovada a Lei Euzébio de 
Queiroz que proibiu o tráfico no Brasilº Para maior apro
fundamento, ver PRADO JRª (l982, Po 145-153); CANO (1981, 
Po 25-26) e l\lIELLO (1975, Po 54) 
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juízo das regioes que já estavam operando com rentabilidade re

duzida; mais grave foi a si tua.9ão, agravada :pela. drástica re

dução da oferta de trabalhadores cativos e conseqgntemente ele

vação de seus :preços, gue provocou uma intensificação na uti-

lização da força de trabalho e, :portanto, um desgaste ainda 

maior da :população escrava (Idem, p. 119)º As possibilidades 

de expansão econômica sobre a base do trabalho escravo eram, 

portanto, mui to limitadas, embora a :produção continuasse a]X)ia

da ainda sobre o trabalho escravo. 

A g_1H·.ostão da disponibilidade de força de trabalho 

era, pois, essencial à manutenção da acumulação na economia 

cafeeira. A solução do problema era imprescindível e, caso nao 

se encontrasse uma saída, a economia mercantil-escravista ine

vitavelmente entraria em crise, tendo em vista que: 

"º • º os preços explodiriam •• º 
(e) a:. empresa cafeeira iria se
atrofiando à medida que contas-
se, cada vez mais, com um 
nor número de escravos."
(MELLO, 1975, p. 57).

me-

:por As soluções, como já se disse, eram buscadas 

vários caminhos - tráfico interno ,  migração européia, etc. 

que agravavam ainda mais a crise, já que aprofundavam a con-

tradição representada pelo trabalho escravo e 

Nesse sentido, :porém, é necessário que se consi

dere que a "abolição foi progressiva" e seguiu, de fato, o de

senvolvimento do mercado de trabalho - o que implica uma con

tradição particular: a abolição :progressiva foi 1-:una medida ma

is política que econômica, incapaz de promover uma transforma

ção econômica na forma da profü:ção. Assim, a manutenção da es

cravidão constituía-se n1).1I1 fator de estagn2,ção econômica, que 

im:i;n:ulha barreiras à acumulação de capital (FURTADO, 1982, :p. 
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136-141). Dito de outra fo.:::'ma, a "abolição progressiva" nao

implicava "introdução progressiva" do trabalho assalariado 11; e

à medida que isto nao ocorria, retardava na mesma propor-

ção o desenvolvimento do capitalismo no :Brasil: 11 ao defender

as antigas formas de dominaçãoºº• as classes dominantes retar

davam a própria acumulaçã.o.," (SILVA, 1980, Po 4 7),..

Ademais, o desenvolvimento das forças produtivas 

repunha a todo o momento a inadequação do escravismo, enquanto 

relação social de produção com caráter nitidamente anti-pro-

gressivo, face às condições profundam.ente progressistas do ca

pitalismo & A essas dificuldades, outra vin_ha somar-se: não ha

via condições para transformar a força de trabalho em mercado

ria, pré-requisito indispensável ao modo de produção capita

lista (2l) . A estrutura econômica brasile ira possibilitava que
, . os homens livres pudessem ser produtores de sua propria sub-

sistência, reproduzindo desta forma sua força de trabalho (cf. 

MELLO, 1975, p. 77) . Para que o trabalhador venda sua força de 

trabalho ao capital, é necessário que seja desprovido ou nao 

ten...ha acesso (sob a condição de posseiro, agregado ou pequeno 

proprietário) de todo meio de produção (SILVA, 1980, p, 45) º 

Era pois, outro sério limite que tinha que ser superado. 

A seg_mda condição fundamental da economia mer-

cantil-escravista cafeeira nacional aponta para a disponibili-

dade de terras onde a produção p1J.dE sse ser lucrativaº Isto 

(21) Sobre as condições para a transformação da força de tra
balho em mercadoria, seria interess�nte ver como essas
transformaçÕ es se deram no decorrer do processo de forma
ção do Modo de Produ.ção Capitalista - MARX (1982, Livro I,
Volume II, Caps. XXIV e XXV, p. 828-894).
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significava que a acumulação se realizaria se contasse, conti

nuamente, com novas terras próprias à cultura cafeeira, supon

do que esta se daria sob uma técnica predatória, extensiva e 

invariável (MELLO, l975, p. 58). Como se sabe, um dos fatores 

indicados como responsável pela expansão do café foi a abu..D

dância de terras. Porém, essa abundância de terras é algo pro

fundamente relativo, já que a abundância de terras para o ca-

pital está necessariamente associada à não abundância deste 

meio de produção àquel?s que devem constituir o mercado de 

trabalho (SILVA, 1980, p. 73). 
, #' , , 

E sintomatico que no ano em que se proibe o tra-

fico negreiro - 1850 - e no momento em que a questão do supri-

mento de força de trabalho precisa encontrar um.a solução, 

criou-se uma legislação definidora do acesso à propriedade 

deste principal meio de produção, a terraº A Lei de Terras de 

1850, como ficou conhecida, rezava que todas as terras devolu

tas só poderiam ser apropriadas mediante a compra e venda, e 

que o governo destinaria os rendimentos dessas transações para 

financiar a vinda de trabalhadores imigrantes europeus. Com 

esta medida, pretendiam-se solucionar dois problemas ao mesmo 

tempo: por um lado, restringia-se o acesso às terras devo

lutas ou não - apenas àqueles que possuíssem capital para ad

quiri-las; por outro lado, criavam-se as bases para a organi

zação de um mercado de trabalho livre que substituísse o sis

tema escravista (SILVA, 1982, p. 24-25). 

Com essa medida, a expansão cafeeira poderia con

tinuar, ao menos teoricamente. Porém, a ocupação de novas ter

ras encontrariam. novos limites que precisariam ser superados .. 

Em primeiro lugar, as terras sobre as quais o café se estende 

são de dois tipos (SILVA, 1980, Po 70-71): 1) as terras que já 
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tinham juridicamente proprietários; 2) as terras que juridica-

mente não tinham proprietários. As primeiras 

propriedades e as segundas terras devolutas. 

eram chamadas 

Na verdade, as terras devolutas não eram obriga-

toriamente não ocupadas ou não apropriadas; seus ocupantes :po

diam simplesmente não :possuir os titulos de :propriedade. Na 

medida em que as fronteiras do café deslocavam-se :para o inte

rior, a :proporção de terras consideradas devolutas tornava-se 

maior. A tendência da expansão cafeeira era de ocupar, apro

priar essas terras. Isto era juridicamente fácil: bastava es-

tabelecer um título de :propriedade, o que era fácil para a

burguesia cafeeira que controlava hegemonicamente o :poderº Do 

ponto de vista :prático, bastava que os ocupantes fossem ex:pul-

SOS• 

Entre os ocupantes, havia brasileiros de descen

dência européia, que viyiam apoiados numa agricultura de auto

-subsistência. Havia também tribos indigenas, que habitavam as 

terras há séculos. :Esses "ocupantes" ofereceram forte resis-

tência aos novos conquistadores, sendo necessárias verdadeiras 

batalhas :para que as terras se tornassesm efetivamente dispo

niveis :para as :plantações de café (Idem, p. 71). 

Quando o capital encontrava no caminho terras que 

já tinham proprietários, ocorriam duas soluções: que a :pro

priedade se integrasse à expansão cafeeira ou fosse vendidaº 

Qualquer que fosse a situação portanto, chegava-se ao 

resultado: à dominação do capital. 

mesmo 

A terra em si não tem um valor; ela possui um 

preço na medida em que representa um meio para a acumulação do 
, . 

capital (Idem, p. 72). Neste ponto, encontra-se outro serio 

limite para a realização da economia cafeeira: ocupar novas 
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terras propícias ao café exigia altos investimentos iniciaisº 

A partir de c erto momento, a interiorização provocaria a ele

vação persistente do custo dos transportes, que ao promover 
~ r ~ 

uma elevaçao continua dos custos de produçao, provocaria a 

queda também contínua da taxa de lucro, até o ponto em que a 

acumulação não fosse compensadora (MELLO, 1975, p. 59). 

A elevação dos custos dos transportes poderia ser 

solucionada pela adoção de técnicas que tornassem mais produ

tivas a produção, porém a suposiçao de técnica constante, in

clusive nos transportes era um. tanto irrealista (Idem, Po59), 

posto que "··· dentro dos quadros da economia mercantil-escra

vista o escravo, enquanto escravo, é incapaz de manejar "pro

dutivamente" técnicas que impliquem o emprego de máquinas." 

( Idem, p. 54) • :Em outros termos, a escravidão requer o recurso 

sistemático e direto da violência, o que coloca os escravos 

entre os trabalhadores menos adaptados ideologi�amente às for

mas superiores de dominação d o  capital (SILVA, 1980, p. 46). 

Outra alternativa possível para ampliar a produ

tividade e conservar :positiva a acumulação, era o replantio 

dos cafe.eiros em terras da "velha zona", ao mesmo tempo em que 

se promovia a recuperação do solo. Deve-se ponderar, porém, 

que a reposição total da terra dificilmente ocorreria, já que 

com a existência de limites móveis da fronteira agrícola, os 

empresários cafeeiros empregariam técnicas predatórias, 

tando despesas desnecessárias (MELLO, 1975, pº 60)º 

evi-

Tais fatos levam o autor de O Capitalismo Tardio 

a reiterar sua conclusão de que ". º .  a economia cafeeira ten

deria a uma lenta e inexorável regressão. 11 (Idem, :p. 60)., 

A análise a seguir dirige-se à realização da eco-
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nomia cafeeira escravista face às condições da demanda dos 

mercados externosº Antes de m&is nada, é necessário que se 

distinga dois momentos: o de generalização e o de 

lização. 

pos-genera-

O período de generalização coincidiu com o perío

do em que se verificava um crescimento da oferta brasileira -

a partir de 1830 - o �u� significou a queda dos preços para 
I' 

que o consumo se integrasse ao consumo popular dos paises in-

dustriais. 

No :período de :pós-generalização não se delinearia 

nenhuma tendência definitiva de :preços, mas se estabeleceria 

um "limite superior", acima do qual o café deixaria de ser 

consumido popularmente. Esse limite superior impunha movimen

tos oscilatórios nos preços do café no mercado internacional, 

provocados pelo caráter permanente da cultura cafeeira, pelas 

condições da demanda externa e pela intervenção de fatores na

turais. Esses mcvimentos oscilatórios dos preços provocariam , 

por sua vez, uma tendência �Íclica na economia cafeeiraº 

Esse caráter cíclico que a economia cafeeira as-

sumiu foi delineado pelo seguinte movimento: a expansao da 

economia cafeeira começou com a subida dos preços internacio

nais, provocada ou pela expansão dos mercados importadores, ou 

pela contração da oferta devido a fatores naturais. Com a su

bida dos preços internacionais, crescia a taxa de lucro das 

empresas em operação e, conseqüentemente, sua taxa de acumula-

ção. Com o ai..unento da taxa de lucro, novas inversões foram 

feitas no setor iniciando a construção de nova capacidade pro

dutivaº Com o aumento da capacidade _produtiva, os preços in

ternacionais cairiamº Com a depressão da taxa de lucro, a acu

mulação se estancaria (MILLO, 1975, :p. 50 e s.). A partir dis-
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so, novo ciclo se iniciaria com novas subida de preços ••• 

Pelo que foi exposto, pode-se concluir que b 

crescimento dos preços não resolveria a tendência à queda da 

taxa de lucro da econcmia mercantil-cafeeira nacicnal, posto 

que a acumulação encontrava diversas barreiras além da imposta 

pelo mercado: 

11 º • • 1) em Última instância 
esbarrava na disponibilidade 
de terras em que a produção 
pudesse ser lucrativa; 2) em 
primeira instância estava 
bloqueada pelo aumento dos 
custos dos transportes; 3) o 
problema da reprodução da for
ça de trabalho escravo poderia 
• º º ser contornadoº •• " (MELLO,
1975, p º 6 3) º

A questão da demanda dos mercados externos está 

intimamente relacionada à outra: a da balança comercial brasi

leiraº Já se destacou o caráter da econcmia brasileira no pe

ríodo: grande empresa, produzindo em massa, apoiada no lati

fúndio e no trabalho escravo, com o controle nacional da pro

dução e do comércio, e articulada ao sistema comercial-finan

ceiro internacional. Foram tais características que especifi

caram o sentido da economia mercantil-escravista, ou seja, de 

uma economia complementar, subordinada às condições de repro

dução de capital industrial, inicialmente, e, depois, de capi-

tal financeiro, em âmbito mundial. Essa reprodução dava-se 

através da circulação internacional, não mais de mercadoriais, 

mas do mercado de capitais, que visto sob uma perspectiva mais 

ampla significava ver as :próprias condições através das quais 

passa a se dar a renrodução do capital. 
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A forma dominante de exportação de capitais no 
rperiodo da economia mercantil-escravista cafeeira foi a dos 

empréstimos pÚblicos, assim entendido: 

11 0 empréstimo, por defi
nição, deve ser reembolsado 
com jurosº No fim de um certo 
período mais cu menos longo, o 
pais que t�mou o empréstimo 
deve devolver todo o dinheiro 
emprestado e, além disso, uma 
certa quantia como pagamento 
de juros e comissões; isto é 5

ele deve devolver uma quantia 
maior de que a recebida ini
cialmente." (SILVA, 1980, p. 
33) º 

Em seguida, foi exposta a questão do balanço co

mercial brasileiro e o papel desem.pen.,_½.ado :pelos empréstimos e 

qual a implicação disso para a economia mercantil-escravista. 

O comércio internacional do Brasil entre 1821 e 

1860 foi quase permanentemente deficitário: acumulou-se no pe

ríodo um deficit global de 233-923 contos de réis, não se com

rutando nele a importação de escravos africanos que represen

tavam cifras consideráveis (PRA:DO JR., 1982, p. 133) º 

Ao desequilíbrio financeiro provocado pela balan

ça de comércio, o setor pÚblico provocava um agravamento cres

cente dessa situação, pela conjugação de vários fatores: ini-

cialmente pela transferência da corte portuguesa ao Brasil, 

com todo o al)ara to do Estado-administrativo, ji.,rrÍdico e mili

tar acrescido da criaçao em terras da colônia de algu.r1s ser

viços indispensáveis - como a ampliação da armada, serviços de 

educação e saúde pÚblica, abertura de estradas -e amplia·�ão dos 

portos, etc. Independente o Brasil, nada se alterará nessa 

situação, aliás, agravada pel3. necessidade de todo o aparato 
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, . ' 

necessario a organizaçao e funcionamento do Estado - a:pareLho 

jurÍdico, administrativo e militar-repressivo, etc. 

O tesouro :público já não contava com grandes re

cursos :para enfrentar esse aumento crescente dos gastos., A 

renda mais segura e fácil de ser cobrada era constituída :pelos 

impostos alfandegários, que :produziam a maior parte da arreca-

dação pÚblica. Mas esta era muito limitada em razao dos trata-

dos internacionais que fixavam a tarifa a 1,1.ma insignificante 

taxa de 15 % ad valorem. Desta forma, o Brasil viveu em cons

tante deficit orçamentário, com conseqüências Óbvias: não pa

gamento sumário dos compromissos, funcionalismo em atraso, dí

vidas proteladas, emissões de papel moeda de curso forçoso que 

sucediam a jato contínuo, etc. (Idem, p. 138-139). 

O deficit foi saldado pelo afluxo de capitais es

trangeiros, sobretudo sob a forma de empréstimos pÚblicos: em 

1825 o Brasil empresta 3.000.000 de libras; em 1829 o em:pres-

timo foi de 4000000 libras; em 1839 de 312.000 libras; em 1843 

de 732.000 libras e em 1852 de 1.040.000 libras (PRADO JR., 

1 982, :p. 138). Porém, essa não era a solução já que agravava o 

mal para o futuro, :pois siginificava novos pagamentos sob a 

forma de juros, dividendos, amortizações - portanto, novos fa

tores de desequilíbrio da balança externa de contas (Idem, :p. 

133). 

11 ( ••• ) Mas os empréstimos ex
ternos representam apenas o 
alívio momentâneo: 

. , Ja vimos 
seus efeitos nocivos sobre e 
balanço externo de contas;eles 
não serao menos desfavoráveis 
com relação às finanças públi
cas, sobrecarregando-o em pro
porçao crescerte de compromis
sos que logo ultrapassam sua 
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capacidade normal de pagamen
to. Em meados do século, o 
serviço das dÍvidas já absor
via 40 % do total da receita. 11 

(PRATIO JR., 1982, p. 139). 

A :partir de 1860, o corr:.ércio exterior começava a 

ser saldado invariavelmente com superavits crescentes, isto 

apesar de uma importação que se avol1-1ID.�va, mas 1ue permitiu 

não somente melhorar o padrão de vida da população, mas também 

e principalmente promover o desenvolvimento das forças produ

tivas, com o aparelhamento técnico de país: as estradas de 

ferro e outros meios de comunicação e transportes, mecanização 

das indústrias locais, instalação de algumas primeiras manufa

turas (Idem, p. 168). Essa situação da balança comercial pode 

ser auferida pelos saldos do período: que entre 1851-1860 foi 

negativo em -11,6 contos de réis; entre 1861-70 o 

foi- de 18,9 contos de réis; entre 1871-80 o saldo 

superavit 

positivo 

salta para 34,3 contos de réis, caindo sensivelmente na década 

seguinte 

3 5) • 

1881-90, para 30,9 contos de réis (SILVA, 1980, p. 

Entre os vários fatores que contribuíram para o 

nrestabelecimento" econômico nacional, não há dÚvida de que os 

principais foram as inversões de capitais externos, notadamen

te da Inglaterra. 

Tomando os dados dos empréstimos ingleses por de

cênio, pode-se perceber o rápido crescimento dos investimentos 

britânicos no Brasil a partir da década de 1860, principalmen

te: 1865 - 20,3 milhões de libras; 1875 - 30,9 milhões de li

bras; 1885 - 47,6 milhões de libras e 1895 - 93,0 milhões de 

libras (SILVA, 1980, p. 36). A importância desses investimen

tos na economia brasileira durante a segunda metade do século 
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XIX pode ser demonstrada, levando-se em conta o valor das ex

portações brasileiras no período e comparando-os com os dados 

anteriores: 1850 - 8,1 milhões de libras; 1860 - 13,4 miLh.Ões 

de libras; 1870 15,5 milhões de libras; 1880 - 21, 2 milhões 

de libras; 1890 30,0 milhÕes de libras (Idem, :p. 37). 

A visão :panorâmica desses dados comprovam querr:Bl

grada a efervecência econômica nacional, nada ficou no Brasil, 

g_ue durante o :período foi quem efetivamente "exportou" 

tais. 

ca::pi-

Quanto à questão do financiamento da produção e 
. , . do canital cafeeiro, antes de mais nada, e :preciso que se te-

nha em conta que o :processo de desenvolvimento da cafeicultu_._va, 

foi o :processo de formação da burguesia cafeeira. Isto equiva-

le a dizer que o desenvolvimento da economia cafeeira foi o

desenvolvimento do capital cafeeiro (SILVA, 1980, :p. 59). Os 

estudos de FRANCO (1969, ::p .. 171 e s.) indicam que o "comissá

rio" financiava e geria os investimentos feitos na economia ca-
f .. . -í- , • e e l ra ; l S uO e . o "comissário", além de ma.'1.i:pular de modo ex-

:plÍcito o seu capital no circuito comercial, o empregou (sob a

forma de investimento) no :processo de produção de mercadorias.

Ao controlar o investimento e dominar a venda de mercadorias,

criava as condições de valorização do seu capital, sem contucb,

·se submeter aos riscos que a atividade :produtiva 

tura carregavam.

na agricul-

Isso significava que o capital mercantil conti-

nuava sendo dominante na atual economia nacional: :primeiramen

te, pela ação do II comissário 11, cujo auge se si tua :por volta de 

1850; a _partir daí, :pelos bancos cafeeiros que começaram a se 

formar e compartilhar com os comissários o controle da ativi-
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dade econômica. 

A dependência aos comissários e ou aos bancos ca

feeiros era alimentada por dois fatores : 1) pelo fato dos in

vestimentos necessários à empresa cafeeira serem muito altos e 

o retorno (advindo da produção) não ser a cu.rto prazo; 2) como

a estrutura de comercialização e financiamento exigiam maciço

investimento inicial, revelava-se altamente concentrada. Por

tal situação, o fazendeiro estava preso ao círculo de ferro da

dominação do capital mercantilº Porém, o capital mercantil tam

bém se prendia num ou noutro círculo de ferro: ao se apropriar

da quase totalidade dos lucros auferidos pela produção-comer

cialização cafeeira, necessitava reaplicá-los na empresa cafe

eira, como única forma de proceder continuamente à sua valori

zação (MELLO, 1975, p. 64-65).

Não é dii'Ícil de se entender esta situação: os 

mesmos ?lomens que estavam à frente das em:presas desem.pen.i.11.a,vam -

as fu....'1.çÕes mais diversas na economia, estando também à frente 

do ap.92:'elho de Estado, seja ao nível regional, seja ao 

na,:::ion.al (SILVA, 1980, Po 59). 

r -
ni ve1-

Isso significava, portanto, que o capital cafe-

eiro tinha diversos aspectos: apresentavam-se ao mesmo tempo 

as características de capital agrário, capital industrial, ca

pital bancário e de capital comercialº Isso se explica porque: 

11 Na economia cafeeira, ca 
racterizada por um grau ainda 
fraco de desenvolvimento capi
talista, essas diferentes fun-~ ~ 
çoes sao reunidas pelo capital~ 
cafeeiro e nao definemº .• fra-

relativ:s,mente 
autônomas: não havia. un::a bur-

. ; . guesia a,graria cafeeira; uma 
burguesia C()_I:9:e.:?:',:::ial, etc., mas 
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V..D'='� bu2:"guesia cafeeira exercen 
Q� r) ill""i'L,I_, lt-; n7 !::; � .l.D,, -r, ç':-, ,·� e, li f ST T 1T t\ 

\... i, .....L ,-1..J:.-'-1-,_.,,,.._ l,,._c....1- ,v .,_,.._..J e \ _l.......LJ.\a' .... ""1.'

1980, ]). 60). 
, , . e necessario que se ressalte a dorr,,l na-

çao comercial sobre as demais: 

"A dominâno:i_,l do capital 
cowercial é, em :ririmeiro lugar 
o res\;,l tado do d,9senvolvimento
ainda fraco das relaçoes de
produção capitalistas no Bra
silº ( º •• )

Em segundo lugar, a domi
nação do capital comercial ex-
11lica--se 11ela posição ocu_pada 
pelo Brasil no se::::_o da econo
mia mundiale Dado o fraco de
ser.solvimer:to de suas forças 
prod�tivas, o Brasil se vê de
signado na di visão internacio
nal do_ trabalho, a posição de 
país exportador de produtos 
agrícolas e Es3e efeito do de
senvolvimento das :celaç-Õe s ca
pitalistas mundi�is,.º manifes 
ta-se por -..,JIJa de_perdência em 
relação ao me�cado mundial. 
Essa- dependência vem refor ça1�, 
o papel dominante do COILeTcio
l1a economia cafeeiTa e na eco
nomia bTasilei r:3. em geral • 11 

1 �--VA 198- rl r 2 \ \ u.i .L , U ,. p º o -b ; "

Concluindo, se com a economia mercanti l-escravis-

ta .nacionf:l.l desapareceu o monopólio do coE1ércio colo.nial, em 

seu lugar surgiu o oligopsÔnio comeT.:üal e o oligo·oÓlio finan

ceiro que através da manipulação dos :9.::-·eços de compra e da fi-

xaçao de elevaa.íssimas taxas de ;juros, acal,ara,m resultando nu

ma si tu.ação similaY' à anterior: a donli��J.8. ção de capital meT can-



4e4c A Crise da Economia Mercantil-Escravista e a 

Emergência do Trabalho Assalariado 

A cri se da economia mercanb 1-e scravista cafeeira 

era ind{cio claro de que havia poucas "chances histÓricas 11 de 

razoes que implantação da "grande indústria escravista 11 º As 

explicam o fato da crise na.o ter sido resolvida através da 

consti tlüçáo da grande indústria escravista, 11 em Última instân 

eia, recai na produção, pois o que contrasta é o caráter pro

gressivo do capitalismo e a natureza anti-progressiva da eco

nomia mercantil-escrav-i.sta .. 11 (lVIELID, 1975, Po 74) º O eacravo 

se adequava ao processo produtivo por coação; o trabalhador 

assalariado, ao contrário, se ajusta ao processo produtivo por 

se sentir recompensado pelo salárioº Ademais, a escravidão blo

queava tanto a maior divisão técnica do trabalho, q11anto a es-

p ecialização do escravo, já que a condt ção de escravo exigia 

que se mantivesse subm.i sso., Também, é irracional que o emr,re

sário elevasse o grau de meca�ização, sem que antes tivesse 

esgotado a "vida Útil" de :parte de seu equipamento, represen

tado pelo escravo (Idem, :p. 73). 

Pelo que foi analisa.do anteriormente, fica claro 

ç;_ue a razão básica do "'bloqueio ao desenvolvimento economicc 

nacional estava na existência d.e -i.:;i.m 11 mercado de trabalho vazio11

(Idem, p. 75). :Evidentemer:r�e existial:2l r_omens, cont11do, as pos-

si bj lidades de que estes se tran__sform2_.ssem em trabalhadores 

submetidos ao capital eram dificulta.das pela :forms como esta-

vam inseridos r-2. estrutuTa econômica: onde a proêxç'ão r::_ao es--

t2.va apoiad8 .rio trabaJho escravo, p_redominava um. regime q_ue 
' , /' 

prendia o traoalhador a terra, a traves do uso de varios meca-
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, 
nismos at::.·�ç,,..es do:; quais a força de trabalho potencial repro-

duzia suas condições de :produção (SILVA, 1980, p. 42; FURTADO, 

1982, :p. 120) • Em outras palavras, a economia mercantil-escra-

vista cafeeira colocava os homens livres e pobres margem, 

pois embora fossem. dispensáveis à estrutura produtiva, não es

tavam à disposição do capital enquanto força de trabalho :pas

sível de transformar-se em mercadoria ( 22) º

Não evoluiu, assim, pela oferta interna a resolu-

ção da problemática situação da oferta de força de trabalho, 

acrescida da hostilidade a toda transferência interna de mao-

de-obra, uma vez que os interesses de parte da ·aristocracia 

latifundiária seriam prejudicados (Ver FURTADO, 1982, pº 122 -

e a nota n2 110). Tudo levava a crer que o· desenvolvimento ca

pitalista estava bloqueado, pois não havia condições de trans

formar a força de trabalho em mercadoria, pré-requisito indis

pensável ao modo de produção capitalista ( 23) º Ao lado da "abo

lição :progressiva" da escravidão, a· imigração aparecia como a 

saída para aumentar a oferta de mão-de-obraº Antes, porém, era 

( 22) O aprofundamento dessa questão é feito por COSTA (1969,
:p. 12 e s.) e FURTADO (1982, p. 120 e s.).

( 23) Estas condi çÕ es de transformação da força de trabalho em
mercadoria. são assim compreendidas: 11Para que o trabalha
dor venda sua força de trabalho ao capital, é necessário
que ele não possa sobreviver senão da venda de sua força
de trabalho; isto é, que ele seja des:vossuido de todo meio
de :produçãoº Essa condição material é uma condição :pri
meira do desenvolvimento do capital. Mas é necessário
ainda que o trabalhador esteja disposto (ideologiamente),
a vender sua força de trabalho e que ele não prefira, à

condição de assalariado, a miséria e a medicidade. '
( ••• )li (SILVA, 1980, p. 45).
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necessário criar as condições :para a transformação da força de 

trabalho em mercadoria. Assim, em 1850, ao mesmo tempo em que 

ocorria a proibição do tráfico negreiro, se criava uma legis

lação que definia o acesso à p ropriedade da terra - a lei de 

terras de 1850. Esta lei estabelecia legalmente a ::propriedade 

:privada, definia a forma de acesso ao principal meio de produ

ção agrícola (a terra) - compra e venda - e estabelecia o des

tino dos rendimentos obtidos pelo Estado com a transação das 

"terras devolutas 11 
- financiar a vinda de imigrantes europeus. 

Isto quer dizer que enquanto a mão-de-obra era cativa, o lati

fúndio podia até conviver com terras de acesso livre; porém, 

quando é necessário que a mão-de-obra se transforme em formal

mente livre, as terras, enquanto ::principal meio de produção 

agrícola e de produção das condições de reprodução da existên

cia � tem gue ser escravizadas pelo regime de propriedade (SIL 

VA, l982, p. 24-25). 

Desta forma, na medida em que ocorria o desenvol

vimento econômico, a economia mercantil-escravista aprofundava 

sua crise; na medida em que se buscava a superação da crise, 

reforçava-se a dominação do capital sobre o trabalho. Por um 

lado, a contradição estrutural representada :pelo trabalho ca

tivo tinha que ser eliminada; por outro lado, o desenvolvimen

to capitalista impunha renovadamente a adequação das relações 

sociais de produção capitalistas ao desenvolvimento das forças 

::produtivas: 

11 ( ••• ) Na medida em que o tra
balho se torna assalariado, o 
::produtor se torna capitalista 
industrial; por isso, a ::produ
ção de mercadorias, só aparece 
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em toda sua extensão quando 
produtor agrícola direto 
trabalhador assalariadoº 

o 
, 

e 

Na 
relação entre capitalista e 
assalariado, a relaçãó monetá
ria passa a ser relação entre 
comprador e vendedor, relação 
imanente à propria produção. 
(. º .)" (MARX, 1980, Liv..co 2, ' 
Volume 3, p. 118-119) 

Convém salientar, porém, que o procesgo histórico 

em que se dá a crise da economia mercantil-escravista cafeeira 

e os mecanisfilos que produziram as transformações qualitativas 

nas relações de produção, foi produzido por uma multiplicida

de de ocorrências profundamente interrelacionadas e interdepen 

dentes. Para efeitos analíticos considera-se que a passagem 

que se deu no desenvolvimento do capitalismo no Brasil só pode 

ser entendida se for levado em consideração que as mudanças 

ocorridas nas relações de produção se deram sob a determinação 
. ( 24) das forças produtivas :

( 24) É importante a ênfase de qual o aspecto determinante da
transformação da produção, na medida em que teóricos ten
dem a confundir esta questão, como, por exemplo HINDEBS e
HIRST (1976, p. 16-19), que ao tratarem da transformação
dos modos de produção, afirmam: 11( ••• ) consideramos aqui
as relações de produção como o elemento primordial do con
ceita de modo de produçãoº ( •.• )É impossível construir�
conceito de uma combinação articulada de relações e for
ças de produção, partindo do primado das forças produti
vas. ( ••• ) " ( p. 19) º

Fundamenta-se teoricamente a determinação das forças
produtivas na transformação qualitativa. das relações de
produção, partindo de MARX (1980, Livro III, Volo IV e
VI, TIº 278, 281-282, 286-295, 302-305 e l0ll) 0
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" ( º •• ) Ao subir os :plari..al tos 
de São Paulo, as :plantações 
abandonam o trabalho escravo 
pelo trabalho assalariado, a 
:produção cafeeira conhece a 
mecaLização •• º Além disso, a 
:possibilidade desse desloca
mento é determinada pela cons
trução de uma rede de estradas 
de ferro bastante importante. 
Finalmente, o financiamento e 
a comercializaçao de uma :pro
dução que atinge milhões de 
sacas implica o desenvolvimen
to de um sistema comercial re
lativamente avançado, formado 
por casas de exportação e uma 
rede bancária.," (SILVA, 1980, 
:p. 50). 

O escravismo nao se desintegrou nem deixou de ser 

dominante a curto prazoº A abolição, como se viu, foi gradati

va e seguiu os rumos da formação de um mercado de trabalho as

salariado. 

11A solução vislumbrada, desde 
o início, foi a imigraçãoº Co
mo se tratasse de "colonízar
para o ca:pi tal !l e não colon-i -
zar para :povoar, para ocupar
vazios ter.ri toriai s, a intro
dução de núcleos de coloniza
ção, nada valia, era puro des
:perdicio •• º11 (MELLO, 1975, :Po
83) º

Mesmo assim, as primeiras tentativas para suprir 

mão-de-obra livre se deu com a implementação de núcleos colo

niais. As tentativas oficiais, desencadeadas pelo Império, nes 

te sentido, resvalavam em fortes oposições; afirmava-se que 

necessitava-se de braços para a lavoura e não núcleos de po

voamento "º·º que consumiam verbas governamentais e revelavam-
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-se, o mais das vezes, ineficazes e improdutivos • •  ., .. " (COSTA,

1966, :p. 65).

Com a derrocada do sistema de colonização, ten-

tou-se a :parceria. Como as tentativas de colonização haviam 

fracassado, pensava-se na é:poca em transferir para a iniciati-

va :privada a responsabilidade de promover a imigraçao, 

que a administração do Império apoiava as iniciativas 

sendo 

desse 

gênero, pressionados :p�los que viam na :parceria a solução para 

a substituição do escravo (Idem, pº 78-80)º 

O interesse :pela colonização cresceu a partir de 

1850, com a cessação do tráfico e a criação de aparatos 

dicos que impedissem a auto-subsistência, sendo que os 

. r 

JUTl-

resul-

tado s aparenteme.n.te vantajosos conseguidos :pelo Senhador Ver

gue iro, em sua fazenda de nome Ibicaba, localizada em Limeira-

SP, encorajavam os fazendeiros a seguirem seu exemplo (Idem, 

Essa forma de exploração da força de trabalho, can 

uma :parte em dinheiro e autorização :para o plantio de subsis

tência, era na verdade um instrumento utilizado :pelo capital, 

quando seu desenvolvimento ainda não era grande, para reduzir 

os custos com capital variável, na medida;_ em que o próprio 

trabalhador se responsabilizava :por parte da reprodução de sua 

força de trabalho, além de possibilitar uma parcela de renda 
, • ' r-.J 

em especie, graças a meaçao imposta ao colonoº 

O insucesso do sistema de parceria foi grande, 

sendo que fazendeiros e parceiros manifestavam :por toda parte 

seu descontentamento e decepçãoº A situação nem :poderia ser 

diferente, TIOis colonos e fazendeiros tinham objetivos diame

tralmente opostos: 



01280 

"(ººº) O que desejavam os fa
zendeiros era converter os :p� 
ceiros em :proletários e nao 
fomentar futuros concorrentesº 
O que ambicionavam os :parcei
ros não era de se :proletariza
rem, mas sim, se transformarem 
em :proprietários, encarando 
sua condição como espécie de 
etapa :para formar um pecviio, 
o bastante :para dar o I sal to 1•11 

(MELID, 1975, :Po 85)º

Com a decadência do sistema de :parceria e/ou com 

sua :precária existência, a falta de mão-de-obra continuava a 

ser um :problema que exigia soluçãoº A :partir de 1860, a ques-

tão da oferta de mão-de-obra tornou-se :particularmente 

em conseqüência de dois fatores: a melhoria dos :preços 

, . 

seria 

do ca-

fé tornava atrativa a expansão da cultura; a alta nos :preços 

do algodão, :provocando o aumento da :produção no nordeste, res

tringiu o tráfico de escravos :para o sul (FURTADO, 1982, :p. 

126-127)º Porém, :por volta de 1870 as condições econômicas so

freram modificações, criando perspectivas :para o trabalho li

vre: os altos :preços do café no mercado internacional, a me

lhoria das vias de comunicação, o aperfeiçoamento dos meios de 
,. 

. 

transporte, a possibilidade de emprego de processos ID.ecanicos 

para o beneficiamento do café, o fenômeno da urbanização, o 

crescimento da população, etc. (COSTA, 1966, p. 188). 

Era :patente a necessidade de mão-de-obra que se 

dirigisse à empresa cafeeira, mas que se caracterizasse

:por um fluxo abundante e de homens :pobresG Pobres, a :ponto

de não poderem nem pagar sua passw.gem, nem comprar a sua

terra, ou abrir um pequeno negócio, mas tão somente em se cons

tituirem em trabalhadores. Abundante, porque somente assim se
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obteriao baixas taxas salariais, impedir-se-ia que se trans

formassem em :posseiros ou :pequenos :proprietários, ou que fos

sem para as cidades e acabassem se dedicando a atividades ar

tesanais ou a trabalhos marginaisº 

Concomitantemente, as transformações ocorridas em 

algumas economias européias "atrasadas" no final do século XJX, 

constituíam um grande contingente de homens dispostos a emi

grar, o que se tornou :possível graças à "revolução dos trans

portes 11, operada pelo .barco metálico (MELLO, 1975, :p., 86) º 

Restava uma questão: tinha-se que definir uma :po

lÍ tica capaz de enfrentar a. concorrência:. dos :Estados Unidos e 

da Argentinaº A solução gradativamente vai se forjando, com o

Governo Brasileiro e, :principalmente, da Província de São Pau

lo, subvencionando a vinda de imigrantes de várias manei-
( 25) ras º Porem, em 1885, quando os preços do café começaram a 

subir, elevando conseqüentemente a taxa de lucro efetiva, a 

falta de mão-de-obra torna-se crítica e passava a exigir solu-

ção urgente. Nesse ano, o Governo de São Paulo toma uma 

de medidas: financiava os gastos com a imigraçao em sua 

, . 

serie 

tota-

(25) :Em março de 1871 é baixada a Lei Provincial n2 42 que 

au+;orizava o governo a emitir apólices de até seiscentos

contos para auxiliar o :pagamento das :passagens dos imi

grantes; por um decreto de 08 de agosto de 1871, era cons

tituida a "Associação Auxiliadora da Colonização n ; em 

1874, pela Lei 44, a Associação recebia cem contos para 

colaborar no financiamento da :passagem dos imigrantes;:pe

la Lei Provincial nº 36, de 21/02/1881, eram consignados

cento e cinqüenta contos para o :pagamento de :passagens e 

se determinava a construção de uma hospedaria para osimi-

t �m 1884 e, denoi·R, Pm 1885, novos créditos foramgran e s" ..c.i .,_- - -

concedidos. Para melhor compreensão da importância daimi-

gração, bem como a. subvenção dada pelo Estado, ver COSTA

(1966, p. 188-202)0 
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lidade, passando a contratar a importação de trabalhadores jun

to a com:par,.Jlias :privadas, principalmente a 1S..ociedade Promoto-

ra. de Imigração 11 º Tamt,ém a União :passou a empregar um terço 

(1/3) dos recursos, antes destinados à formação de um fundo 

emancipacionista, :para subsidiar a imigração (Tu'IELLO, 1975, :p. 

87). Graças a essas subvenções dadas à imigração, ficava, por 

um lado, o colono liberado da dÍvida e, por outro, efetivava

-se um fluxo imigratório constante :para o Brasil (COSTA, 1966,

Po 190-191). As condiç?es, :porém, em que a imigração era fi

nanciada eram explícitas: era :para o café, :pagando-se a passa

gem somente àqueles que se dirigissem :para um estabelecimento 

agrícola (1YIELLO, 1975, :Po 87)º

Devido aos subsÍdios e ao decréscimo do :poder de 

atração da economia norte-american....a, a imigração acelerou-se 

t d . . + ( 
26 ) C l - , . d + ~ ex raor inariamenue • om e_a os sa�arios :pu eram, enuao, 

cair substancialmente e a expansao cafeeira tomou grande. im-

pulso ., 

O trabalho assalariado, ao tornar-se dominante, 

trouxe consigo a condição básica :para que a economia nacional, 

ainda que tardiam9nte, transformasse sua estcutura, adequando

-a à do novo capitalismoº O abolicionismo que antes era um mo

vimento social e :político amparado, quase que exclusivamente, 

nos segmentos liberais urbanos, :passou a receber o respaldo 

das classes :proprietárias dos estados não-cafeeiros, bem como 

o do micleo dominante da econorr�a cafeeiraº Abolicionismo e

imigrantisI110 tornaram-se a mesma causa, e em 1888 exti:.1.guia-se

( 26) De 1875 a 1885 na Provínc:L=i.. de São Pau.]_o ingressaram cer
ca de 420000 imigrantesº Em 1887 São Paulo recebeu 32 .. 000
e em 1888 mais de 92 .. 000 (Ver COSTA, 1966, :p ., 192-194) .. 1 

Outros dados globais revelR� que o :pais recebeu perto de
260.000 imigrantes entre 1885-88 (MELLO, 1975, :p ., 87) .,
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a escravidãoº 

A partir da abolição deu-se o verdadeiro surto de 

imigração para a área economicamente dominante, correspondendo 

a Dlil.a série de �edidas adotadas pela administração (Ver COSTA, 

1966, Po 193 e sc)o Assim, efetivava-se a mão-de-obra assala

riada como relação de trabalho dominante e com isto marcava-se 

a passagem no Brasil da economia colonial, através da economia 

mercantil-escravista, para a economia exportadora capitalistaº 

O gradativo processo de extinção do trabalho es

cravo e a implantação do trabalho livre, ao lado do desenvol

vimento da economia cafeeira no "oeste paulista", promoveram a 

mecanização de parte da. produção. Entre os aperfeiçoamentos 

introduzidos na economia cafeei::a, merece destaque a mecaniza

ção da lavoura, com uso do arado de tração animal; introdução 

da máquina carpideira de tração animal; processos hidráulicos 

ou mecânicos na pilagem e ventilação; e principalmente intro-

d ~ d ' . . . d b f . . t ( 27) t , uçao a maquina e ene iciamen o , represen aaa por um

conjunto de equipamentos específicos, como os depalpadores, 

descascadores, ventiladores, brunidores, separadores/classifi

cadores, mcdificadoras do tipo de café, etcº 

A modernização técnica verificada na produção ca-

feeira, ainda q_ue diminuta quantitativaI!lente, trouxe canse-

qüências qualitativas que não podem ser subestimadas: signifi-

cava que a mecanização, por um lado, aumer.tava ainda mais o 

fosso que separava os trabalhadores de seus meios de produção, 

pondo fim ao sonho de muitos 11 colonos 11 que esperavam um dia 

(27) Para u.nca meJ.ho.:r compreensao das causas e efeitos da in-
trodução de aperfeiçoamentos nos processos da economia
cafeeira, ver COSTA (1966, p. 176 e s.)º
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poder transformar-se em proprietários; :por outro lado, dados 

os investimentos vultosos que exigia, a �ecanizaçao :passou a 

representar um importante elemento de manutenção da economia 

brasileira, apoiada nas grandes :plantações, agora sob o domí

nio direto do capital. 

Quanto aos efeitos que as inovaçoes mecânicas 

provocaram nos :processos de :p reparo e beneficiamento do café, 

:podem ser assim sintetizados: 

"As inovações mecânicas 
estrangeiras ou nacionais 
apresentavam-se como soluções 
:parciais :para o :problema da 
mão-de-obra. Racionalizar o 
trabalho era reduzir mão-de
-obra necessária, multiplican
do o re.:1dimento º (.,., º)" 

( . .  ., ) 
":Esses :processos mecani-

cos visavam sobretudo a melho
rar a técnica de beneficiamen
to do :produtoº (c.Q) Tudo isso 
resultava num a:perfeiçoame�to 
do :produto que alcançava cota
ções mais altas no mercado. 
( • .,.) 11 ( COSTA, 1966, :p. 185-
186-187).

O desenvolvimento da economia cafeeira nao teria 

sido :possível, :porém, sem as estradas de ferro., A introdução 

das estradas de ferro, comandada :pelo capital mercantil nacio

nal e apoiada :pelo capital financeiro inglês, foi a Única for

ma de rebaixar os custos dos transportesº Com as estradas de 

ferro, as distâncias deixavam de ser problema e todo o inte

rior estava passível de ser conquistado pelos "pionei-rosn do 

café (SILVA, 1980, p. 56; MELLO, 1975, P0 79)0 

Os efeitos da introduç�o da estrada de ferro so-
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bre a economia mercantil-escravista cafeeira, podem ser assim 

colocados: 

"É fácil imaginar que com 
sua construção uma verdadeira 
revolução se operava na econo
mia cafeeira: braços até então 
desviados da lavoura porque 
aplicados ao transporte que 
podiam, agora, voltar-se para 
as culturas; maior capacidade 
de transporte, baixos fretes; 
melhor conservação do produto, 
que apresentava qualidade su
perior e obtin..ha preços mais 
altos no mercado internacional; 
portanto, possibilidades de 
maio�es lucros, novas 
tivas para o trabalho 
riado • 11 (COSTA, 1966, 
174)e

perspec
assala

p. 173-

Contraditoriamente, ao mesmo tempo em que o de

senvolvimento técnico possibi�it�va a expansão da economia ca

feeira, por outro lado, determinava sua transformação, ao pro

vocar mudanças nas relações de r:irodução (MELLO, 1975, Pc 81 e 

sº; SILVA, 1980, Po 58). 

O conjunto dessas transformações fazem da econo

mia cafeeira o centro da acum-u.lação de capital baseada no tra

balho assalariadoº E foi ne ste contexto de acumulação de capi

tal que nasceu a indústria no :Brasilº Isto significa dizer que 

as relações entre café e indfstria se definem no quadro de de

senvolvimento do ca_pi talismo no Brasilº 
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4.5. Desdobramentos da Economia Mercantil-Escra

vista e Outros Aspectos da Economia Nacional 

,.. . 

Não basta destacar o desenvolvimento economico e 

as transformações ocorridas ao longo da segunda metade do se-

culo XIX, se não se destacarem os desdobramentos q_ue a expan

são da capacidade produtiva da economia cafeeira provocouº 

Como se viu anteriormente, a produção cafeeira 
, , ( 28) sofreu um rapido cresc-imento ao longo do seculo XIX , q_ue 

coincidiu com o momento em que a economia era submetida a gran 
~ · . ~ ( 29) des pressoes por aumento das importaçoes , sendo que de 

30 % a 40 % das importações se referiam a gastos com importa

ção de alimentos (CANO, 1981, pº 58). 

Por se tratar de produtos essenciais sobrevi-

vência e reprodução da força de trabalho, era vital para a 

economia que as importações fosaem substituidas por produção 

nacionalº Vinculada à expansao cafeeira, notadamente graças_ ao 

regime do 11 colonato 11 , deu-se o desenvolvimento e diversifica

ção da agricultura paulista (Idem, p. 60). 

Isto significa dizer que o desenvolvimeLto da· 

agricultura mercantil de alimentos se deu no seio da produção 

cafeeira, utilizando terras inaprovei tadas pelo café e os · 1tem-

(28) A produção de café se multiplica a taxas elevadas: 0,3 mi
lhÕes de sacas de 1821-30; 1,0 milhão de sacas eLtre 1831
-40; 1, 7 milhões de sacas entre 1841-50; 2, 6 milhÕ es de 
sacas entre 1851-60; 2,9 milhões de sacas entre 1861-70; 
3,6 milhões de sacas eLtre 1871-80 (cf. SILVA, 1980, p. 
49). 

( 29) As importações n º • • sal tarn de uma média de 16 milhÕ es de
libras esterlinas na década de 1880, para cerca de 25 mi
lhões na década de 1890, subindo para mais de 30 milhões
entre 1900 e 1910º .• 11 (GANO, 1981, p. 57) .,
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pos sobra...l'J.tes" da força de trabalho do colono. Mas, na medida 

em que o desenvolvimento capitalista da economia cafeeira pas

sou a gerar um processo crescente de atividades afins (comér

cio, indústria, bancos) e de crescente urbanização, a estrut-:.1-

ra econômica: passou a reclamar também a expansão da agric-Ll.ltu

ra de alimentos independente da atividade cafeeira e operando 

com rec1..:irsos próprios (Idem , pº 60-61)e Além deste fator bási

co, outros foram responsáveis :pelo crescimento da agricultura 

mercantil de alimentos; o au.mento do protecionismo a esta ati

vidade; as crises cíclicas da economia cafeeira, que criavam 

as pré-condições para a expansão diversificada da agricultura 

(mecanismo conversor do uso da terra e transferidor da prop1.i.e

dade; expulsão de imig:�antes, etc.); a entrada dos imigrantes, 

que mostravam a disposição constante de se libertar da condi

çao de colono do café e se tornarem arrendatários ou pequenos 

proprietários - produtores de uma agricultura 

(Idem, Po 61-62). 

diversificada 

Da mesma forma que gerou o desenvolvimento da 

agricultura mercantil de alimentos, a expansão da economia ca

feeira provocou a expansão ou o surgimento de uma série de ou

tras atividades, mais ligadas ao se-e.. núcleo urbano: indústrias, 

bancos, escritórios, armazéns e oficinas de estradas de ferro, 

comércio atacadista, comércio de importação e exportação, etc. 

que requereram, por sua vez, a expansão dos aparelhos de "Esta

doº Na proporção em q1Je estas atividades cresceran:�, outrs,s viri

culadas ao processo de urbanização tam·bém se desenvolveram: ro-

mércio varejista, transportes u.rbanos, comuricaçÕes, 

construção civil, equipamentos u�banos, etcºº 

energia, 

O desenvolvimento de outras 2:ti vidades seguiu os 
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caminhos da expansao da economia cafeeira e teve seu momento 

de grande aceleração a partir de 1880, quando a imigração tor

nou-se massiva, e mais especificamente, entre 1890-1900, quan

do a economia cafeeira alcançou seu mais acelerado desenvolvi

mento, graças ao trabalho assalariado (CANO, 1981, Pc 70 e s.)º 

Entre as muitas atividades que se desenvolveram 

no encalço da economia cafeeira, destaca-se o desenvolvimento 

do comércio importador/exportador e a expansão do sistema ban

cário (Ver CANO, 1981,. p., 70-73; PRADO JR., 1982, :p .. 192-193). 

Pelo que foi abordado, fica claro que o setor 

econômico mais dinâmico, e por isso mesmo dominante, no perío-

do em estudo foi a. economia cafeeira, principal base do comer-

. t . b ·1 . (J0) cio ex erior rasi eiro •
,. 

Mas, o desenvolvimento da segwida metade do secu-

lo passado não se estendeu a todo o território nacional (FUR

TADO, 1982, p. 143). Isto significa afirmar que não basta o 

estudo da economia cafeeira, notadam,3ntE da que se expandiu em 

são Paulo, para se entender o complexo econômico nacionalº To� 

na-se necessário, mesmo que su.scintameEte, o exame de outras 

economias regionais do :pais, dado ao inter-relacionamer:to de-

(30) A importância do comércio externo e salientada da seguin
te .forma: 11 • •  º a economia brasileira parece haver alcan
çado uma taxa relativamente alta na segunda metade do
século XIX • .Sendc o comércio exterior o setor dinâmico do
sistemaººº Com:;iarando os valores médios correspondentes
aos anos noventa com os relativos ao decênio dos quaren
ta, depreende-se que o quantum das exportações brasilei
ras aumentou em 214 :por c entoº o • e  Um aumento de 214 por

cento do guantum das ex:;iortaçÕes, acompar1.1.½.ado de uma me
lhora de 58 :por cento na relaç·ão de preços do intercâlllbio,
significa um increme_;_ito de 396 :por cento na renda real
gerada pelo setor exportadorº 11 (F1JRTADO, 1982, p. 142) .
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las com o crescente :_predominio d o  comércio cafeeiro de São Pau 

lo (CANO, l98l, p. 87)º Para fins de análise, convém dividir a 

economia brasileira em três setores principais: a economia 

amazônica, a economia regional do nordeste e a economia do ex

tremo s1.ll º 

A economia amazônica, com exceção do Maranhão, 

manteve-se, desde fins do século XVIII, em decadência, quando 

a atividade extrativo-florestal viveu a desorganização do sis

tema de exploração da mão-de-obra indígena estruturado pelos 
. r .....
Je sui uas º 

Durante várias décadas, desde meados do século 

XVIII,as bases da economia amazônica continuaram a ser as espe

ciarias extraidas da floresta, cuja penetração havia tornado 

:possível os jesuítas. Dos produtos extrativos, o cacau conti

nuava a ser o mais importante,- :porém, a forma como era :produ

zido não :_permitia que o produto alcançasse alguma significação 

econômicaº O aproveitamento comercial dos demais :_produtos flo

restais deparava-se sempre com a mesma dificuldade de organi

zar a :_produção com base na escassa mão-de-obra indigena (FUR

tado, 1982, :p. 129-130). 

:Esses eram também os problemas enfrentados pela 

produção de borracha, cuja exportação se registra desde 1820, 

crescendo progressivamente nas décadas seguintes: de 460 tone

ladas anuais médias nos anos 40; 1900 toneladas no decênio se

guinte e 3700 toneladas nos anos sessenta (Idem, :_p. 130) º A 

partir de l860, a atividade extratora da borracha :pÔde se ex

pandir, graças ao aumsri.o dos preços do produto no mercado in

ternacional: de 45 libras :por tonelada em 1840, sobe :para 118 

libras por tonele,da no século 3eguinte, 125 libras :por tonela-
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da nos anos sessenta e 182 nos setenta (Idem, pº 130)º 

Em linhas gerais, a produção da borracha se de

senvolveu em dois ciclos. O :primeiro, foi desencadeado por uma 

verdadeira invasão da floresta })Ol' bandos de 11caucheiros" que 

devastaram quase todo o vale amazônico em bu.sca da castilloa 

elástica. Uma vez que as árvores tinham que ser abatidas para 

se extrair o látex, os bandos de "caucheiros" tinham de mover

-se continuamente em busca de novos cauchais, cobrindo imensas 

distâncias, sendo que nenhum.a tribo indígena em cujo territó

rio crescia a castilloa, pÔde fugir do encontro desse verda

deiro exército móvel (RIBEIRO, 1977, p. 23). 

A segunda fase iniciou-se quando começou a escas-

sear a castilloa elástica, obrigando a exploração a refluir 

para as terras mais baixas do vale amazônico, pelas ilhas e 

terras marginais dos cursos d'água, em busca dos seringais 

di hevea brasiliensis. Nessa produção, foram exploradas suces-

sivamente as zonas baixas do Amazônas, primeiro no Pará, de-
, 

alto até Solimões, 
. , 

Estado do pois o media e o curso o Ja no 

Amazonas, e, finalmente, todos os rios tributários, desde a 

foz 
/ 

cabeceira (Idem, 23-24)Q ate a p. 

Nessa exploração extrativa, tinha a terra nao um

valor em si mesma, o mesmo em relação à floresta exuberante que 
, 

. a cobreº O �ue interessava realmente eram as especies conside-

radas Úteisº Por isso, não se cogitava ou disputava a posse da 

terra, como o que ocorria nas zonas de exploração agrícola e 

pastoril,, O que interessava (e continua ainda) era o dominio e 

o controle das vias de acesso aos seringais+ O dornÍnio dos 

cursos e dos meios de transporte era condição básica para o 

controle dos trabaJJ:adores. AÍ residia o problema da econonüa 

amazônica. 
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De um ponto de vista inicial, a expansao da pro-

dução da borracha na Amazônia durante o período em questão, 

era um problema de suprim.er:.to de mão-de-obra. Como se viu, a 

produção se expandiu e esse aumento de produção só pÔde se dar 

graças ao influxo de mão-de-obra, pois os métodos de produção 

em nada se .modificaram, como indica FURTADO (1982, p., 131-

135) º De acordo com este autor, a população da Amazônia mais

que duplica entre 1872 e 1900, passando de 329.000 :rara 695.000

h b. t _,_ ( 31) a i  anves º

Visto de forma mais global, três razões dificul

taram o desenvolvimento da economia amazônica: 1) a .:orma como 

se desenvolveram as relações de produção - o aviamento; 2) a 

baixa diferenciação da economia da borracha; 3) a profunda do

minação do capital comercial sobre a produção (Ver CANO, 1981, 

89-92)0

� 

O segundo sistema economico, formado pela faixa 

que se estende desde o Estado de Maranhão até o Sergipe, ex

cluindo-se a Bahia dado o fato de sua economia ter sido pro-

fundamente modificada nesta épocà pelo início da produção de 

cacau, é denominado de economia nordestina (FURTADO, 1982, p. 

143-144; CANO, 1981, p. 92-97).

(31) 

A economia noTdestina foi um.a das que mais sofre-

11A,.c;n . ..;+i·�ao-�-� , 0
m crc�c. 0 �rr· 0 nto vec-etat-ivo de 1 por centoº •• 

\..A.. l_L V J._ 0C.: t..,-t_[_J_t -· ..__,,/ _ _,__,J.L.--'- O 
_,__ 

depreendeu-se q_ue o influ.x:o externo teria sido da ordem
. / 

de 260.000 pessoa,3, n8.o contadcs ac;_ueles que Ja haviam

penetrado na re&i�o aue viria a ser depois o Territ6rio e

:Estado do Acre.,_, De ss; to tal de im:1-c§.;raEtes, cerca de 

200.000 ccrresponêlem ao Ú1t-1mo decênio do século confor

me se deili1z da com�araç�o dos censos de 1890 e 190G.
( ••• )11 (FURTADO, 1982, :p. 131)º
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ram com a herança deixada pelo 
!' 

:9eriodo colonial-escravistaº 

Isso significa que a "alocação interna do exceden-'.:;e :9otencial 11

teve duas limitações durante o :Período colonial: por um lado, 

dado o fato de que as relações sociais de :9rodução eram escra

vistas, o mercado interno era de exíguas :9roporçÕes; por outro 

lado, dado o próprio caráter da economia colonial, �ssa econo

mia foi montada cem o objetivo básico de que a maior parcela 

possível do excedente fosse apropriado pela metrópole portu-

guesa ou pelas outras metrópoles parceiras de Portugal no jogo 

colonial (CANO, 1981, p. 92-93). 

Passado o período colonial, mas permanecendo ain-

da a limitação imposta pelo escravismo, um� terceira contin-

gência apareceu aprofundando a precária situação da economia 

nordestina: agravava-se o secular problema da queda dos :preços 

de seus produtos básicos, o açúcar e o algodão, em que pesava 

a lenta recuperação dos volumes exportados, que se processava 

ao longo do século XIX (Idem, p. 93). 
, . 

Em linhas gerais e preciso acompanhar o comporta-

mento dos dois principais produtos da economia nordestina: o 

açúcar e o algodão. 

A situação da produção açucareira nordestina no 

decorrer do século XIX foi de aumento significativo do montan

te produzido e de contínua tendência à queda nos preços - o 
. r � , 

que vinha se verificando desde o inicio do seculo XVIII. Com 

referência aos preços do açúcar, estes caíram de 120 libras 

por tonelad.as no início do século JCífII, para 72 li br·as a tone-

lada por volta de 1710, cerca de 30 no inicio do século XIX, 

16 na metade deste século e 9 no início do século XX. Malgra-
r 

~ 

do a continua queda nos preços, houve :recu:çeraçao dos volumes 

exportados: no século T\JII a média anual de ex:portaç,Ões foi de 
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300000 toneladas, no século X-vIII cairia para 20.000, recupe

ranà.o-se plenamente no século XIX, quando a média anual de ex-
( 32) por tação c:tegou a su:p erar 100. 000 tcnelada s ,. Este au.mento

da :produção esbarrava, porém, com a crescente expansão do açú

car de beterraba, que chegou a dominar 50 % já em 1882, atin

gindo 75 % por volta de 1900 (Ver GNACCARINI, 1972, Primeira e 

Segunda partes)º Restava para a atividade açucareira nordesti-

na somente a :perspectiva do mercado nacional, observando-se, 

entretanto, que este não se apresentaria muito :promissor, dada 

à expansão da produção açucareira que ocorreria, tempo depois, 

no sul do pais (Idem, ibidem). 

Quanto ao algodão, excetuado o surto exportador 

ocorrido em meados do século XVIII, principalmente no Maranhão 
--

durante o século XIX, constituiu-se na principal atividade eco-

nômica do complexo econômico nordestino, com um crescimento 

lento, mas :persistente, passando de 110.000 para 190.000 tone

ladas, entre a primeira década do século XIX e a :primeira do 

século XX: (CANO� 1981, p. 94). 

Entretanto, ao lado deste crescimento da produção 

algodoeira nordestina, a grande expansão da :produção norte-ame 

ricana e mundial fez com que os preços do produto 

trinta por cento abaixo dos verificados no início do 

XIX. Este aumento da produção, unido queda 

ficassem 

século 

dos 

preços, alto custo dos transportes e do tipo de embalagem re

querida (tela de enfardamento), parece ter estimulado a insta-

, 
(32) Os dadcs referentes ao preço do açucar foram compilados 

de Roberto C. Sil\/I0J\TSEI:T e os referentes a :partir de 1821 
do Anuário Estatís co do Brasil, ano de 1939-1940, cita
dos por CANO (1981, p. 93). Os dados referentes às expor
tações de aç1�car estão em CAJSO (1981, :Pe 93). 



lação local das primeiras fábricas têxteis de algodão, produ-

tora de sacos e tecidos grossos, já a :pe,rtir de 1850º Já no 

final do século passado, a expansão da indústria têxtil brasi

leira consumia cerca de 60 % de algodão produzido no país, fa

zendo com que a produção nordestina encontrasse no mercado in

terno a fonte para sua expar_são (Idem, :Po l94). 

Porém, já a partir de início do século XX, a co

tonicultura paulista avançou, operando inclusive em bases téc

nicas mais eficientes, fazendo com que São Paulo dominasse a 

atividade por volta de l930 - mais precisamente, com a "crise 

de 29 11
• O nordeste, que era "produtor marginal no mercado in

ternacional 11, passa a sê-lo também no "mercado nacional" (Idem, 

Po 195). 

Os demais componentes da economia nordestina 

como a pecuária, a agricultura de subsistência, o transporte 

ferroviário e a urbanização - não constituíram fatores dinâmi

cos capazes de impulsionar o desenvolvimento, tal como ocorre

ra com a economia cafeeira. 

Essa situação significa que pouco se poderia es

perar da economia nordestina em termos de uma acumulação de 

capital, o que fica claro se se considerar o crescimento da po

pulação, comparativamente ao comportamento do nível de renda: 

comparando-se os dados dos c2nsos de 1872 e l900, verifica-se 

que a população nordestina aqui compreendida (Maranhão, Piaui, 

Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas e

Sergipe), aumentou a uma taxa anual de 1,2 %o Isso significou 

um incr·emento 
, n . 

demo gx·aI i co, na 
L � , � � 

ffieuade ao secu�o passaao, de 

80 % , que foi bem su:r;;erior ao da renda gerada pelo setor ex

portador, que foi de 54 % º Ainda. qu'? seja di cil de qu2.ntifi

car o nível de renda per capita, cabe admi r que houve declÍ-
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nio, si tu.ando-se a sua ta.'(a em torno de - 0,6 % (F1JRTADO, 1982, 

Po 145 e 149)º 

Como foi dito no início do estudo da economia �or,_

destina, a Bahia foi deixada de lado, dada sua condiçãc de ex

cepcionalidade em relação ao resto da regiãoº A produção de 

cacau que se inicia nesse Estado, para fins de exportaçãc, no 

transcorrer da segunda metade do século XIX, proporcionou uma 

alternativa para o uso.da terra e mão-de-obra que não benefi

ciou os deffiais Estados do Nordeste brasileiro. Contudo, a im

portância relativa do cacau em fins do século passado ainda 

era relativamente pequena, representando 1,5 % do valor das 

exportações do paísº Um outro produto tradicional da exporta

ção baiana, o fumo, apresentou relativa recuperação no decor

rer da segunda metade do século, aumentando 361 % entre os 

anos de 1840 e 1890 a quantidade exportada desse produto, ob

servando-se uma subida de 41 % nos preços médios do produto no 

mesmo período. Considerando conjuntamente o cacau e o fumo, o 

valor das exportações aumentaram de 151.000 para 1.057.000 li

bras, no meio século referido (FUHTADO, 1982, p. 146-147)º 

Entretando, esses dados revelam somente um aspec

to do desenvolvimento baiano. De acordo com FURTAIX) (1982, pº 

14 7), também na Bahia 11 0 desenvol vlmento foi entorpecido pela 

açao profunda de fatores similares aos que atuaram no Nordes

te 11, i sto é, a melhoria de uma região ocorreu simultaneamente 

ao empobrecimento de outras. Ainda assim, a taxa de crescimen

to da Bahia evollJiu menos desfavoravelmente que a do Nordeste, 

si t1J_ando-se em O, O % a taxa de crescimento per capita para to

do o Estado (Idem, ibidem). 
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O terceiro sistema economico, localizado no ex-

tremo sul do país, estava forEado pela economia de subsistên

cia. Desde o século XVIII, essa região foi pioneira no abaste

cimento do mercadc nacional, quando se dedicou à caça e cria

ção de gado bovino, eqüino e muar, fornecendo-o às zonas mine

radoras º Com a expar-sãc da economia exportadora, baseada prin

cipalmente na produção cafeeira, esta pÔde se expandir, posto 
r 

que encontrava no pais um mercado capaz de absorver os exce-

dentes de sua produção. Com isto, alguns setores da economia 

de subsistência puderam se expandir, graças à ampliação da fai 

xa monetária de suas atividades produtivas (FlJRT.AilO, 1982, p. 

l44). Porém, na medida em que a economia cafeeira se expandia 

no decorrer do século XIX, a produção de subsistência do ex

tremo sul passou a contar com outros competidores, tanto do 

exterior como de outras regiões do país, notadamente Minas Ge-

rai.s, que após.a decadência do 
� ? 

caie, voltava-se para a produ-

ção de subsistênciaº Por outro lado, como já se viu anterior

mente, a própria dinâmica da economia cafeeira ampliava consi

deravelmente av.a agricultura, a ponto de em 19l9 a agricultura 

paulista não-cafeeira equivaler a 99 % da produçâo dos três 

Estados sulinos juntos (CANO, 1981, p. 105). Outros fatores 

contribuíram para o retardamento da ag.í'icul tura sulina, 

falta de uma. política protecionista adequada à produção 

como a 

agri-

cola nacional; seu atraso tecnológico e os altos custos do 

transporte (Idem, pº 106)º 

Aléffi desses fatores, o próprio processo de con-

centraçã,o de capital na economia do extremo sul encontrava di

ficu_ldades, pois paxte dos excedentes que gerava eram sugados 
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e apropriados pelo grande comércio atacadista (33) :

, t � 11 ,, • • e po ssi ve..l aue uma ]Jarce-
, 

� 

la razoavel do excedente gera-

do �ela economia do extremo 
sul tenha sido apropriado ]Jelo 
comércio atacadista localizado 
nos grandes centros urbanos do 
país (JJrincipalmente Rio e são

Paulo), onde, já de longa da
ta, havia radicado seus inte
resses, sedes e operaçoes. 
( • . . ) " ( CANO , 19 81 , p • l 07 ) º 

(33) As linhas gerais da economia no extremo sul, com as seme
lhanças e diferenç2,s entre os Estados que a compunham,
podem ser apreendidas consultando-se CANO (1981, p. 107-
-115); FURTADO (1982, p. lLL4-149); PRADO JR., (1982, P�
219); CARDOSO (1962, Po 66-70, 78, 81, 1LL6 50, 179-186 e

234); SINGER (l96i::5, p .• 158-163); HOFF (1983, p. 21-36,
85-96 e 108-117) ; LOlVIBARDI ( 1985, p. 238-24 J) •
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5. A POLÍTICA E A PRÁTICA INDIGENISTA D1JRANTE O PEFlÍO])O MER

CANTIL-ESCRAVISTA NACIONAL

Neste capítulo será tratado o indigenismo no 

transcorrer do período mercantil-escravista nacional. Primei

ramente, caracterizar-se-á o indigenismo tendo em vista os in

teresses econômicos dominantes, que impUJl_ha o extermínio de 

grupos tribais por constituírem um empecilho ao desenvolvimen

to e por não se precisar mais de sua força de trabalho, sendo 

que para tanto foram criados todos os mecanismos que possibi

litassem legal e praticamente a expropriação das terras indí

genas. Na medida em que a estrutura produtiva não foi alterada 

sob as condições nacionais, continuando baseada no latifúndio, 

na monocultura e no trabalho escravo, a política indigenista 

correspondia a um continUÍsmo ideológico, nada mais restando 

que um indigenismo reacionário e anacrônico, que não via outra 
, � ( 

saída a nao ser o extenm.nio. A esta ideologia correspondia um 

aparato jurídico-formal que viabilizava o extermÍnio e a ex

propriação das terras indígenas. A caracterização da :;;:iolÍtica 

e da pTática indigenista receberá um tratamento histórico, 

sempre correlacionado ao processo econômico. Nesse sentido, 
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embora sejam indubitáveis as similaridades de situações que 

afetavam a região centro-oeste do :país, será tratada, em sepa

rado, cada uma das duas Províncias que a formavam - Mato Gros

so e Goiás - posto que interessa acompanhai a expansão da co

lonização nessa região e como ela afetou diferentemente os di

versos grupos tribais que aí tirl1am seu habitat. 

5.lº A Política e a Prática Indigenista no pe

ríodo mercantil-escravista brasileiro 

Em capÍ tulo precedente do presente trabal...½.o foi 

tratada a questão indígena durante o período colonial, obser-

vando-se que a política indigenista se desenvolveu de forma 

contraditória, de acordo com os interesses dos agentes da co

lonização metropolitana - jesuítas e colonos $ Ainda que no 

�lano legal essa contradição se manifestasse, é de se salien

tar que na prática em que se deram as relações entre Índios e 

os agentes da coloDização, a política indigenista correspondeu 

plenamente aos interesses dominantes durante o período: provo

cou o extermínio dos grupos tribais que impediam a implantação 

e efetivação da colonização; possibilitou a expropriação das 

terras indígenas necessárias à expansão da "civilização cristã 

ocidental 11; finalmente, forneceu, quando necessário, a força 

de trabalho cativa imprescindível à implantação da 

sob as bases impostas :pelo capital mercantil. 

Na medida eJL que a economia colonial se 

produção 

trans-

forme, quando de sua :passagem para a economia mercantil-escra-

. t 1 l r .,_ . . d . . .1.. ' " ' 
L' 

' 

vis a naciona , a :po_ivica in :genis1,a -camoem se transi.ormara, 

correspondendo aos interesses economicos que passam a ser do-

minantes 
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A 

Neste quadro, os fundamentos economicos passam a 

ser: de produção realizada sob condições nacionais - isto 
, 

o 

'-' ' 

independente do npacto comercial" e dos laços metrÓpole-colÔ-

nia; de ums, estru_tura produtiva subordi_nada aos interes.ses do 

capital industrial, de tal forma que o capital se reproduzi_sse 

por relações de subordinação-·dominação º 

Correspondendo a esse quadro econômico, 

tica ind�genista se submeteu aos interesses dominantes, 

a :po 

assu-

mindo novos traços: a contradição manifesta no plano legal se-

rá eliminada, passando a corresponder de form� mais direta 

aos interesses da aristocracia agrária; efetiva-se --'--
t 

o exl,ermJ_-

nio de grupos tribais, pelo duplo motivo de se constituírem em 

um empecilho ao desenvolvimento e de não serem mais necessa-

rios como força-de-trabalho cativo; finalmente, criam-se todos 

os instrumentos que possibilitam legal e �raticamente a expro

priação das terras indígenas 

Assim, tratar da questão indígena, durante o pe-

rÍodo em estudo, significa necessariamente correlacioná-la 
, • I estrutura agraria do paisº Como foi visto anteriormente, embo-

ra tenham sido mudados os fundamentos da economia brasileira, 

a forma da p rodução permaneceria inalterada sobre o tripé: la

tifúndio, monocultura, trabalho escravoº A essa ausência de 

modificações significativas da estrutura agrária, corresponde-

rá uma polÍ tics. indigenis ta profundamer, te reacionária e ana-

crônica (MOREIRA NETO, 1971, :pº xx) º Isso significa dizer que 

a política indigenista bras .,. 7 • ,-..., .. ra, mesmo soo conuiçoes nacio--

nais, nada mais foi que a continuidade da tradição colonial 

portugi_,19sa, no que se refere às idéias fundamentais que faziam 

sobre o indio brasileiro: um e,�,-, nbár'o;:oro 11 H i· nferi or n 
� e - --

' . -- - -· ' 

llim_-

permeá,vel ao desenvolvimento ll, nada mai c:3 restando fazer que o 



seu extermínioº Esse continuÍsmo ideológico é evidente, a pon

to de não serem diferentes os argv..mentos brasileiros e portu-

gueses sobre a questão. Assim é que um texto português de 

1880, de autoria de Oliveira TINS, em nada se diferencia 

dos produzidos localmente, conforme se pode perceber pele, lei

tura do texto abaixo: 

"Sarjado todo o :Brasil por 
caminhos terrestres ou fluviais, 
mosqueado de vilas perdidas pe
las-serras, a sorte infalível, 
embora distante ainda, dos sel-

' I . vagens e o exterm.inio, o acaba-
mentoº Assim aconteceu sempre 
que, frente a frente, se encon
traram sÔbre a terra duas raças 
animais, humanas ou não huma
nas .. º para a conquista do so
lo º ' º  Ainda hoje os filantro
pos o•• acreditaram na possibi
lidade de conquistar para a ci
vilização as ;aças indígenas ª º º

Esse problema da aptidão das ra-
ças selvagens, do seu possivel 
desenvolvimento social e inte
lectual, parece resolvido. Con
tra a afirmação de que o cérebro 
exíguo do Índio podia, pela edu
caçao, engrossar como engrossa 
um músculoº ... , depõem as obser
vações antropológicas, mostran
do-nos uma capacidade craniana 
aproximadamente igual entre os 
homens pré-históricos e os atu-

. ( ais indigem:,s, da :E7-lropa e da 
, , . lu:ne ca º Contra as patetJ_cas 

afirmações de um Las Casas depõe 
o fato da incanacidade do Índio
para, motu prÓnrio, sa�� da co�
diçio de caçador para a de pas-
-L yi �1 "' ·•a-j d� p�,nG : d 0 _uO�.' me�-Oo _n a. P�-'-0., a � 
cultor; depõe o resultado 

ag.ci
do s 
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aldeamentos, estéreis expe�iên
cias que levaram apenas, por um 
caminho diverso, à mesma escra
vidão necessária, predecessora 
de uma extinção fatal .. º Se o 
Índio tem a fala, e por isso é 
homem, o seu cérebro pesa pouco 
demais para poder atingir a ca
pacidade de raciocinar, refletir 
e ter consciencia.ºº Os diferen
tes tiJ)os de homem formam uma 
hierarquia, diferentemente dota--

r , ,..da; e entre o indio antroporago, 
entre o homem que engorda filhos 
para os devorar e que os ven
de.º. entre essas Ínfimas raças 
humanas e os homens superiores, 
há diferenças tão essenciais co
mo entre elas e os tipos mais 
elevados dos anim2,is sem falao 11 

(Apud MOREIRA NETO, 1971, p. 
xviii - os grifos são nossos)º 

Outra não era a situação durante o período im-

perial, que buscou estabelecer a auto-identificação 

caracterizando-o como �ação essencialmente européia 

do 

:por 

pais 

ori-

gem, cultura, organização poli tico-:::_nsti tucional e, acima de 

tudo, por vocação e por destino (MOREIRA :NETO, 1971, :p. vii). 

Assim é que o regime monárquico e a presença no trono de um 

men>.bro ligado pelo sangue e pela tradição às famílias reinan-

tes da :Europa, legitimava a crença na excepcionalidade do ca

so brasileiro. Quanto à visão que se tem do Índio, já é sobe

jamente conJ1ecida a profunda influência que os ideólogos da te 

se da supe oridade europe exerceram sobre o pensamento ofi-

·· servado smo ul trarnontanc de De stre,justifica sua tese do 

em:;>r das f o rç2,s ar s contra 
ros indios pa:ra 

"civilizar-se n pelo trabalho cativo no exemplo da 

obr ' J..o s a

li 
cri· e, .L-j ani

l' 

s-0 v_ _ ..... ,._ 



0151. 

sima França" que se ernpenhav---a em 1
1 ci vilizar11 a Argélia a través 

da g�erra e da anexação colonial: 

"Longe de cor�der:.armos o empre
go da força para civilizar os 
r , ~ 

indios e forçoso convir que nao 
havia algum. outro meio para is
so. Nós mesmos, hoje em dia, 
havemos de recorrer a ele, quer 

, t'">" . d r em. oeneiicio o pais aue ne-
cessita de braços, quer para 
desafrontar a di�nidade humana

L

envergonb.ada de tanta degrada
ção, quer finalmente a benefi
cias desses mesmos ir.c.felizes 
�' ainda quando reduzidos a 
condição dos africanos escra
vos na nossa sociedade, logra
riam uma vida mais tranquila e 
segura, à que lhes proporciona 
a medonha e perigosa liberdade 
de seus bosques. 

Empregue-se a guerra, .se 
tanto for mister, para conse
g�irmos estes fin�. Em geral a 
g:.1erra tem sido um grande meio 
civilizador entre os homens., 
:Exe□plo recente temos na 
lia submetida ao domínio 
lizador da cristianÍssirna 
ça 0'

1 (Apud RIBEIRO, 1983, 
- o grifo é nosso).

Argé
civi
Fran-

p. 83 

Vendo a questão mais profundamente, pode-se di-

zer que o Brasil independente continuará preso à mesma 

tura sócio-econômica, aos mesmos lliecanismos de poder e 

estru-
' 

a nes-

ma visão de mundo que o caracte 

nial. Porém, com u.ma agravante, 

ideologi?,_ aue é fundamen-talmente 

zaram durante f o periodo colo-

Evidenteffiente, os 

. , , 
. assum1_ra como propria 

europeia e colonialistaº 
t � . 
l_llQlOS 

~ 

lléiO permaneceram 

uma 

pas-

sivos. Enquanto no :Per.iodo colonial uma das alternativas que 



ol52,, 

tinham era de uma resistência pacífica, através da constante e 

contínua fuga :para os sertões indevassadcs; no :período em que 

o Brasil se forffia enquanto nação independente, essa alter�ati

va ficou reduzida a mui to :poucos g .cu:po s, uma vez que as fren

tes de expansão da sociedade nacional tenderam continuamente a

:penetrar e ocupar todos os espaços :passíveis de algum tipo de

exploraçãoº Aos Índios, não restava outra alternativa que a

resistência armada que eclodiu em todos os :pontos do :país, em

:praticamente todas as �ituaçÕes em que os Índios eram obriga

dos a se relacionar com os "brancos 11 • As formas que a re si s-

tência assumiu foram diferentes, sem dúvida, exprimindo-se

quer sob a forma de rebeliões, como a Cabana,gem e a Balaiada,

por exemplo, quer sob a forma de movimentos messiânicos, como

a "busca da terra sem m2.les 11 dos Guarani e dos "cristos" do

alto rio Negro; ou sob a forma de conflito generalizado entre

os mais diversos grupos tribai s e as frentes de expansão da

sociedade nacional.

Como que H fantasma do :passado 11 que vem nos inco

modar no :presente, em vários documentos do :período as revoltas 

indígenas aparecem como :provocadas :pela "ação de agentes sub

versivos", ou como diriam na linguagem da época: 

" ( •. ,,) tratam de insinuar no es
pÍri to dos Índios ideais subver
sivos, amorais e contrários ao 
.pensamento do Governo Imperial 
º • º 11 (Carneiro da CUNP�, a:pud 

MOREIRA NETO, 1971, :P º 120) ,,--

Essa explicação não é :particular a uma determina-

da situ_ação, mas foi dada para justificar vários dos 

mentos: a Cabanagem foi provocada :pelo incitamento do 

movi-
,., . animo 

dos Índios e 11 ta:puias" contra a :população civilizada, :por ele-
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men�os contrários ao regime e à ordem pÚblica, ou que procura

vam em benefício próprio capitalizar essas tensoes e confli

tos ; o movimento dos 11 cristo s II no alto rio Negro, tanto no sé

culo XVIII g_u3!lto no XIX, foi a tri buida a elementos estran110 s 

a essas comunidades, r . que se infiltravam no meio dos indios pa-

ra provocar revolta contra os interesses portugueses (no sécu

lo XVIII) e, mais tarde, contra os interesses do Império (no 

século XIX); a revolta de Ajuricaba, durante o século' XVIII, 

foi atribuída à instigcl,ção de agentes holandeses; 

incidentes ocorridos depois da Cabanagem, no alto 

,
. os varios 

rio Negro, 

foram atribuídos a missionários ou agitadores a serviço dos 

interesses britinicos (MOREIRA NETO, 1971, Po 120-121)º 

Essa problemática foi tão elaborada por 11 inte

lectuai s do Império 11 a :ponto de, em meados do século, VARNl:f.A

GEN referir-se aos grupos indigenas hostis ou aos diversos 

conflitos entre Índios e colonos como "rebelião armada dentro 

do Império 11 • 

, 
Antes de mais nada, e interessante que se reto-

me as linhas gerais que marcaram a política indigenista nas 

Últimas décadas do período de crise da economia colonial e, 

conseqüenteme:.:-1te, das transformações que passam a ocorrer no 

seio da mesma, gestando as condições para o período subseqüen

te - da economia mercantil-escravista nacional. 

Anteriormente se viu que a administração pomba

lina (1750 a 1777) esteve envolvida numa eficaz política di-

plomática e militar destinada à consolidação, 

ocupação portuguesa das áreas que eram objeto de 

lc.�a7 i za0a~" �õ _L_ ':{ V 

diswta 

e

com 

outros Estados coloniais europeus, principalmente a bacia do 

rio da Prata, o extremo Oeste e Norte (RIBEIRO, 1983, :p., .83 ) º 
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Neste quadro, a utilização do Índio passou a ser imprescindí

vel sob dupla situação: do por.to de vista militar, como "alia

dos" dispostos a colaborar com 02 portUf,"Ueses contra os espa-

nhÓis, ingleses, holandeses e franceses, ou em Último caso 

neutralizá-los para não serem inimigos dos portw5ueses; do 

ponto de vista político-econômico, como partes ativas do pro

cesso de colonização desencadeado por Portugal, evidenciando a 

ocupação de fato das regiões reivindicadas pela Coroa metropo

litana. A legislação pombalina era, nesse sentido, reflexo da 

política mais geral adotada por Portugal eIIL vista de seus ob-

jetivos imediatos: extingue o cativeiro dos 
r .

indio s, tornan-

do-os 11 sB..ditos11 do rei de Portugal - em 1755; cria o Diretório 

dos Índios e eleva as aldeias a vilas, transformando a atua-

ção indigenista em frentes de ocupação e colonização 

1757; .finalmente , expulsa os missionários jesui tas 

em 

em 1759,

ficando Portugal com o poder temporal e espiritual sobre os 

indios nos territórios da colônia sul-americanaº 

Como já se salientou, a política indigenista de 

Pombal teve um suc·esso aparente, embora suficiente para os 

objetivos a g_ue se proplJii..ria, sendo suas pseudo-transformações 

puramente formais e circunstanciais. 

íão logo se consolidaram as fronteiras durante 

o período pombalino, a política indigenista volta a adotar, no

plano legal e prático, uma forma progressivamente anti-indige-

nista, restabelecendo as permissões formais e os incentivos 

para a escravização dos Índios, 

11 desin...fecção 11 de sue.s terras. 

.L / • para o seu ex Germ1-nio e :para a 

� 
. 

r ... S Slffi, 
r o pen.ode da e, posteriormente, 

do reir.cado de D. João VI, foi uma. époce. de franca ação repres-

si va contra os 
. � r inaigenas, desenvolvendo-se verdadeiras campa-

nhas militarEs contra os grupos tribais considerados "irredu-
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e re-

veladora do Ódio e violência em relação aos Índios, concreti

zados em atos injustificáveis como a contaminação intensional 

dos indígenas :por moléstias contagiosas (MOREIRA NETO, 1971,

Parte I). Esse caráter :progressivamente anti-indigenista, que 

marcou a :prática e a :política indigenista :pós-pombalina, tinha 

por meta o alargamen-t;o da colonização, :permitindo 

das áreas hab�tadas por indígenasº 

a ocu:paçao 

Reflexo -disso tem-se no instrumento legal do 

:período: a Carta Régia de 1798. Por trás dos objetivos 
r 

ex:pli-
~ t ' 

cito s de "inte graçao do indio a sociedade colonial 11, as ins-

truções dirigiram-se para objetivos mais :práticos e concretos: 
. r 

o aproveitamento dos indigenas como força de trabalho cativo;

o extermínio dos grupos que dificultavam a colonização; expro

priação do :patrimÔnio_.-indÍgena, notadamente a terraº 

O :primeiro aspecto fica claro quando a legisla

ção dispõe sobre a organização dos Índios em corpos de traba-

lhadores, estabelecendo-se que durante determinado número de 

anos deveriam servir obrigatoriamenteº Vai mais longe, 

minando que os Índios que não :possuíssem estabelecimento 

deter-

pro-

:prio e não tivessem ocupação fixa, fossem compelidos ao traba

lho :pÚblico e particular. 

A "guerra ofensiva" aos Índios ficou :proibida 

nesse dispositivo legal; porém, propõe a adoção de um sistema 

"defensivo", que passou a ser usado da mesma forma aue o uso 

(34) Para melhor conhecer e conteúdo ideológico contido na do
cumentação produzida durante o período compreendido entre
1777 e 1808, é interessante consultar a tese de doutora
mento de MOREIRA NETO (1971, Parte I).
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da força, servindo para o extermínio de todos os grupos indí

genas que impedissem o avanço das frentes de expansãoº 

Finalmente, ficava livre o comércio com os 
I' in-

dios, passando a ser aberto para todos; ficava também livre a 

exploração dos recursos naturais em terras indígenas, bem como 

a ocupaçao de terras por lavradores brancosº Tal medida signi

ficou a condenação dos aldeamentos indígenas ao desa:parecimen-

to; isto era tão intencional que a prÓ:pria lei previa 

que todos os bens dessas aldeias fossem vendidos e os resulta-

dos obtidos, recolhidos aos tesouros das províncias (MOREIRA 

NETO, 1971, Po 334-335). 

Considerando-se essa legislação indígena em si 

mesma, não há dúvida de ser du.ra 8 coercitiva em relação aos 
, . , r indios; porem, o periodo posterior, com:r:reendido desde a vinda 

da família real para o Brasil ,  até a Independência, 
, . sera in-

"finitamente mais drástico em s uas soluções da questão indígena 

brasileira., 

A transferência do poder real intensificou de 

forma radical o caráter das leis re:r:ressivas contra os Índios. 

A causa básica, sem dÚvida, encontra-se no incremento popula

cional, notadamente da nobreza imigrada que passa a ocupar as 
, A ~ 
areas litoraneas, forçando a expansao da colonização para no-

vas regiões. Dessa forma, os Últimos bolsões da floresta 

atlântica, ocupados por :populações tribais que haviam conse

guido sobreviver à devassa colonial, passam a ser metódica e 

progressivamente invadidos. Os conflitos foram se multiplican-

do, acompanhando os rumos seguidos pela expansão 

(RIBEIRO, 1983, pº 82). 

Inicialmente, a ocupaçao afetou aos 

econômica 

Botocudos 

de Minas Gerais, sendo que a legislação de 1808 passa a conter 
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os elementos básicos da nova politica indigenista: na Carta 

Régia de 13 de maio de 1808, 
, 

e declarada 11guerra ofensiva 11

contra os Botocudos, habitantes de Minas Gerais, e aos prisio

neiros restabelece-se o cativeiro. A ideologia utilizada para 

justificar esse exterminio e escravidão, reprisa os argumentos 

�ue eram usados desde o século XVI, conforme se pode 

ciar pela leitura do trecho abaixo da Carta Régia: 

eviden-

" • • • deveis considerar como 
principiada contra estes Índios 
antropófagos uma guerra ofensiva 
que continuareis sempre, em to
dos os anos, nas estações secas, 
e que não terá fim senão quando 
tiverdes a felicidade de vos 
a ssenhorar das suas habita
ções •. º Que sejam considerados 
como prisioneiros de guerra to
dos os Índios Botocudos que se 
tomaram com as armas na mão, em 
qualquer ataque; e que sejam en
tregues para o serviço do res
pectivo comandante por 10 anos, 
e todo o mais tempo em que durar 
a sua ferocidade, podendo ele 
emprega-lo em seu serviço parti
cular durante êsse tempo, e con
servá-los com a devida seguran
ça, mesmo em ferros enquanto 
não derem provas do abandono de 
sua ferocidade e antropofagia." 
(Apud MOREIRA NETO, 1971, p. 
337-338 - os grifos são nossos)º

No mesmo ano, ordena a mesma providência contra 

os Kaingang de são Paulo, com a inovaçao de que todo miliciano 

ou particular que prendesse a lgum indio poderia considerá-lo 

como "prisioneiro de guerra" por 15 anos, podendo destiná--lo 

ao serviço que quisesseº 

Em 1809, reitera as normas para a campanha con-
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, 

tra os Botocudos de Minas Gerais, porem com alguns novos ele-
~ 

mentas: tenta regulamentar as açoes oficiais e 

contra os Índios, recuperando as já conhecidas 

deverão ser autorizadas pelo comandante militar 

explicita a condição de cativos ou escravos aos 

:particulares 

bandeiras, que 
, . 

da provincia; 

"prisioneiros 

de guerra", pelo prazo de 15 anos; reserva aos religiosos, que 

passam a acompanhar todas as bandeiras, o papel de ratificarem 

a condição de escravos aos Índios aprisionados (MOREIRA NETO, 

1971, :p. 338; MELATTI; 1980, :p. 187). 
~ 

Os objetivos dessas açoes ficam claramente ex-

plicitados no transcorrer de 1809, quando através de Carta Ré

gia (13 de julho de 1809), ordena-se que as áreas "antigamente 

ocupadas :pelos Botocudos": 

"·ºº se fossem logo distribuindo 
sesmarias aos novos colonos que 
entrassem, na tentativa de os 
:povoar, e cultivar, como o prin
cipal objeto das saudáveis pro
vidências que já tinha ordenado 
e continuaria a dar em benefício 
dos Povos dessa Capitania ••• " 
(Apud MOREIRA NETO, 191±, p. 
340)0

f A f 

Ainda durante o periodo de :permanencia da farru-

lia real, já se verificavam os esforços de colonização de 

grandes áreas do interior do :paísº :Exemplo disto, é dado pela 

Carta Régia de 05 de setembro de 1811 atingindo as Províncias 

do Pará e Goiás,em que é autorizada a implantação de navegação 

regular ao longo do rio Tocantins; estabelecimento de colônias 

ao longo do rio; e :para os Índios que dificultarem a coloniza

çao, a concessão dos mesmos 1
1 :privilégios 11 dados aos coloniza-

dores de Minas Gerais: guerras ofensivas e escravizaçao :pelo 

prazo de 15 anos, ou pelo tempo necessário "domesticação 11
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dos Índios ., Nesse sentido, este documento trata nominalmente 

dos seguintes grupos tribais, considerados 11 não civilizáveis" 

e então habitantes da bacia do Tocantins� "Apinagé, Chavante, 

Cherente e Canoeiroººº" 

Resumindo a política e a prática indigenista 

nesta fase, tome-se de empréstimo a análise do autor de A Po

lítica Indigenista Brasileira Durante o Século XIX: 
11 ( • º.) A tônica da polÍ tica in-

, 
' 

.....,. , 

digena de D. Joao VI e a repres-
são, aplicada como regra a todos 
os setores da vida indígena,, Ao 
lado disso, há um esforço conti
nuado e consequente para a de
sorganização e eventual dissolu
ção dos aldeamentos e comunida
des indígenas, principiando por 
alienar-lhes a base, isto é, os 
territórios em que se man
têm, ( •• º )" (IVIOREIRA NETO, 1971, 
P� 3L2-343). 

Independente o Brasil de Port-�gal, continuaria 

preso à. mesma estTutura social, econômica, polÍ tica e ideolÓgi 

ca que caracte�izou o período colonial, como já se disseº As

sim, a independ�ncia do Brasil manteve inalteradas as regras r� 

ferentes à regulamentação das .:relações entre Índios e brancosº 

Iíeve-se observar, porém, que vários foram os 

projetos que procuraram implementar uma política indigeni sta 

que visasse o bem-estar dos Índios do Brasil, entre os quais 

figuram os elaborados por: Francisco Muniz Tavares, de Pernam

buco;· Domingos Borges de Barros, da Bahia; Francisco Ricardo 

Zane e José Caetano Ribeiro da Cunha, do Pará; e José Bonifá

cio de Andrada e Silva, de são Pauloº ELtre estes ficou con...'he-

cido o . 
J.. proJe uO elaborado por José Bonifácio e encaminhado 

Assembléia Constitucional do Brasil, de 1823º 
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Em seus "Apontamentos para a Civilização dos 

Índios do Brasil", BONIFÁCIO apresentou os princípios que con

siderava básicos para uma política indigenista: 

"lº) Justiça- não esbulhando 
mais os Índios, pela força, das 
terras que ainda lhes restam e 
de  que são legÍtimos senhores; 
2 º ) B;.andura, constância e so
frimento de nossa parte, que nos 
cumpre como a usurpadores e 
cristãos; 
3º) Abrir comércio com os bárba
ros, ainda que seja com perda de 
nossa parte; 
4º) Prgcurar com dádivas e admo
estações fazer pazes com os Ín
dios inimigos; 
5º) Favorecer por todos os meios 
possíveis os matrimônios entre 
Índios e brancos e mulatos " 
(Apud RIBEIRO, 1983, Po 82)o 

Nenhum dos projetos, porém, acabou incorporado 

à primeira Constituição Brasileira, de 1824, o que indica o 

prevalecimento dos interesses básicos dos grandes proprietá-

rios fundiários do país, indiscutivelmente a classe doninante. 

Estes impuseram, assim 1 a continuidade dos velhos metÓdos in

digenistas do período colonial, sendo que: 

"Em 1825, estavam em plena 
atividade as bandeiras e outras 
medidas repressivas contra Ín
dios •.• " (MOREIRA NETO, 1971, p. 
357). 

Em 1825 já era declarada guerra contra os r in-

dios de Goiás, ao mesmo tempo em que· o Ministério da Marinha 

aprovava a criação de uma companhia de Índios para o arsenal 

da marinha do Maranhão e dos navios da armada, engajados de 



forma coercitiva º Em 1826, a Mesa do Desembargo do Paço anali 

sa a restituição ou não das terras dos Índios da Província ·do 

Rio Grande do Norte, decidindo pela garantia de posse das ter

ras aos agricultores que as invadiram legitimando, dessa for

ma, o esbulho das terras indÍgenaso O Último ato do pr_imeiro 

império, em lº de março de 1830, foi dado pelo Ministério da 

Justiça, ao declarar que os Índios deviam ser governados pela 

legislação geral, eliminando-se, assim, o protecionismo que, 

malgrado a prática indigenista agressiva e violenta, contri

buía para a defesa de seu·patrimÔnio coletivoº 

Durante o período regencial (de 1831 a 1840), 

houve um resfriamento da política indigenista agressiva em re

lação aos Índios, pelo menos no plano legal. Assim, logo após 

a abdicação de D. Pedro I, foram revogadas as Cartas Régias 

que mandaram fazer guerra e pôr em servidão os Índiosº Nessa 

mesma lei os Índios são equiparados aos Órfãos, ficando os 

Juízes de Órfãos seus tutores e administradores de seus bens 

(Th'IELATTI, 1980, J)o 187). No plano da prática indigenista, po

rém, os conflitos envolvendo os Índios e as frentes de expan

ção nacional continuaram por toda essa década, sendo que essa 

situação de conflito estava generalizada por todo o território 

nacional, conforme evidenciam os documentos da época º (JS) 

A título de exemplo, veja-se o ocorrido em 1835 

envolvendo os Índios da Província de Goiás: estavam em estado 

de conflito permanente com colonos na região do Vale do Tocan

tins; essa permanente hostilidade trou:xe como contrapartida a 

(35) Seria demasiadamente longa a referência documental
os conflitos da década de 1830-40, os interessados
assunto poderão consultar MOREIRA NETO (1971, Parte

sobre 
no 

I) º



organizaçao de bandeiras :particulares, sustentadas por incen

tivos e verbas pÚblicas. Após as primeiras ações contra os Xe-

rente, estes fizeram, em represália, alguns ataques na re-

gião. várias expedições foram organizadas, com resultados nu

los até que, finalmente, a Câmara Municipal de Porto ��cional 

decidiu e aprovou a liberação de recursos para uma "ez::;:edição 

mais poderosa". 

As expedições periódicas contra os Xere��e, Xa-

vante e Canoeiro, agravavam a cada dia os conflitos, 

em 1838 decidiu-se pela organização de uma grande 

. , 

a..:e que 

k: .... deira, 

organizada pelo Governo da Província, contra esses gru�cs tri

bais, conforme consta de relatório do Presidente da Pr�vincia 

de Goiás, Padua FLEURY: 

"Terrível aspecto têm apresenta
do os indígenas Canoeiros, Cha
vante e Cherente depois das BX
pediçÕes que em 1836 . rr�rcharam 
contra êstes selvagens e que em 
vez de os abater, só ser��u para 
mais os alentar em suas �ostili
dadesº .ºº Causa dÔr, e mo é 

r ~ 

possivel ouvir-se tao hor:::'.'."'orosos 
fatos sem estremecer-se; parece 
que estas três Nações tê::. proje
tado acabar com os povos de Ca
rolina, Porto Imperial, :ra.tivi
dade, e Amaro Lei te; nenr--;:na se
gurança, e quase nenhUll:lS espe
rança há para estes des::7'a.çados 
habitantes, em parte cau.sa eles 
mesmos dos males que ::.:..Cje so
frem. O Govêrno da Prcvíncia 
conseguiu levantar um ccrpo de 
271 praças para atacar o c-�avan-
te e Cherente; a desuniãc dos 
Chefes, a insubordinação dos 
Praças, e principalmente e pouco 
interesse, que cada um tomava 
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pelo bom êxito da expedição, fez 
que se frustrasse tão aparatosa 
e dispendiosa Bandeira, que só 
serviu para gravar a Prov:incia 
com essa infrutífera despesa, e 
dar ao selvagem uma idéia bem 
desvantajosa de nossa coragemº" 
( Apud MOREIRA NETO, 1971, p º 

192-193)0

Durante o Segundo Império, a legislação indige

nista foi, em termos formais, mais liberal em relação aos pe

ríodos anteriores; porém, continuaram em operação os velhos 

mecanismos descriminatÓrios contra os Índios e as mesmas re

lações de dominação no setor agrário, que tornavam os disposi

tivos legais desse período inoperantes. 

No transcorrer da década de 1840 se estabelece

ram as bases legais do indigenismo durante o Império, que per

duraram até a República. Inicialmente, em 1843 o governo auto

rizou a vinda de missionários capuchinhos e tomou as providên

cias para distribuí-los pelas Províncias, em missões (MELLA

TTI, 1980, p. 187). As medidas legais que seguiram a esta to

mada de posição, acabaram per dar a esses missionários uma po

sição de virtual controle sobre a política indigenista do Im� 

pério, não somente no que se refere à atividade missionária, 

como também à própria execuçao e direção das medidas de cunho 

oficial em relação aos Índios. Porém, a atividade 
■ ■ , ■ 

nussionar1a 

dos capuchinhos, ao longo do período, deixou a marca de uma 

sucessão de fracassos e erros cometidos pelos seus 
. . , 

IDJ..ssiona-

rios. vários são os motivos imputados ao fracasso da obra mis-

sionária dos capuchinhos: o reduzido· número de 
. . , .. 

IDJ..ssJ..onarios 

para uma tarefa da amplitude do território brasileiro; unido a 

isto estava a falta de preparo às condições culturais e sócio-
,,.. . 

-econoIDJ..cas em que deveriam trabalhar; a fragilidade dos re-
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sica imposta pela política indigenista, que, em Última análi-

se, não adotava medidas de longo alcance em benefício dessas 

poIJ"lllações; as contínuas pressões da população regional, que 

criariam sérios entraves para a missaoº 

Através da lei nº 317, de l843, o Legislativo 

autorizou o governo a estabelecer as normas políticas indige

nistas, reunindo e metodizando a legislação dispersa sobre in

dígenas. O assim disposto foi promulgado em 1845, pelo decreto 

nº 426. As disposições básicas deste decreto, denominado "Re

gimento das Missões", já foram sintetizadas anteriormente. 

Observa acertadamente MOREIRA NETO ( l97l, p. 

37l e s.) que a leitura da síntese do decreto pode levar a to

mar a lei por um "instituto benigno, destinado a proteger e 

a estabelecer um mínimo de garantias ••• " (p. 37l), quando a 

mesma possibilita, por uma série de dispositivos, um perigo 

para o destino das populações indÍgenasº Vejam-se as observa

çoes que são feitas a esse respeito: 

11( ••• ) O§ 2º do -art. lº, por 
exemplo, declara que cabe ao Di
retor Geral dDs Índios indagar 
o s  recursos que oferecem para a
lavoura e comércio, os lugares
que es�ão colocadas as aldeias;
e informar ao Govêrno Imperial
sÔbre a conveniência de sua con-

~ ~ 

servaçao ou remoçao, ou reu.niao
de duas, ou mais, em uma só. O§
3º diz que se aconselhada a re
moção dos Índios, esta deve fa
zer-se· sem violênia. Natural
mente, a violência maior está na 
admissão do esbulho das terras 
indígenas por quaisquer razoes 
que ocorram à mente do Diretor 
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Geral, tanto mais que o§ 4º do 
mesmo art. atribui ao mesmo fun
cionário a tarefa de indicar ao 
Govêrno o destino que se deva 
dar às terras que forem abando
nadas espontâneamente pelos Ín
dios ou desocupadas por efeito 
do disposto no§ acima citadoº 
Ao mesmo Diretor Geral, segundo 
os§§ 8º e 11º do mesmo arto, 
compete, também a decisão sÔbre 
transferência de populações in
dígenas inteiras e o estabeleci
mento dos modos e critérios de 
demarcação das terTas indígenas. 
Além disso, no§ 12º se diz que 
ao Diretor Geral .dos Índios cabe 
'examinar quais são as aldeias 
que precisam ser animadas com 
plantação em comum e determinar 
a porção de terras que deve fi
car reservada para essas planta
çoes, assim como a porção das 
que possam ser arrendadas quan
do ••• não possam os Índios 
aproveitá-las todas'.( ••• ) 

Um dos dispositivos mais da
nosos para a conservaçao e de
senvolvimento das comunidades 
indígenas é o§ 15º do mesmo 
art., que dispÕe o seguinte: 
"Informar ao Govêrno Imperial 
acêrca daquêles Índios que, por 
seu bom comportamento e desen
volvimento industrial, mereçam 
se lhes concedam terras separa
das das da aldeia, para suas 
grangearias particularesº ••o' O 
disposto nesse parágrafo consti
tui em· elemento essencial à de
sagregação da vida comunal do 
grupo, estimulando Índios mais 
ambiciosos ou mais afeitos ao 
trato com a sociedade nacional a 
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afastar-se da comunidade e de
senvolver junto a ela uma vida 
puramente individual.,.. Outro 
elemento extremamente danoso ao 
bem-estar e à sorte dessas popu
lações é a permanência da tradi
ção colonial do recrutamento de 
Índios para obras :pÚblicasº 
( ••• ) t, ( MOREJRA NETO., 1971, :P. 
371-372).

Vista em seu aspecto mais amplo, esta legislação 

indigenista, promulgada no início do Segundo Império, nada 

mais estava fazendo que acompanhando o desenvolvimento da eco

nomia mercantil-escravista nacional, exatamente no momento de 

sua consolidação, :possibilitando a liberação das terras que 

iam sendo ocupadas pelas lavouras, qualquer que fosse a fren

te de expansão, notadamente o café, ao mesmo tempo em que de

veria possibilitar a libe�ação dos escravos negros para as 

grandes lavouras, utilizando nas obras públicas o trabalho de 

Índios, reérutados para tal fim. 

Os reflexos dessa situação alcançaram todas as 

regioes do país., E para que fique mais clara, tanto em relação 

à terra quanto ao trabalho dos Índios, note-se como isto se 

refletiu na expansão que se verificava :pelo Tocantins e Ara

guaia, :pela frente de colonização realizada através da criaçao 

de gado. 

Após o :período marcado :por agressões contra os 

Índios considerados como ''não civilizáveis", que :perduraram 

até 1846, passam-se a adotar novas técnicas, com o estabeleci

mento de Aldeias nos lugares mais freqüentemente habitados pe

los Índios ao longo dos rios Tocantins e Araguaia, assim vista 

:pelo Presidente da Província Pádua FLEURY, em 1848: 

ti 
., . .  em não deslocá-los dos lu-
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gares em que êles têm adquirido 
seus hábitos e costumes, mas fa
zendo-lhes gozar aí mesmo dos 
cômodos que a sociedade oferece, 
ensinando-lhes ao mesmo passo 

. ' . 

os  princ1p1os e as verdades do 
cristianismo. • •• " ( FLEURY, apud 
MOREIRA NETO, 1971, Po 206)º--

Mas essa proposta do governo de Goiás, na prati

ca, se frustava, pois, ao longo da década de 1840, a ação dos 

criadores de gado e proprietários de terras nas regioes que 

iam sendo abertas à colonização, forçavam o deslocamento de 

vários grupos indÍgenas de suas áreas de ocupaçao imemorial, 

sob o argumento de que essas terras eram essenciais ao pro

gresso da colonização. 

Assim, no mesmo relatório em que o Presidente da 

Província, Pádua Fleury, advogava por uma política de aparente 

defesa dos Índios e de suas terras, relata a transferência dos 

Índios KrahÔ, aldeados nas margens do rio Farinha, transferin

do-os para o rio do Sono, graças aos argumentos de Frei Ra-

phael de Taggia, expressao direta e sem disfarces dos in�ere.s-

ses dos colonos da região. Com à transferência ficava viabili

zada a construção da estrada de Porto Imperial a Carolina, e a 

navegação receberia socorros desta aldeia (Apud MOREIRA NETO, 

1971, p. 208-209). 

Quanto à utilização da mão-de-obra indÍgena, essa 

situação ficou muito mais clara um ano depois - 1849 - quando 

o novo presidente da Província de Goiás, Eduardo Olympio Macha

do, advogou pela utilização da força. de trabalho indígena, fa

ce à eminente abolição da escravidão do negro e da impossibi

lidade de imigração de colonos europeus (MACHADO, apud MOREIRA 

NETO, 1971, p. 212). 
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O principal ato, porém, da tendência de possibi

litar as condições para a expansao e o desenvolvimento da co

lonização, foi dado logo a seguir, com a Lei nº 601, de 18 de 

setembro de 1850 - a "Lei de Terras" - vista quando se tratou 

da economia mercantil-escravista nacional - e que afetou pro

fundamente os grupos tribais que se encontravam nas áreas pró

ximas à colonização. 

A "Lei de Terras" de 1850 dividiu as. terras em 

duas categorias: as "terras públicas", que pertenciam ao Esta

do; e as "terras particulares", :provenientes de um título le

gÍ timo de propriedade ou de uma simples posse legalizada (ME-

LATTI, 1980, p. 188). Todas as ternas devolutas so poderiam 

ser apropriadas mediante a compra e venda, sendo que o governo 

destinaria os rendimentos dessas transações para financiar a 

vinda de trabalhadores imigrantes europeus. Esaa medida legal 

pretendia solucionar, como se viu, dois problemas: a questão 

do acesso à terra, restringindo apenas àqueles que dispusessem 

de capital para poder adquiri-las; e criava as bases para a 

organização de um meTcado de tràbalho livre que substituísse o 

sistema escravista (SILVA, i982, p. 24-25). 

As terras expressamente concedidas aos Índios 

foram consideradas por esta lei como 11 terr.as :particulares", de

vendo, :portanto, serem regularizadas junto aos órgãos compe

tentes. Essa disposição não podia ter sido mais nefasta aos 

Índios: 

"( ... º) Tal providência foi pre
judicial aos indígenas, pois, 
não estando em condições de sa
ber o que fazer para :promover as 
medidas necessárias a fim de as
segurarem a consolidação de seus 
direitos, segundo a Lei, acaba-
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ram, em muitos casos, perdendo 
o direito que a elas tinham para
o que colaborou também a astúcia
e má fé de seus vizinhosº ( ••• ) "
(MELATTI, l980, p. l88)º

Para os indígenas, que ainda não estavam aldea

dos, a lei estabelecia que nas terras pertencentes ao Estado 

deveriam ser reservadas áreas para a colonização indígenaº No 

art. lº, afirmava-se o direito do Índio ao território de suas 

aldeias. No art. 12º, determinava que o Governo reservasae das 

terras consideradas "devolutas" as que julgasse 
, . 

necessarias 

para a colonização dos indígenas, para a fundação de povoa

ções, aberturas de estradas ••• e asaento de estabelecimentos 

pÚblicos. Em seu art. l4º, autorizava o Governo a vender as 

"terras devolutas", em hasta pública e como julgasse mais con

veniente. 

Na medida em que parte das terras indígenas fo

ram enquadradas nas "terras devolutas", a combinação destes 

dois dispositivos legais foi funesta para grande número de al-

deamentos indígenas existentes em áreas 
r 

• proximas a expansao 

econômica, ou naquelas províncias densamente povoadas, como o 

Nordeste. Desta forma, 

11 • • • as aldeias as&.im criadas 
foram abandonadas, caíram no do
mínio pÚblico e acabaram sendo 
cedidas em locação a particula
res .. " (JY.IELATTI, l980, :P• l88)º 

À "Lei de Terras 11 , seguiram-se quase que imedia

tamente, outros instrumentos legais que tinham como objetivo 

explícito regulamentar as terras indígenas. Assim, um mês de

pois de aprovada a Lei nº 601, é divu.J..gada uma decisão do Mi

nistério do Império, ordenando a incorporação das terras dos 

Índios que já não viviam aldeados, mas dispersos e confundidos 
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na massa da população civilizadaº Em 30 de janeiro de l854, o 

decreto nQ l3l8, manda executar a "Lei de Terra", de forma a 

facilitar a transferência de terras pÚblicas ou devolutas para 

o domínio privado, através de atos jurídicos que promovessem o

pleno direito de propriedade privada sobre as mesmas. 

Como se disse acima, uma verdadeira avalanche 

contra as terras indígenas passa a ser executadaº Essas situa-

çoes se deram, principalmente, nas frentes de expansão econo-

mica que tinham por base de exploração econômica da terra, como 

em toda a região cafeeira, nas frentes de 

do centro-oeste, e na economia nordestina. 

expansao pastoril 

Importa deter-se neste processo de expropriação 
. r 

de terTias 1nd1genas, a fim de verificar ,como isto se deu em 

algumas regi.Ões. 

No Ceará, em l8 de dezembro de 1852, uma decla-
~

raçao do presidente do "Tribunal do Tesouro Nacional" ao "Pro-

curador Fiscal da Tesouraria da Província do Ceará", deu enca-

minhamento à liquidação de aldeamentos naquela 

conforme se pode ver pelo trecho -abaixo: 

,. . provincia, 

11 º º • Declara para sua inteligên
cia que se deverá tomar posse 
das terras das extintas aldeias 
dos Índios de Arrenches e Mece
jana, em execução das sentenças 
que, pc� copia, acompanharam 
aquele Ofício, não lançando-as 
nem inscrevendo-as no Livro dos 
Próprios por não pertencerem à

classe dêstes, devendo ser con
sideradas como Bens Nacionais 
devolutos para serem aproveita
das na forma da lei de- lQ de se
tembro de 1850. º • 11 (A1md MOREIRA 
NETO, 1971, p. 374-375)º 
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� interessante verificar as razoes alegadas para 

a extinção dos aldeamentos, que sob o argumento de que a popu

lação indígena residente já estava "integrada" na sociedade 

regional, nada mais se fazia que a expropriação das terras in

dígenas, que eram vendidas ou concedidas aos grandes latifun

diáriosº Essa situação pode ser apreciada pelo relatório do 

Presidente da Província de Pernambuco à Assembléia, em 1868: 
11 0 aldeamento da Escada foi 

extinto porque os poucos Índios 
que ali habitavam achavam-se já 
confundidos na massa geral da 
população, e por isso determinei 
que se desse a cada um daquêles 
que quizessem estabelecer-se nas 
terras do riacho do Mato, que o 
govêrno Imperial concedeu para 
serem distribuidas pelos mesmos 
Índios, um lote de 22.500 braças 
quadradas, respeitada a disposi
ção do artº lº, § 3º do decreto 
nº 426, de 22 de julho de 1845º 
(ºº.) Julgo conveniente que, 
conservando-se da légua de ter
ras da Escada concedida ao al
deamento, o terreno em que está 
edificada a Vila, para patrimô
nio da respe�tiva Câmara Munici
pal, se proceda à venda do res-
tante pela forma que o governo 
julgar mais conveniente., 11 (VILA
-BELA, apud MOREIRA NETO, 1971, 
Po 306-307) º 

Relatos como esse pontilham a documentação da 

segunda metade do século XIX, atingindo as regioes em que a 

exploração econômica fundava-se na exploração da terra, 

agora dotada de valor de troca, dada sua caracterização en-

quanto "propriedade privada" .. 
----

No que se refere ao uso da força de trabalho in-

dígena, continuavam a vigorar as disposições de 1845 sobre a
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utilização com:pulsÓria de Índios :para o serviço :pÚblico e tra

tada anteriormente. É interessante observar, :porém, que outras 

medidas :passaram a ser exigidas com vistas a diminuir os efei

tos :provocados :pela necessidade de mão-de-obra escrava imposta 

:pelo desenvolvimento da economia cafeeira e que sao - supridas 

:pela migração de escravos negros do norte e nordeste., Na medi

da em que a força de trab9.lho escravo começa a ser sugada :pela 

economia cafeeira, os agentes da exploração econômica nas zo

nas afetadas começam a reutilizar o indígena, como força de 

trabalho. Essa situação, fica :perfeitamente nítica :pela leitu

ra do Aviso de 02 de janeiro de 1854, dirigido :pelo Ministério 

do Império ao :presidente da Província do Maranhão, Luiz Pedrei 

ra do Couto Ferraz, através do qual se responde afirmativamen

te à consulta de se era :permitivo o recrutamento com:pulsÓrio 

de Índios :para o trabalho público ou :particularº Assim, dis:pÔs 

o aviso, a:pÓs conceder o recrutamento com:pulsÓrio:

"º º .  solicitando a faculdade de 
mandarem buscar às aldeias Ín
dios de tÔdas as idades e sexos, 
que voluntariamente quisessem ir 
:para os seus estabelecimentos, 
obrigando-se: lº - a sustenta
-los, vestÍ-los e tratá-los :por 
três anos, sem mais retribuição 
alguma :pelo seu trabalho; 22 - a 
:pagar anualmente, findo os três 
anos 25$000 :por cada Índio maior 
de 18 anos, e 15$000 a Índias 
maiores de 16 anos, além do sus
tento, vestuário e tratamentos 
nas enfermidades; 32 - a fran
quear os seus estabelecimentos 
ao agente que o Govêrno encarre
gar da fiscalização do cum:pri
men to do contra to • ;;-· cuja :pro
:po sta julga V. Exa. que :pode ser 
favoravelmente 
( A:pud MOREIRA 

deferida ººº" 
NETO, 1971, :p .,
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375). 

A legislação indigenista posterior não acrescen

ta praticamente nada aos atos oficiais aprovados ou outorgados 

·no transcorrer da década de 1850• Embora a ênfase da política

indigenista, sob seu aspecto legal, passe a ser com relação

terra e à utilização da mão-de-obra indígena, outros aspectos

importantes continuaram marcando a prática indigenista durante

o período, como: a continuação dos descimentos forçados de Ín

dios para aldeamentos missionários ou militares, como os veri

ficados no Pará e no Amazonas; a continuação dos conflitos en

tre Índios e agentes das frentes de expansão, que se verifica

vam em praticamente todas as regiões do país, notadamente no

Pará, Amazonas e Maranhão, Mato Grosso e, Goiás., Ceará e Ala

goas, sã.o Paulo, Paraná e Santa Catarina; continuação da prá

tica de extermínio de grupcs tribais, quer sob a formá. de ins

titucionalização de·caçadores profissionais de Índios, os "bu

greiros", ou de envenenamentos de aguadas e transmissão propo

sitáda de moléstias infecto�contagiosas, em sua maioria fatais

aos Índios - situação que se verificava nõ Maranhão, no Amazo

nas, no Mato Grosso, em Goiás, em são Paulo, no Paraná e em 
. 

. 

Santa Cataxina; finalmente o uso de grupos indígenas para o 

exterm:inio ou neutralização de outros grupos tribais, como 

ainda se -verificava no Mato Grosso e em GoiásQ 

Da mesma maneira que a política indigenista foi 

se transformando historicamente, acompanhando as metamorfoses 
.. 

que se verificavam na instância econômica (isto é, acompanhan-

do os rumos seguidos pelo capital), a política e a prática in

digenista também se adequavam diferentemente às diversas eco

nomias regionais. 
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Desnecessário dizer da complexidade desta pro

blemática, sendo que o melhor caminho a seguir é ir tratando 

da questão por partes. E inquestionável que as transformações 

ocorridas ao longo do final do século XVIII e no transcorrer 

de todo o século XIX, quer à nível econômico, quanto polÍtico

-jurÍdico e ideológico, tinham como centro dominante a econo

mia cafeeira, aqui denominada de "economia mercantil-escravis

ta cafeeira nacional". Porém, não Re pode entender plenamente 
r .. , . - rv 

este periodo historico e a questao em pauta, se nao se levar 

em consideração o que acontecia nas diferentes regiões, do 

país, e, notadamente, nas diversas economias regionais, que 

por sua própria situação estavam subordinadas aos interesses 

maiores da economia mercantil. Assim, deve-se verificar como 

se comportou a política indigenista face às economias regio

nais: l) a amazônica, com sua exploração extrativista; 2) a 

nordestinã, com sua gradativa decadência; 3) o extremo-sul do 

:pa.Ís, com sua economia de subsistência; 4) a região leste-cen

tral (Espírito Santo, Minas Gerais e Sul da Bahia), com a ex

pansão agrícola; 5) finalmente, a região cafeeira. Devido aos 

objetivos dp presente trabalho, a região centro-oeste (Goiás e 

Mato Grosso), será estudada separadamente. 

Desde o período colonial, o vale amazônico teve 

sua base econômica na exploração de produtos florestais, pro

duzidos graças à utilização do trabalho indígena. 

Entre meados do século XVIII, até as primeiras 

décadas do século XIX, a economia amazônica ainda estava ba

seada na exploração das drogas do sertão. No que se refere aos 

Índios, este período foi marcado pela substituição das missões 

pelo regime de Diretorias de Índios, criado pelo Marquês de 

Pombal. Essa mudança, muito embora a legislação protecionista 
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então vigente, nao melhorou a situação da po.:pulação indígena 

do vale, mas, pelo contrário, agravou-a com a . intensificação 

do recrutamento 11à força d'armas" da mão-de-obra indígena ne

cessária não somente para a coleta dos produtos florestais , 

como para outros empreendimentos mercantis do Estado, como os 

projetos de cultivo� agrícolas para exportação a Belém e à me

trópole (cacau, café, cana-de-açúcar, algodão e anil); depois, 

pela introdução do gado. Além disso, para a consolidação das 

fronteiras foram construidos fortes em várias localidades, re

crutando-se, ·para tanto, o trabalho indígena (RIBEIRO, 1983, 

p. 68) •

Dentro dessas condições, as populações indÍge

nas do antigo Estado do Maranhão (Maranhão, Pará e Amazonas), 

encontravam-se neste período, em situação de considerável pe

núria e abandono. A despeito dos dispositivos legais em·-vigor 

desde Pombal, continuaram as velhas práticas coloniais dos 

descimentos e do engajamento forçado de Índios em atividades 

produtivas. Não bastando esta prática indigenista repressiva e 

de- extermínio, dos descimentos e da utilização do trabalho in

d�gena, os grupos tribais de toda a região amazônica foram 

atingidos por uma série de epidemias, que associando a sensi

bilidade da po.:pulação indígena para moléstias _infecto-conta-

giosas, às más condições de trabalho e de vida dessa 

ção, registraram um número avultado de mortos (MOREIRA 

1971, :P. l-7). 

popula

NETO, 

Com o extermínio dos grupos indígenas mais fa-

cilmente acessíveis, os poderes :pÚblicos, além de partícula-

res, passam a se abastecer de trabalhadores indígenas das 

áreas ainda então mais densamente povoadas, como dos rios Ma

deira, Solimões e Negro. O recurso de aliciar coercitivamente 
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Índios para o trabalho na região do rio Negro, por exemplo, 

deu origem a uma sucessão de revoltas indígenas, a partir de 

meados do século XVIII. 

Unido aos Índios como força de trabalho, havia 

também um contingente expressivo de e scravos negros, .mulatos e 

mestiços de vários tipos, mas, :principalmente, por uma grande 

:população de "tapuios", Índios destribalizados (MOREIRA NETO, 

1971, :p. l4)o De qualquer forma, a questão social apresentava

-se através da oposição entre os homens, por critérios de ori

gem étnica e sócio-econômica. 

As rebeliões e conflitos indígenas, aliados ao 

ambiente conflituoso de toda a região, geraram, no r :periodo, 

grandes rebeliões, dessas massas oprimidas das quais a 

significativa foi a Cabanagem. 

mais 

" A  Cabanagem foi o momento 
histórico da tentativa de emer
gência dessa massa de "ta:puios" 
e outros mestiços, social e et
nicamente degradados, e que :pro
curavam escapar aos rudes moldes 
da sociedade colonial por uma 
rebelião armada que, a despeito 
de seus aspectos :políticos mais 
aparentes e explícitos, tinham 
um conteúdo de mudança social 
extremamente revolucionário para 
as condições locais. ( ••• ) 11 (MO
REIRA NETO, 1971, :p. 14). 

Entre as tensões, ataques e a violenta repressão 

que o movimento desencadeou, o resultado histórico foi trági

coº Os Índios pagaram alto preço :peios :processos de desorgani-

zaçao, dispersão ou transferencia forçada de :populações, mas 

:principalmente, pela de:população que, em muitos casos, dizimou 

quase integralmente os gru:pos indígenas da região. Mas isto 
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não afetou somente aos Índios, o custo da Cabanagem afetou 

também toda a região, provocando a desorganização de toda a 

vida econômica e social, a destruição ou o abandono das áreas 

de produção agrícola ou extrativa, o agravamento das condições 

de vida e de saúde da maioria da população, sendo que os sur

tos epidêmicos daí decorrentes aumentaram consideravelmente o 

alto custo em vidas humanas cobrado pela rebelião. 

Em se tratanto especificamente dos Índios, o mo

vimento resultou na mais feroz repressão, que acabou por atin

gir todo e qualquer grupo tribal, pela mera suspeita de ter 

dado guarida, participada ou simpatizado com os cabanos: os 

Mura, do rio Madeira, calculados em 60 mil Índios no início do 

século XVIII, praticamente foram eliminados; também foram fu

riosamente reprimidos os Munduruku e Mawé, do rio Tapajós, que 

tiveram suas aldeias invadidas e a população dispersa e trans

ferida para trabalhos forçados. 

Embora continuasse a exploração das "drogas do 

sertão", com os conseqüentes conflitos envolvendo Índios, des

de as primeiras décadas do século XIX, outro produto passa a 

se constituir no móvel da expansão econômica da amazÔnia: a 

borracha. Esta, como se viu, desenvolveu-se em dois ciclos 

sucessivos: o primeiro, foi desencadeado por uma verdadei�a 

invasão da floresta por bandos de 11caucheiros 11 que percorreram 

quase todo o vale amazônico em busca da castilloa elástica. 

Dada a forma de exploração do látex, abatendo-se as árvo

res, os "caucheiros" tinham de mover-se continuamente em 

busca de novos cauchais, cobrindo imensas distâncias. Assim, 

nenhuma tribo, em cujos territórios havia a castilloa elástica 

conseguiu fugir do centro desta frente (RIBEIRO, 1977, 

p. 23). A rápida ocupação de áreas até então virgens de conta-



to ou escassamente penetradas, levou a uma redução drástica 

dos territórios tribais. Juntamente com este quadro gerador 

de conflitos com os Índios, estavam os descimentos e o ali

ciamento de Índios para o trabalho o A conseqfiência não pode

ria ser outra: 

" ( ••• ) vários grupos indígenas 
das áreas onde se exerceu o es
forço principal de expansão da 
frente extrativista, como o. Xin
gu, foram afetados seriamente, 
ocorrendo não raro a extinção 
completa dessas sociedades ou, 
nos casos mais benignos, uma 
drástica depopulação que invali
dou os sistemas de produção e 
organização social indígena e 
forçou a sua dispersãoº Tal foi 
o caso, entre outros, Tucun,yapé,
dos Juruna, dos Shipaya e dos 
Curuaya, do Xingu º ( º º º ) " (MO
REIRA NETO, 1971, Po 87)o 

A segunda fase foi marcada pelo momento em que 

começou a escassear a Castilloa, obrigando a frente de expan

são a se dirigir às terras mais baixas do- vale, em busca dos 

seringais - havea brasiliensisc Nessa· produção, foram explora� 

das sucessivamente as zonas baixas do Amazonas, primeiro no 

Pará, depois o médio e alto curso, até o Solimões; finalmente, 

todos os rios tributários, desde a foz até as cabeceiras (RI

BEIRO, 1977, p. 23-24)º 

É importante a observação de que para a explora

çao extrativista, a terra não tinha em si mesma um valor, o 

mesmo em relação à floresta que a cobre. o que interessava 

realmente eram as espécies consideradas fteiso Por isso, não 

se cogitava ou disputava a posse legal das terras, mas o domí

nio e o controle das vias de acesso aos seringaisº O domínio 
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dos cursos d 1 água e dos meios de transporte era condição bási

ca para o controle dos trabalhadores. 

A produção se realizava, como se viu, sob o sis

tema do "aviamento", marcando a clara dominância de um sistema 

mercantil, onde ao lado do patrão, outro elemento atuava para 

o funcionamento desta economia: o regatão. Este chegava até 

onde não ia o seringalista. É o traficante que conduz a merca

doria no barco em que vive, circulando por todos os rios e 

igarapés, onde haja algum produto para trocar por aguardente, 

sal e uma infinidade de quinquilharias. Parte substancial de 

sua atividade consistia no desvio dos produtos dos seringais; 

mas sua empresa maior eram os :indios, que coletavam as "drogas 

do sertão" e as trocavam por quase nada (RIBEIRO, l977, p. 27). 

Enquanto nas demais regiões do Brasil toda a 

problemática indigenista, principalmente na segunda metade do 

século XIX, estava ligada à questão da terra e dos aldeamen

tos, na Amazônia se manifestava de outra forma: pelos desci

mentos e engajamento forçado das populações indígenas como 

força de.trabalho e pela exploração dos regatões, ambas as si

tuações provocando conflitos com os Índios. 

Quanto ao primeiro aspecto, os descimentos e o 

engajamento forçado de populações indígenas como força de tra

balho, sempre permeados por conf'litos esporádicos com os indí

genas, s e  dava especialmente nos setores ligados à exploração 

da borracha, de castanha, de extração de madeiras e Óleos ve

getais e no transporte fluvial. 
r ~ , 

Exemplo tipico desta situaçao e dado pelo rela-

tório de l871 do presidente da Província do Amazonas, em que 

relata os motivos para ter adotado o expediente dos descimen

tos: 
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"ºº.no intui to de obter serven
tes para o serviço das obras .PÚ
blicas, concorrendo ao mesmo 
tempo para a civilização dos Ín
dios catequisados e nestes incu
tindo o quanto possível o amor
ao trabalho, tenho conseguido, 
auxiliado pelo digno Diretor Ge
ral dos Índios e por outros 
prestimosos cidadãos, conservar 
constantemente naquelas obras 
nesta capital, uma turma de Ín
dios que por enquanto pouco ex-
cede ao numero de 40,composta de 
contingentes de diversas tribos 
e localidades da Província sendo 
êstes contingentes regularmente 
substi tuido s de dois em dois mê
ses, •• º" (REIS, apud MOREIRA 
NETO, 1971, Po 89� 

No mesmo relatório, o presidente da Província 

diz do recurso de interessar e atrair com incentivos diversos, 

os chefes indígenas, do mesmo modo que estes "capitães" sao 

utilizados como chefes de expedições puni tivas contra grupos 

hostis e arredios: 

"., •• Últimamente, com. um contin
gente de Índios das margens do 
Rio Uaupés veio oferecer-se para 
o serviço o respectivo tuxáua a
quem, para mais animá-lo, mandei
empregar com maior jornal como
feitor de Índios em serviço nas
referidas obrasº" (Idem, p., 89-
-90)º

Quanto à exploração dos regatões, esta se veri

ficava principalmente nas áreas em que os grupos indígenas es

capavam ao controle direto dos seringueiros. Para exemplificar 

esta situação, é interessante recorrer-se a um relatório de 

1862, do presidente da Província do Pará, em que Araújo BRUS-
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QUE analisa a atividade espoliativa desenvolvida pelos rega-

tÕes entre as populações indígenas, com dados demonstrativos 

da exploração destes comerciantes sobre os Índios: 

" ( ••• ) Dóceis ao contato de i.ti.
teligência mais cultivada do que 
a sua, o Índio em vossa Provín
cia acolhe benigno no seio de 
sua maloca aqueles que o procu
ram.o Certos disso nao faltam 
aventureiros, que transpondo 
enormes distâncias, penetram até 
o lugar de sua residência, e me
diante o adiantamento de alguns
objetos, que o Índio reputa de
súbito apreço, dentro em pouco
ganha império sobre a tribo, a 
qual governa a seu bel prazerº 
•• º E o pobre Índio lhe obedece
cegamentei ••• Para logo os des
tinar a colhida do Óleo, da cas
tanha, a extração de salsa, e de
outros produtos naturaisº E
quando passados três ou quatro
meses de árduo trabalho, regres
sa ao grêmio da aldeia, êle lhes

, 

faz a conta de modo que o misero
Índio lhe fica devendo ainda.
Para que possais aquilatar o
grau de usura e imoralidade dês-
te comércio execrando, eu vos
darei a taxa do preço de algumas
mercadorias vendidas ao - pobre
Índio no Alto Gurupi e no Capim
•• º No Gurupi um carte de calças
de algodão ordinário, que custa
nesta cidade mil réis, é dado ao
Índio em troca de um pote de
Óleo de copaÍba ••• que vale por
conseguinte nêste mercado 20$000.
Uma arma de fÔgo ordinária no 
valor de 5$000 réis é dada 
em trôco de três potes de Óleo. 
Um barril de pÓlvora que custa 
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17$000 réis é o equivalente de 
oito potes de Óleo, que valem 
160$000., ( º º e; ) " ( BRUSQUE, apud 
MOREIRA NETO, 1971, p., 49-50). 

Do me�mo relatório consta um conflito ocorrido 

na aldeia Traquateua, dos Índios Tembé, no Alto Purus, provo

cado pelo regatão Policarpo José Tavares. 

Ao lado dessas açoes, estreitamente ligadas ao 

tipo de exploração econômica levada a cabo na região amazôni

ca, destacaram-se outr0s, mais ligadas à administração desen

volvida pelo Estado, como as colônias militares, os aldeamen

tos e os projetos de colonização. 

A instituição de colônias militares, que havia 

caracterizado a administração de D. João VI, foi especialmente 

importante no vale do rio Araguaia. A instituição de colônias 

representava um instrumento de dominação coercitiva, sempre 

pronto a ser acionado contra os Índios, seja para gara�tir a 

ocupaçao de seus territórios como para reprimir qualquer re

sistência à vontade dos Diretores, Missionários ou proprietá

rios de terras. Os grupos i:ndigenas, hostis ou pacíficos, so

freram todos os sérios processos de degradação e de desorgani

zação de suas comunidades pela intervenção de praças e ou de

gradadosº Os conflitos que surgiram atingiram a todas as colô

nias militares. 

Sobre os projetos de colonização, é interessante 

se verificar a estreita relação entre estes e os sinais de de

cadência econômica em comparação com outras regiões. Mais que 

isto, a necessidade de projetos de colonização, notadamen-

te dos :projetados para utilizar da força de trabalho indígena, 

passa a ser uma imposição da estrutura econômica nacional, uma 

vez que as economias periféricas à expansão cafeeira viam-se 



afetadas pela evasão da mão-de-obra escrava. Unida� isto, es

tava a admissão da impossibilidade de atrair para estas re

giões o interesse de colonos europeus, determinando u.m progra

ma de colonização fundado basicamente na possibilidade de uti

lização do braço indígena. 

Entre outras regiões, destacam-se as tentativas 

de expansao econômica, através deste tipo de projeto de colo

nização, realizadas no Maranhão. Segue abaixo um trecho do re

latório do presidente �esta Província, Magalhães TAQUES, de 

l857, em que destaca a utilização dos Índios Guajajara nos 

projetos de colonização: 

" ( ••. ) Os Índios Guajajara do 
têrmo da Barra do Corda merecem 
particular atenção; constituem 
as 13 famílias ou malÓcas, esta
belecidas em distâncias de 5 a 
6 léguas da vila com 2.600 indi
víduos, per estimativa. Esses 
Índios são amigos da paz e do 
trabalho, dóceis, hospitaleiros 
e as mulheres quase que s� a 
sua. • •. Entretanto o governo 
providencia, como o exige a ma
nutenção da ordem :pÚblica, pro
curando aproveitar os braços 
selvagens. Firme no proDÓsito de 
não consentir que os Índios se
jam maltratados, enganàdos e 
trucidados por expedições diri
gidas à vinganças contra esta 
geração desherdada, penso que 
por êstes meios se poderá conse
guir muito mais em beneÍicio de 
sua civilização do que por ne
nhum outro dos que atualmente 
podem ser empregados, e que as 
despezas que se Íizerem com o 
Íornecimento de instrumento, 
utensílio e presentes, que ins-



:pirem ao selvagem não só a afei
ção :para conôsco, mas também o 
gÔsto e as necessidades de vida 
mais cultaº.º Com elas :po:puar
-se-ão des:pezaff muito mais 
acrescidas e necessárias :para 
repelir as hordas bárbaras •• º A 
ordem :pÚblica tem :pois, muito a 
ganhar neste sistema, que impor
ta uma verdadeira economia. 11 

( TAQUES, apud MOREIRA NETO, 
1971, :p. 109-110). 

Para completar o quadro sobre o indigenismo no 

vale amazônico, vale dizer que a legislação indigenista básica 

do Im1rério não foi eficaz :para bloquear a continuidade da ação 

repressiva e expedições punitivas contra grupos indígenas. Na 

região amazônica, essas continuaram no transcorrer de todo o 

:períodoº 

Em relatório do Presidente da Província do Ama

zonas, de 1853, há referência ao uso da "força armada." contra 

Índios: 
11 ( ••• ) Ao contrário dos inciden
den tes ou ataques dirigidos con
tra os Índios, as ações hostis 
dêstes são prontamente enfrenta� 
das com fôrça armada. Imediata
mente após o ataque à aldeia de 
Santa Cruz, foram enviadas tro
pas do Forte de são Gabriel em 

. - , . , 

persegu:i.çao aos Carapana, que Ja 
se haviam, entretanto, retirado 
e não foram encontradosº :Em ju
nho do mesmo ano, o curso :prin
cipal do Madeira e seu afluente, 
o Ari:puanã, são :palco de corre
rias de Índios Mura e Arara, que
atacam ocupações isoladas de na
cionais ou grupos mÓvei s d e co
letores d&~:p�odutos florestais.
�sses novos surtos de hostilida-



de indígenas são controlados se
gundo uma técnica tradicional, 
usada com êxito desde os primei
ros anos do período colonial; 
contra os indios hostis do Ma
deira são enviadas expedições 
punitivas, integradas por Índios 
Mura e Mundurucu aldeados, ha
vendo uma fôrça volante dos pri
meiros atacando os Arara, com a 
morte de alguns dêstes, ficando 
os-outros prisioneiros." (MOREI
RA NETO, 1971, Po 72).

Outra forma característica desta ação repressiva 

contra Índios, encontra-se nos episódios ocorridos durante a 

construção da Estrada de Ferro Madeira-Mamoréº Os Índios que 

habitavam a região cortada por esta estrada de ferro, privados 
, ~ 

de qualquer·atitude protecionista por parte dos orgaos ofici-

ais, foram submetidos a uma .açao permanente e indiscriminada 

de expedições punitivas, 11pagas e dirigidas pelas companhias 

construtoras e por proprietários de terras", com a anuência e 

participação do poder repressivo do Estado 

1971, p. 88 e s.)o 

(MOREIRA NETO,

Diante do avanço desta "civilização", represen-

tada pelos extratores de produtos vegetais, poucas eram as 

possibilidades históricas de sobrevivência das com.unidades in

dígenas, salvas por circunstâncias fortuitas: 

"Assim, o colapso da econo
mia extrativa foi a salvação das 
populações indígenas remanescen-

A - , • tes da amazoniao Uma decada mais 
de atividades, ao ritmo em que 
se efetuavam, certamente, teria 
levado quase todas as tribos do 
vale ao extermínioº ( ••• ) 11 (RI
REIRO, 1977, Po 29)o
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A população indígena do nordeste, no lnJ.ClO do 

século XIX, nao passava de meros resíduos do que haviam sido. 

Essa situação era uma decorrência da forma como havia sido 

realizada a ocupação econômica no transcorrer do período colo

nial e da política de extermínio adotada contra os grupos 

tribais o 

Inicialmente, a avalanche atingiu grande 

dos grupos Tupi que habitavam a costa, como os Caeté, que 

ram exterminados pelas "guerras justas" ordenadas contra 

ainda na segunda metade do século XVIº Os sobreviventes 

parte 

fo

eles, 

foram 

escravizados ou emigraram em direção ao interior do paísº Ou

tros grupos Tupi, como os Potiguara da Paraíba e Pernambuco, 

também sofreram processo semelhante, acabando como força de 

trabalho escravo nos engenhos de açúcar da regiao. Ainda sobre 

a Paraíba, não convém que se esqueça que a conquista desta re

gião, em fins do século XVI, deu-se à custa de prolongadas 

guerras contra as tribos litorâneas que a habitavam. 

Ao lado desses grupos Tupi, existia grande núme� 

ro de grupos tribais, linguística e culturalmente diversos, 

que habitavam o interior de todo o Nordeste até o Maranhão, 

como os Kiriri, Pancarau, FulniÔ e Tarairyow. Estas tribos do 

interior, :primeiro foram alcançadas pela penetração pastoril, 

mas foi com a invasão holandesa e com a expulsão destes, que 

os portugueses desenvolveram uma violenta campanha contra a 

população indigena nordestina, que se prolongou até o inicio 

do século XVIII. Após a reconquista portuguesa, as expedições 

punitivas percorreram os sertões, levando a guerra a todos 

os redutos indígenas ou de escravos africanos foragidos os 

"quilombos" - que pudessem ser localizadosº 

:Esse período foi denominado de "Guerra dos :sár-
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baros" e se :prolongou até a segunda metade do século XVII, 

atingindo o interior de Alagoas, Pernambuco, Paraíba, Rio 

Grande do Norte, Ceará e Piauí, exterminando os maiores grupos 

tribais da região. Dessas guerras, :participaram como uma "con

tribuição" para a expansão :pastoril, vários bandeirantes :pau

listas, especializados na caça ao Índio (MOREIRA NETO, 1971, 

:Po 282-283)0 
, , ,...; , Ja no seculo XVIII, esta :populaçao indigena 

reduzida a uma Ínfima.fração do número que alcançava na 

da "Guerra dos Bárbaros". Ainda assim, no transcorrer de 

foi 

epoca 

todo 

o século, continuaram os Índios a serem submetidos aos costu

meiros :processos de expropriação de suas terras, de exploração 

do trabalho e de epidemias. 

É :por tudo is'to que se disse que a PO})Ulação in

dígena nordestina no início do século XIX não passava de resí

duo do que havia sido. A situação é �ão grave que em algumas 

Províncias dessa região nem sequer há menção da existência de 

Índios no transcorrer do século XIX, como o Piauí e Rio Gran

de do Norte; na Paraíba, as informações são de :pouca signifi

cância (Idem, :p. 287). 

No transcorrer do :período em questão, a mesma 

prática indigenista continuou a ser exercida, sendo caractari

zada pila continuidade das ações de extermínio e, :principal

mente, pelo contínuo :processo de expropriação das terras indí

genas. Processos esses ocorridos num ambiente de rebeliões po

pulares das quais participavam os indígenas, e que marcaram a 

história das relações entre Índios e brancos em toda a :primei

ra metade do século XIX; ou de conflitos entre Índios e os 

agentes da ocupação econômica, em :praticamente todas as 

regiões em que sobreviviam remanescentes aborígenes. 
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Não é difícil de se entender as condições gera

doras da problemática indígena nordestina, toda ela centrada 

na questão da apropriação da terra, se se levar em conta que a 

exploração econômica no nordeste deu-se no período colonial 

fundada na agricultura e :pecuária, atividades em que a posse 

legal da terra é fator fundamental. 

Com as transformações econômicas verificadas no 

decorrer do século XIX, a economia nordestina foi uma das que 

mais sofreu com a herança deixada pelo período colonial. Por 

um lado, pelo fato das relações de produção aí implantadas se

rem escravistas e, à medida que começou a aumentar a contradi-

çao representada pela escravidão africana, toda a estrutura 

produtiva nordestina passou a sofrer as conseqüências 

situação. Por outro lado, dado o próprio caráter da 

dessa 

economia 

colonial, a economia nordestina foi montada com o objetivo bá

sico de produzir uns poucos produtos, com mercado na Europa, 

que entravam no circuito mercantil sob as condições do pacto 

comercial; mas à medida que o capitalismo se transformava, 

exigindo a produção em massa d e  matérias-primas ou de alimen

tos, bem como transformava as condições sobre as quais se da

va a apropriação do trabalho excedente, a já decadente econo-

mia nordestina passa a ser anacrônica, entrando em 

processo de estagnação. 

contínuo 

Passado o período colonial, mas permanecendo 

ainda o escravismo, uma terceira contingência aprofundou ainda 

mais a precária situação nordestina: agrava-se o problema da 

constante queda dos preços dos produtos básicos aí produzidos: 

o açúcar e o algodãoº

Ainda que o problema dos preços tenha se mantido 

ao longo de toda a economia mercantil-escravista nacional, ve-
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rifica-se um.a lenta recuperação da produção e dos volumes ex

portados., O açucar :passa, de uma média anual de JO mil tone

ladas no século XVIII, para uma média anual superior a 100 mil 

toneladas no transcorrer do século XIX (CANO, 1981, :pº 93)º O 

algodão sofreu :processo semelhante, sendo que no transcorrer 

do século XIX acaba se constituindo na :principal atividade do 

complexo econômico nordestino, com um. crescimento lento, mas 

:persistente, passando de 110 mil :para 190 mil toneladas entre 

a :primeira década do século XIX e a :primeira década do século 

XX (Idem, :p. 93). 

Considerando-se que as técnicas :produtivas no 

nordeste conservaram-se mais ou menos estáveis no decorrer do 

:período, :pode-se concluir que o aumento da :produção do açucar 

e do algodão deram-se basicamente através da ampliação das 

áreas de :plantio., 

É, :pois, neste quadro de ampliação da área de 

:produção que se :pode entender :porque toda a :problemática indí

gena do Nordeste estava diretamente relacionada com a questão 

da terra e não com a utilização da força de trabalhoº Sobre a 

questão da força de trabalho, não convém esquecer que FURTADO 

(1982, p. 145-149) verifica que a população nordestina aumen

tou a uma taxa de 1,2 % ao ano, muito superior ao da renda ge

rada pelo setor exportador, tendo-se ainda que levar em consi

deração que o crescimento :populacional era tal que :possibili

tava os fluxos migratórios do nordeste em direção à regiao 

amazônica, à região cafeeira e ao centro-oeste., 

O Índio, assim, era considerado um imnecilho que 

blo_queava a "ocupação econômica" de terras necessárias ao 

desenvolvimento da regiãoº O resultado, na :prática, -foi ou 

do extermínio físico do Índio para que se 11desinf etassem" 



as terras necessárias; ou, de expropriação das terras indíge

nas, graças à adoção de técnicas sobejamente conhecidas desde 

o período colonialº Evidentemente, a manifestação prática de

corrente dessas situações foram diferenciadas até a metade do

século XIX e no decorrer da segunda metade deste século, quan

do a expropriação foi possibilitada pelo uso dos diplomas le

gais de então: a Lei 601, de l850; a decisão do Ministério do

Império de l850 e o Decreto nQ 1318 º

Primeiramente, é preciso que se leve em conta 

que as Províncias do nordeste brasileiro, do mesmo modo que as 

da regiao amazônica, sofreram durante toda a primeira metade 

do século XIX, sucessivos conflitos e revoltas populares. An

tes da independência, todo o nordeste foi envolvido na revolu

çao de 1818; após esta, foram vários os motins e revoluções, 

como: a Confederação do Equador; a Balaiada, que se estendeu 

do Maranhão ao Ceará; a revolta de Pinto Madeira, no Ceará; a 

Cabanada ou Guerra das Panelas, em Pernambuco e Alagoas, e ou

tros movimentos que conturbaram toda a região. 

O motivo para a ocorrência desses movimentos si

tua-se na própria estrutura econômica e social, que consagrava 

o princípio da grande propriedade agrícola, dos direitos muito

amplos da aristocracia agrária sobre as massas populares, des

providas de todos os direitos e de todas as oportunidades. Os

indígenas se inseriam nesses movimentos:

"(.,.) Os remanescentes indíge
nas das áreas convulsionadas 
participaram, em muitos dos con
flitos e lutas que se seguiram, 
às vêzes recrutados mais ou me
nos coercitivamente pelas fôrças 
governamentais, mas, outras, in
tegrando-se ao movimento rebelde 
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atxavés de um processo de adesão 
até certo ponto conscien"'.:;e. 11

(MOREIRA NETO, 1971, p. 288)º 

Tal como aconteceu na Amazônia com a Cabanagem,

o mesmo se passou com os Índios do nordeste durante e depois

dos movimentos sociais: intensa dizimação de grupos indígenas

que participaram, apoiaram ou simpatizaram com os movimentosº

Além da repressão armada, os Índios do nordeste 

foram afetados por medidas de alcance mais duradouros: 
11 ( ••• ) Considerados rebeldes,
viram-se imediatamente privados 
da posse de suas terras, legali
zando-se a usurpação como medida 
imposta pelos interêsses da se
gurança nacionalº E a prática 
tradicional da ampliação das 
largas propriedades _rurais do 
interior às expensas das áreas 
ainda ocupadas por grupos indí
genas, será agora· justificada 

~ , 

nao so como medida que atenda 
aos interêsses do desenvolvimen
to econômico do :país, mas, tam
bém, como ação nacional, ameaça
da esta :pelo que Varnhagen e ou
tros ideólogos oficiais do re,gi
me definiram como uma "rebelião 
armada dentro do Império 11 •11 (MO
REIRA NETO_, 1971, p. 290). 

Com essas ações, a população indígena da regiao 

nordestina sofreu a mais drástica redução :populacionalº Nem 

por isso, os remanescen�es indígenas foram deixados em paz, 

:pois, tem início o processo de extinção dos aldeamentos, sob o 

argumento de que a ::população indígena já estava "plenamente 

integrada" na sociedade regional, 

destas terras :para particularesº 

impondo-se a transferência 

Entre os casos ocorridos merecem destaque, a tí-
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tu.lo de ilustração, as expropriaçoes ocorridas em Pernambuco e 

em Alagoas. 

Em Pernambuco têm-se notícias de expropriaçao em 

1868, 1875 e em 1877º Em 1868, há referência de. existência dos 

seguintes aldeamentos: de Brejo dos Padres, de Urubá, de Santa 

Maria da Boa Vista, da Ascenção, de Barreiros e o de Panema� 

Assinala-se a extinção dos aldeamentos de Baixa Verde, 

1848, e o da Escada, extinto em 1867. 

Desde 

Em 1875 ,- prosseguiam os esforços para a extinção 

dos aldeamentos indígenas da Província de Pernambuco. No rela

tório do presidente da Província, com data desse ano, além de 

se referir aos aldeamentos existentes e aos extintos, há uma 

pasaagem interessante revelando a continiii.dade 

de terras, nos aldeamentos ainda existentes: 

dos con.fli tos 

"Segundo o Ú1 timo relatório 
do engenheiro encarre@?,do da me
dição das terras pÚblicas desta 
Província, está começada a medi
ção e demarcação dos cinco al
deamentos de São Miguel de Bar
reiros, e terminadas estas, pro
ceder-se-á do mesmo modo com o 
do Riacho do Mato, igualmente 
extintoº Acham-se ocupando lotes 
de terKa, que lhes foram demar
cados, no extinto aldeamento de 
são Miguel de Barreiros, 36 fa
mílias de Índios .ºº Existem 
ainda cinco aldeamentos, os de 
Cimbres, Panema, Brejo dos Pa
dres, Assunção e Santa Maria. 
Acham-se extintos os de Baixa 
Verde, Escada, São Wliguel de 
Barreiros e Riacho do Matoº O 
referido engenheiro é de opinião 
que há conveniência na completa 
extinção de tais aldeamentos, 
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que, além de haverem já perdido 
sua razão de ser, pela maneira 
porque estão seus habitantes 
confundidos com a população, e 
assim esquecidos seus usos pri
mitivos, continuam a ser o moti
vo de constantes lutas entre os 
indios e seus confluentes, os 
quais terminam sempre com perdas 
de terras para aguêles que dêste 
ou daqu�le modo são espoliados 
pelos especuladores que os per
seguemº ( º • º) u (LUCENA, apud MO
REIRA NETO, 1971, p. 308-309 - o 
grifo é nosso)º 

É simplesmente impressionante a rapidez com que 

se realizava o processo de espoliação das terras indígenas em 

Pernambuco, a ponto de dois anos após, 1877, registrar-se a 

existência de somente dois aldeamentos ainda não extintos, mas 

igualmente reivindicada a expropriaçao das terras: 
11 ( º. º) Existem ainda d.ois aldea
mentos, o de Cimbres e Assunção, 
cuja existência não te� mais ra
zão de ser º • º A conservação dê§.
tes aldeamentos somente serve 
para depÔr contra os nossos cos
tumes pÚblicos e para a satis�a
ção dos cálculos eleitorais da- .. 
queles que desejam e procuram 
ser Diretores dos Índios. ( ••• ) " 
( LUNA FREIRE, apud MOREIRA NETO, 
1971, p. 310).--

Em Alagoas, o mesmo processo de extinção de al

deamentos era executado pelo governo provincialº Na medida em 

que os Índios resistiam ao processo de expropriaçao que so

friam, ordenavam-se providências policiais para controlá-los. 

Em relatório do presidente da Província de Alagoas, Drº Luiz 

RÔmulo Perez de Moreno, de março de 1873, informa que foi au-
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torizado pelo Ministério da Agricultura a extinguir as aldeias 

de Índios ali existentes, sendo que já havia baixado ordens 

nesse sentido º A seguir, inform a  a reação dos Índios e as pro

vidências que tomou: 
11 • • º os intitulados . Índios, po
rém, continuam a disputar a pos
se dêsses terrenos procurando ex 
tendê-la a outros limítrofes. Ei 
consequência dêste fato deu-se 
º.º um conflito entre alguns dê
les e os legítimos possuidores 
do terreno, resultando a morte 
de  um e o ferimento de três da
queles indivíduos. À vista de 
tão desagradá vel ocorrência, 
criei •• º um Distrito Polinial no 
lugar denominado Nerimº ºº"(MORE
NO, apud MOREIRA NETO, 1971, Pº 
327)_0_ 

Diversa situação era a enfrentada pelos indios 

no extremo-sul do país, que foram afetados a partir de 1824 

por outra frente colonizadora representada pelos imigrantes 

europeus. Convém recuarmos até o período colonial para melhor 

entendimento da questãoº 

No século XVI, a região era habitada por vários 

grupos tribais: os Tupi, que ocupavam a faixa litorânea; os Jê

ocupando o planalto, e incluindo três importantes grupos: Ianá, 

Maromimi e Puri; e os Guarani, ocupando algumas faixas litorâ

neas e no extremo oeste (MONTEIRO, 1984, pº 22). 

Os Tupi desde o início da colonização foram uti

lizados: inicialmente de forma amistosa, depois como força de 

trabalho escrava. O crescimento da empresa agrícola no litoral 

brasileiro impulsionou as expedições dos mamelucos paulistas 

a, praticamente, todas as regiões brasileiras em busca de in-

dios para o comércio escravistaº Estas "bandeiras" percorreram 



.l95. 

durante a primeira metade do século XVII os principais centros 

populacionais indígenas do sul do país - principalmente 

"reduções jesuíticas" - de onde trouxeram milhares de 

as 

indÍ.c-e-
º 

nas das tribos Guarani e CarijÓ, além de terem provocado o ex

termínio de grande parcela de Índios desses grupos tribais. 

Desta forma, durante os três primeiros séculos 

de colonização, os principais contingentes populacionais ex

pressivos de vários dos principais grupos tribais já haviam 

sido a.tingidos restando, dos mesmos, remanescentes que viviam 

embrenhados no sertão desde a expulsão dos jesuítas - em 1759 

- e conseqüente destruição do sistema de reduçõesº

Porém, o trecho da mata atlântica e de arauca-

ria, no interior de são Paulo, Paraná e Santa Catarina, ainda 

permanecia intocado até o início do século XIX, ·sendo habitat 

dos Guaianá, de língua Kaingang, cuja sobrevivência deveu-se a 

serem tidos como rudes e indomáveis, não-interessando aos ban

deirantes como mão-de-obra escrava (RIBEIRO, 1983, p. 75). 

A partir da segunda década.do século XIX - 1824 

(AZEVEDO, 1961, p. 74-75), essas áreas cobertas ainda pela 

mata atlântica, começaram a ser ocupadas por imigrantes ale-

mães e, a partir de meados do século, também por italianos e 

eslavos. Esses imigrantes europeus, trazidos ao Brasil por ini 

ciativa governamental ou ::particular, fundaram uma ort?:anizaçao 

econômica e social bem distinta do resto do país: grande par

celamento da propriedade fundiária, ausência de latifúndio; em 

vez das grandes lavouras do tipo exportação, pequenas culturas 

e outras atividades de caráter local e destinadas ao abasteci

mento interno (PRADO JR, 1982, pº 204)º Essa ocupação econômi

ca, mesmo com o apoio das companhias de colonização e do go

verno, não apresentava aquele caráter de deslocamento de mas-
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sas humanas, o colono europeu, depois de conduzido a seu lote, 

permanecia isolado em sua porçao de terra, juntamente com sua 

família (RIBEIRO, 1977, Po 107). 

Foi nessas regiões que ocorreu um dos principais 

problemas de relação entre Índios e colonos europeus do e2tre

mo-sul: com os Botocudos ou Coroados de Santa Catarina, conhe

cidos etnologicamente por Xokleng ou Aweikomaº 

Os Xo kleng ( como iremos aqui denominá-los) vi

viam nas matas ricas �m pinheiros, desdes as proximidades da 

costa até o centro de Santa Catarina, ao longo de todo o vale 

do rio ItajaÍ e seus formadores. Alguns bandos estendiam o 

território tribal ao Norte, até o Paraná, e ao Sul até a re-

gião dos campos ocupada por criadores de gado. Foi nessa re

giao que alojaram os colonos europeus com suas familias (SCHA

DEN, 1977, p. 84). 

Camponeses europeus, habituados exclusivamente 

com o trabalho agrícola, submetidos a condições bastante duras 

de colonização, viram-se a braços com o terror ao Índio armado 

de flechàs e lanças e que vigiava todos os seus movimentos. 

Não bastasse a situação em si mesma, esses colonos europeus 

vinham armados dos sérios preconceitos trazidos da Europa, em 

relação ao Índio, vendo nele o inimigo implacável, pronto a 

roubar e a matar, tornando qualquer empreendimento impossível 

(RIBEIRO, l983, Po 76). Outra não poderia ser a conseqüência: 
, . "Apos os conflitos que se 

seguiam a cada penetração, o pâ
nico se apossava dos colonos; e 
grupos deles abandonavam a terra 
dirigindo-se a são Paulo onde 
poderiam trabalhar em segurança, 
embora como assalariados, ou re
gressavam à Europaq Muito cedo o 
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Governo se viu compelido a tomar 
providências para estancar o 
êxodo dos colonos. A primeira 
delas, foi destacar uma guarni
ção militar para expulsar os Ín
diosº A esta se seguiram outras. ,,. ,,. 
medidas, atraves de todc o secu-
lo passado, sem que se conse
guisse pÔr fim aos conflitosº 
Além das guarnições, foram ten
tadas também, sem sucesso, as 
turmas de sertanejos armados pa
ra dar cabo dos Índios, por con
ta do Governo provincial, do mu
nicípio de Blumenau e das comp�
nbias de colonização. ( º •• )" 
(RIBEIRO, 1977, p. 108). 

Assim, foi armando os próprios colonos e enchen

do as matas de matadores profissionais de Índios - os "bugrei

ros" - que a colonização do vale do ItajaÍ prosseguiu. E na 

medida em que prosseguia, estreitava cada vez mais o círculo 

sobre os Índios, amiudando-se os conflitos. Nessas situações, 

era difícil convencer os colonos apavorados de 
~ 

que nao podiam 

matar Índios, que, por vezes, também os matavam, pois assim 

agindo só contribuíam para aumentar o conflito (SCHADEN, 1977, 

p º 85). 

"No meio desse cerco feroz, 
o Índio era compelido a um com
portamento de fera. Esgueirava
-se pela mata, procurando con
fundir-se com ela para nao ser
percebido ••o Para as cerimônias
em que vários bandos deviam reu
nir-se, cercavam-se de todas as
precauçoes, cavava profundas
trincheiras e minava as imedia
ções com fojos-buracos disfarça
dos com uma fina camada de gra
vetos e folhas que escondiam
lanças e estrepes • 11 (RIBEIRO,
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Os conflitos continuavam e à menor confirmação 

de perambulação de Índios, logo chamavam um bugreiro espe cia

lizado para o ataque planejado contra os Índios, considerados 

como "foras da1.ei 11, ficando os assassinatos não somer_te impu

nes, mas_ estimulados como obra meritória,, 

Em certo sentido, isso correspondia adequadamen

te à política indigenista levada a cabo pelo Império. Viu-se 

anteriormente como em.muitas outras situações a orientação ge

ral dos "negócios indígenas" era de tolerância para com as 

expedições armadas contra Índios, o mesmo se verificando em 
,_ ' ...., r relaçao as empresas particulares contra as populaçoes indige-

nasº Não basta dizer que as ações repressivas eram "tolera-

das"; na verdade, eram autorizadas ou mesmo incentivadas dire

tamente por subsídios dos órgãos encarregados da política in

digenista. 

Essa situação é claramente evidente em relação 

aos Índios Xokleng, pois em 1883, o Ministro da Agricultura, 

Affonso Augusto Moreira Pena (mais tarde presidente da Re:pÚ-

blica), pÔs à disposição da Provín;ia de santa Catarina uma 

verba especial de 500$000 réis destinada à 11repressão aos sel

vagens", devendo ser usada para "reunir gente suficiente para 

garantir a população de novos assaltos dos selvagens (MOREIRA 

NETO, 1971, p. 156). 

Com isso,a política de extermínio continuava com 

tal crueldade que a justificativa "civilizatória" ficava cla

ramente exposta. A ação dos "bugreiros 11 e :principalmente a 

forma como realizavam o extermínio dos Índios foi assim des-

cri ta :por Eduardo de Lima e Silva HOERHEN: 

"Infinitas precauções tomam, 
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. , 
pois e preciso surpreender os 
Índios nos seus ranchos quando 
entregues ao sonoº Não levam 
cãesº Seguem a picada dos Ín
dios, descobrem os ranchos e, 
sem conversarem, sem fumarem, 
aguardam a hora proprÍciaº É 
quando o dia está para nascer 
que dão o assaltoº O primeiro 
cuidado é cortar as cordas dos 
arcos. Depois praticam o morti-

" . 
e 

" cinioº ompreende-se- que os in-
dios, acordados a tiros e a fa
cão, nem procuram defender-se e 
toda heroicidade dos assaltantes 
consiste em cortar carne inerme 
de homens º • º 

Depois das batidas dividem
-se os despojos que são vendidos 
a quem mais der, entre eles os 
troféus de combate e as crianças 
apresadas .. ( • .,.) 11 (Apud RIBEIRO, 
1971, p. 109-110)º --

Essa situação envolveu os Xokleng com imigrantes 

europeus e continuou, no transcorrer de todo·o século XIX, 

terminando com a pacificação do grupo em 1914. 

,
SO 

Embora não se tenham dados ou referências sobre 

as demais regiões do extremo-sul do país, o confronto entre 

esses Índios e a colonização sulina foi significativo, dada as 

proporções que atingiram e a grande extenção territorial que 

compreendia, sendo possível aplicá-las às demais situações si

milares. 

A regiao leste, em sua parte central, ao longo 

dos rios Pardo, Jequitinhonha, Mucuri, são Mateus e Doce, 

constituía em si mesma uma unidade econômica autônoma, 

~ 

nao 
, 

porem 
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resultou numa política indigenista mais ou menos comum. 

Essa vasta região, compreendida pelo sul e su

deste da Babia, nordeste, leste e sudeste de Minas· e pelo Es

pírito Santo, ainda possuía no final do século XVIII e início 

do século XIX amplas porções da floresta atlântica ainda inde

vassadas. Ao longo dos rios que cobrem essa vasta região, vi

viam vários grupos tribais conhecidos como Aimorés, Botocudos, 

por vários dos grupos tribais usarem batoques, ou 

pelo corte do cabelo formar uma espécie de coroaº 

Coroados, 

" ( •• º) Por toda a periferia ela 
foi sendo invadida, a princípio 
por simples famílias de sertane
jos deslocados, que procuravam 
terras sem dono para instalar
-se; depois, por sucessivas on
das de invasores que avançavam 
organizados, dispondo de grandes 
capitais, de amparo oficial e 
até de tropas privadas para ga
rantir suas conquistasº" (RIBEI
RO, 1977, Po 93)o 

Um após outro, os grupos indÍgenas foram sendo 
' ' ~ 

atingidos e a medida em que se opunham a invasao de seus ter-

ritórios, eram eliminados em chacinas bárbaras, posto que ao 

invasor não interessava poupar vidas para utilizá-las no tra

balho escravo, mas desocupar a terra para poder utilizá-la na 

agriculturaº 

A penetração se deu a partir de três polos: pe

las frentes de expansão que antecederam ao avanço do café, ba

seada na produção do algodão, do fumo e mesmo pelas plantações 

pioneiras de café, atingindo a regiao compreendida entre os 

rios Doce e Paraíba; a segunda frente situava-se entre os rios 

Pardo e Doce, conseqüência da expansão agrícola promovida após 
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a decadência da mineraçao nas Minas Gerais; a Última frente 

localizava-se entre os rios das Contas e o Pardo, em territó

rio baiano, representada pela expansão da produção cacaueira. 

O martírio indígena teve início yela penetração 

agrícola, via região compreendida entre os rios Doce e Paraí

ba, empreendida por agricultores interessados na terra para a 

produção de algodão, do fumo e para as plantações pioneiras do 

caféo 

Essa regiao era ocupada pelos Puri-Coroado e Bo

tocudo, que foram alvos de "Guerras Justas" e escravizaçao no 

começo do século XIX, e a faixa de matas que ocuparam, desti

nadas, inicialmente, a colonos que ocupavam vastas regioes, 

indo atingir até os vales dos rios Jequitinhonha, Mucuri e são 

Mateus. Até meados do século XIX, os grupos tribais já haviam 

sido subjugados e os remanescentes recolhidos em aldeamentos 

sob a direção de  . . , . ID.lssionarios. 

A outra f;ente de penetração situava-se entre os 

rios Pardo e Doce, região habitada pelos Botocudo. Inicialmen

te, os Índios foram acossados, desde final do século XVIII até 

o XIX, com as fortificações erguidas ao longo do rio Doce para

garantir a navegação contra o assédio de tribos hostis. No co

meço do século XIX, ao intensificar-se a penetração da frente

agrícola, esses Índios foram alvos de ataques que partiam con

comitantemente de Minas Gerais e do Espírito Santo. Logo foram

decretadas contra eles as Carta Régias em que o governo auto

rizava a "guerra ofensiva", assegurando o direito de tomá-los

por escravos.

Numa situação intermediária entre a expansao 

econômica, provocada pela decadência da mineração e de ponta 
~ , 

de lança da ocupaçao cafeeira, ambas responsaveis pela forma-



.202. 

çao de diversos núcleos de subsistência, tem-se uma frente de 

ocupação que oriunda de W.iinas Gerais, foi se fixar nos ser-

tÕes despovoados do oeste de São Pauloº :Esta frente subdivi-

diu-se por duas regiões no interior do Estado: uma ao norte do 

rio Tietê, próximo aos rios Pardo, �irvo, Preto e são José dos 

Dourados; a outra, entre os rios Parana:panema e do Peixe. 

11A :penetração dos migrantes 
caracterizou-se pela ocupação e 
posse da terra, viabilizadas :por 
meio de uma :produção econômica 
voltada fundamentalmente :para a 
subsistência e para a troca de 
produtos excedentes no mercado. 
( ••• ) Estes grupos desenvolviam 
uma agricultura baseada- :princi
·palmente no cultivo do milho e na
utilização de técnicas agrícolas
rudimentares. Com a comerciali
zação dos produtos agrícolas e a
v-enda de animais, procuravam ga
rantir o conjunto de Ítens ne
cessários à sua sobrevivência • 11 

(BOR:ELLI, 1984, p. 47).

Essas regioes compreendiam o território de pe-

rambulação dos Índios Kaingang, que tinham como território 

tribal básico a área localizada entre os rios AguapeÍ e Peixe. 

Mesmo assim, a :proximidade indígena originou contatos com as 

frentes de colonização. 

De modo geral, entre 1842 a 1886, os Kaingang 

conviveram pacificamente com as familias estabelecidas próximo 

ao salto de Avanhandava. Porém, a partir de 1886, passa a ha

ver conflitos, conforme a descrição de F.R. BARROS: 

"( ••• ) E prosperavam os retirei
ro s sem largamente derribarem a 
mata. Viviam aparentemente feli
zes os caingangues sem serem mo-
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lestadoso Assim foi até que uns 
benditos Pintos Caldeira feri-
ram e mataram alguns 
quando estes roubavam 

Índios 
milllo da 

roça, atividade que não consti
tuía nada de novo e nem revol
tante aos outros moradores mais 
inteligentes e mais humanos. De 
tal feito em diante os caingan
gues tornaram-se hostis e amea
çaram a segurança dos :povoado
res. Não tardou um desfecho tre-

, 

mendo. Perto de oitocentos in-
dios habitavam a região. No ano 
de 1886, num dia de mutirão rea
lizado :pelos mesmos Pintos Cal
deira :para derribada de matas, 
mais de duzentos Índios surgiram 
no eito, à hora do almoço, e, em 
meio a uma gritaria infernal 
massacra:ram a maioria dos traba
lhadores. 11 (BARROS, a:pud BORE
LLI, 1984, :p. 62-63). 

( 

Isto evidencia que apesar dos Kaingang possuirem 

um território mais ou menos definido, entre os rios Feio/Ãgua� 

:peÍ e do Peixe, circulavam por um.a região muito mais ampla, 
~ . r 

provocando conflitos com essa frente de ex:pansao. Desde o ini-

cio da ocupação surgiram as :primeiras :propostas de núcleos 

missionários. Mas as tentativas de catequização foram em ge-

ral infrutíferas, não apresentando concretamente 

satisfatórios. 

resultados 

Após o conflito de 1886, os moradores restantes 

abandonaram a regiao, que voltou a ser ocu�ada somente em 

1904, quando ainda os conflitos persistiramº 

Entre os rios das Contas e o Pardo era aberta 

uma nova fronteira, represe_1-tada pelos :plantadores de cacau. 

Esta área era ::iaoitada por dois grupos tribaü;: os Kama�-cã::i e 
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os Pataxó. Estes viram as terras que lhes haviam sido reserva

das serem rapidamente esbulhadas e, contra si, lançado violen

to extermÍnio, quer usando de jagtu1ços empreitados pelos gran-

des fazendeiros de cacm.i para o extermÍnio dos Índios, quer 

pelo envenenamento das aguadas e a contaminação pro:posital por

bexiga (RIBEIRO, 1983, p. 75). 

uum século de perseguições 
levara os remanescentes dos Pa
taxó e Kamakãn a uma simplifi
cação radical de seu equipamento 
e a uma capacidade extraordiná
ria de se dissimularem na mata, 
es�ieirando-se de uma região _pa
ra outra, sem serem jamais nota
dos. ( •• º) 

Mas os chacinadores acaba
ram encontrando armas eficazes 
contra esses inimigos invisí
veis, recorrendo a velhas técni
cas coloniais, como o envenena
mer.cto das aguadas, o abandono de 
roupas e utensílios valiosos on
de pudessem ser tomados pelos 
fndios e, sobretudo, minando os 
arredores das casas e plantações 
com armadilhas montadas com ar
mas de fogo .. " (RIBEIRO, 1977, p .. 
99-100) ..

Vista sob contexto mais amplo, a política e a 

prática indigenista que afetaram os grupos tribais localizados 

na região Leste aqui compreendida, sofreram profundamente os 

reflexos do indigenismo pós-pombalino até a independência, com 

seu cunho progressivamente anti-indigenista, através do qual 

se restabeleceram as permissões formais e os incentivos para a 

escravização do Índio e a organização de forte 
~

repressao con-

tra os mesmosº A intenção desta política era clara: permitir e 

possibiltar as condições :para o alargamento da colonização das 
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áreas por estes ocupadas. Assim, os aldeamentos existentes sao 

condenados ao desaparecimento pela expropriação de suas terras 

e pela utilização de Índio como força de trabalho cativa. 

As primeiras :providências legais foram resta-

belecimento da :política de extermÍnio: a Carta Régia de 13 de 

maio de 1808, ordenando o extermínio contra os Botocudos de 

Minas Gerais, ra tificaélé. pela Carta Régia de lº de abril de 

1809, e a Carta Régia de 05 de novembro de 1808 ordenando a 

"guerra ofensiva" centra os Kaingang de são Paulo. :Em. todos 

esses documentos legais dav·c.-se o mesmo destino aos remanes

centes: o trabalho cativo, por 15 anos ou pelo tempo que durar 

sua 11ferocidade 11 
.. 

A justificativa ideológica dessa mortandade 

a mesma que acompan...hou a colonização européia desde seu 

cio: o Índio é o bárbaro, o feroz, o antropófago, o 

rior •• º 

foi 
. r 

ll].J.-

inf e-

O objetivo de tcda essa política era claro e ma

nifesto: as áreas ocupadas pelos Índios deveriam ser destina-

das a colonos que as destinariam ao cultivo 

rentável. Este objetivo é tão claro que, um ano 

economicamente 
., 

" apos a aecre-

tação da guerra contra os Botocudo de Minas Gerais, foi expe

dida nova Carta Régia, de 13 de julho de 1809, em que é orde-

nada explicitamente que 11as áreas antigamente ocupadas pelos 

Botocudo se fossem logo distribu.indo cesmarias aos novos colo

nos que entrassem :na tentativa de as povoar, e cultivar ... " 

Na medida em que se consideravam os Índios como 

iguais, quanto a sua barbárie, rudeza e como empecilho ao de

senvolvimento, não é difícil de se pressupor que a declaração 

de guerra, contra um determinado grupo tribal, acabava afetan-

do todos os grupos tribais indistintamente. Assim, a política 



indigenista adotad2, em relação aos grupos tribais de Minas e 

são Paulo acabo-0_, ria verdade, exterminando praticamente todos 

os grupos indígenas na área de desenvolvimento agrícola do sé-

culo XIX. Aos remanescentes, restava a :possibilidade de pene-

trarem continuame.:-1te pelo sertão, medida que a c11rto prazo os 

afetaria, já que no final do século XIX e primeiras décadas do 

século XX, praticamente toda esta região foi 

avanço econômico cafeeiro. 

ocupada pelo 

Quando da expansão inicial do café ao longo das 

encostas do Rio de Ja.Deiro, e depois pelo vale do Paraíba, os 

Índios já não constituíam empecilho, haviam sido exterminados 

quando do avanço da frente de subsistênciaº O café so encon-

traria o "empecilho indÍgena 11 numa etapa em que já estava ple

namente consolidada sua estrutra :produtiva. 

A economia cafeeira constituiu-se e consolidou-se 

no transc·orrer da primeira etapa do século XL-X.. O :ponto de 

partida da expansão cafeeira foi a vizinhança da cidade do Rio 

de Janeiro, seguindo para o sul acompanhando o litoral; na 

província de são Paulo o café era plantado em Ubatuba, 

guatatuba e são Sebastião. 

Cara--

A implantação da economia cafeeira nessas regioes 

não enfrentou empecilho qualquer com relação aos Índios, posto 

que estes haviam deixado de se consti��irem "entrave para o 

desenvolvimento" desde as campanhas de extermínio promovidas 

durante o século XVI, notadamente no transcorrer do 

geral de Mem de sá. 

governo 

Esgotadas as condições operacionais exigidas pela 

ex:pansao cafeeira, esta se estende :pelo Vale do ParÍba, onde 
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os cafezais iam invadindo e oc:.1:pando as terras: subindo pelo 
.., • f' • d 

rio; ocuparam a :parte crientai da privi�cia e são Pa;.1lo ; se-

gu.indo sua vertente setentrional, estendeu-se pela 

fronteiriça de l,Iin.as Geraisº At..é o te11ceiro OUê3..rtel do 

e 

regiao 
/ 

� 

S8CUl_O 

regioes XIX, toda a área abran5ida pela ba:::ia do Paraíba 

adjacentes foi ocupade, pelo café, sendo o grande centro de 

produção cafe ra do período (PRADO JR, 1982, pº 161-162; CA

NO, 1981, p. 23-24)º A expansão do café pelo vale do Paraíba 

se deu, notadamente., en.tre 1830, quando se verificou o estímulo 

ao grande plantio provocado pelo au�ento dos preços do produto 

no mercado internacional, e 1860, quando as condições opera-

cionais da cafeicultura não encontraram mais nessa região con

dições favoráveis para a ex:pansão (CANO, 1981, p. 24-Jl; PRADO 

JR, 1982, p. 162-164). 

Considerancio que a colonização do vale do Paraíba 

teve • f' • t' -irncio pelo avar:.ço da frente agricola, notadamente de um

tipo de "ecoi:omia de subsistência", fica eviden.ciado que essa

frente não estava provocada simplesmente pelo movimento cen-
t' 

trifuga provccado pela economia mineira, mas era pressionada 

pelo s.vs,:::,_ço cafeeiro. À medida que o café se expandia·, pres-

sionava a população engajada na produção de alimentos a buscar 

novas terrasº Esta situação constituía uma frente de ex:pansao 

que sempre caminhavs. à frente dos cafezais, "abrindo-lhes o 

camin110". 

Foi com esta.s frentes que se defrontaram os Puri

-Coroado, que 1'JRbi tn-v-am o vale do Paraíba em sua fronteira com 

Minas Gerais, e os Kaingang que o habitavam em sua porçao pau-

listaº Contra estes dois grui:o s se dirigiu a 11 guerra of ensi-

va 11 de 1808 e 1809º A ndesinfecçã,o 0 destas terras dos indÍge-

nas pode ser aquilatada :pela ordem ainda de 1809 de doação 
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das terras a colonos que quisessem plantá-lasº Uma vez que a 

guerra contra os indios só foi levantada es 1831, seria prati

camente impossivel terem ficado gnipos reEanescentes. Isto 

sign..ifi ca dizer que quando houve a ex:çansão cafeeira propria-

mente dita, aqui tam.bém não foi encontrada a menor 

indigena. As terras já estavam desimpedidas de 

maiores. 

. 

.,_ 
. 

resis l,encia 

obstáculos 

Com a crise da economia cafeeira do vale do Pa-

raiba, a expansão segutu dois outros nimos: em direção a re-

gião oriental, penetrou na zona mineira e no Espirito Santo; a 

outra direção tomada invadiu o oeste paulista. 

O avanço oriental do café, em Minas Gerais e no 

Espirito Santo, não encontrou n enhum problema em relação aos 

indios. Como estas. regiões eram habitadas por indfgenas dos 

grupos Puri-Coroado e Botocudo, o extermínio e a expropriaçao 

de suas terras haviam se realizado ainda durante a primeira me

tade do século XIX. 

O oeste paulista era uma regiao muito pouco po

voada até fins do século XVIII, com pequenos núcleos de povoa-

çao destinados quase que exclusivamente a amparar os transpor-

tes e comunicaçoes que se faziam entre são Paulo e Goiás. A 

ocupação econômica básica não ultrapassava os limites impostos 

pela produção de subsistência. 

Nesta região, o café nao encontrou as mesmas fa-

cilidades para sua expansão. Além dos ocupantes posseiros, 

pertencentes à frente expansionista nacional, o café teve que 

se defrontar com os indios Coroado que vivam nessa regiao e 

que não haviam despertado o interesse dos bandeirantes como 

mão-de-obra, por serem muito aguerridos e possuirem uma agri

cultura das mais primitivas (RIBEIRO, 1977, p. 101). 



As terras sobre as quais o café se estendia eram 

de dois tipos: as terras que já tinham um :proprietário juridi-

co, e as que juridicamente não tinham :proprietários 11 terras 

devolutas" ( SILV .A, 1980, p. 70) • J,.�s te:,:-ras consideradas "pro-
' 

priedade", poderiam se incorporar facilme.r:.te a expansao ca-

feeira; ou pela integração dos proprietários à cultura do ca

fé, ou pela venda da propriedade (Idem, pº 71)º 

Com as terras devolutas, a questão era mais com-

plexa, pois o fato de serem consideradas terras devolutas nao 

significava que eram desocupadasº 

11 Entre os ocupantes incomo-
dos das terras desocupadas, ha
via brasileiros de origem euro-
peia mais ou menos distante ••• , 
que viviam fundamentalmente 
apoiados numa agricultura de au
to-subsistênciaº Havia também 
indígenasº Esses ultimas estavam 
nessas terras há séculosº Alguns. 
deles, algumas tribos, oferece
ram forte resistência aos novos· 
conauistadores e foi necessario 
mobilizar tronas imnortantes e 
travar verdadeiras batalhas :para 
gue essas terras se tornassem 
disponíveis para as plantações 
de café • ••• 11 (SILVA, 1980, p. 
71 - os grifos são nossos). 

Esses conflitos, porém, não eram ainda generali

zados, mas esporádicos e circunstanciaisº Tanto é que muitas 

fazendas se instalaram na boca da mata, iniciando 

de café, sem nenhum conflito com os Kaingang. 

plantaçoes 

Os conflitos mais sérios só ocorreram no 
. t . 

lfilClO 

do século Il, com as expedições religiosas, com as expedições 

científicas e, principalmente, com a construção da estrada de 
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ferro 11 Norceste do Brasil" (BOR:ELLI, l984, p. 65-70; CARVALHO, 

1979, .Po 60 e 64-70). 

Dessa forma, mesmo com todos os conflitos indíge

nas que estavam ocorrendo em praticamente todas as regioes do 
r 

pais, a economia mercantil-escravista nacional se transforma-

va, sem que houvessem, ainda, se delineado discussões _profu__r1-

das sobre a questão indígenaº A economia mercantil- escravista 

se transformou face as suas contradições internas, 
,-..., t .,. , 

questao indigena so ira se conformar enquanto tal 

do século XXº 

porem., 

. r . 

a

no lillClO

5.2. A Situação Indigenista no Centro-Oeste. 

Como já se disse, o processo de ocupação econômi

ca do centro-oeste brasileiro (Goiás e Mato Grosso) originou-

-se das _penetrações de "bandeiras" paulistas, consolidando-se

a ocupação no transcorrer do século XVIII, com a mineraçãoº A

expansão e _posterior ocupação dessa região foi acom_pa.nhada, 

durante o século XVIII e boa parte do século XIX, _por violen

tos conflitos com os grupos indígenas da região: em sua banda 

oriental com os Paya��á e os Guaikuru; mais à leste, com os

Bororo, KayapÓ, Xavante, Xerente e outros. Os primeiros difi-

cultaram extremamente a navegação fluvial para Cuiabá; sendo 

que só em fins do século XVIII foi encontrada a forma de aco

modação _pacifica com os mesmos, através de um tratado de _paz 

formal entre estes e a Coroa Portuguesaº 

Com a decadência da mineraçao, ainda no século 
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r . XVIII, as provincias do centro-oeste, ficariam ainda mais dis-

tantes dos centros desenvolvidos da Colônia, pela 

drástica das migrações e do comércio. Tem inicio, 

limitação 
.1..~ en uao, um 

esforço contínuo no sentido de estabelecer comunicações regu.

lares com a região amazônica e, em especial, com Belém, criando 

pontos de abastecimento ou núcleos de :povoamento ao longo d-0 

Araguaia, do Tapajós, do Madeira e do Tocantins 

1978, p. 68-71)0 

(RAVAGNANI, 

Com relação ao Mato Grosso, a expansão da coloni-

zaçao deu-se ao longo dos vales dos rios Madeira, Tapajós e 

Araguaia. Sua base econômica inicial era um desdobramento da 

expansão das frentes extrativistas da Amazônia, baseada na ex

ploração das drogas do sertão. Essa expai�são extrativista en

volveu grupos indígenas numerosos que habitavam as margens des 

tes rios e de seus afluentes (MOREIRA NETO, 1971, :p. 133-_134). 

O envolvimento dos grupos indígenas deu-se inicialmente sob a 

forma de engajamento forçado dos Índios nas atividades produ-

tivas; mas a esta seguia a prática da expropriação de suas 

terras e utilização dos remanescentes como mão-de-obra cativa. 
11 ( ••• ) Alguns dos maiores grupos
de Mato Grosso, durante o século 
XVIII, tentaram encontrar um 
ajustamento qualquer que lhes 
permitisse coexistir com a so
ciedade de tipo europeu que por 
ali se expandiaº A d2sneito, en
tretanto, da atitude assumida, 
todos foram drasticamente redu
zidos em número, privados da 
posse de suas terras tradicio
nais e transformados em meros 
aii"endices eventuais da sociedade 
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dominanteº Outros grupos, talvez 
pelo fato de que a ausência de 
unidade interna os fragmentasse 
em segmentos autônomos, como os 
Bororo-Coroados s Shav2.!lte, ape
s22' da intensa de.r;opulação, con
seguiram continuar existindo pe
lo mero recurso ao estado arre
dio ou hostil • 11 (MOREIRA NETO,
1971, p. 135 - o grifo é nosso). 

Seguindo os passos da expansão do extrativismo 

florestaJ,que no início do século XIX é acrescido da produção 

caucheira, ia se implantando ao longo dos rios a navegaçao , 

fazendo surgir em suas margens núcleos coloniais destinados a 

servirem como entrepostos comerciais e pousadas para marretei

ros, viajantes e missionários que continuamente subiam e dés

ciam pelos rios (LARAIA e DA MATTA, 1979, p. 119-120). Os con

flitos com as populações indígenas que habitavam os vales des

ses cursos d 1 água não se fizeram esperar, motivadas pela ex-

propriaçao de suas terras, pela invasão dos territórios 

bais e pelo incremento da prática dos descimentos. 

tri-

:Em apoio às populações que promoviam o 11 desenvol-

vimento11 da região são restabelecidas as "guerras ofensivas" e 

a organização de bandeiras para reprimir os indígenas e possi

bilitar a expropriação de suas terrasº Exemplos disso foram as 

concessões feitas em 1811 e em. 1825 ordenando "guerra ofensi

va" aos Índios da Província de Goiás e autorizando a organiza-

çao de bandeiras contra os mesmosº :Embora esses dois atos le-

gais ten.c11am sido ordenados pela Coroa para a Província de 

Goiás, pode-se dizer que afetou igualmente aos Índios de Mato 

Grosso dada a similaridade de situações que os envolviam nesta 

mesma epocao 

A seqüência da política e da prática indigenista 
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foi sempre a mesma: conflitos com os Índios, seguida da orga

nização de bandeiras ou expedições pu..i."litivas contra os mesmos,, 

Ess:a si tu.ação, que continuava no início do século XIX, 

permanecer durante todo o 
, 

� perioaoo 

. , 

ira 

Em 1846, os planos do Governo Gomes Jardim in-

cluiam a reuniao de 16 aldeias 
. 

.L .L exi s uen ues em Albuquerque e

Miranda em 9 ou 10 aldeamentos, com a fusão de algum.as que 

eram habitadas por população de uma mesma tribo. Refere-se 

ainda, à continuidade dos conflitos entre Índios e a população 

regional, envolvendo os Bororo e os Kadiwéu 

1971, p. 141). 

(MOREIRA NETO, 

Em relatório de 1848, o presidente da Província, 

Alves Ri beiro, anuncia o fracasso de algu.m.as providências ado-

tadas na pacificação e aldeamento de grupos hostis em Mato 

Grosso. Continuam as hostilidades envolvendo vários grupos 

tribais: Cabixi, Pareci, Bororo, Nambiquara, etc. Desse mesmo 

relatório consta que a pacificação dos Bororo havia sido rea-

lizada com a utilização de força armada contra os 

(Idem, ibidem). 

mesmos 

Em 1851 continuam as hostilidades entre os ln-

dios e as frentes de colonização, envolvendo os Bororo-Coroa

dos, os Cabixi e Barbado. Do mesmo re1atório consta o desconhe 

cimento da população indígena que povoava os sertões entre os 

rios XingÚ, Araguaia e das Mortes (LEVERGER, apud MOREIRA NE

TO, 1971, pº 146)º 

Em 1852 continuam os conflitos, envolvendo a cada 

ano outros grupos tribais. Referindo-se aos conflitos envol

vendo o s  Bororo, Coroado, Cabixi e Mainbaré, o presidente da 

Província de Mato Grosso explicita que contra eles foram ado-
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tadas medidas mais drásticas, com a admissão do uso de expedi-

çÕes punitivas, :particulares e oficiais, :para cuja açao a :pro-

vÍncia recebe o ccnsentimento e recurses extras do governo im

perial. Admite ainda, que as bandeiras deviam se esforçar ac 

máximo :para aprisionar Índios adultos, oferecendo um 

pelos que fossem apresentados vivos e sãos (MOR�IRA 

premio 

NETO, 

1971, p. 146-147). 

Neste ano, e evidenciada outra prática indigenis

ta adotada no Império: a utilização de grupos indígenas, ge-

ralmente inimigos, para a repressao a um outro grupo tribal, 
~ ~ 

' r 

que dificultava a colonizaçao. �sta açao ocorreu con0ra os in-

dios Kadiwéu, que mantinham relações amistosas com a população 

regional, mas tinham voltado a agir na fronteira Brasil-P2.ra

gu.ai. O presidente da Provincia de Mato Grosso ordena o aldea

mento do grupo, nomeando para tanto um missionário capuchinho, 

a�L�iliado por tropas do Comando Geral da Fronteira do 

Paragu.ai, mas: 

Baixo 

" ( •.. ) Caso , ainda assin, os Ka
di wéu resistissem ao internamen
to em aldeias, Índios Terena e 
Chamococo, tradicionais inimigos 
daquêles, deveriam ser concentra 
dos em seus territórios para 
neutralizá-los ou, eventualmente 

. • . ( ) li reprimir suas corre.riasº •.• 
MOREIRA NETO, 1971, p. 147). 

Em 1860 continuavam as hostilidades dos Bororo-

-Coroado no alto curso do rio são Lourençoº As tentativas de 

pacificaç�o e de cate�uese foram abandonadas e o governador 

adota outro tipo de ação: destacamento de tropas permanentes 

para co er e neutraltzar os Índios e possibilttar a ocupaçao 

definttiva das áreas por eles habttadas: 

"Para conter os ferozes e indo-
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máveis Coroados, que vagueiam 
:pelas margens do são Lourenço 
superior, e :pelas estradas de 
Goias e Piquiry criou o meu an-
tecessor um destacamento nas 
margens do dito rio, no :ponto 
que conflue com outro caudalosoº 
Se ::prosperar o destacamento, e 
se se conseguir domar aquêles 
Índios que tanto dano nos cau
sam, e trazem os moradores de em 
tôrno em sobressalto, :por serem 
essas terras salubres, fertilís
simas e com bÔa navegação. 11 

(ALENCASTRO, a::pud �OREIRA NETO, 
1971, P o 150)-.-

É interessante notar que quando voltavam a surgir 

problemas �olÍtico-militares, a ::política indigen1sta do 

rio :passava a intensificar o aliciamento das ::populações 

. , 

impe-

indÍ-

genas. A defesa das fronteiras, a segurança nacional, ::passaram 

a adquirir notável proeminência. Essa situação :passou a ocor

rer em 1865, quando o Paraguai invadiu o Brasil e todo o es

forço das autoridades passou a ser de cooptação dos grupos in

dígenas fronteiriços (CARVALHO, 1979, ::p. 44). 
11( •• 0) A necessidade de defender 
as fronteiras implicava, numa 
região parcamente :povoada e onde 
o Índio representava uma fôrça
de trabalho essencial, no acele
ramento dos contatos com ::popu
lações indígenas arredias ou 
mesmo hostis, com vistas a sua 
eventual utilização no conflito, 
ou, pelo menos, sua neutraliza
ção como elemento Útil às fôrças 
invasoras. ( •.. ) 11 (MOREIRA NETO, 
1971, p. 159-160). 

Encerrada, porém, a guerra e não sendo mais ne

cessária a continuidade de "alianças11 com os indígenas, a ação 
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indigenista volta a ser a mesma dos ar.cos anterior8s a0

conf2.i to: hostilidade, repressão a:cma,da, expropria�çao ,ie ter-

ra, ._l.,. /' _; 
ex verrrr:lIJ..J_O • •  e 

Nessa mesma 
, 

e_poca, novas frentes eco.nornicas de-

terminaram o ativa�ento do aliciamento de Índios como força de 

trabalho ou, quando isto era impraticável, de neutralização 

das resistênci8.s à ocupação dos territórios tribais: o desen-
, 

volvimento da economia extrativa da borracha, nessa el)oca em 

pleno apogeu, atingia todas as áreas fronteiri1�as 

amazônica (CAs�VALHO, 1979, Po 44). 

Essa si fa1ação impunha a conjugaçao 

' 

a regiao 

l r ..L. da po i 1Jica

inaigenista aos esforços de ampliação da ocupação de á:r·eas até 

então virgens. A este respeito, é ilustrativo o relatório do 

presidente da Província de N.0.to Grosso, em 1871: 

11( ••• ) Errantes pelos campos da 
Vila do Diamesntino, também vi vem 
diversos Índios •• º Pareci. Nas 
Matas do rio Preto, Macuco, Amo
lar e Sant 1 Ana, há extensos se
ringais, de onde os próprios in
dios extraem o necessário leite 
para fabricarem as pulseiras de 
que usam, e algumas conveniente
mente examinadas têm dado provas 
de muito bÔa qualidade; assim 
como informam de Montevideu, que 
u.ma pequena quantidade extraida 
do rio Preto, e vendida naquela 
praça, obteve Ótimo preço nos 
mercados da Europa. Tudo é s.er-

. f '1. 
, _,. viço aci imo aos mesmos inaios, 

que apenas tiveram uma ligeira 
direção, usuf'ruindo vantagens 
imediatas da permuta por todos 
os gêneros de que precisam e à

final virá a ser clID ra�o de ex
�ortação �elo rio Paragu.ai, e 
u.ma fonte de riqueza pÚblica co-



mo a tem o PaTá e Amg,zonas º 11 

o2l 7. 

( CARDOSO JR • , a:pud MOREIRA NETO 
l971, :p. 163).--

Nas dem8-is regiões da Província, continuavam os 

conflitos env;:ú vendo indio s 
~ 

-.!., 
e as frentes de colonizaçao . � in-

teressante q�e, em 1851, os territórios situados nos vales dos 

rios XingÚ, das Mortes e Araguaia ainda constavam como "sertão 

S 
, , 

desconhecidon ; em 1( 71, :i::iorem, o relatorio do Presidente da 

Província, Cardoso JÚ..-nior, referia-se 8. conflitos envolvend0 

indio s e os estabeleci.mento s agrários que se in,stalava11 n..a região 

entre o vale do rio das Mortes e o Araguaiaº Os conflitos 
~ 

sao 

a:tribuidos aos Índios Coroado ou aos Caya:pÓ, mas é muito :pos

sível que eram :promovidos :pelos Xavante, que já haviam ultra-

:passado o rio Aragiaia, inicia....ndo a ocupação desta 

existindo algu.ns indicios no :prÓ:prio relatório: 

regiao, 

11 ( •• ") Na região da estrada g_-i..:i.:e 
liga Mato Grosso e Goiás, todo um 
trecho, do Sangrador até o Ara
guaia, é considerado insegcITo e 
:p erigoso :pelos ataques dos Coroa
dos, grupo 1 que não :perde ocasião 
de :perseguir-nos, mata.i.�do :pessÔas 
e animais dos viajantes ou mora
dores. Nas :proximidades desta ci
dade, :pelos engenhos de serra 
acima, que estão mais ao sul, :pe
los estabelecimentos ag�ários
agrÍcolas de serra abaixo, :para o 
mesmo lado, vivem hordas de Ín
dios <Q.ue se su:pÕe :pertencerem à 
tribo Caia:po aldeada em Santa Ana 
do Parnaiba. Os engenhos do Major 
João Ca:pistrano, dos finados Lara 
e Sa,m:paio, têm sido :perseguidos, 
igualmente muitos moradores de
baixo da serra. A:pÓs o as�assina
to e o incêndio, segue-se o roubo 
e nota-se que não abg,_ndonam as 
ferramentas, aparecerrdo muitas em 
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Santa _A.na, no respectivo aldeamen 
toº Além dêste fato aue faz pre
sumir q_ue já conhece; o trabalho 
agrÍcoJ_a.. • existe um outro mais 
significativo, veio a ser o fal a
rem. mais ou menos. o idioma nor
tu.�Àês, qt1.ando acaso são vistosº 

( º º • ) 11 ( CARDOSO JR º, apud MOREIRA 
NETO, 1971, p. 163-164 - o grifo 
é nosso)º 

~ 

Pelo que se viu, pode-se inferir que a açao indi-

gen.tsta se revelava de muitas formas tendo em vista a hetero

geneidade dos vários grupos indígenas e sua conseqüente inte

graçao, assim como a vasta extensão territorial da Província 

(CARVALHO, 1979, p. 46)º Essas situações foram, aliás, refle

xão de um dos presidentes da província, João José Pedrosa, que 

em 1878 colocava o seguinte: 
11 ( • º º ) 1Y1.ias, como atrair correntes 
da imigração, quando a distância, 
a falta~de segurança :para os co-

. 
r 

lonos, entre tantas hordas de in-
dios bravios, apresentam-se como 
barreiras invencíveis para trazê
los até aqui?( ••• ) O que cumpre
nos, conseguintemente, é remover 
:primeiro os obstáculos que se an
tepõemº Suprima-se a distância, 
catequise-se o selvagem menos 
bravio, e afugente-se o mais in
domável, se tanto for :preciso, e 
a colonização espontânea, única, 
:profícua, virá com seus braços e 
capitais transformax essa terra 
ainda destêrro num Eden do Brasil.
( º º.,) 11 (Apud MORF,IRA NETO, 1971,
P o 176) º--

Esse relatório tam"':)ém revela outro dado significa

tivo da ação indigenista da segunda metade do século XIX, que 

é a substituição dos aldeam3ntos, ou demais formas de atuação 



indigenista, objetivadas no estabelecimento de "mui tas colÔ-

nias militares nas :proximidades dos lugares :por onde vagueiam 

os sel vagens 11 (Idem, 12. 176-177), marca.:.1.do claramente 
r 

a poli-

r - • 

tica repressiva para com 0s inct.iosº 

A si tu.ação segue inalterada até 1879, qu.2.ndo o 

:presidente da Província, João José PEDROSA, declara �er verda-

d • A • ...L , • I' ..J... eira repugnancia con 0ra as oandeiras, de cara 0er oficial ou 

:particular, o que nao o impediu de orga:rüzar "rondas volantes 11

:para reprimir os grupos indÍgeri...as dos "terri tÓrios ameaçados11 
.. 

No relatório de 1879, assim se referiu a estas nrondas volan

tes n , sua com:posiç�io e, detalhe que chama a. atençÊÍ,o, o auxílio 

do governo imperial à repressão contra os Índios: 

0 (ooe) .;)isse-vos então que para 
:preservar os lav.radores de novas 
agressões, ao menos o quanto es
tava ao meu alcance, havia feito 
expedir ordem aos Comandantes de 
destacamentos, :postados em dif e
r entes lugares do interior :para 
reprimir as incursões dos Índios, 
- no sentido de serem organizadas
rondas volantes, de acÔrdo com os
mesmos lavradores, afim de que,
empregada a maior vigilância em
todo o território mais ameaçado,
se evitassem os assaltos de tão
traiçoeiros inimigos, que aliás
só acontecem de surpresa, fugindo
logo que :pressentem séria resis
tênciaº"

(o ... ) 
11 (00•) Compreendendo que tais 
rondas só :podem ser bem executa
das :por homens apropriados, ser
tanistas, que, afeitos à vida do 
mato, não receiam as ciladas dos 
selvagensº Com :pessoal nestas 
condições :poder-se-iam organizar 

essas rondas, como serviço Decu-
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liar de uma guarda rural, perma
nentemente mantida e bem estipen
diadao Nio tendo porém a Provín
cia. suficientes recursos J)ara to
mar a si a despesa que demandaria 
tal serviço, lembrei-me de soli
citar ao Govêrno Imperial o auxí
lio :Preciso, que ainda aguardo e 
J)odeis ficair certos de que sem 
essa guarda rural, constituida 
como fôrça :Policial da Província, 
mediante um regime :Peculiar, não 
será J)ossível conter os selvagen� 
enquanto não forem estabelecidas 
colônias militares, organizadas 
especialmente J)ara a catequese; 
( • ., º)" (PEDROSA, aJ)ud MOREIRA NE
TO, 1971, PSo 179---;--IS0-181).,

Com esta medida de criação das "rondas volantes" , 

ficava plenamente caracterizada a J)olitica anti-indígena do 

Estado, que no caso manifestava a intenção de conter as incur

sões indÍgenas, enquanto as colÔnias militares não fossem efe-

tivamente criadas" Porém, mesmo essas organizações militares 

ou para-militares não surtiram o efeito desejado, uma vez que 

a ausência de transJ)ortes e comunicações representavam, aos 

olhos dos dirigentes provinciais, o maior emJ)ecilho ao desen

volvimento de Mato Grosso (CARVALHO, 1979, :Po 49)º 

As Últimas décadas do século XIX em nada alteraram 

a política indigenista em Mato Grosso. Muito ao contrário: in

tensificaram a organização de expedições militares contra gru

J)os hostis; laços mais estreitos entre a J)olÍtica indigenista 

e os interesses dos proJ)rietários de terras, nomeando muitos 

deles J)ara o cargo de diretores de a·ldeias; finalmente, pela 

fundação de colônias indígenas, cujos resultados eram inteira

mente negativos (Idem, ibidem, p. 49). Isto equivale a dizer 

que a ação indigenista em Mato Grosso não se diferenciava em 



nada da que se realizou durante todo o período em estudo: ex

termínio de grupos indígenas, visando à "desinfecção" das ter

ras para que se promovesse a colonização; caso ficassem rema

nescentes, e em conformidade com os interesses econôm icos, uti 

lizá-los como força de trabalho cativaº 

A situação indigenista em Mato Grosso só foi al

terada no início do século XX, com a construção das linhas te

legráficas pela Comissão Rondon e pela construção da Estrada 

de Ferro Noroeste do Brasilº 

Com relação à Goiás, o processo de expansão eco

nômica em direção ao Norte, pelos vales dos rios Tocantins e 

Araguaia, foi similar ao ocorrido em Mato Grosso, e, igualmen

te, provocou o envolvimento de grupos indígenas numerosos como 

os Carajá, Xavante, Xerente, além dos KrahÔ e outros Timbiraº 

Ao lado de uma prática indigenista que acompanha 

va as novas formas de ocupação econômica, a política indige-

nista da Província durante o império continuou a girar em tor

no dos aldeamentos criados, ainda, no século XVIII ou início 

do XIX, como são José de Mossamedes, aldeia Carretão e outras 

(MOREIRA NETO, 1971, Po 190). Os aldeamentos, porém , caracteri 

zavam-se por um irreversível processo de decadência: 11 não fo

ram bruscamente extintos, mas condenados a uma lenta e triste 

agonia º. º" (RAVAGNANI, 1978, p º 73) º 

A decadência dos aldeamentos vinha se verifican

do desde o final do século XVIII.Porém,no decorrer do século 

XIX a situação tendeu a um agravamento constante, até o momen-

to em que começaram a ser transformados em "terras 

e repassados para particulares, terminando assim a 

dos aldeamentos que em Última instância só serviram 

devolutas" 

história 

como mais 
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um. entre os muitos instrumentos utilizados _:para o extermínio 

de indÍgenas e para.. a expropriação de suas terraso É interes

sante que se delineie, em suas linhas gerais, a decadência dos 

aldeamentos, a partir das fontes de inforrr:.ação disponíveisº 

Em. 1819, o viajante POHL encontrou no Carretão 

apenas 227 Índios, que reclamaram contra os maus tratos, pesa

dos trabalhos e a extorsão a que estavam submetidosº Informa 

em seu relato que os Xavante "atemorizados :pelo tratamento 

grosseiro, imprudente e mau dos administ.::-adores" voltaram 

sua antiga vida nômade (Apud RA VAGNANI, 1978, Po 73-7 4) • 

Em 1824, CUNHA MATTOS encontrou nesse mesmo aldea-

mento 199 pessoas, informando que muitos Índios haviam fugido 

e se unido aos que permaneceram arredios ao contato, transmi

tindo-lhes um terrível Ódio aos brancos (A:pud RAVAGNANI, 1978, 

:p º 75) ., 

Em 1832, através do decreto imperial de 06 de ju

lho desse ano, foi ordenada a transferênc�a dos Índios do Car

retão e de sã.o José de Mossamedes e que as terras dos dois al-

deamentos fossem vendidas em hasta :pÚblica (RAVAGNANI, 1978, 

p. 75) • Mui to antes, assim, da Lei de Terras, era iniciada . a

ex:propriação das terras indígenas, estabelecendo sua 

por agentes da colonização., 

Em 1835, o presidente da Província, JARDIM, 

ocupaçao 

apre-

senta o aldeamento de são José de Mossamedes como 
, , 

8 pelos indios Kayapo que haviam se retirado em 1 32. 

abandonado 

A aldeia 

Carretão é descrita como decadente, reunindo pequeno número de 

Índios Xavante e Xerente que se mantinham em paz, enquanto ou-

tros grupos desta "tribo" continuavam.hostis ( MOREIRA 

1971, :p. 190; RAVAGNANI, 1978, :p., 75). 

Por volta de 1840, a situação dos aldeamentos 

NETO, 
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apresentada como de profunda decadência: na Aldeia do Carretão 

existiam pouco mais de 100 Índios (Apud MOREIRA NETO, 1971, Po 

196-197).

Em 1844, Francis CASTELNAU esteve no aldeamento do 

Carretão e em Salinas. Sobre o Carretão informa que encontrou 

poucos Índios Xavante e o aldeamento em completo abandono., Em 

Salinas encontrou 180 habitantes, quase todos Xavante cristia

nizados, que aproveitou como remadores em sua expediçãoº Infor 

ma ainda que havia no local um posto militar (Apud RAVAGNANI, 

1978, Po 76 e 77)º 

Em 1849, ao mesmo tempo em que tem início a orga -

nizaçao de colônias militares ou colônias indígenas, que sera 

tratada mais à frente, os antigos aldeamentos nas regiÕes de 

ocupação mais antiga da Província estavam �ubmetidos a condi

ções de extrema decadência e penúria. É citada como exemplo a 

Aldeia Pedro III ou Carretão, onde existiam apenas uns 70 ou 

80 indivíduos, classificados como "del3cendentes'' das "Nações 

Chavante e Cherente" (MOREIRA NETO, 1971, p. 211; RAVAGNANI, 

1978, P• 76)o 

No relatório de 1850, de Olympio MACHADO, constam 

a existência de quatro aldeamentos: Carretão, Boa Vista, Pedro 

A�onso e São João do Jamimbu, reunindo Índios Apinayé, Krahô, 
, 

Xavante, Xerente e Caraja, perfazendo um total aproximado de 

4000 pessoas. Desse relatório constam outros dois dados inte

ressantes: sobre a aldeia do Carretão, o presidente defende 

sua manutenção, justificando a necessidade de não despovoar o 

caminho entre a capítal provincial e a vila d� Pilar ficando, 

assim, os Índios encarregados do  abastecimento dos viajantes. 

Registra, ainda, uma referência à Aldeia dos Apinayé, próxima 

de Boa Vista e considerada o celeiro onde se abasteciam os ha
b itantes civilizados do arraial (Apud MOREIRA NETO, 1971, p. 
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213)º Por essas passagens pode-se perceber claramente os dois

fatos mais marcantes da política indigenista: o processo de
. r , 

expropriaçao das terras 1nd1genas, so conservadas quando era

de interesse a própria colonização; a utilização da força de

trabalho indígena, ainda que por meios indiretos, em benefício
~ .... 

dos agentes da expansao economicaº

Em 1851, nas margens do córrego Piabanha, 

de Porto Nacional, em território Xerente, foi criada 

, . proximo

em 24 de 

junho a aldeia Tereza Pristina, mais tarde conhecida por Pia-

banha, onde se apresentaram 400 Xavante para serem 

(RAVAGNANI, 1978, p. 78).

aldeados 

Em 1852, Frei Raphael de Taggia afirmava existir 

em Piabanha aproximadamente 2139 Xavante e Xerente, não espe-

cificando 
, 

o nu.mero de cada tribo (RAVAGNANI, 1978, p. 78).

Em 1855, foram todos os Índios do Carretão e, de 

são Joaquim do JainimbÚ ordenados de transferência para a mar-
, 

gem direita do rio são Patrício, onde eram ainda em numero de

setenta (RAVAGNANI, 1978, p. 76)º

Em 1857, o presidente da Província, Pereira da Cu

nha, relata a situação dos aldeamentos: 1) Aldeia de Pedro III 

ou Carretão, habitada por 60 Índios, descritos como "descen-

dentes dos Shavante e Sherente"; 2) Aldeia da Boa Vista, sob a 

responsabilidade do missionário Frei Francisco do Monte de são 

Vito, habitada por cerca de 600 Índios �pinayé e GradahÚ; 3) 

Aldeia de Pedro Afonso, sob a direção de Frei Raphael de 

Taggia, habitada por cerca de 200 Índios KrahÔ - consta do re

latório a ocupação da· área dessa aldeia por 300 sertanejo.s 

vindos da Bahia e Piauí; 4) Aldeia de Tereza Cristina com uma 

população de cerca de 3800 Índios Xavante e Xerente; 5) Aldeia 

de são Joaquim do JamimbÚ, habitada por Índios de vários gru-
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:pos, sendo os mais numerosos os Xavante, Carajá e Canoeiro -

consta, também, a ocupação crescente da área da aldeia por 

sertanejos, que já atingiam 205 habitantes. No mesmo relatório 

consta o :processo de transformação dos antigos aldeamentos em 

:povoações sertanejas, citando-se as Aldeias do Carretão e são 

Joaquim do Jamimbu, determinando-se a transferência dos indí

genas remanescentes para outros locais; a causa da transferên

cia foi o "interesse criado pela :presença de colonos nacionais 

na área" (PEREIRA DA CUNHA, a:pud MOREIRA NETO, l971, :p. 

-221) º

Em 1859, o :presidente Gama Cerqueira descreve 

200-

os 

Índios de Goiás como vivendo "em uma condição verdadeiramente 

miserável•'º Sobre o aldeamento de são Joaquim do Jamimbu . in

forma que a :população global era de 131 Índios Xavante, Xeren

te e Carajá. Sobre a aldeia de Tereza Cristina, que era habi

tada por mais de 3000 indivíduos, indicando a :possibilidade de 

conflitos :potenciais no aldeamento, :principalmente motivados 

pelo aldeamento de Índios com tradições culturàis diferentes, 

sendo alguns inimigos tradicionais, como o caso de 25 Índios 

Guajajara atraídos do Maranhão. Consta, ainda, a utilização 

dos Índios desse aldeamento como remadores no serviço de na

vegação do rio Tocantins. Sobre o aldeamento dos A:pinayé, Kra

hÔ e Gradahu de Boa Vista, diz "nada sei absolutamente, :por

que nenhuma informação recebi do respectivo diretor em todo o 

decurso do ano :p.:p. ººº" (GAMA CERQUEIRA, a:pud MOREIRA NETO, 

1971, :p. 221-224)0 

Em l861, ·além da transformação dos aldeamentos em 

vilas sertanejas, foi acelerado outro :processo para extinção 

dos aldeamentos indígenas: transformá-los em colônias :peniten� 

ciárias, que além de servir para alojar criminosos, mobilizá-
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-los-ia contra os Índios - este assunto será tratado oportuna

mente.

Consta no relatório de ALENCASTRE de l862, a exis

tência de quatro aldeamentos em Goiás, sendo três no vale do 

Tocantins e um no Araguaiaº No Tocantins localizavam-se: Pedro 

Afonso, Tereza Cristina e Boa Vista; no Araguaia: sã.o Joaquim 

do Jamimbuº Sobre Boa Vista informa que existiam quatro al

deias Apinayé, uma Guajajara e outra Caracaty - totalizando 

uma população de 3220 i�diVÍduos, dos quais 3000 são Apinayé, 

100 Guajajara e 120 Caracaty: esse aldeamento estava sob a 

responsabilidade de Frei Francisco de Monte Vito .. Sobre 

os aldeamentos de Pedro Afonso e Tereza Cristina (são tratados 

agrupadamente no relatório), informa que estavam aldeados Xe

rente, Xavante, KrahÔ, Canela e Guajajara; ambos os aldeamen

tos estavam sob a responsabilidade de Frei Raphael de Taggia, 

e compreendiam uma população total de 2000 Índios Xerente e 

Xavante e 800 KrahÔo Sobre são Joaquim do Jamimbu, também sob 

a direção de Frei Raphael de Taggia, informa que o habitavam 

mais de 200 Índios, entre Xavante e Carajá - informa, ainda,. 

que a área do aldeamento já incluía mais de 300 colonos nacio

nais, além, de 7 militares (ALENCASTRE, apud MOREIRA NETO, 

1971, p. 234-236)º No relatório consta a continuidade da polÍ-

tica de instalação de presídios com a criação de dois desses 

presídios, denominados de "Amaro Leite", um às margens do rio 

das Mortes e outro na Ilha do Bananal, sendo solicitada a fun

dação de outro presídio na barra do rio Santa Tereza. Os pre

sídios são justificados "a fim de complet�r-se a linha de de

fesa contra os Canoeiros pelo lado do Tocantins" (Idem, p.236-

-237)º

Em 1863, Couto de Magalhães funda novo aldeamento, 
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a que deu o nome de são José do Araguaia, .:para os Xavante e 

Carajá aldeados em Estiva e Salinas (Apud RAVAGNANI, 1978, p. 

78). 

Em 1867, através do relatório do Desembargador 

João Bonifácio Gomes de SIQUEIRA, consta a existência de qua

tro presídios: presidio de Jurapensen, presidio de Santa Leo

poldina, presidio de Santa Maria do Araguaia e presidio dos 

Martíriosº Não há nenhuma referência importante sobre os al

deamentos, evidenciando-se a predileção pelas colônias milita

res ou pelos presídios, sempre sob o argumento de proteger a 

navegação pelos rios Araguaia e Tocantins, bem como proteger a 

colonização contra os Índios (GOMES DE SIQUEIRA, apud MOREIRA 

NETO, 1971, p. 242-243 

No relatório de 1869 do presidente Ernesto Augusto 

Pereira, não consta nenhuma novidade quanto ao número dos al

deamentos e quanto a sua situação de decadência. Somente um 

dado é interessante: a mudança do nome do antigo aldeamento de 

são Joaquim do Jamimbu para São José do Araguaia. 

A .:partir dessa data, os documentos disponÍveis da 

Provincia de Goiás pouco falam dos aldeamentos, sendo que a 

ênfase passa a ser dada para os presídios ou para as colônias 

militaresº Sobre os aldeamentos, a postura é de que deveriam 

ser transformados em vilas sertanejas, cumprindo plenamente a 

missao que tiveram, em conformidade com a legislação indige

nista em vigor e com a política indigenista adotada em todo o 

pais. Tomando uma análise de MOREIRA NETO, é possível enten

der os aldeamentos no quadro da política indigenista: 

0 
• • •  se pode concluir que o .:pa

drão geral de organização dos 
aldeamentos indígenas em Goiás 
não sofreu qualquer modificação 



significativa, ordenando-se, 
segundo os propósitos de utili
zar êsses aldeamentos como uma 
fase preliminar e necessária 
do processo de ocupação por co
lonos nacionais das terras vir
gens da Província. Nesse con
texto, o aldeamento ind.Ígena 
cumpre dupla finalidade, subor
dinaâas àquele propósito: a pa
cificação de grupos indígenas 
hostis e sua posterior atração 
para êsses aldeamentos onde 
contribuirão com o seu trabalho 
para a implantanção de um míni

mo de condições indispensáveis 
à posterior colonização da re
giãoº A chegada de colonos na
cionais marca o início da deca
dência do aldeamento indígena 
que, paulatinamente, perde es
tas características e se trans
forma em povoação ou vila ser
taneja ••• " (MOREIRA NETO, 1971, 
p. 245) •

Enquanto os aldeamentos iam lentamente 

nas áreas onde ocorria alguma espécie de atividade 

decaindo, 

economica 

era adotada uma política indigenista mais condizente com as 

necessidades impostas pelos interesses dominantes em jogo. 

Assim, ainda no século XVIII, o gado iniciou a sua 

penetração no vale do rio Tocantins, fixando-se inicialmente 

na margem direita do rio e mais ao sul na região do Pau d'Ar

co. Além da expansão pastoril, as expedições geográficas come-

çaram a percorrer esse curso d'água, procurando estabelecer 

ligações fluviais entre o norte e o sul do país, sendo deter

minadas ora pelo governo de Goiás, ora pelo do Paráº De qual

quer forma, o Tocantins permaneceu, então, como via de comuni-



caçao entre o interior e o norte, fazendo surgir em suas mar-

gens várias povcaçÕes e fortes, com a intenção de apoiarem e 

facilitarem a navegação, bem como servirem de entrepostos co

merciais (LARAIA e DA MATA, p. 62 e 119-120)º 

Essa expansão sofreu, no final do século XVIII, 

início do XIX, novo incremento, quando os vales dos rios To-

cantins e Araguaia passam a integrar as frentes extrativas da 

seringa, castanha e babaçu. Começou, então, uma nova etapa na

vida dos Índios que pa,ssaram a ser "integrados" nos campos de 

interesse das com.unidades regionais (Idem, p. 120). 

Esse novo quadro que se apresentava em Goias, com 

a ocupação da região norte, aos longos de seus grandes rios, 

era um inc·entivo para mais atrito com os silvícolas. Situa;ção 

agravada pelas particularidades próprias que envolviam tanto 

os indígenas, quanto os colonosº Com relação aos Índios, 

preciso notar que a decadência dos aldeamentos fez com que a 

grande maioria dos 11aldeados 11 tivessem voltado para as matas 

do norte da Província, carregados de Ódio aos "civilizados'' e 

instigassem os grupos que tinham permanecido arredios ao con

tato a continuarem resistindo a eleº Por parte dos colonos, a 

atividade comercial e agropecuária que animou a colonização do 

norte de Goiás, deu-se pela reunião de poucas famílias, en

quanto isso, os antigos arraiais, inchados pela busca do ouro, 

estavam agora reduzidos a insignificante contingente populacio. 

nal (RAVAGNANI, 1978, Po 89)º 

Em apoio aos colonizadores dessas novas frentes de 

expansão agro-pecuária, o governo colonial edita a Carta Régia 

de 05 de setembro de 1811, em que era aprovado o plano de es

tabelecimento das comunicações entre as Províncias de Goiás e 

Pará, bem como de colonização dos territórios situados entre 

-



as duas provínciasº Com relação ao estabelecimento das comuni

cações, aprovava a constituição de uma sociedade de comércio, 

com todos os privilégios para implantação da navegação regular 

do Tocantins e o estabelecimento das colônias que se fizessem 

necessárias ao longo do rio. Em relação à política indigenista 

adotada nesse instrumento legal, foi de adoção da "guerra ofen 

siva" contra as tribos que impedissem ou dificultassem a colo

nização, ficando os indígenas como cativos pelo prazo de 15 

anos ou enquanto durasse sua "ferocidade"º 

Estava assim aberta mais uma etapa repressiva con

tra os Índios, inclusive sacramentada legalmente. Porém, nao 

parou com a ordenação da "guerra ofensiva", mas pela adoção da 

prática indigenista com base nas bandeiras, notadamente parti-

culares, incentivadas pelo governo, que inclusive lhes dava 

suporte econômico, além de garantir as vantagens como conces

são de terras e posse de escravos Índios que podiam explorar 

livremente pelo prazo de 15 anos ou mais (RAVAGNANI, 1978, Po 

90; MOREIRA NETO, 1971, p. 193). A plena atividade das bandei

ras era tão incorporada aos interesses que, em 1825, já sob o 

governo imperial, a decisão de nº 210 do Ministério da Guerra 

se referia à nomeação de Comandante da força das bandeiras con

tra os Índios selvagens da Província de Goiás. 

A ação indigenista contra esses grupos é a repeti

ção do indigenismo em todo o império; organizam-se contra os 

Índios bandeiras particulares, suportadas por incentivos e 

verbas pÚblicas, apesar da condenação formal de tais expedi

ções desde 1831. Essas invasões e ataques das bandeiras gera

ram em represália alguns ataques dos Índios Xerente na re-

gião. Em conseq�ência, a câmara Municipal de Porto 

decidiu e aprovou a liberação de recursos para uma 

Nacional 

:poderosa 
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expedição ir às suas principais aldeiasº Essa expedição nao 

teve resultados apreciáveis, porém demonstra a forma como era 

equacionada a questão indígena na Província de Goiás (MOREIRA 

NETO, 1971, Po 190-191)º 

As ações armadas contra os Índios continuaram em 

1838, não somente contra os Xavante e Xerente, mas agora tam

bém contra os Canoeiro, tidos como "indomáveis e ferozes" que 

atacavam desde o Município de são José do Tocantins até o rio 

da Cana Brava (MOREIRA NETO, 1971, p. 192)º 

Nesse período verifica-se uma acentuada expansao 

da colonização de Goiás, Tocantins abaixo em direção às fron- -

teiras do Maranhãoº Essa expansão colonizadora, baseada na 

criaçao do gado, foi possibilitada pelas ações repressivas 

contra diversos grupos indígenas, como os Timbira, Krahô, 

vante, Xerente e Apinayé, etc. Entretanto, essa ocupação 

Xa-

nao 

se deu sem a resistência esporádica, mas constante, desses gru 

pos indígenas, que se mantiveram em atitude de hostilidade até 

o século :XX. Entre as ações armadas que os Índios mais so

friam, duas merecem destaques: as bandeiras e a utilização de 

grupos indígenas aliciados para dar combate a grupos "hostis". 

Sobre as bandeiras que se organizavam nessa epoca 
.... . 

em Goiás, é interessante notar como os interesses econom.icos 

dos particulares, notadamente de expropriar as terras indÍge� 

nas e de transformar os remanescentes em força de trabalho ca

tiva, caminhavam de braços dados com o apoio e o suporte eco

nômico do Estado: 

" º º º as bandeiras são organiza 
çoes encarregadas de fazer a 
guerra ofensiva contra os in-
dios, baseadas na participação, 
e acima de tudo, no suporte 
econômico dado às ações por 
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particulares. Para tornar pos
sível ou desejável tal partici
pação 9 o governo garante aos 
mesmos uma serie de vantagens, 
entre as quais a concessao de 
terras e a posse de servos in
dígenas que poderão explorar 
livremente por quinze ou mais 
anos. ( ••• ) " (MOREIRA NETO, 
1971, p. 193). 

Outro aspecto significativo é a utilização de gru-

pos indígenas aliciadqs para o combate a tribos consideradas 

"hostis". Exemplo disto foi a u tilização dos Tapirapé e dos 

Carajá que foram atraídos pela promessa de recompensas poste

riores, para atuarem contra uma aldeia de Índios Xavante que 

existia abaixo de Salinas e que se acredita fosse o grupo res-

ponsável pelos ataques aos Julgados de Crixás e Amaro 

(MOR'EIRA NETO, 1971, p. 195). 

Leite 

A principal preocupaçao das medidas adotadas com 

relação ao Índio consistia, portanto, em "desinfetar" a area 

para que a economia pudesae se expandir sem encontrar impedi

mentos em sua frenteº Embora a ênfase dada ao cativeiro indí

gena, é difícil pensar que essa frente tivesse intenção de in

tegrar o Índio como força de trabalho, pois, com exceçao da 

agricultura, que ia pouco além da subsistência, a pecuária e o 
, ~ 

comercio quase nao demandavam braços para o trabalho, e o s  que 

por ventura precisasfilem, eram recrutados nos decadentes aldea-
• r mentas que ainda mantinham "descendentes" indigenas 

veis (RAVAGNANI, 1978, p. 93). 

disponí-

Por volta de 1840 tem início, também, a participa-

ção de missionários capuchinhos nas tentativas de atração de 

grupos indígenasº Ao lado da ação missionária, o governo pro

vincial estudava medidas para fazer face aos grupos indígenas 



considerados "hostis", alimentada nos propÓsi tos explicitados 

no relatório do presidente da Província, Santos Azevedo, em 

1842: 

" ( •• º) Persuadido que o maior 
benefício que se pode fazer à 

Província de Goiás, que já foi 
florescente, é desenfestá-la 
dos Índios selvagens que anual-

, . mente cometem as . mais crueis 
ll:Dstilidades, e que tais Índios 
º. º são irreconciliáveis, em
preendi o projeto de no princí-
pio da sêca do ano seguinte 
dar-lhes uma campanha debaixo 
de forma, como a qualquer outro 
inimigo interno, para o que no
meei uma comissão encarregada 
de apresentar o plano e orça
mento da despesa provável, e 
vou pedir ao Govêrno de Sua Ma
ge stade o Imperador os auxílios 
necessários para restabelecer a 
paz, e tranquilidade da Provín
cia, que anualmente é tão alte
rada por êsses ferozes-inimigos. 
( ••• )11 (SANTOS AZEVEDO, a:pud MO 
REIRA NETO, 1971, Po 198-199).-

Um ano a:pÓs a aprovação do Regulamento de 1845, o 

presidente da Província de Goiás, Ignácio Ramalho, :promoveu 

uma mudança significativa na :polÍtica indigenista da província. 

Em :primeiro lugar, fez críticas incisivas à instituição de 

bandeiras e outras atividades do gênero, dado que as expedi

ções punitivas eram pouco eficazes e estimulavam ainda mais a 

resistência do indígenaº Em segundo lugar, :propunha. uma refor

mulação dos métodos e formas de ação :prática para o relaciona� 

mento com os grupos indígenas da província: 

" ( •• .,) Para conseguir -se a 
vilização dos indígenas, o 

ci-
,

me-



( 

todo que me parece mais paci-
fico é o estabelecimento de Al
deias nos lugares em que êles 
mais frequentemente habitam; 
destarte irão se convencendo 
lentamente de que a raça civi
lizada não quer a sua destrui
ção, mas antes o seu bem estar. 
Criaram facilmer-te necessidades 
que os obriguem à vida social 
onde somente poderão satisfazê-

, r 

lasº Este sistema e preferivel 
ao que se tem ordinariamente 
empregado, que consiste em pre
tender pela fôrça submetê-las 
ao estado de sociabilidade. Não 
atribuo a ferocidade dos indí
genas tanto à Índole, e costu
mes bárbaros, que neles se ob
serva, como às bandeiras, e 
outros atos de violência. que se 
tem empregado com o fim de cha
má-los à sociedade pelo terror. 
( ••• ) " (RAMALHO , apud MOREIRA 
NFll.:O, 1971, p. 204_) __ _ 

Unida à proposta de aldeamento, o presídente Rama

lho, também propôs uma reforma nos princípios e objetivos do 

sistema de aldeamento até então adotados: 

"( ••• ) Tenho refletido que o 
estabelecimento de Aldeias em 
lugares muito distantes daque
les em que os Indígenas fazem 
sua efetiva residência, além de 
muito dispendioso, não pode 
prosperar. Não se pode empreen
der com sucesso a deslocação de 
uma horda de Selvagens do lugar 
em que se acham estabelecidos, 
e conseguir-se dêles uma mudan
ça rápida de costumes, e sujei
tá-los a um trabalho regular, 
quando outros são os seus hábi-
tos. Julgo pois que a fundação 
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de aldeias nos lugares em que 
êles estão habituados, para que 
gradual e insensivelmente ad
quiram necessidades sociais se
rá o melhor sistema a adotar e 
que terá os melhores resultados., 
( º • º ) 11 (RAMALHO , apud MOREIRA
NETO, 1971, p. 2orr:-

Durante o governo de Ignacio Ramalho em Goiás, a 

açao indigenista deslo·cou-se do Tocantins para o Araguaia , 

onde ordenou o estabelecimento das primeiras colônias milita

res ou indigenas ao lo.ngo desse rio: seus objetivos eram de 

proporcionar a civilização dos indígenas e "os meios de reali

zar-se a já conhecida navegação dêste rio" (Idem, p º 203). 

O primeiro grupo aldeado nessas condições foram os 

Carajá, sendo que. u.m grupo foi aldeado em Jamimbu. e outro nas 

margens do Araguaia. 
, . . , . Na mesma epoca, os missionarios capuchinhos tra-

zidos a Goiis para o trabalho missionário entre Índios, desen

volveram seus esforços nas áreas onde mais se concentravam nú

cleos pioneiros de colonização, isto é, nos vales do Araguaia 

e Tocantins. Na região do Tocantins o trabalho . . , .

mlSSlOnaI'lO 

estava entregue ao Frei Francisco de Monte Vi to, que con-

seguia bons resultados com Índios aldeados em Boa Vista do To-
~ 

cantinso Para a regiao do Araguaia, foi enviado o capuchinho 

Frei Raphael de Taggia, que fundou a Missão de Santa.Maria do 

Araguaia (MOREIRA NETO, 1971, p. 205). 

A ampla movimentação de colonos ao longo do rio 

Araguaia e os vários projetos de estabelecimentos 

oficiais ou particulares, tiveram uma influência 

sobre os indígenas, facilitando e tornando quase 

pioneiros 

determinante 
, .

necessa.rios 

os contatos entre as frentes pioneiras e os Índios. Os Carajá, 
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assim, logo são atraídos para a missão. Logo depois, o presi

dente da Província dá notícias de um grupo de Índios Xavante 

que apareceram em Salinas "pedindo paz" (Idem, Il º 206) º 

Seria, porém, muita ingenuidade pensar que o regu

lamento de 1845 e a política adotada pelo presidente da Pro

víncia de Goiás, Ignácio Ramalho, tinham reais intenções de 

proteger a população indígenaº Na verdade, deram-se num momento 

em que as frentes de expansão tinham perdido seu Ímpeto ini

cial, uma vez que já �ominavam a necessária parcela do terri

tório indígenaº O que precisavam agora era de maior número de 

trabalhadores e paz para que pudessem explorar, em toda a ple

nitude, as terras que haviam conquistado (RAVAGNANI, 1978, Po 

97). Situação esta que pode ser adequadamente apreendida pelos 

relatórios acima citados. Breve período, porém, durou essa si

tuaçãoº 

Em 1848, assumiu a presidência da Província de 

Goiás, Pádua Fleu:ry, que teoricamente repetiu os argumentos em 

defesa do rrretodo de ação indigenista proposto por Ramalho • Na 

prática, porém, a ação de criadores de gado e proprietários de 

terras nas regiões que vinham sendo abertas à colonização, 

forçava o deslocamento de vários grupos indígenas de suas ter

ras de ocul)ação imemorial a pretexto de que esaas terras eram 

esaenciais ao progresso da colonização. 

Em relatório do presidente da Província, Pádua 

Fleury, de 1848, vários aspectos da prática indigenista adotam 

estão expostos e justificados. O primeiro deles é a continui-

dade do processo de expropriação das terras indígenas, sendo 

transferidos de seu habitat os Índios KrahÔ das margens do rio 

Farinha para a regiao do rio do Sonoº A tarefa de retirada dos 

Índios foi confiada a Frei Raphael de Taggia, 11 convencido ou 
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aliciado :pelos fazendeiros de Carolina •• º" (MOREIRA NETO, 

1971, p. 208)º A justificativa do presidente FLEORY, era a ex

pressao direta e sem disfarces dos interesses dos colonos da 

regiao, conforme se :pode evidenciar pela :passagem abaixo: 

"º •• não só porque êstes Índios 
onde habitavam causavam dano às 
fazendas vizinhas com reitera
dos furtos, como também porque 
a fundação desta Aldeia no lu
gar indicado favorece a abertu
ra da estrada que há tempos se 
projeta de Vila do PÔrto Impe
rial :pela margem direita do To
cantins, a Carolina, facilitan
do por êste meio as comunica
ções, encurtam-se algumas lé
guas e a própria navegação pode 
receber socorros desta aldeia o" 

(FLEURY, apud MOREIRA NETO, 
1971, :p. 208-209). 

k transferência dcs Índios KrahÔ não só evidencia 

a continuidade do processo de expropriação das terras, como 

também o uso.dos indígenas para ampliar a abertura das frentes 

:pioneiras, pela abertura de estradas e apoio à navegaçãoº Po

rém, muito mais que o indicado acima, a transferência dos Kra

hÔ tinha outro objetivo: foram para aí transferidos com o pro-

pÓsito de forçar a resistência contra os Xavante e Xerente, 

cuja presença era constante na região, levando uma hostilidade 

até as vizinhanças de Porto Nacional. As intenções de o:pÔr re

sistência à hostilidade indígena ficam cl@ramente demonstradas 
·-

pela :presença de Guardas Nacionais na nova aldeia. Isso nao

impediu, :porém, a continuidade dos ataques Xavante que chega-
..

ram mesmo a matar dois Guardas Nacionais estacionados na :pro-

:pria aldeia (MOREIRA NETO, 1971, :p. 209-210). 

Em 1849, porém, se completava a transferência dos 



K.rahÔ do rio Farinha para o rio do Sono, q�e recebeu o nome de 

aldeia Pedro Afonso, em homenagem ao Imperadorº 

Como bem observa MOREIRA NETO, a transferência dos 

Krahô, a. justificativa ideológica do presidente da ,. . 

provincia, 

o uso de grupos tribais na abertura das frentes e na coaçao a

outros grupos tribais, nada mais revelam que um traço caracte

rístico da política indigenista do Império: 

11 b 
' ·t º º. os_ ons prol)osi os com que,

eventualmente, êste ou aquêle 
presidente de Província se apli 
cava à análise e solução dos 
problemas indígenas, eram inú
teis ou, pelo menos, em larga 
medida inoperantes, devido à 

atuação sistemática de podero
sos interêsses particulares que 
continuavam submetendo os indÍ
genas a um processo geral de 
empobrecimento, desorganização 
social e marginalidade face à

sociedade nacionalº 11 (Idem, p.
210) º 

Com o governo do novo presidente da Província de 

Goiás, Eduardo Olympio MACHADO, entre 1849 e 1850, transparece 

um dos temas mais reiteradamente lembrados por administrado

res ou pollticos regionais, revelador de outra faceta da polí

tica indigenista: a importância da força de trabalho indígena, 

inútil ou prejudicada pela resistência e hostilidade que opõem 

aos contatos com a sociedade nacional, mas que podem transfor-

mar-se em instrumento de riqueza e progresso da 
,. . 

provincia, 

principalmente se se admite a abolição da escravatura negra e 

da impossibilidade da transferência de colonos europeus para a 

regiao. Para que tal objetivo fosse alcançado, não bastava a 

reunião dos Índios em  aldeias e o trabalho missionário. Era 

preciso integrá-los aos valores, formas de organização e nor-
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mas e técnicas da sociedade "civilizada", o que seria realiza

do :pela criação de oficinas nas aldeias, :pelo ensino das :pri

meiras letras e :pela contratação de :pessoas capazes de treinar 

os Índios nos ofícios mecânicosº 

Em l85l, o :presidenté da Província Ao Jº da Silva 

Gomes, revelava uma ligeira tendência de retrocesso, afirmando 

que não acreditava que os Índios :pudessem ser imediatamente 

afastados de suas condições de vida tribal, "acostumados à in

dependência de :povos nÔmadesoo•", mas :pelo menos estando alde

ados deixariam de fazer com que as ":populações cristãs deixem 

de sofrer.º." :pelas incursões bárbaras e derramamento de san

gue. 

.Kté 1856, não houve nenhuma mudança significativa 

na política indigenista. Porém, nesse ano, foram feitos esfor

ços :para estabelecer contatos com grupos hostis; entre as ten

tativas consideradas im:porta..�tes, uma foi dirigida à região do 

rio das Mortes, sob a direção de Frei Segismundo de Taggia, 

:procura de um grupo Xavante considerado hostil .. A importância 

dessa expedição estava em :pÔr à. mostra os :principais traços da 

:política indigenista: em :primeiro lugar, demonstrou a rapidez 

com que se deslocava a frente de  ocupação da sociedade regio

nal, sendo necessário o controle das populações indígenas con

sideradas "hostis"; :por outro lado, revelou a continuidade dos 

métodos usualmente utilizados, sempre :prevendo o uso da força, 

a :ponto da expedição ser organizada de modo a oferecer toda a 

:proteção :possível, com o uso de "Força de linha, paisanos e 

Índios"; finalmente, a utilização de Índios já contatados, no 

caso os Índios pacíficos da aldeia do ca:pi tão Felipe 11Shavan

te 11 , para reforçar a expediçãoº 

A expedição localizou os Xavante, mas resultou num 



fracasso, pois gerou a hostilidade desses Índios, 

na morte de vários Índios e soldados da eXJ;)edição 

NETO, 1971, Po 216-219)º 

0240. 

resultando 

(MOREIRA 

A partir de meados do século XIX, ao longo dos 

rios Araguaia e Tocantins, bem como de seus afluentes, a im

plantação de presídios e colônias militares, ao lado dos des

tacamentos que guarneciam as aldeias já fundadas, como Jamim

bu, constituíram o traço dominante da política indigenista. A

criação desse tipo de estabelecimento tinha por objetivo es

tancar as hostilidades dos grupos indígenas localizados nessas 

regiões, principalmente dos Xavante e Canoeiro, possibilitando 

as condições para a efetivação da ocupação dessas terrasº 

Em 1857, o processo de transformação dos antigos 

aldeamentos indígenas em povoações sertanejas é acelerado, em 

muitos casos pelo Governo Imperial, como nos casos da Aldeia 

do Carretão e de São Joaquim do Jamimbu,-determinando a trans

ferência dos indígenas remanescentes para outros locais, gra

ças às pressões dos interesses criados �or colonos nacionais 

na área (PEREIRA DA CUNHA, apud MOREIRA NETO, 1971, Po 221). 

Essas medidas afetaram diretamente os Xavante, Xerente e Kra

hÔ. 

Provavelmente motivados por esse processo de ex

propriaçao de terras, que estava sendo promovido para possibi

litar a ocupação das mesmas por colonos, têm reinício as hos

tilidades promovidas por Índiosº Em 1858, consta o ataque de 

Índios Canoeiro �os arredores da Vila do Pilar; nesse mesmo 

ano, consta a presença de Índios nas vizinhanças do Arraial de 

Santa Rita, não sendo registrados, entretanto, sinais de hos

tilidade, supondo-se que não fossem Índios Canoeiro, mas Xa

vante que habitavam na margem esquerda do Araguaia, proxima-
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mente à foz do rio do Peixe, e iam às fazendas próximas a San

ta Rita para abasterecerem-se e viverem à custa dos lavrado

res. Em 1859, são registrados outros incidentes, inclusive na 

Comarca de Porto Nacional, com ataques dos Canoeiro a criado

res de gado da região do rio Maranhão (GAMA CERQUEIRA, apud 

MOREIRA NETO, 1971, Po 226-227). 

Foi surpreendente para a época a atitude pacífica 

tomada pelo presidente da Província, que adotou medidas pre

ventivas e prudentes, contrariando as normas adotadas em si

tuações similares: 

"ººº determinavam que a guarni
ção das regiões mais atingidas 
por correrias de Índios, refor
çada por Guardas Nacionais, fi
zesse a ronda das regiões mais 
ameaçadas, procurando não só 
localizar os grupos indígenas, 
com a proibição formal de ten
tar contra êles qualquer ação 
agressiva, mas, também, pelo 
contrário, portando brindes que 
pudessem atraí-los ou convencê
los a uma atitude mais pacífi
ca • 11 (MOREIRA NETO, 1971, p. 
227). 

Essa atitude pacífica em relação aos Índios nao 

passou, entretanto, de caso particular que dependia da dispo

sição do presidente da província em relação aos Índios. Tanto 

é assim que em l859, Aragão e Mello, volta a adotar uma polÍti 

ca de oposição em relação aos Índios, demonstrando uma 

animosidade mal disfarçada contra os mesmos e uma atitude sen

sível à adoção de medidas punitivas contra os grupos indígenas 

considerados hostisº 

Sua atitude punitiva fica adequadamente caracteri-
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zada pelas medidas adotadas contra os Carajá e CarajaÍ que 

atacaram a missão de Santa :Maria: 

" ( º •• ) Logo que recebi a notí
cia êsse fato me provou que as 
disposições dos Índios a nosso 
respeito eram hoje as mesmas 
que em 1813 quando com forças 
consideráveis atacaram êste 
mesmo presídioº.º Resolvi por
tanto elevar à:. 40 o número de 
praças da guarnição, e ajuntar
lhes alguns sentenciados dos 
existentes na cadeia desta ci
dade, os quais indo ali cumprir 
penaooo seriam ao mesmo tempo 
um auxílio para a defêsa do 
presídio." (ARAGÃO E MELLO, 
apud MOREIRA NETO, 1971, p. 
231). 

Se não bastasse o aumento da guarnição militar, a 

presidência da província adotou medidas mais efipazes contra 

os Índios, como transformar as colônias militares ou indígenas 

em peni.tenciárias para elementos indesejávei·s, dispostos a tu

do, inclusive de atuarem contra os Índios. 

As intenções de Aragão e Mello ficam mais claras 

�ela atitude que tomou contra os mesmos Carajá que habitavam a 

Ilha do Bananal até abaixo de Santa Maria: "nomeei um coman

dante para a;. Colônia de Santa Maria, com o proDÓsito de ini

ciar uma ação puni tiva contra os Índios da área" (Apud MOREIRA 

NETO, 1971, Po 232). 

O final da década de 1860 e a década seguinte, fo

ram caracterizados por outro tipo de ação indigenista, de cu

nho integracionistaº Já em 1869, o presidente Ernesto Augusto 

Pereira, expunha em seu relatório os propósitos da ação indi

genista como instrumento de desenvolvimento agrícola do Estado 



pela aquisiçao de urna força de trabalho local e 

principalmente em vistas da eminente abolição da 

negra. 
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acessível, 

escravidão 

11 ( º º º ) Chamo tÔda a vossa a ten
ção para êste ramo do eerviço 
J.)Úblico pelo duplicado benefí
cio que a Província deve colher 
da civilização dos Índios, ob
teremos milhares de braços para 
a agricultura, base da riqueza 
�Ública, e para outros traba
lhos Úteis, e ao mesmo tempo 
teremos completo domínio nos 
excelentes matos, nas pingues 
pastagens e nos rios piscosos e 
navegáveis de cujo uso em ou
tros tempos nos têm privado em 

, . 

parte �or meio de suas crueis 
atrocidadesº Se quando havia 
a importação de escravos da 
Costa d'África já se tratava da 
catequése dos Índios, hoje que 
felizmente cessou êsse abominá
vel tráfico, e que é geralmente 
partilhada a idéia da emancipa
ção dos escravos existentes, 
devemos com a maior solicitude 
envidar todos os esforços em 
prÓl da civilização dêstes in
felizes que vivem ernantes pe
las matasº ( ••• ) Na província 
mesmo existe o remédio ao mal 
que ela sente, da falta de bra
ços; sim, aí estão mais de 
20000 Índios selvagens, que ci
vilizados serão bons colonos. 
Firme nêstes princípios tenho 
constantemente empregado os me
ios de que dispõe a Província 
para chegar ao fim desejado .. " 
(AUGUSTO PEREIRA, apud MOREIRA 
NETO, 1971, p. 246-247)º 
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Em. l872, já estava em plena realização o projeto 

indigenista implantado em Leopoldina por Couto de :Magalhães 

que pretendia criar um centro formal de educação de Índios com 

vistas a sua integração na sociedade nacional e sua eventual 

utilização no trabalho de pacificação e assistência a outros 

grupos tribaisº Ao mesmo tempo, Couto de Magalhães dava inÍcio 

a uma política de organização de colonização no vale do rio 

Araguaia, com a criação da Companhia de Navegação a Vapor des-

se rio, e nessa coloni�ação pretendia empregar os indígenas 

"que mostram mui ta aptidão e se vão habilitando para a vida 

social.º<>" (Apud MOREIRA NETO, l971, p. 24 7). 

Deve-se observar que a atividade indigenista em 

Goiás, ao lado do serviço geral da Diretoria Geral dos Índios, 

foi desenvolvida no Araguaia através de um serviço especial: o 

Serviço de Catequese no Vale do Araguaia, criado e dirigido 

por Couto de Magalhães e associado aos planos e objetivos que 

visavam ao desbravamento, à ocupação e à colonização dessa re

gião, através da Em.p;esa de Navegação do Rio Araguaia (MOREIRA 

NETO, 1971, p. 252).

Sobre o Colégio Izabel, consta que em 1871 . , Ja se 

encontravam ali internados 21 indígenas de ambos os sexos, dos 

seguintes grupos tribais: Carajá, Kaya�Ó e Gorotire. Esses in-

dÍgenas se dedicavam ao estudo das primeiras letras, 

considerado pelo presidente Antero Cícero de ASSIS:

assim 

"º º º o que não só é necessário 
para mudar-lhes os hábitos, ado-

çar-lhes os costumes, como da 
tempo a que se preparem as ofi
cinas dos trabalhos, que também 
se devem ocuparº ( º º º) 11 (Apud 
MOREIRA NETO, 1971, pº 247)0 

t interessante observar uma passagem do relatório 



desse mesmo presidente, em que o recrutamento de alunos Índios 
, ' , .r para o Colegio era feito graças a pratica de "resgate" dos J..n-

dios KayapÓ, que embora fosse oficialmente proibida, era jus-

tificada como "prática usual desses Índios em suas sortidas 

contra outros grul)os do Araguaia" e estimulada por :Particula

res e pelos próprios indigenistas e missionários (MOREIRA NE

TO, 1971, p. 251). Consta que em  1875 o Colégio tinha 39 alu

nos de ambos os sexos e das tribos: CayapÓ, Gorotire, Tapira

pé, Guajajara, Xavante, PivÓca e Carajáº 

Muito embora a caracterização acima possa dar mar

gem a uma política indigenista amistosa, é importante que se 

destaque que essa "amistosidade" se dava no :Plano nominal, 

pois na prática a política indigenista continuava com os mes

mos elementos de incompreensão e violência que sempre a defi

niramº Exemplo disto foram as ocorrências registradas no Al

deamento Shambioá, constante do "Relatório da Diretoria Geral 

dos Índios de Goiás", em 1864: o desaparecimento de sacas de 

sal sob a guarda do missionário Frei Savino da Ramimi foi o 

pretexto para a adoção de medidas violentíssimas contra os Ín

dios Shambioá que haviam sido recém :Pacificados, praticadas 

pela guarniçao da aldeia a mando do missionário, assim regis

trado: 

n.ºº do qual resultou a morte
de cêrca de 30 Índios e outros
tantos feridos, sendo a causa
de tão desgraçado aconteciment�
segundo a informação do dito 
missionário, � relutância dos 
mesmos Índios em restituírem 
100 sacas de sal que haviam fu:_p
tado, os quais pe;tenciam. à ::Em
presa de Navegação do Rio Ara
guaia e achavam-se em depósito 
sob a g�arda do referido missi-
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onarioº De conformidade cem o 
que Vº ::Exa. ordenou-se no supra 
citado ofício, foram expedidas 
por esta Diretoria as mais ter
minantes recomendações e aos de
mais da Província afim de que 
de nenhum modo se empregue o 
uso da mão armada contra seme
lhante gente.," (.A::pud MOREIRA 
NETO, 1971, :p., 248) º 

Outro exemplo dessa :política indigenista violenta 

está na fundação de :presídios e colônias militares nas 
, 

areas 

menos :povoadas de Goiás, especialmente nos vales dos rios Ara

guaia e Tocantins, tendo uma grande importância nas relações 

entre os vários grupos indígenas a partir de 1849 .. A importân

cia desses presídios na política indigenista do Estado pode 

ser vista por uma :passagem do relatório do :presidente Aristi

des de Souza SPINOLA, de lº de março de 1880, em que reproduz 

inclusive a visão do Ministério do Império sobre a questão : 

"O aviso de 29 de janeiro
de 1849, expedido pelo Ministé
rio do Império mandou fundar
:presídios nas margens do Ara
guaia para :proteger a nawegação ..
O Ministro , que o firmou, disse:
- A Província de Goiás possui
grandes elementos de riqueza,
�ue devem ser fecundados pela
ação administrativa, para que 
ela acompanhe as demais do Im
pério no seu crescimento e pros
peridade. Para dar impulso e 
desenvolvimento às suas forças 
industriais acanhadas por sua 
posição central, e conseguinte 
dificuldade na saída de seus 
:produtos, nada poderá contribu
ir tão eficazmente como melho
ramentos da sua navegação flu
vial pelo Araguaia e Tocantins .. 
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- E adiante: - Não ignora o Go
vêrEo que as dificuldades natu
rais, que tanto embaraçam o li
vre curso dos rios de que se
trata, são ainda agravadas pela
absoluta falta de recursos em
suas desertas margens, só povo-

, I .-v 

adas de feras, e de 1ndios tao
selvagens como as mesmas f�ras.
Em vão, pois, se tentaria me
lhorar a sua navegação, sem que,
ao mesmo tempo, se promovesse a
fundação de povoações nos :pon
tos mais arriscados de suas
margens, pois que só assim po
derão empreender-se as suas
obras, e acharão os viajantes
os recursos de que carecem em
tão penosa viagem. Não :podendo,
porém, ocorrer-se à fundação de
povoações em semelhantes luga
res, senão por meio de quartéis
ou :pr e sÍdio s .... 11 ( SILVA GOMES, 
a:pud'MOREIRA NETO, 197l, :p .. 256 
=---o-grifo é nosso)º 

Assim, em 1850 foram fundados às margens do Ara

guaia, os PresÍdjos de Santa Leonoldina e Santa Isabel; em 

1851 foi restaurado o de Santa Maria e o de Santa Isabel foi 

deslocado :para a margem esquerda do mesmo rio, ficando com o 

nome de Santa Isabel do Morro; em l853, os presídios do Ara

guaia foram transferidcs para o Tocantins, para servirem de 

apoio ao acesso da população aos sertões de Amaro Leite; em 

l855, restabeleceu-se o :presídio de Leopoldina, assentando-o 

junto ao Lago dos Tigres, à margem esquerda do rio Vermelho; 

em 1856, este foi novamente transferido :para a :povoação de Leo

poldinaº 

No relatório de SPINOLA, de 1880, constam também 

os vá.rios :presídios do Araguaia e do Tocantins. No Tocantins : 
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presídios de Santo Antônio, fundado em 1875, e o de Santa Bár

bara, fundado na mesma dataº Os do Araguaia eram: Jurúpensem e 

Santa Maria do Araguaia (Apud MOREIR.F. NETO, 1971, p. 260)º 

Malgrado a disposição de alg71Ils presidentes da 

Província em melhorar as relaçoes com os Índios, no transcor

rer de todo o século, a política indigenista adotada continuou 

a ser agressiva e, em conseqüência, a hostilidade era genera-

lizada em todas as áreas de colonização. Essa situação de 

agressividade era tal_que o presidente a considerou como uma 

barreira à integração do Índio, propondo sua substituição por 

colônias agrícolasº Entre os motivos para recusar as guarni

ções militares estavam as constantes hostilidades para com os 

Índios: 

" ( •.• ) Representei ao Govêrno 
Imperial fazendo sentir a van
tagem da substituição dos pre
sídios por colônias agrícolas -
••• A catequese do selvagem es

barra em tais estabelecimentos, 
e não progride; o soldado trata 
o indígena como uma fera. Ainda
há pouco chegou-me notícia de
que um comandante do presídio,
sem razão alguma, sem agressão
ou provocação, transportara-se
para a margem esquerda do Ara
guaia e aí destruira as peque
nas choças de alguns selvagensº
( º •• )" ( LEITE MORAIS, apud MO
REIRA NETO, 1971, pº 268-269).

A hostilidade era tamanha que em 1880 o presidente 

Aristides de Souza SPINOLA a expõe em seu relatório: 

n ( ••• ) V • Ex • não imagina 
quantas atrocidades a 
gente, ainda modernamente, 
feito contra os Índios, 

nossa 
tem 

as 
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quais nao sao dadas a publici-
dade e dificilmente são conhe
cidas da presidênciaº O maior 
obstáculo para a catequése não 
, ., r e o odio dcs indigenas contra 
os cristãos, é o Ódio destes 
contra aquêles"., (Apud RAVAGNA
NI, 1978, p. 97-98_)_º -

Para finalizar a política indigenista durante o 
r , A 

:periodo, e importante lembrar as duas circunstancias que a ge-

raram: as estreitas relações entre os interesses :privados e a 

:política indigenista; é as características da ação indigenista 

do Império, de tolerância, incentivo e até autorização 

ex:pediçoes armadasº 

:para 

A influência de interesses privados sobre a :polÍ-

tica indigenista foi demonstrada em várias :passagens aqui tra

tadas e que :podem ser adequadamente exemplificadas :por três 

situações: a primeira, quando em 1852 o presidente da Provin

cia de Mato Grosso, Leverger, autorizou a um fazendeiro do 

Distrito de Mato Grosso a aldear os Índios Guarayu, que habi

tavam as proximidades de suas terras à margem direita do Gua-
, 

:pore, sendo dado ao fazendeiro todo o apoio e os meios neces-

sários para a atração dos Índios (MOREIRA NETO, 1971, :p .. 148); 

a segunda, quando em 1881 o :presidente da Provincia de Mato 

Grosso, Leite Galvão, :promoveu a mudança de habitat dos Índios 

Bororo-Cabaçaes, nomeando Diretor da nova aldeia o fazendeiro 

responsável pela transferência, João Alves Corrêa, concedendo 

ao mesmo direito para que os Índio2 fizessem diversos serviços 

(Idem, p. 184) ;o terceiro exemplo, deu-se em 1848 com a trans-
.,..._ · ( A 

ferencia dos indios Kraho de seu habitat, sendo :para tanto 

utilizado o -missionário capuchinho encarregado da civilização 

dos mesr:iof', sendo salientada a conivência do missionário e, 
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evidentemente, do governo :provincial, para com os interesses 

representados :pelos :proprietários fundiários. Esses três exem

plos ilustram adequadamente a forma como os interesses priva

dos se sobrepunham aos interesses das :populações indígenas. 

Nem é necessário exemplificar as situações em  que se deram as 

bandeiras de particulares ou oficiais contra os Índios, dada a 

quantidade de situações já relatadas. 

A ação indigenista do governo imperial 

latada com detalhes anteriormente, basta recordar 

. , 

Ja foi re-

g_ue suas 

:preocupações básicas eram a de :possibilitar a expropriação de 

terras, tendo apoiado financeiramente diversas bandeiras, mes

mo quando a legislação formal era :proibitiva nesse sentido, 

e a conivência para que a força de trabalho indígena fosse am

plamente utilizada, inclusive enquanto cativa, nas mes.inas 

situações. 
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6 º OS XA VANTE NO SÉCULO XIX 

Anteriormente, tratou-se dos Xavante e dos pro

cessos que os levaram a ocupar a vasta região compreendida des

de o rio são Francisco até o Araguaia, no quadrante · formado 

entre 48 ° e 51º meridiano e 12º e 16 ° paralelo (RIBEIRO, 1977, 

Pe 65; GIACG.A.RIA e REIDE, 1972, p. 14). Nesse habitat, primei

ro sofreram as incursões das bandeiras, depois alguns grupos 

foram aldeados e outros continuaram a manter uma atitude - de 

hostilidade para com os agentes das frentes de expansão da so

ciedade nacionalº 

No transcorrer do século XIX a situação dessegr-u--

po tribal foi de extrema complexidade. Dos Xavante aldeados, 

uma parte considerável retornou gradativamente à sua vida de 

refúgio, voltando a ocupar os territórios tribais tradicionais, 

em virtude do tratamento a que foram submetidos, aos maus tra

tos e às moléstias que acabaram contraindo do contato ( GIACGA

RIA e REIDE, 1972, p. 22; RIBEIRO, 1977, p. 65; RAVAGNANI, 

1978, pº 74)º Um pequeno contingente populacional continuou, 

porém, a viver nos aldeamsntos goianos, encontrando-se refe

rências sobre eles na maioria dos relatórios dos presidentes 



da Província e de outros docUII1e:::itos, no transcurso de todo o 

século XIX, conforme se evidenciou em. ca:pÍ tulo precedente. 

A parcela m.ai s si g.n.i fica tiva do co n tingente l)Ol)U-

lacional Xavante, porém, continuou a conservar, no transcorrer 

de todo o século XVIII e, :principalmente, no XIX, uma atitude 

de distância e franca hostilidade :para com os "brancos"º Situ

ação esta reforçada pelos indígenas que abandonaram os aldea

mentos oficiaisº 
~ A 

À medida que passa a ocorrer a ocupaçao economica 

dos vales dos rios Tocantins e Araguaia, representada inicial

mente pela expansão pecuária, de:pois pela ampliação-da- econo

mia extrativista amazônica, e, finalmente, pela implantação da 

navegação e comércio fluvial ao longo dos-principais rios do 

centro-oeste, com a instalação de inúmeros projetos e frentes 

de colonização, a situação desses Índios volta a complicar. Par 

UII1 lado, os conflitos passaram a se generalizar, envolvendo os 

Xavante e as frentes.de colonização, ao longo de todo o terri

tório tribal que foi sendo ocupado. Ao conflito, seguiu-se a 

retomada das guerras ofensivas, das expediçoes pu.nitivas e das 

bandeiras, objetivando o extermínio dos grupos 
• ✓ 

indigenas que

impediam a expansão da colonização e a expropriação das terras

em. que esta ia se implantando.,

Assim., ao longo de todo o século XIX, os confli

tos e os confrontos envolvendo os Xavante ocuparam grande par

te da história da Província de Goiásº Ao mesmo tempo, na medi

da em. que as frentes de expansão passavam a ocupar parcelas do 

território tribal, outros grupos Xavante iam sendo desalojados 

e buscavam as regiões ainda não atingidas pelas frentes de ex

pansão econômica nacional. Inicialmente se alojaram na margem 

direita do rio Araguaia. Curta, porém, foi a estada, pois a 
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colonização aí também chegava, provocando novos conflitos, ne

vas bandsiras e, para os Xavdnte, ou o extermínio ou a fu.ga º. º 

Assim, u.J_ trapassaram o rio Ara-guaia, indo alojar-se no terri-

tório compreendido ent�e os :'.'1-0s Araguaia e das Mortes, em 

terras matogross:enses, da Serra do Roncadorº No novo habitat 

tiveram, primeiro, que se confrontar com as tribos indígenas 

que o habitavam, depois, novam.e:-ite foram atingidos pela colo

nizaçao em constante processo expansionista. 

Se não bastasse a corr_plexidade da si tua.ºão em si 

mesma, há sobre os Xavante no século XIX uma questão teórica 

bastante polêmica e que se refere à origem desse grupo tribal. 

Para os autores que tratam dos Xavante, estes formavam uma 

Única nação ou um único grupo tribal, juntamente com os Xeren

te - e eram denominados de Akwên. O motivo da separação foi 

que '.Ã1D. grupo de Akwên, que denotava maior aversao para com os 

civilizados, deslocou-se para a margem esquerda do rio Tocan

tins e depois para o Araguaia, acabando por se estabelecer no 

rio das Mortes, passando a ser conhecido como Xavante. Outro 

grupo Akwên permaneceu no habitat tradicional, mostrando maior 

disposição para conviver com os civilizados, passando a ser 

conhecidos como Xerente (RIBEIRO, 1977, p. 64-68; RAVAGNAfil, 

1978, p. 99-107; RIBEIRO, 1983, pº 73-74). 

Pelos relatórios oficiais e relatos de viajantes 

e outros documentos históricos até agora tratados, é· muito 

provável que esta explicação teórica das origens desses grupos 

tribais, propagados de form� absoluta pela produção antropoló

gica e etnográfica bTasileira, não passe de mais uma mistifi-

cação altamente elaborada destes ramos das ciencias humanas� 

As evidências históricas disponíveis não :per.mi tem esta infe

rência } o que se :procurará demonstrar oportunamente. 
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Segue-se a abordagem dos Xavante em Goiás, depois 

em Mato Grosso e, finalmente, será discutida a explicação da 

origem desse grupo tribal. 

6.1. Os Xavante em Goiás no século XIX 

Como foi visto, com o apogeu da economia mineira 

do século XVIII, a política indigenista da Província de Goiás 

centrou-se no aldeamento dos principais grupos tribais. A pri-

meira grande npacificação" dos Xava:1.te realizou-se nessa epo-

ca, sendo construída para aldeá-los a aldeia de Pedro III ou 

Carretão. Neste aldeamento foi concentrado o principal contin

gente populacional Xavante, com cifras que variam de mais de 

dois mil a oito mil Xavante, conforme a fonte de informação 

(Ver RAVAGNANI, 1978, p. 63 - nota 38)., 

Pouco duraram os pomposos empreendimentos levados 

a cabo nos aldeamentos,_ cujo apogeu se limitou a duas décadas 

de 1770 a 1790 - indo junto c om os demais Pedro III ou Car

retao. Essa situação foi provocada pela decadência da minera

çao e pela ausência de medidas a curto prazo que incrementas

sem a economia da provínciaº 

"A queda da produção das 
minas fez m1J_dar radicalmente a 
orientação até agora seguida, 
falando-se nos escalões ofi
ciais em abolir tão caros e 
majestosos empreendimentos e 

Não foram bruscamente extin
tos, mas condenados a uma len
ta e triste agoni.a • ( ••• ) 11 

(RAVAGNANI, 1978, pº 73)., 

A decadência da mine.:::açao não provocou somente a 

decadência gradual dos aldeamentos, ou de uma política indige-
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J)OJ)U-nista mais :pacífica em relação aos Índios, mas também a 

lação regional, antes concentrada em inúmeros arraiais, 

dispersou, e aos que permaneceram em território goiano 

restou outra alternativa que a :produção de subsistência 

:provocou uma :profunda ruralização econômica e demogTáfica. 

nao 

que 

Juntamente com a decadência dos aldeamentos :pro

vocada :pela desintegração da :principal atividade econÔmica,ve-

rificava-se um :processo de fuga dos Índios dos aldeamentos 

que voltavam para junto dos que haviam permanecido arredios ao 

contato com os "civilizados", continuando a habitar os terri

tórios tribais tradicionais, no norte da província de Goiásº 

Ao que tudo indica, a depopulação dos aldeamentos se deu entre 

o final do século XVIII e início do XIX, continuando a se ve

rificar em proporções menores no transcorrer de todo o século 

XIX, até que os aldeamentos fossem totalmente extintos. 

A :primeira informação que se tem sobre o retorno 

dos Xavante ao antigo território tribal é do viajante POHL, 

que em 1819 assim se referiu ao Carretão: 
11(,. •• ) Atemorizados pelo tra
tamento grosseiro e imprudente 
e mau dos administradores des
sa aldeia e convencidos, por 
repetidas provas, de que nao 
se pensava em cumprir as :pro
messas que lhes haviam sido 
feitas, voltaram à sua antiga 
vida nômade nas brenhas; ape
sar de ja batizados, desde en
tão não confiavam mais em ne
nhum branco, antes fugiam sem
pre que lhes era possÍvele Im
petuosos, vingativos, dotados 
de memória muito fiel das ofen 
sas e humilhações •• º êstes 
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homens maltratados transforma
ram-se de compatrÍcios nos ini
migos mais perigosos e figa
dais. ( º. º) 11 (POHL, a:pud RA
VAGNANI, 1978, :Po 73-74 os 
grifos são nossos). 

Informa no mesmo relatório que a população Xavan-

te do Carretão era de 227 Índios, entre adultos 

(Idem, :p. 74). Do lÍder dos indÍgenas que ainda 

e crianças 

:permaneciam 

aldeados, ouviu o viajante POHL muitas reclamações indicativas 

dos maus tratos, da exploração do trabalho e da extorsão a que 
. r estavam submetidos os indígenasº 

Cinco anos mais tarde 1824 - CUNHA MATOS inclui, 

além das informações de POHL, o fato de ter existido uma gran

de epidemia na aldeia Carretão, e que os sobreviventes haviam 

fugido :para os bosquesº Informou em seu relatório que a popu

lação Xavante estava reduzida a 199 indivíduos, o que indica 

que muitos outros Índios continuavam fugindo dos aldeamentos, 

indo reunir-se aos que :permaneceram arredios (Apud MOREIRA NE

TO, 1971, p. 136)º 

A redução :populacional do aldeamento do Carretão 

era perceptível de ano a ano: em 1842 eram ainda mais de 100; 

em 1851 permaneciam  na aldeia 70 Índios entre Xavante e Xeren

te. Essa situação perdurou até 1855 quando foram transferidos 

para a margem direita do rio são Patrício. 

A presença de Xavante também foi verificada em 

outros aldeamentos: em São José de Mossamedes há referência a 

estes Índios, porém não se especifica a quantidade; em Salinas 

ou Boa Vista: em 1824 CUNHA MATOS a descreveu como decadente e 

habitada por 6 Índios das tribos Xavante e Javaé; em 1844 Fran 

eis CASTELNAU encontrou 180 habitantes "quase todos Xavante 

cristianizados e de sangue puro"; na aldeia de Estiva, Couto 



,. 257. 

de MAGALHÃES informou que sua população era de 200 Índios, na 

sua maioria xavante e Carrajá, havendo 2 Canoeiro; na aldeia 

Tereza Cristina, mais tarde Piabanha, indicava-se a existência 

de 400 Xavante em 185l; em 1�52 Frei Raphael de TAGGIA infor

mava existirem 2139 Xavante e Xerente; no final do século ha

via algumas centenas de Xerente e os Xavante estavam extintos. 

Pelo que ficou caracterizado acima, pode-se evi

denciar: 1) que não foi todo o contingente populacional Xavan

te aldeado, mas somente uma parcela deles; 2) que grupos Xa

vante que não haviam sido aldeado's continuavam a ocupar o ter-

ritÓrio tribal, compreendido entre os rios Tocantins e Ara

século guaia; 3) os Xavante aldeados, ainda em finais 

XVIII, iniciam a saída ou fuga dos aldeamentos, 

do 

voltando a

habitar os antigos territórios tribais; 4) em virtude da expe-

riência negativa que' tiveram do contato com a civilização, 

transmitida aos Xavante crue permaneceram arredios, as hostili

dades desses Índios tenderam a se aprofundar. 

É a partir desse quadro que se pode entender as 

relações desses indígenas com as frentes de expansão da socie

dade nacional, representadas pela agricultura de subsistência 

e, principalmente, pelo gado. Quando essa frente de expansao 

passa a se avolumar, pelo estabelecimento da navegação e co

mércio ao longo dos rios Tocantins e Araguaia, e pelo incre

mento econômico devido à integração do norte goiano à economia 

extrativista amazônica, os confl�tos com os silvícolas torna

ram-se inevitáveis. 

Para as frentes de colonização era imprescindível 

a expropriação das terras indígenas para a implantação dos 

núcleos coloniais necessários à atividade agro-pecuária ou ao 
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apoio do comércio e navegação; para os Índios significava 

mais uma invasão de seu habitat. Os conflitos
L

,portanto, devem 

ter se generalizado em todo o norte da Província de 

principalmente nos Vales dos rios Araguaia e Tocantins. 

Goiás, 

Em apoio aos colonizadores foi ordenada a "guerra 

ofensiva" contra as tribos indígenas Karajá, Apinayé, Xavante, 

Xerente e Canoeiro, através da Carta Régia de 05 de setembro 

de 1811 (Ver Apêndice 2)º É interessante observar que, de 

acordo com o mapa etnográfico brasileiro (NIMUENDAJU, 1981), 

eram estes os grupos tribais mais numerosos e que tinham seus 

territórios tribais localizados entre os rios Araguaia e To

cantinsº A repressão contra os indígenas não parou, porém, na 

ordenação da "guerra ofensiva", mas outras Cartas Régias e 

instruções autorizavam a organização de "bandeiras" que como 

já se disse se destinavam ao extermínio dos indígenas e abriam 

a possibilidade de ocupação econômica das terras por eles ha

bitadasº 
A 

Caminhavam lado a lado os interesses economicos e 

os instrumentos de dominação fornecidos pelo poder de Estado. 

De tal forma que: 

" ( º •• ) Estavam , :pois , sa ti s-
feitas todas as exigencias pa-
ra que um novo ··· ·pEã;rÍodo de 
guerra ao Índio se iniciasse e 
que os estereótipos de "fero
zes", "belicosos", etc. vol
tassem a circular, justifican
do dessa forma, mais uma vez, 
a agressividade e os ataques 
das frentes de expansão • 11 (RA
VAGNANI, 1978, p. 90)º 

Assim, sempre a repressao e os aparatos legais 

encontravam a necessária justificação ideológica. Exemplo dis-
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to foi dado já em 1812 pelo Peo SOUZA que assim descreveu os 

Xavante: 
11 (.0.) Nação feroz e numerosa, 
residente na aldeia do Carre
tão, ainda que em grande núme
ro andam dispersos pelos bos
ques entre o rio Araguaya e o 
Tocantins; usam arco e flecha: 
são cruéis e roubadoresº 11 

(SOUZA, apud RAVAGNAJ\TJ, 1978, 
p. 91) º

Além da atividade repressiva, outra medida foi 

tomada pelo Príncipe Regente de Portugal, ainda em 1812: com a 

finalidade de garantir a navegação ao longo do Araguaia e ao 

mesmo tempo isolar os Índios Xavante, Xerente e Carajá das 

frentes de expansão que iniciavam a ocupação nos vales desse 

rio, foi construído o presídio de Santa Maria do Araguaia. Um 

ano depois - 1813 - um.a coligação dessas três tribos atacou 

e destruiu totalmente essa fortificação, que contava somente 

com doze praças que inicialmente resistiram,- mas em seguida 

abandonaram-no (RAVAGNANI, 1978, p. 91 e 109 - nota 8). 

Com todos esses conflitos e ações de hcstilidades� 

os grupos Xavante foram se espalhando por todo o norte da Pro

víncia de Goiás, em ambas as margens do Tocantins e até à mar-

gem direita do Araguaia, sendo sua presença relatada em va-

rios documentos da época: em 1815 foram localizados por Fran

cisco de Paula Ribeiro entre a barra do Manoel Alves Grande e 

Porto R eal do Pontalº Em 1817 Manoel Aires de Casal encon-

trou-os também ali e mais tarde localizou outros grupos na 

margem direita do Tocantins, entre os rios Manoel Alves e So

noº Em 1819 encontrou grupos Xavante por diversas vezes e es

palhados em toda a região norte da província: encontrou um 

grupo no rio Maranhão; depois, com outros grupos nos rios Ma-
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noel Alves Pequeno e Piabanha; teve também notícias de confli

tos,,, com Xavante nos arraiais de Porto Real, Porto da Estrela e 

Carmo (Apud RAVAGNAN�, 1978, p. 91, 92 e 93).

, 

No relatório de POHL consta ainda o conhecimento 

de varios ataques promovidos pelos Xavante contra povoados e 

fazendas, sendo que de um de seus relatos pode-se perfeitamen-

te captar a ideologia que os habitantes da região tirü-iam em 
~ r relaçao ao indio: 

"( ••• ) Com olhos invejosos, 
encaram êsses colonos as pos
ses dos Índios em geral, de 
cuja apropriaçao esperam gran
des riquezasº Ouve-se constan
temente a queixa de que os Ín
dios ••• possuem as melhores 
terras e devem ser extermina
dos e que o rei deveria enviar 
auxílio para a exterminação 
desses bichos (dão esse nome 
aos pobres Índios). Que êstes 
eram uma praga para a humanida
de e que só com a aniquilação 
dos Índios pode o rei felici
tar e enriquecer os seus súdi
tos. Ouve�se tais opiniões em 
todo o norte de Goiás, mesmo 
entre sacerdotes ilustrados." 
(POHL, apud RAVAGN.Al'1I, 1978,

P º 92) .. --

Nas décadas se��intes (entre 1820 e 1845), uma 

frente de expansão pastoril, que ia pelo rio Tocantins em di

reção às fronteiras da Província do Maranhão, provocou uma sé

rie de conflitos com os Xavante e Xerente, principalmente na 

regiao do rio do Sono, Porto Imperial e MunicÍpio de Nativida

de º Essa frente de expansão colonizadora, baseada no gado se 

expandiu rapidamente por todo o norte goiano sendo que seu de-

senvolvimer.to foi possibilitado pelas investidas que haviam 
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sido realizadas no final do século XVIII e inicio do XIX, con

tra os vários grupos tribais da região, como os Timbira, Kra

hÔ, Xavante e Apinayéº Essa ocupação, entretanto, não se deu 

sem a resistência dos grupos indígenas. Aos conflitos, seguia

-se a formação de bandeiras que objetivavam o exterminio dos 

Índios "bárbaros" e "hostis"º A situação pode ser adequadamen-

te captada pela passagem abaixo do relatório 

1835: 

de JARnIM, de 

" ( ••. ) Não assim os Xerente 
que têm agredido o Município 
de PÔrto Imperial: em fins de 
janeiro do ano passado acome
teram a fazenda de Thomaz de 
Suuzs. .• ., matando-lhe 1-1..m so
brinho, destruíram gado e os 
móveis da 'casa; passaram de
pois a atacar a povoação de 
Pombal, mataram no seu sítio 
ao Juiz da Paz, a mulher, e 
três escravos, e conduziram 
cinco pessoas de sua família, 
porém os moradores se reur...iram 
e foram em segmento, e alcan
çando-os fizeram prêsa de 19 
pequenos indígenas, e 13 cris
tãos, que no alojameLto deixa
ram os Índios, que precipita
damente fugiram� ( ••• ) (JA.i.�
DIM, apud MOREIRA NETO, 1971, 
Pº 190 e 191;. 

Após essa ação punitiva, os Índios, 

lia, promoveram alguns ataques à região .. Foram 

em represa-

arganizadas 

novas expedições, com resultados negativos, até que a Câmara 

Municipal de Porto Imperial aprovou a liberação de uma verba 

para a or-ganização de uma expedição ma:_s poderosa :para atacar 

os Índios em suas aldeiasº 

Em 1838, outras medidas foram tomadas contra os 
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Índios Xavante e Xerente, passando-se também a dirigir esfor

ços contr_9. os Canoeiroº Além das bandeiras particulares, orga

nizadas periodicamente contra os Índios, consta no relatório 

do P�esidente da Província, Pádua FL:ElJRY, de 1838, a organ-i za

ção de uma bª�deira, financiada em 300$000 réis, quantia essa 

deduzida da verba destinada a brindes para os povos tribais 

(Apud MOREIRA NETO, 1971, Po 193-194) º O objetivo dessa ban

deira era de adentrar até a foz do rio do Sono, para abater os 

Xavante, Xerente e Canoeiro que encontrasse pela frenteº A oan

deira fracassou, mas ela em si mesma sintetiza a polÍ tica in-

diger..ista agresslva em relação aos indígenas (MOREIRA NETO, 

1971, p. 192-194). 

A situação de franca hostilidade para com as tri

bos indígenas do norte de Goiás era tamarLha a ponto do presi

den.te FLEURY assim justificar o uso de fundos públicos desti

nados a medidas mais suaves de pacificação e aldeamento para a 

repressao: 
11 ( ••• ) Parece conveniente que 
o govêrno, conquanto esteja 
autorizado a engajar um. mis
sionário, e a despender a quan
tia de 400$000 réis com brin
des, seja também autorizado a 
despender al61J.ID.a quantia com 
bandeiras, porque de outra ma
neira não se pode acudir o jus
to clamor do s Povos • 11 ( FLEURY, 
apud MOREIRA I\7ETO, 1971, p. 
196) ..

Não bastasse a política francamente exterminadora 

adotada pelo governo e por particulares, outro dado é signifi

cativo: a utilização de gru�os indÍgens.s aliciados para guer

rear contra os grt:i.:;::io s considerados 11 ho stis 11• Essa situação en-

volveu, na mesma época, a utilização dos Tapirapé e Carajá 



.263. 

contra uma aldeia Xavante localizada abaixo de Salinas, que 

"" º º se acreditava seja o grupo responsável pelos ataques aos 

julgados de Crixás e Amaro Leiteº" (MOREIRA NETO, 1971, _p,, 195)o 

Essa mesma situação pode ser observada pelo rela

tório do presidente SANTOS AZEVEDO que, em 1842, se refere ao 

uso dos Índios Xavante aldeados no Carretão para tentar "a 

amizade do mesmo Chavante, que anualmente comete suas hostili

dades fl º 

Ainda em 1844, Francis CASTELNAU, qualificando os 

Xavante de "ferozes", relata que pouco acima de Carolina, en-

controu duas fazendas do coronel Ladislau em pleno 
, . 

territorio 

Xavante, tendo-lhe este narrado que contra esses Índios havia 

organizado uma bandeira: 

"( º .... ) À frente de cento e 
trinta homens o coronel Ladis
lau havia penetrado nos aldea
mentos dos Xavantes, fazendo 
cinquenta e um prisioneiros, 
sem contar os que deixou mor-
tos no campo de luta .. Quanto a 
bandeira, teve 
morto e dois ou 
ainda assim por 
( CASTELNAU, apud 
1978, p º 94-95 f: 

ela. apenas um 
três feridos e 

imprudência .. " 
RAVAGNANI, 

Fica claro, pelas passagens anteriores, que a po

lítica indigenista que afetou os Xavante desde os aldeamentos 

até meados do século XIX em nada objetivavam a 11 integração 11 do 

Índio à sociedade regionalº A explicação não é difícil, pois 

qualquer que fosse a atividade econômica (agrícola, pastoril 

ou extrativa), não havia interesse em integrar o Índio como 

força de trabalho, já que esta poderia ser suprida pela utili

zação dos braços que ficaram ociosos com a decadência da mine

ração ou nos aldeamentos já existentes e que ainda mantinham 
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mão-de-obra indígena disponível. O maior interesse, tanto par

ticular, quanto do Estado, era de exterminar as populações in

dígenas que impediam o avanço da economia, possibilitando as

sim a plena apropriaçao das terrasº 

A partir de 1845, verifica-se uma mudança na po-

lítica indigenista na Província de Goiás, talvez por influên

cia do ttRegulamento de 1845" (MOREIRA NETO, 1971, p. 200; RA

VAGNANI, 1978, Pe 95-96). Como foi referido anteriormente, em 

1846, o presidente de Goiás, Ignácio Ramalho condena com ve

emência a utilização de bandeiras e a prática da violência con 
r ~ " 

tra os grupos indigenas; propoe que em lugar da violencia de-

ver-se-ia buscar a civilização dos indígenas, através do esta

belecimento de aldeamentos, nos lugares mesmo que constituem o 

habitat dos indígenas, e não transferÍ-los de seus terri tó-

rios; considerava que assim se conseguiria uma mudança gradual 

nas relações com os Índios, fazendo com que eles adcuirissem 

hábitos e necessidades sociais que só poderiam .ser supridos 

pela civilização (MOREIRA NETO, 1971, p. 200-204)º 

Juntamente com as mudanças na política indigenis

ta, tem inicio o deslocamento econômico da região do vale do 

rio Tocantins para o Araguaia. A ampla movimentação de colonos 

pelo rio Araguaia e os vários projetos de estabelecimentos PiQ 

neiros, oficiais ou particulares, afetaram os Índios, tornando 

necessário o contato entre as frentes de atração e os grupos 

indígenas que habitavam a regiao (MOREIRA NETO, 1971, Po 205-

Foi, assim, no vale do Araguaia que Ignácio RA.IV[A

LHO inicia a dar as prime_iras providências em relação aos gru

pos indígenasº Em 1846, ordena a fundação da Aldeia de Santa 
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Maria do Araguaia, :;:'B.ra lá destacando uma Companhia de Pedes

tres (A:pud MOREIRA �IO, 1971, :Po 203)º 

Junta::.s�te com os esforços oficiais de implanta

ção dos estabeleci=:_s.::-_-::os militares e indigenas, foi ativada a 

ação dos missionárics capuchinhos, trazidos a Goiás para a ca-

tequização indÍger...E:..� 
r ~ , 

�esse periodo, a açao dos missionarias se 

concentrav--a mais r_:=:o.s rsgioes :pioneiras de colonizaçã,o: na re

gião do Tocantins, ::_o estremo norte da Província, e em toda a 

região do Araguaia, 0s trabalhos missionários do Tocantins eran 

dirigidos por Frei ?ra.::.cisco de Monte Vito, que informava que 

a missao em Boa Vi7:.-':e. d.o Tocantins caminhava a contento, obE:Br-

vando-se :prog...cessc .:::..ss 800 Índios aldeados que nvão adquirindo 

amor ao estado socia::._,�."º Na região do Araguaia, o trabalho 

missionário estava scc a responsabilidade de Frei Raphael de 

Taggia, então enca����do da Aldeia de Santa Maria do Araguaia 

(RA.ll/L'l.LHO, apud MOE=?_!_ ?i.J:.;T0, 1971, p º 206) º 

Cons-::a .=.esse mesmo rela tório de RAWIALHO � 1848) 

que em 1846 um gr��c -vante aproximou-se voluntariame�te em 

Salinas, sendo ests =ato assim narrado: 
11 (ººº) Nos Últimos dias do ano 
passado (1846) apareceram al
�..ills Índios da Nação Chavante, 
no lugar denominado Salinas, 
pedindo paz, e a :proteção do 
govêrno, segi.,1ramente por verem 
os Carajás protegidos e brin
dados e como se lhes assegu
rasse que o govêrno almeja 
chamá-los à civilização, e ti
rá-los do estado errante em

que se acham, foram resolvidos 
a voltar na próxima sêca, a 
fim de se estabelecerem no lu
gar que se lhes indj car º n (RA
lYf-AI:HO, apud MOREIRA NETO, 1971, 
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:Po 206) o 

Sobre este �esmo grupo Xavante, consta que em 

1848 o viajante TheotÔr_io SEGURA.])0 encortrou-se com esses in-

dios, quando viajava :pelo Araguaia, te.e.à.e feito co.rr.ércio com 

eles quando faltou alimento à ex:pedi ção (AP2::1i MOREIRA 

1971, p, 225-226)º 

O governo de Pádua FLEURY, iniciado em 1848, em-

bora teoTicaT.8.:'.l�e defendesse a s  prorostas de RamaJho quarto 

política j_ndigenista, .na :prática ia diretame.a;::;e ao encontro 

dos interesses dos :proprietários fundiários e criadores de ga

do da região, que soo o argumento de que essas terras eram es

senciais à expansão da colo.1üzação, fo.:::-çava o deslocameLto de 

grupos indígenas ds suas terras d.e ocupaçao imerr,orie"l., Assim, 

se tem notícia da transfe::.:'ência dos KrahÔ das m.a_rgens do rio 

Farin.JJ.a para o rio de Sonoº Essa transferência foi defendida e 

realizada pelo missionário Capuchinho Frei Ra:ph2.el de Taggia, 

indicando que não era somente o Estado cue cem fazia o jogo 

dos interesses dominantes, rr:.as que a ação desse . . , . , 
m2. ssionario e 

a expressão-- direta e sem dis.fa:tces desses mesmos interesses 

(Idem, pº 209) º 

A transferência dos Krahô, porem, nao tinha :por 

objetivo some�te a abertura das terras das margens do rio Fa-

rinha para a a:pro:priação direta, mas usar esses Índios nara 

que se promovesse a invasão das terras do rio do Sono, habita

das por Índios Xav.3.nte "hostis"º 
11 ( º º º) A seguir, são indicados 
clarame:�te os motivos porque 
foi escolhida tal regiao para 
a localização QGs Krahô, de 
Carolina: ao lado dA-s vanta
gens de fertilidade, e te., 
fornecidas pelas terras em que 
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se situa a nova aldeia, a pre
sença constante de Índios Sha
vante e Sherente na região, 
levando sua hostilidade até as 
vizinhanças de PÔrto Nac.::_onal, 
impede sua pronta ocupeçãoº Í 
rrnüto provável que êsses Ín
dios KrahÔ, como no passado, 
ten_he,m sido :para aí tre,nsf e ri
do co� o prop6sito de os for
çar a uma resistência contra 
aquêles grupos }10stiso" (Apud 
MOREIRA NETO, 1971 , :p º 2 09 T:--

� ' 

A i n t· 0 n eão 
__ .... � \...,..t-.J.. .5 

de opor resistencias a ho sti lid2,de 

dos Xavante e Xerente, fica claramente demonstrada :pela expo

sição de FLEURY :para a instalação de um 11 Destaca.me.:,to de Gue,r

das Municipais". Esse fato não impediu } entretanto, que os Xa-

vante matassem dois guardas que estavam estacionados na pro-

pria aldeia, ccnfo��e consta do 

MOREIRA .NETO, 1971; :p º 209-210)., 

relatório 

, ~ ( 

Na decada de 1850, a açao indigenista na prcvin-

cia de Goiás, continuou centrada no Araguaia, assumindo, po

rém, novas características: 1) a defesa da utilização da força 

de trabalho indígena, defendida pelo presidente Eduardo Olym

pio TuTACHADO, ainda em 1850; 2) o rein{ cio das pacif i caçÕ e s de 

grupos hostis ao desenve,lvimento, coIEo a tentativa de pacifi

cacão de 1J1I1 .ccruDo de Índios Xavante néi reçiao de rio das Mor-
� o � � 

tes relatada pelo presidente PEREIRA DA CUNHA e!:'..l 1856; 3) a 

continuidade da utilização da força armada como método para 

gare.ntir a no..vegar;ão, promover o desenvolviIEento da colo za-
~ ~ . .:J I' çac; e forçar rel2çoes con! os gr·urios in.•_L.1-genEts, o ou.e se deü 

notad2.me.:--1te com a im:plantaçs,o ao longo dos rios Arag-u.aia, To

cantins e aflueLte s, de :pre sÍdio s e colônias rn..ili tares, com 

seus destacamentos militares; 4) a transformação dos aldeamen-
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tos em :povcaçoe s sertanejas, com a a:pro:priaçao das terras in-

dígenas com base nas leis então em vigoro 

A política indigenista da década de l850 afetou e 

envolveu os Xa·vante de várias forrras. Em primeiro lu.;e"r, deve

-se notar q_ue as referências sobre os Xavante os si ti..1_am exclu-

sivamente na região do Araguaia, exceçao aos pequenos contin-

gentes que continua.van a habitar os antigos aldea.c::,ectosº 

O avanço das frentes de cclonizaç�o, assim como a 

adoção de medidas repressivas, fez com que, em meados da déca-

da, os Xavante trans:;;:usessem o ri.o Arcgi.;3:i.3,, indo ocu:rar o va-

le do rio das Mcrtes, co.0forme a ex:ro ção da tentativa frus-

trada de :pacificaçã.o do Frei Raphael de Taggia º É difícil si

tuar com exatidão o ano em q_ ue f e i irri ci ?,da a mudança de h9.bi-
, , 

porem, e mui to prová,vel que ter.t..'2a ocorrido anós os 
- -

inci-

dentes de 18L18. ' , 
em que os Xavante atacaram o destacame�tc da 

Guarda Ifacional nos aldeamentos de rio do Sono, provocando a 

morte de dois soldados; temente da repressão us1...1.al aue se.fz-tliam � '--' 

a esses ataques devem ter iniciado a migraçac-, trans}Jcndo o 

r io Araguaia, se.e.d.o que em 1856 as referências já indicam que 

ocupavam o territ6rio compreend�do entre o Araguaia e o rio 

das �Iortes. Es�te ass1JI1tc será tra.tado com maicr profundidade 
I'

' no i terrc se 

A transf ormaçao ,:::_o :õi antigos aldeam.er, J�o s em povoa 

çoes sertanejas, acelerada pelo 
, . 

_proprio governo Impe.rial que 

determ_j_nou em 1855 a transfe::::-·ência dos Índios que habitavam os 

alde:::i.r..�er,tos do Carretão e são Joaq_uim do JamimbÚ, afetou o re-

duzido contingente popul:::1,ci_on2.,1 Xavante que os habitavam. 

Motivadoa pelo �rocesso de expropriaçao das 

suas terras, pelEts transferências forçadas de grupos indígenas, 

determinadas pelo avanço das frentes de ocupação nacioral em
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toda a regiao do norte da província, no final da década de 

1859 foram registrados inúmeros incidentes cansados por Índios 

hostis, havendo referências de conflitos envolvendo os Canoei 

ro, na vila do Pilar;os Xavante, nas proximidades do Arraial 

de Santa Rita; dos KayapÓ, na Freguesia do Rio Bonito; dos ca� 

noeiro, na Comarca de Porto Nacional ; dos Kayapó, no Distrito 
. r . de Torres; dos Canoeiro, no munici1no de Cavalcante, e muitos 

outros (Ver MOREIRA N'"'ETO, 1971, pº 226 29) º 

Ao mesmo .tempo (final da década de 1850) consta a 

:presença dos Xavante vivendo :pacificame.::Lte 
, . em varias regioes: 

em 1859 o viajante Vicente Pereira GOJVCES encontrou um.a aldeia 

destes Índios :próxima de Porto Imperial, vivendo em :paz e ten

do habitações permanentes; informa ainda, a existência de 
,..,,, ? ...... , . tres indios das a=..deias Kraho e Xavante proxioBs de Pedro 

Afonso ( GOl\1..t:S, apud RAV.AGNAr1I, 1978, Po 96) º O relatório do 

presidente GAM.A CERQl"EIRA de 1859, traz informaçoes de 11 nUBe-

rosa horda de Chavantes que habitam.º. as populosas aldeias 

que me consta existirem na margem esquerda do Araguaia, proxi

maBente à foz de rio do Peixe n ··(Apud MOREIRA. 1'i'ETO, 1971, :p .. 

226) º 

Embora a década de 1860 tenha corrwçado com mos

tras de g:·ande s animosidade contra o.s Índios e o g,:pregoamento 

de :pu.cição, como o fez o :presidente Aragao e MELLO (Ap�d MO-

REIRA NETO, 1971, \ 
� ~ 

231-233;, a violencia e a repressao foram 

:postas em :prática de LJ.c,neira mais sutil: através do expediente 

aparentemente sim:ples e eficaz de transformar colônias milita

res e indígenas em colônias :pen.i tenciárias. Essa a:pare.tlte pas

sividade, :porém, como bem observa MOREIRA NETO ( 1971, :p ,,232), 

encobria o caráter extremar::.ercte agressivo de tais medidas, que 



em seu intento anti-indígena podem 

repressiva de D. João VIº 

' 
ser comparadas a 

e

.,z.70. 

polÍtica 

Quanto às informações que se têm sobre os Índios 

Xavante, consta no relatório do presidente ALENCASTEE,de 1862, 

a situação desses ÍndiÕs aldeados em Tereza Cristina, Pedro 

Afonso e São Joaquim do Jamirnbuo As info�maçÕes de Pedro Afon

so e Tereza Cristina estão agrupadas no relatório, que diz 

estarem reunidos nesses aldeamertos Índios Xerente, Xavante, 

Krahô, Canela e Guajajara, sendo 2000 Índios Xavante e Xeren-

te e fiOO KrahÔo Na aldeia de são Joaquim do JamimbÚ estão 

mais de 200 Índios Xavante e Carajá, sendo que cada grupo tri

bal :possui dois aldeamentos (A:pud MOREIRA NETO, 1971, Po 

235-236)0

Desse mesmo relatório de 1862 consta a existência 

de um considerável número de Índios de "tribos bárbaras 11

, dis

postos na margem do Araguaia até sua foz, na seguinte ordem: 

Carajá, Ta:pira:pé, Javaé, KayapÓ, Canoeiro e Gradahu. Para fa-

zer face a esses Índios foram criados os presídios de Amaro 

Leite (A:pud MOREIRA NETO, 1971, :Po 236-237)º 

Nenhuma outra informação existe sobre . r 

os indige-

nas, notadamente quanto à :presença de Índios Xavanteº É inte

ressante que se destaque que as Únicas referências existentes 

sobre esse grupo tribal são tratadas quando se relata a situa

çao dos antigos aldeamentos. Em toda a região do Aragu.aia es

tes não foram, em nenhum relatório da década, nem mesmo in-

cluÍdos nos grupos indígenas hostis ou bárbaros que 

ou dificultavam a colonização no vale do Araguaia. 

impediam 

A partir do Último ano da década de 1860 e no de

correr de toda a década seguinte, a ação indigenista :passa a 
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ser caracterizada :por um indigenismo de cun..'lo 11integracionis

ta 11 º Já o relatório do _presidente Ernesto Augusto Pereira, de 

ju_n_,_½.o de 1869, constitui-se nUJI..a reafirmação das idéias usuais 

da açao indigenista como instr11mentc do desenvolv--imento agri-

cola do Estado, através da qual se obteriam. os braços necessá-

rios, .il.e forma local e barata (PEREIRA, apud MOREIRA NETO , 

1971, :Po 244). Deste mesmo relatório consta a presença dos Xa

vante na Aldeia Tereza Cristina que continuava com uma :popula

ção de mais de 3000 indígenas Xavante e Xerente; e em São José 

do Araguaia, composto somente por cerca de 50 Índios Xavanteº 

Como se sabe, já em 1872, estava em plena reali-

zaçao, o projeto indiger.cista implantado em Leopoldina por 

Couto de Magalhães, que, através do Colégio Izabel, previa a 

im:plantaçãc de um centro formal de educação de Índios com vis

tas a sua integração na sociedade nacional e utilização nos 

trabalhos de :pacificaçãc e assistência a outros grupos indíge

nas. Paralelamente, iniciava-se uma :çolÍtica de organização da 

colonização no vale do rio Araguaia, com a criaçao da Com:pa-

nhia de Navegação e Va:por deste rio, com o em:prego do indÍge.na. 

Pelas informações contidas nos relatórios :pode-se 

inferir que no decorrer da década de 70 as frentes de ex:par_,,são 

tinham :perdido 
r ..e. o im:pe uo inicial, sendo que agora se tratava de 

consolidar a ocu:pação, uma vez que as terras ind.Ígenas estav2.m 

expropriadas de seus :primitivos donosº Era :preciso, 

agora, tranqüilidade para que se :pudesse explorar as terras em 

:plenitude, e um n{1Jnero crescente de trabalhadoresº Essa si tua

ção é que justifica, ];)ortanto, a :proposta de uma :polÍ ti ca indi 

genista que contivesse os indígenas, ao mesmo tempo em que se 

:pass.ava à execução de :Planos que viabilizasser:1 a utilização da 
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força de trabalho 1nd1gena nos projetos privados ou pÚblicos 

de colonizaçãoº
e 

:Em 1880, o presidente da Província de Goiás, }..ri2-
,. . tides de Souza Spínola, resume as informações sobre os varios 

presídios do Tocantins e do Araguaia, sendo que a situação dos 

mesmos refletia as tensões de âmbito mais geral sofridas pelas 

comunidades sertanejas das áreas pioneiras para com as comuni

dades indígenas ainda _numerosas (SPÍNOL .. A., apud MOREIRA NETO, 

1971, p. 259-264)º O caráter agressivo das guarnições milita-

res, dirigidas contra os Índios de Goiás, muito embora as ci-

taçÕes de advertências e :punições contra os que agiam de forma 

não pacífica, foi objeto de comentários no relatório do Presi

dente Joaquim de Almeida Leite MORAES, em 1881, a ponto de re

jeitar a continuidade de tais estabelecimentos (Apud Idem, p. 

268-269). Pelas indicações dadas pelo governador SPINOLA, a 

prática de repressão contra os Índios não era exclusividade 

dos estabelecimentos militares, mas era generalizada: 11••• O 

maior obstáculo para a catequese não é o Ódio dos indígenas •.. 

contra os cristãos, é o Ódio destes contra aquêles." (Idem, p. 

263)0

É, ainda, neste relatório que consta uma informa

ção sobre os Xavante na região do Tocantins, indicanQo que os 

mesmos estavam em estado hostil e que eram remanescentes do 

extinto aldeamento do Carretão: 
11( ••• ) Parece que em nenhum 
dêstes casos acham-se ainda os 
:presídios da linha do Tocan
tins, quando perto dêles vagam 
Chavantes bravios e os Canoei
ros, inimigos da :população 
cristã, e está extinto o aldea-
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menta do Carretão, sÔbre o São 
Patrício, tendo voltado ao es
tado selvagem grande cópia de 
Índios, cujos pais foram ali 
aldeados, em 1788, sob o gover-
no de Tristão da Cunhaº "(IdeG., 
p. 258).

No início da década de 1880, a avalanche da colo-

nizaçao chega às margens do rio Araguaia, na lin.,_½a divisória 

desta província com Mato Grosso, expressa nos seguintes termos 

pelo governador da proyÍncia, em 1881: 

"( ••• ) a justificação dêste 
importante ato da minha admi
nistração está na situação da Co 
lÔnia, na linha divi.sÓria des
ta Província com Mato Grosso, 
em terrenos de cultura e cria-
ção de _primeira sorte, 
de ouro e diamante, à 

ricos 
margem 

d 
- � 

e um g�ande rio navegavel, 
hasteando a bandeira de prote-
çao ao comércio entre as duas 
Províncias, e de catequese e 
civilização dos indígenas. 
( ••• ) 11 ( LEITE MORAIS, a:pud MO
REIRA J:TETO, 1971, --P. 272) . 

Como não _poderia deixar de ser, a expansão de 

colonos em uma area até então praticamerte indevassada, provo

cou conflitos cada vez mais graves entre colonos e Índiosº Es

sa situação de conflito é que marcará a tÔn.i ca do indigeni smo 

até o final da década, sendo que aos conflitos seguem as for

mas de repressão usuais, agora denominadas de 11 "patrulhas ... " 

que, na verdade, não _passavam de destacamentos armados, finan

ciados pelo Estado, que objetivavam, formalmente, dar proteção 

à colonizaçãoººº 
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6º2º Os Xavante em Mato Grosso 

Até a metade do século XIX, os sertões matogros

senses compreendidos nas re5iÕes do Xingu, das Mortes e Ara

guaia, eram ainda ccnsiderado s como descollc�ecidos pelas auto

ridades dessa Província, conforme consta do relatório do pre

sidente de Ma to Grosso, Augusto LEVERGER: 

11{ º •• ) Não há informações re
centes ou precisas dos Índios 
dos Distritos de Mato Grosso e 
Diamantino e 1 não temos o me
nor con_hecimento dos indios 
que povoam . os inexplorados 
sertões, que mediam entre os 
rios XingÚ, Araguaia e das 
Mortes1 º li (A:pud MOREIR..li� N�TO, 
1971, p. 146) º 

O relato documsntal o.ais antigo da :presença des-

ses Índios no Mato Grosso, na região que viria a ser seu habi-

tat até a :pacificação ocorrida em meados do século .X:X, consta 

do relatório do :presidente da Província de Gciás, Pereira da 

0JI1...ha, de 1856, no qual noticia a expedição sob a direção de 

Frei Segismundo de Taggia, que procurou estabelecer contato 

com um grupo Xavante hostil, na região do rio das Mortes (Apud 

MOREIRA :GTETO, 1971, :p. 216-219; idem, RAVAGNANI, 1978, :Po 128-

-130),,

Antes desse, existe um relato de Joaquim da Costa 

Siqueira que descreve uma bandeira organizada :pelo governador 

ma togro ssense :para a:pri sionar um grande quilombo que, segu__,.1.do 

informações de u.m escravo preso na cadeia de Cuiabá e de um 

Índio Xavante, exi sti2, no sertão do norte$ A bandeira que 

consta ser de 1800, era comandada por José Luiz Monteiro e ti

nha como guias os dois informantesª De acordo com o relato re-
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tornou em três de junho de 1800, mas: 

" º ,, • não achou o quilombo dos 
pretos por terem sido todos 
assassinados pelo gentio Cr...a
vante, a quem conquist.ou, con
duzindo-os, e também vários 
Pacairys, que SeExo fez repar
tir pelo povo, e como estra
nharam o alimento, morreram 
qu.asi todo s ll "' (SIQUEIRA, apud 
RAVAGNANI, 1978, Po 117-11�-

É, sem dúvida algcuna, correta a afirmação de que 

os Xavante imigraram de Goiás com destino ao Mato Grossoº Mas 

a falta de dados documentais complica em muito a questãoº De 

acordo com Maybury-Lewis, a imigraçao teri a se dado na década 

de 1840 (RAVAGNAJ\lí., 1978, p º 118) º Para GIACC.ARIA e REIDE 

(1972, p., 23), a travessi9. do rio Ar3..gu8..ia pe2-os Xavante o cor-

r�u -�or volta de 186 PrO ,....1 ; 
' ma.3 9.ssinale, que antes dessa gra:1.-

de travessia um outro ,;zruno a :havia realizado, porém, que de-

les não se teve . ,, . P D no -c;i ci as. _ ara ar cy RIBEIRO (1977, p. 65), os 

Xavante começaram a deslocar-se para a margem esquerda do To

cantins em 1824, depois para o Araguaia em 1859, indo denois 

se estabelecer nos cam:ços do rio das Mortes, não 

quando isto ocorreuº Outra hipótese é de RÃVAGNANI 

preci sarnio 

(1978, pº 

107 e 118) para quem cs Xavante atingiram a região do rio das 

Mortes e Serra do Roncador em 18 20, recorib.ecsndo também que, 

por volta de 1800, já existiam cond::s_çÕes para que um grupo 

emigrasse :para o rio das Mortes, sendo este um caso isolado de 

um grupo que :para lá se dirigiu, antecipando um processo que 

se desencadearia mais tardeº 

Tendo em vista que o relato da tentativa de :paci-

ficação dcs Xavante :por Frei Segismundo de Taggia, de 18c:;LL_,, ' ' 

:pode ser considerado como u.m dado documental significativo, 
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as hipóteses de GIACCARIA e HEIDE de que ten.,_�a ocorrido entre 

1860-1870 e a de RIBEIRO que ocorreu de_pois de 18�4, ficam au

tomaticamente carentes de comprovaçaoº 

Cor1.sidera-se que seja pla11.sÍ vel o re corLL½.scime�1.�o 

de GIACCARIA e IIEIDE e de RAVAGNANI de que, antes do processo 

de migração massiva desse grupo tribal, tenha ocorrido a imi-
~ 

d 
. d rt . .  : .-.. ..,,.-,.-. •'"':l M + ('Cy, ,-... gr3.Çao e um OU mais gru})OS e lrOlc::.;::; lc--'·:::,,ru. .cavo ti-1.0ScO º E.sta

� ' 

probabilidade se funda nas :próprias características econom.i-

cas, sociais e polÍ ticas do gru:po º Em _primei.ro lugar, a econo-

mia Xavante era fu.xldeJrtentalmente de u.ma sociedade 

coletora, embora deser.i7olvessem uma agricultu.ra 

caçadora e

rudimentar. 

Este traço exigia uma constante mobilidade espacial do grupo 

tribal, fazendo-os a1.,unentar co nstantem.e.c. te o ter ri tório tri-

bal, Essa mo bi d9.de espacial se caracterizava, e ainda conti

nua a ser 1..un traço marcante no grupo, _por deis processo::: de 

migraçao: o _primeiro 0 0 re;=ll 7 ,,a habitualmente duas vezes por 

ano para as caçadasº Uma se faz logo que começam a escassear 

os _produtos das plantaç'ões, por volta de julho .. RetoTnam no 

final de setembro 1;:ara a preparaça0 do terreno e da semeadu-

ra º No início de deze;:nbro empreendem outra migração, retornan

do na. época em que o milho _possa se.r usadoº O se&;U,ndo é carac

terizado pela ocorTênci a do f.racioname?nto de um2, actiga aldeia 

que a tingiu seu ponto de estrangulam;-::Gto - cerca de 150 a 25C 

pessoas - fazendo com que uma parcela da popu1ação, 

POT laços de J;arentesco e 01,;.. de amizade, inicie a 

motivada 

constTução 

de uma nova aldeiaº Finalmen.te, os Xavante não chegaram a de

senvo1ver uma organizaçao política ampla que desse unidade ao 

grupo tribal; cada aldeia constituía-se numa formação social 

autônoma e independente em relação às demais. Os laços que as 

uniam se limitavam ao parentesco, quando havia, e a uma iden-
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tidade cultural (reconhecimento dos traços culturais caracte

rí :=iti co s do grupo�- língua, corte de cabelo, :pintura corporal, 

ornamentos e trançados, etco), o que não impedia as guerras 

endógenas ao grupo trital pela invas�o do território dada 

aldeia por outra, pela suposição de terem provocado a morte de 

membros da aldeia pela :prática do feitiço, etcº 

Por estas caract stJ_cas, que 

ocorrido migrações de um ou mais grupos (neste caso a popula

ção de uma dada aldeia) , motivados ou pela expansão da.s fren-

tes de colonizaçao da sociedade nacional, ou por pressao de 

inimigos tribaisº 

Em sendo esta interpretação verdadeira, a }ri ])Ó te

se de RAVAGNANI não está de tod o  incorretaº A ela deve-se fa

zer a ressalva de que a.ssirrr como antes de 1820 he.via ocorrido 

de um gn.,:;.:po par-a o 
' . ' ., � . 

ter ri -corio ma tog�rc ssense, 
.L 

.,. f 

0amoem 

esta data marca simplesmen�e a continuidade de migrações iso-

ladas0 

Reconl1ecendo essas migrações isoladas, aliás res-

sal-tadas pela trad=..ção oral do grupo, como se vera em seguida, 

crê-se que as imi.graçÕes massivas dos Xavante -l.. , 0ennam ocorrido 

a partir de meados do século XIX, entre 1848 e 1854º Três evi

dências documentais corroboram esta alternativaº 

1. o ataque promovido pelos Xavante ao destaca

mento da Guarda Nacional nos aldeamentos do rio do Sono, :pro-

vocando a morte de dois soldados, constante do relatório do 

presidente da Província de Goiás, Pádua FLEURY, de 1848 (Apud 

MOREIRA NETO, 1971, p. 209-210)9 

2º a tentativa de pacificação do Frei Sec',ismundo 

de Taggia, em 1854, dirig�_da à procura de um grupo Xavante 

hostil da região do rio das Mortes, constante do relatório do 



presidente da Província de Goiás, Pereira da Cunha, 

(Apud MOR.EIRA NE�O, 1971, pº 216-219). 

de 1856 

e 

3 º embora constes alg::unas inforn;açÕes de conflücs 

e12,re, l ver.Ldo os Xa'Iante ri-2 regi_ao do Arag:.,ia.ia até o firu3 .. l da d?-

cada de 1850 (Ver MOREIRA NETO, 1971, :pº 226-229), a partir de 

1860 não consta de nenJ_,.-�ulD. outro rela tór:::..o a _pre senç2, de r:.osti-

l·- � ·- + ' -· , d . d �ld.aue promOVlQa por es u8S J.llQlOS na oa_:_':C,E'" goiana, O vale do 

Araguaia, ou informações so ore a presença de gru_pos arredios, 

a nao ser quando são r-elatadas as popu.laçÕes dos an gos al

deall'.entos (Ide8., p,, 231-276). 

O primeiro documento 
, 

da conta de u.m.a 
. .L" circu.nsvan-

eia. g..cave envolvendo os Xav2,nte, que despertou nestes o terr;.or 
,_ . , 

de represa.1...2.as, que era 8. pratica in.ô--i freni sta usual nestes ca-

sos e que os Xavante já tinl:am sido pacientes desde , , na longo 

�uga. massi.-rr;� º O seg1Ji1do {.ice-e.

mento constata a presença Xavante em terras matogrossenses, 

provavelmente em número signifi cativo, a ponto de justificar 

um em_preendimen te como a ex1Jed::;_ ção organizadaº O terceiro dado 

do c1.11ne .e.tal demo.c.stra que, du:cante 
, 

a de cada de l85 O, grupos de 

Índios Xavante hostis continuavam ainda habi tar.:.do o vale do 

Ar2,gtJ.&.�La, mas que devem ter migrado até o final da década, ou 

�minados pelas frentes de nacior-ls.l., :po s-

+o q1:_p, r _-~,,c:;(� q_ P ,--.ons+--i -;-;r,i'arr-_, n1 1 rn emne ,--,i'-, ho na·e� a oxnn l"1 ~::;;o dc:i co u ~· - - ·  -� - -�- V - u� -l,- CA:..'-!. J .L -� .!.. . .L.L _;:- -~ G ' V� .i:,,O,.l�oc, .Cu 
--

loll.t zação a partir de 1860º 

Para a fase de deslocamento, posse do território 

tribal e primeiros tempos vi vides na região compreendida entre 

os vales dos rios Cristalino e das Mortes, as fontes de irif'or

maçao disponiveis são a tradição oral tribal e seus mitos, len 

das e contos, amplamente documentados _por GIACCARIA e REIDE
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(1972, 1975a e 1975b), tendo como principal informante "Jerô

nimo 11, o mais idoso Xavante, sen(l.o ele WA.l""ILARI 1'.t..D.EWA ( sonha

dor, pacificador) (36) 
º Transcrever-se-ão abaixo os trechos 

ma,i. s sii§�nifi cativos, iro se reiere e, oc�;-:r=a

~ 

do Arague,ia, 

talino: 

de su .. a travessia e início da oc:)_paçao de rio 

De acordo com o 

11 J u..,_YJ_ to ao o a
(OF8 .. E) fundaram.. a aldeia de 
DUNÀRI ( casas cobertas com ca
pim); mas os brancos voltaram 
a incomodar e assim atravessa
rarr .. o rio e fundaram 1..,1ma nova
aldeia, de cujo nome 

~ 
ne.o se 

lerr1.àrc::tfilo Mas nem esta nov-2. po
siÇB.c apresenta\ra segtlIªar_:_ç,e, ..
Por i.sso pas.s2.ram. o r·io c-nsta
lin.o, f�dar..do a alde:i.a de 
J\/f....A...RÃTÔ 1 ERE , sob a g,_,ü 2, d e 

co-
mando de. empresa, ( ..• ) ll 

CClL .. 'UA e 
.. ..L 

1lll vO DZCMORI �IDE,

1975b, pº 20-46), -em 111\/Ia:rãtô 'bre" durar.te D..ffl2. caçade. d,:, 

çao da seca, uma par te da aldeia foi caçar junto com os tres 

chefes, 

"favorec 

estes prccuraram convencê-los a 

mut to os ci \lil.izado sn 
º I ssc

,rol +ar -r,ara r:oi �s ""'C·i"" 1/ - '-./ - .1:::' . u _t....,,:,, 
' 1.:-' - ,.__. 

irr·itcu .. ..L mui vO a CC ffil,l-

nidade, que prccurou eliminá-los, enquanto eram etidcs a 

(36 ) O material de GIACCA2IA e HEITIE foi publicado em 1972, e 
depois, em dois outros volurnes em 1975. Ainda em 1983 
ve a o:portun:i_dade de rever o velho Xavante Jerônimo em 

t M ...., , ~ .. _,__ i . r d 
-'- . Cou o de againaes, :pois esve navia sai o no ano anver1or

da Miss�o Sale ana de Sangradouro, indo colaborar na 
construçg,o de ums, nova aldeia na área do P .I º Culuene, }:a

ra garantir a posse do territ6rio tribal da R.Iº de Para
bubu contra as ameaças de fazendeiros. 
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ccmer mel. Dois foram mortos (TSE'RERUiv'l:E.."IVIE e PARATSÉ), salvan

do-se somente DUPTOO:QI, graças ao au.,'{Ílio de sua irma. A caça

da continuou, mas os dois irmaos peI"ill2X.:.eceram vigiados até o 
,

fim da caçada. Um a-a, yorem., 

que lh.es havis, acon cido º A reaçao veio em seguida: 

nos brancos e.11..têtO se a�r
maram e, durante a noite, junto 
com os Índios Xavantes seus 
amigos, circu_ndaram o aca2:pa
mento de caça e mataram todos 
os homens menos TSEREDZA-DAJJZ'U 

' '

T:F;R:S e PPBITJPTSE, que canse Jl

ram fugir. 
Os Xavar:tes ve:1-cedores 

levaram as mulheres e as crj_-
a1:'1ças I';ara a aldei2 ... , e1=-q_u_a .. r1to 
os brancos voltaram para �edir 
:'eior qo s ,, a fim de 2�( ter i1.a.:r.� 
todcs os Xavc::tntes, inclusive 
os q _ue tirdlarn si1ic 2s1.,1s alia
dos e IYias os Xav-antes rei-·cebe
ram a traiçao e mandararr;_ um 
cos. 1.,1 __ m C3-bri to q_lle se.2:.1-;ri sse _pa 
ra a trair a a te2iç3,o dos bran: 
cos, a fim de descobrirem onde 
se l'8lL'·-·1j_a,mº Descoberto 
gar, alg7Jlls Índios q_ue 
Cld,Ill o por· 

corr.!_o ci '-Ti

o lu -
COP_._)_1-ie-

no acampamento dos brancosº Os 
Xavantes descobriram o que ja 
suspeitavam: os brancos tinham 
a intenção de me.t2-lo s º Apre-
vei , pois, da no:i e de 
1.;;_ma chuva improvisa, que cer
tamente contivera os brancos 
nos acam:r;:amP.nto s e a:r;:e"gara S'.--as 
.IC ras, fugiram dac;_ue le, ?.l-
deia e atingiram o rio das 
Mortes. O Único gru:po aue en
tão atravessou o rio, à a2-tura 
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do atual são Domingos (W:EDE
DZE), foi o de BUTSE; os outros 
ficaram ao longo db rio, apa
vorados, :por causa de grandes 
cetácecs �-u (·bo-

( GIACCit-s_J_A e I'f.EIDE, 
22 e 23). 

-� 1 !l 

0fo ,._, 

1972, p. 

e so 8 OS Ql12 fica-

:ram com mede do boto é :relatada no ITLl to WAIJZT..TEG: 1 WA ( -- 7 .laem,

l 9 r7ç; • lL!., "1 -158) . .,;D, p. 

Na região do rio das Mo:ctes ' ( 

cons�ruiram a primei-

ra aldeia denorrünada WEDE 1 Uº Ma,s, :por causa de uma epidem_i..e., 

:passaram para DZUB 1 .ADZE ou TSÔREPR:Ê, onde permaneceram :por vo_í_-

ta de 30 anos, a par .., /' . ' ,--, . r aai sucessJ_-vamente, o g1,,upo 102. se di-

vidindo e fundandc nevas ald.sias, :primeiro rumo nero este, de-

:çois sudoeste e oeste ., de:;:ois 2.,1_1_ e, no-;;ram_ente� rro 

70"7') "Y"'\ ..--.:-::_,--, ' ..J....j/c, Y• C.:_; ;::) �

e a mitologia do 
- ' neces.sa-2::"iame!l t:2 uma crono=-.o-

gia lÓgica, contêm a confirmação das linhas gerais destacadas 

anterio:cme1::.te: 1) coi-1.1-cidern au.ar�to ao loce.,l por onde 

GoJ_ás e atingirar11- as terr·as d.e JVIa to G-ro sso: 
, . 

�:iroximo ao 

Ilha do Bananal, na região denorrünada de :são Domingo ·2; 

deixa-2:'arrr 

da 

2) o 

m _otivo da f1J_g2, era de esta:rem escapar1dc das fr·er�tes de coJ..orj_-

zaçao que os pe�se do y. 
l. 

Mortes :pelo grupo de BIJTSE significou, provavelme.rr'ce, a forma-

çao de um grande aldeam2n-to, com vistas a garantir a :posse do 

territÓ o trioal tomado de vários grupos tribais, com os quais 

tiveram que travar várias gierras, e :para :prevenir novas in

c1.rrsoes dos brancos; 4) o fato de um grupo não ter feito a tra-

Vessl·a do y,i·o A•r-n,c-,,.-:,l'a ne·r-mnnor,ondo Pill +:,::,_-,,,_-r-,•i·-'-1.,o'r·i·o D�oi'a·,n ,-,., ,�n,rc,_ . _e _e GLê'.,c,cc,, 1 ,t, - J.LLa,�1.-.__, v��� _ �� � Ch, vLLL-

ti.nuando as ho sttlidades ao longo de toda a década de 1850; 5) 



a :passagem de um grupo Xavante que havia atravessado 

Araguaia anteriormeLte. 

o 

.. 282 º 

rio 

, ~ 

Xa-Outro aspecto a considerar, e g_ue a ocu:paçao 

vante da regiao compreeLdida entre os rios Arago_aia e das Mor

tes era habitat de outros grupos tribais, com os quais tiveram 

que entrar em guerra a fim de delimitarem novas fronteiras es

paciais e se apossarem das terras. 

Tom2,ndo como ponto de ref erêLcia a regiao compre

endida pelos vales dos rios Cristalino e das Mortes, como sen

do o habitat Xavante quando em terras matogrossenses, conforme 
' . (37) ' r . ~ 

evidenciam va:rios autores , e possivel a localizaçao dos 

principais grupos que a habitavam: ao sul, tendo o rio das 

Mortes como limite, habitavam os Bororo; 7 .L ao -1..es 0e estava o rio 

Araguaia, eLtão habi tadc :pelos Canoeiro; a nordeste sj_tuava-se 

a Ilha do Bananal, região habitada pelos Carajá; ac norte es

tava o rio Tapirapé, habitado por Índios homônimos; ao oeste e 

noroeste estava a serra do Roncador, além da qual os Índios 

xinguanos, notadamente os Suyá e Trumái; a sudoeste, entre os 

rios das Mortes e o Culuene, os KayapÓ (meridionais) 

ENDAJU, 1981, mapa anexo)º 

(NIMU-

Da tradição oral Xavante constam muitos conflitos 

com outros Índios, :porém é muito difícil identificá-los já que 

a. nominação é genérica, referindo-se aos demais como "Índios

que falam quase igual aos Xavante", "tribo que vivia :perto do
,....., '\ '\ / ,,. ,.,., , 

Mara Watsede n, 11 indio de olho brilhante" ••. A unica exceçao e

:para com os Bororo que são identificados.

(37) BALDUS (1948, :pº 157); GIACCA__TUA e REIDE (1972,
RIBEIRO (1977, pQ 65); RAVAGNANI (1978, :pº 119);
DAJU (1981, p. 45 e mapa anexo).

p º 36); 
NIMDl'.;N-

-_ 



Da literatura disponível constam conflitos 1 moti 

vados pela ocupação da terra, entre Xavante e os Bororo (ALBI

SETTI e VEN'l'UrtELLI, 1962, pº 292-293; ALBISETTI e COLBACCHINI, 

1942, pª 20-21, 150 e 206-211); entre os Xavante e os Carajf 

(BALDUS, 1970, p. 68) e entre os Xavante e os T:rumái 

BOAS, 1975, J)o 26-JO)o 

(VILLAS 

Em relação aos Xavante e os Bororo, consta que a 

regiao compreendida entre a margem esquerda de rio das Mortes 

e na mesopot�nia entre.este rio e o Culuene era territ6rio dos 

Bororo, pois a toponímia dos afluentes dessas margem 

n . .. .  levillll, indiscutivelmente, 
nomes da língua dos ora:rimogo
dÓ.fstle e provam que os borôros 
passavam algum tempo por aque
las _paragens . 11 (ALBISETTI e 
COLBACCHilü, 1942, p., 20-21) • 

BAlDUS (1937, pº 113 e 320) endossa esta inter

pretação ao colocar que os Bororo tiveram seu território redu

zido pelo lado leste, oeste e sul pelas investidas das frentes 

de expansão e ao norte tiveram que fugir "a Índios ainda des-

conhecidos, aos quaes os Bororo dão o nome de 
.. 

Kaiamo .... lf , a

ponto de se refugiarem junto às missões salesianas, mas mesmo 

aí os Bororo se viram ar:2.eaçado s, pais os Xavante chegavam até 

a Missão Salesiana de Meruri a ponto de se pensar em abandona-

-la. Do mesmo modo, muitas fazendas dos arredores foram eva

cuadas pelos proprietários e a estrada entre Cuiabá e Goiás

era bastan.te insegura. De acordo com ALBI SETTI e VENTúrtELLI

(1962, p. 701 e 702), Kayamo é uma designação generica para

qualquer tribo inimiga, no entanto os Bororo identificam como

inimigos os Xavante "por terem sido ês s Índios os 

com os quais lutaram até aos nossos dias ••• "

Últimos

11 ( ••• ) Entre as duas tribos há 



Ódio inextinguívelº Em tempos 
remotíssimos se guerreavam e 
até hoje os bororos temem os 
seus ataques. Por vezes nume
rosas turmas atravessam o Rio 
das Mortes, invader2 o territó
rios dos OrarimogodÓgue, ma
tando e destruindo tudo o que 
se lhes antolha na passagem." 
(ALBISETTI e COLBACCK[NI, 1942, 
p. 150).

Situação semelhante é verificada em relação aos 

Cara já, que habitavam a msrger.r, direi ta do médio Aragu.aia º BAL

DUS (1945, p. 68), diz que esses Índios gostavam de ficar per

to das casas dos brancos :por medo dos Xavante� RAVAGNANI (1978, 

p. 123) complementa essas informações, bassando-se em Tibor 

SF�K"E'.LJ, que assegura que na é:po ca da de sova da tartaruga, en

,:;re agosto e setembro, algu.11s Xavante atravessam o rio das Mor

tes e chegam até as praias do Aragu.aia para coletar ovos cau-

sando grande medo aos brancos e Carajá que habitam a margem 

direi ta desse rioº Com:plemen ta, ai.nda, com a informa�·ão de 

Willy A"DRELI :para o qual os Carajá são as vítimas prediletas 

dos Xavante e olham nostálgicos as terras de onde foram ex:pul-
, 

. 

, . so s apo s sanguinarias ex curso e s Xavante; ademais, que para os 
. , , 

CaraJa os Xavante sao os responsaveis :por todos os desapareci-

me.ritos e mortes ocor das entTe o.s civi1izadcs e mesmo n2,o o 

sendo, estes os responsabilizam. 

A Última referência ex:plÍcita de conflito do.s Xa-
. ( , � , 

vant e e outro grupo indigena e elL. relaçao aos Tn.unai, que se-

gundo os irmãos VILLAS BOAS (1975, :p. 26-30) foram expulsos de 

um aflue:1.te da margem esquerda do rio Culuene a mais ou menos 

l50 anos pelos Xavante, a quem chamam de nAssumadÍ"º Justifi

cam essa interpretação baseando-se em duas narrativas dos Tru-



mái: num.a, estes Índios contam que seus antepassados residiam 

ao ncrte do ponto onde hoje se encontram, nas margens de um 

imenso lago, ao qual dão o norrce de nPararnÍ 11 º AÍ sofreram vio-

lentos a s de 01J_ tra t bo de norue n

as suas terras, e, por isso, r e se l·veram roudar-se, guiados por 

dois grandes c{tef e s º Chegaram as margens do rio Culuene, onde 

dividir2r.:;_-se em dois gr1.rpos - um. voltou às antigas aldeias, o 

outro pro sss viagem, subindo por esse rio, ao longo da 
, 

margem direita, onde fora!I. levantando inumeras aldeiasº A ou-

tra narrativa, considerada verdadeira pelos autores, � que os 

raEt nã,o do baixo-Xingu, mas das cabeceiras de um 

af nte de. rrcargem esquerda do Culuene, concluindo que: 
� , . r 

11 Nac e impo ssi vel, tam-
b�m, terem sido os Xavante os 
t' -- . 

inaio s q1.1-e exp1l.l.saram os T.ru-
, , 

mai do S SêllS anti€C 3 dcmir1l OS 

a ste do to-Xin5u0 Assurna
di, nome que os Trumái aplicam 
aos seus agressores passados, 
tem algu1na semelhança fonetica 

com a fala Xavante. Cabe 
brar também, que esses Índios 
devem ter atingido a regiio de 
rio das Mortes e serra do Ron-
cador há século e meio 

, , 

ou menos, e:po ca. pro-vav-el 

mais 
d,::,

e,, 

( VILL��S 

Os argi.:unentos dos autores que tratam ou supoem 

conflitos entre os Xava.r1.te e outros gru:pcs tribais nao sao 

convincentes, 
, 

porem, as e çces históricas de 

de território sao muito prováveis esses conflitos, 

sido enumerados. 

tomad.a 

daí terem 

Com reJaçao aos seus vizinhos setentrionais, · os 

Ta:pirapé, não consta ter havido confronto entre eles e os Xa-
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vante, embora o território tribal Tapirapé constitu.isse limite 

a este "º .•. não haver notícia dos Xavante terem chegado até 

lá,,n (BALDUS, 1970, pº 49)º De acordo com BALDUS (Ideo., pº 59), 

co nsegi_,ü ra::o. 

"Kyrydján, nem messio reco 

pelos X,::1,vante: 

.l1. u.r.:_ica ' t ' 
IlO"GlCla 

por eles de 

cer· col1.,1r1.as de f1-1n12�ç2,.. produzidas 

"Diz os Tapirapé nao 
serern_ os Ampaneá amigos dos 

a, seus vizirülüs orien--------�----�-· -
ta,i.s, cl1a22.dos ºXav::1,�1.tes 11 pe-
los brasileiros 0 (. º º) 

niT,,c: os T;:::i,)i"ª"� "';une,,::, �µ"-.Lhe.,'-' � .. .J,.: ·-- 1:1......, l..:... ..:.. _ ........, l,t 

d_eraEi mo st_r-::ir-me colunas 
f1...1Esç2,. pr·od-LlZidas pelos 
d�; C'J� O +��y·+6"�0 n;:::i J '-" , , _ J u e i. - J.. u _, ... .1. -'--�,

Kyry-

ter 2. da. m.s,.r-gsu direi ta� do 
Tapirapé localizasses precisa-

ste ds ' 

- A 

na Q Nao sa Die..,n dizer nada ,3..cer-� 
ca deles, nern se lemD1�a-vam de 
al.g1�1m encontro 
(BALDUS, 1970, 

JUS cons coritatos e�tre 

Colégio Iza 

os 

con-

forme o re ' , 
"GO o de cícero de ASSI:S de 1875 ( ---"'�------ MO'?cEIRA NE-

TO, 1, pº 251-252) º pode-se 

los interesses da ação indigenista do Estado sobre os grupos 

iEdÍ do A _��.s.,6�13,J_ 2., t como nrecrutador 11 os "Kayapósn
º 

�\ri sta do ter si t;;1_ado ao 

sul do local de imig.raçao ..L • j_. ' , Xavan0e no Ara6cJ_2,ia e 0amoem sudoes-

te na época de efetivação da ocupação do habitat matogrossense 

( íTIJ\/lTJEl'TDA,JU, 1981, mapa ansx:o), deve ter havido mui tos confron

tos envolvendo os Xavante e os KayapÓ, embora a Únj_ca indica-
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çao dos mesmos seja dada pelo mesmo ASSIS, em l875, quando 

se refere à prática de "aquisição de menores" para o Colégio 

Izabel (MOREIRA NETO; 1971, :p. 251). 

~ , 

Retomando o processo de ocul)açao da area situada 

no rio das Mortes, já foi citado que a primeira aldeia cons

truida pelo grupo chefiado por 11 :B-ü.tse" se chamou "Wede 'u" e 

que devido a urr:.a epidemi2. que exterrr,� nou quase todos os velhos, 

abandonaram-na fundando "BurÕtÕrÓ", ou também chamada pelos 

nomes de "J)zub'adze" ou "TsÕrepre" º Presume-se que nesse local 

tenham passado cerca de trinta anos, :rosto que a tradição oral � 
, ~ ~ ( 38) se refere a celebraçao da ":r:erfuraçao das orelhas" de seis

grupos de idade nesse Jocal: HeTe RA (:Peixinho), 

qui), NOTIZOU (milho), ANAROWA (esterco), TSATIA'RO 

ABL"RED ( :pi

( sol) e 

AY'RE�E (pequena palmeira). Consta QUe, até então, estavam to

dos u.i1.idos, formando uma Única aldeia, mas a morte de um indio 

causou a separação do grupo de RAPA, que foi fundar nova al

deia - a de ETERÃURÃWAWE, rumo noroeste, na proximidade do rio 

Culuene, onde foram perfuradas as orelb.as de outros dois gru

pos de idade: dos HôTORÃ (peixinho) e dos TIROWA (carrapato). 

A este aldeamento, postericrmente, juntou-se o grupo de TSIA; 

mas por questão de lutas entre as duas aldeias, motivadas :por 

questão j_e brigas de facções, justificadas por "feitiços", um 

grupo da aldeia de "BurÕtÕrÓ" foi fundar outro aldeamento 

chamado "Wa bdzerewapre 11, em direção sudeste, no divisor de 

(38) O TIANÕNO, ou festa da perfuração das orelhas, é um rito
de :passagem Xavante que marca a transformação dos jovens
(Wa:pte) em adultos guerreiros (Ri tey'wa). Esta festa é

realizada de acordo com os grupos de idade, ou conjunto de 
individuas que nasceram no mesmo lal)so de tempo, aproxima
damente 5 a 6 anos, entre uma festa de J)anõno e outra.
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águas dos rios Culuene e AreÕes, onde permaneceu dois anos, 

indo sucessivamente �ara as margens do Culuene, na direção 

oeste, e depois em direção norte, seguindo o curso do Culueneº 

Nesta migraçao fundaram. duas aldeias, chamadas 11 1ledetede" e a 

outra "Clniudu" (GIACCARIA e REIDE, 1972, p. 23-24 ) . 

Com isto teve início uma série de constantes se

parações e uniões, apresentando uma permanente mobilidade ho

rizontal do grupo tribal, tendo como motivos epidemias, feiti-

ços, mortes, brigas entre grupos locais, enfim, rivalidades 

das próprias facções que se uniam temporiamente a outra (RA-

VAGNANI, 1978, p. 126-127). De qualquer fcrma, esse processo 

de migrações sucessivas, divisões, fundação de novos aldeamen

tos possibilitou aos Xavante o controle de uma imensa área si

tuada no quadrante formado entre o 48
° e o 51

° 
meridiano e 12

°

o e o 16 paralelo (GIACCARIA e REIDE, 1972, p. 34 - mapa). Nes-

sa vasta área, os Xavante ocuparam(39) :o das Mortes, na regiao

de São Domingos; a regiao do rio Culuene e rio Sete de Setem

bro; toda a região compreendida pelo vale entre os rios das 

Mortes e Culuene e denominada lagoa; a região dos formadores 

do rio Ronuro, nos locais denominados "batovi" e "paraíso"; a 

regiao do rio Suiá-Missu, seguindo a Serra do Roncador, loca-

(39) Este processo migratório levantado por GIACCARIA e REIDE
(1972, p. 23-29) , está minuciosamente posto em mapa (Idem,
p. 35), sendo possível recuperar adequadamente não só o 
habitat Xavante, como a localização dos diversos aldea
mentos construidos, alguns dos quais os índios foram vio
lentamente expulsos e chacinados, quando do avanço econô
mico na primeira metade do século XX. O processo descrito 
por esses autores coincide com o nosso levantamento de 
campo realizado entre 1977 a 1979. É lamentável, somente, 
que os dados disponíveis limitam-se à dispersão geográfi
ca do grupo, às aldeias construidas e aos motivos inter
nos que causaram as divisões. 



lizando-se nos braços da margem direita deste rio; finalmente, 

transpondo o rio das Mortes, um grupo se localizou e na região 

de 11São Marcos" e outro na de "Sangradouro"º 

De qualquer forma, nos limites do 
,, 

periodo ora 

tratado, o novo habitat Xavante protegia-os das frentes de ex-
~ , 

pansao goianas e matogrossenses e que, nessa epoca, arrasavam 

com as populações nativas com que se defrontavam. Mas o rio 

Araguaia constituía o.limite dos colonizadores, além do qual 

era "sertão desconhecido", porém bastante cobiçado por suas 

riquezas. 
, 

A longo prazo, porem, o habitat era muito vulne-

rável, como bem demonstra Ravagnani: 

"(º •• ) Os rios Araguaia e Mor
tes eram navegáveis em toda 
sua extensão e um convite para 
futuras penetrações. O primei
ro constituía, desde há muito, 
uma séria tentação para se co
municar com a Província do Pa
rá. As tribos que habitavam 
sua margem direita, os KayapÓ 
e Tapirapé principalmente, já 
estavam submetidas. Faltava, 
entretanto, um maior desenvol
vimento do capitalismo ainda 
em ascensao para 
economicamente 
sua plenitude. 

que fosse 
explorado em 

A parte meridional não 
apresentava nenhum obstáculo 
natural a qualquer tentativa 
de ocupação. Seus habitantes, 
os Índios BorÔro, há longo 
tempo estavam dominados, deca
dentes, divididos, reduzidos 
em sua população e servindo a 
seus colonizadores na redução 
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de novos gruposº No limite 
ocidental havia total seguran
çaº A Serra do Roncador segui
da pela região do alto Xingu 
permanecia impenetrável ,  prin
cipalmente pelas várias ca
choe�ras existentes, tornando
-o inaproveitável para a nave
gação, além de indígenas to
talmente desconhecidosº O nor
te do território estava guar
necido pelas serras Tapirapé, 
do Matão e Gradaus, que ocupa
vam imensa extensão de terras 
inóspitas. Apenas os flancos _ 
oriental e meridional eram bas- -
tante suscetiveis a invasoes. 
E eram justamente os que esta
vam voltados para as frentes 
pioneiras , embora guardassem 
relativa distância. Esta era, 
realmente , a segurança com que 
os Xavânte conta,.ram .. " (RAVAC':r
NANI, 1978, p. 125-126). 

Como bem destacou Ravagnani,  os flancos oriental 

e meridional eram suscetíveis de invasões: o primc�ro, repre

sentado pelos rios Araguaia e das Mortes 1 não só navegaveis em 

toda a sua extensão, mas que penetravam no centro do territó

rio Xavante; o segundo , era representado pela área ocupada pe

los Bororo, a anos em contato com o branco, pela qual cruzavam 

as rotas terrestres utilizadas nas relações entre as 

e ias de Goiás e Ma to Grosso º 

Provin-

Na verdade, pouco foi o tempo em que puderam vi ver 

tranqüilamente no .mvo ter ri tório, pois foi pelas duas regiÕe s 

apontadas como vulneráveis que começaria a invasão do território 

tribal Xavante em Mato Grosso. Agora com uma agravante: estavam 

cercados, não podendo dispor de novas imigrações e de fugirem de 

um conta to que seria inevitável, tão logo a sociedade nacicnal volta 
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a se expandir com todo o Ímpeto no centro-oeste. 

e 
Em 1854, o presidente da Província de Goiás orde-

nou a formação de uma expedição civilizadora, sob o comando de 

Frei Segismundo de Taggia, encarregado do aldeamento do Jamim

bu, à procura dos Xavante hostis da região do rio das Mortes, 

"que têm aí numerosas aldeias" (BALDUS, 1970, p. 59). A expe

dição foi composta, além do Frei Taggia, por dez praças de li

nha, por seis Índios Xavante da aldeia do Capitão Felipe Xa

vante e também por civ�s. 

Depois de muitas interrupções para o preparo do 

equipamento e engajamento dos elementos, a expedição partiu do 

porto de Piedade. Desceu o Araguaia até a foz do rio das Mor

tes, subindo-o durante dez dias - percorrendo-o por umas cin

qüenta léguas, até chegar ao caminho que conduzia à aldeia dos 

Xavante "bravos"º Nessrn local parou para lim:par as armas e man

timentos que tinham se molhado devido a quatro dias de chuvas 

torrenciais. A seq�encia dos acontecimentos será deixada por 

conta da transcrição literal do relatório de PEREIRA DA CUNHA, 

de 1856, que bem caracteriza o tipo de política 

adotada: 

indigenista 

11 nao avistando fumaças da 
parte da Aldeia, mandou o capi
tão Pedro Chavante com algu.mas 
praças, e Índios examinar se 
os Chavantes bravos estavam na 
Aldeia, e recomendou-lhe que, 
encontrando-os não consentisse 
bolir com êles, e no caso con
trário rastejar-se-ão até al
cançá-los, e voltasse a dar
-lhe parte de tudoº Esta comi
tiva partiu no dia 17 e à 19 
reconhecendo que estava per
to dêles, o capitão, subindo a 
uma árvore, descobriu a rancha 
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ria, e em vez de voltar, como 
lhe fÔra recomendado, escondeu 
-se no éaminho por onde iam
buscar água e lenha, e apenas
acoitou-se com alguns de seus
compan..heiros de viagem, viu
passar quatro fndias, detendo
-as e reconhececendo que eram
Chavantes, elas lhe disseram
que na Aldeia só existia um
velho por terem os moços saído
à caça de queixadas, porém que
era melhor voltar, porque sua 
gente estava com vontade de 
brigar, e não queria paz, mas 
que poderia sempre conversar 
com o velho. Chegados à Aldeja, 
o velho não queria falar, sim
lançar frexas, contudo sempre
conseguiram conversar com ele,
pondo-o em cêrco: o capitão
fez-lhe vêr que era seu paren
te que tinha ido com o missio
nário para levar-lhes mimos, e
não para brigar, e que deseja
va a paz; o velho respondeu que 
os cristãos são muito maus,
que quando êles estiveram no
Carretão sofreram judiaçÕes,
com palmatória, tronco,corren
te, chicote e colar, que não
obstante isso esperasse pelos
outros com quem podia conver
sar, porém, as mulheres acon
selharam ao capitão, e compa
nheiros que retirassem porque
êles eram poucos, e não podiam
com sua genteº À vista disso o
capitão disse aos seus - reti
remo-nos que êles não estão de

"' ~ r 

boa tençao, mas antes de sai-
rem, contra as recomendações
do missionário, carregaram xi
cununs, esteiras, frexas, etc.,

,

e tendo caminhado duas leguas
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e meia, mostrando-se alguns da 
comitiva cansados, disse o ca
:pi tão - :pois bem :pousemos aqui, 
porém é preciso que o cabo fa
ça ter sentinelas, porque os 
Índios bravos vem hoje atacar
-nos - e não tomando o cabo as 
providências :precisas, ao dei
tar-se foi morto a cacête, as
sim como um soldadoº Aos gri
tos de um paisano, que teve 
tempo de levantar-se com arma, 
acudiram os Índios mansos e 
com tiros fizeram fugir os bra
vos, que seguiram atraz dalgu
mas praças que corriam sem ar
masº Segundo informou o mis
sionário foram mortos quatro, 
ou cinco dos Índios bravos, e 
o que matou o cabo apoderou-se
da arma do mesmo, disparando-a
feriu alguns Índios mansosº 
Passado o conflito, achou o 
soldado Peregrino dos Anjos 
com duas feridas na testa, de
sacordado, e com a arma na mão, 
e carregando-o continuou a co
mi tiva em seu regresso, - e no 
dia 20 pelas 10 horas da noite 
achava-se o missionário, que 
logo mandou aplicar aos doen
tes os remédios necessários, e 
como as armas não estivessem 
em estado de com elas poderem 
resistir, ser a gente :pouca, e 
haver perdido parte do manti
mento por causa das chuvas, 
tornou para Jamirnbu, onde che
gou à 5 de junho ( º •• ) • " (Apud 
MOREIRA NETO, 1971, :p. 217-
219) º

O texto expoe claramente os traços que marcavam 

as relações entre os Xavante e os agentes dos interesses na-
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cionais. Por parte dos Xavante, fica claro que queriam manter 

sua liberdade e independência, um.a vez que o contato que ha

viam experimentado com os brancos foi profundamente negativo 

aos olho.s dos Xavante º Da parte da 11 civilização 11 ficam igual

mente claras as intenções para o contato: desimpedir a regiao 

para a ampliação da colorüzação; utilização de força armada 

para alcançar os objetivos; uso de grupos indígenas para alcaE 

çar os intentos, fossem estes grupos diferentes ou pertencen

tes ao mesmo tronco linguístico e cultural, como no caso; a 

forma como o Estado e a ação missionária se uniam buscando a 

d ~ d . t d . - ' ~ d 1 t d ~ ( 4o)a equaçao os in eresses OIDlnanGes a 1ren e e expansao • 

Outra notícia que provavelmente envolve os Xavan

te situa-se no período em que a atividade do extrativismo ve

getal, fundado na borracha, possibilitou uma retomada, breve 

mas intensa, da expansão econômica em todo o norte do centro-

(40) A série de contatos hostis dos Xavante com os brancos foi
profundamente marcante na visão de mundo tribal, a ponto
da tradição oral, conservada ainda hoje mesmo pelas gera
ções mais jovens, só ver possível o contato a partir do
momento em que os Xavante passaram a pacificar os brancos,
ou "amansar o Waradzu n como dizem. Na tradição oral está
sintetizada na lenda 11A Pacificação dos Branccs 11 , relata
da por GIACCA.�IA E HEIDE (1975b, pº 139-145).

Em entrevista recente de Mário Juruna ao 11Pasquim 11 , 1 

o contato com os civilizados foi assim explicado ao jorna
lista: 11 ( º •• ) Então Xavante fugiu mui to. Agora Xavante 
não pode fugir mais. Xavante tá cansado a.e-fugir. No rio 
das Morte foi nós, Índio, que atraiu branco. Branco tinha 
medo da gente. Então a gente procurou branco, sem flecha, 
sem borduna, com mulher e criançaº Mesmo assim, branco 
tinha medo da gente, mesmo depois da gente ter sido ex--
pulso da cabeceira do rio Xingu. Deu muito trabalho a gen 
te atrair br9-p_co. Branco sempre com medoº Foi ume. luta '

amansar brancoº ( º •• )111 (MARTINS, 1982, p. 209) º 
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-oeste, com o crescimento da importância dos rio s navegáveis,

das rotas comerciais, e dos caminhos terrestres de ligação en

tre as províncias. Com esta atividade, a econorr:.ia rural de 

algumas regiões foi revitalizada, voltando o Índio .L . a cons 1.-i-

tuir um empecilho ao 11 desenvolvi.mento 11• A notícia consta do 

relatório do presidente da Província de Mato Grosso, CA.c"{DQSO 

JR., de l871, em q_ue rela ta que .n.a região que liga Ma to Grosso 

a Goiás, todo o trecho entre 11 Sang.rador11 e o rio Araguaia, 

considerado perigoso e- inseguro pelos colonos (Apud MOREIRA NE 

TO, 1971, pº 163-164). 

Julgando as informações como corretas, o trecho a 

que se refere o rela tório compreendido entre o "Sangrador º e o 

rio Araguaia, si tua-se ao longo da margem direi ta do rio das 

Mortes e no sentido oeste-leste ou oeste-nordeste até o rio 

Araguaia, acabava :por :penetrar effi território Xavante. Esta am

pla área constituía, na época, habitat de vários grupos tri

bais: dos Bororo, ao sul, indo depois ao longo do vale do rio 

Garças até o Araguaia; dos KayapÓ ao norte, da margem esquerda 

dos fort.iadores do rio das Mortes, depois pelo divisor de águas, 

até tomar a região dos formadores do rio Culuene e P.Or este 

acima; dos Xavante, no vale compreendido pelo Araguaia e das 

Mortes (NI�TIJENDAJU, 1981, mapa anexo)º 

O relatório trata de forma suposta a autori.a dos 

a taques, já que consta terem sido promovidos primeiro por H co

roados !! , depois :por ucaia_r.HJ 11 
º Não consta que a regi.ao ten ... ha si 

do habitada :por 11 Coroados 11, :podendo desta forma referir-se in

d istintamente :por este nome aos Bororo, que eram, porém, sobe-

jamente conhecidos pelos agentes do Estado nessa época, 

aos Xavante º A designação "CaiapÓ 11 :p,9.de_rj_a referir-se 

aos Kaya:pÓ propriamente _ditos, como também a outro grupo 

como 

tanto 

que 
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manifestasse hostilidade para com o contato com os brancos. 

Em qualquer caso, a pro�abilidade das hostilida

des também envolverem os Xavante é muito alta. Interessa cons

tatar, porém, que a ação indigenista no período, adequando-se 

aos int.eresses dominantes representados :pela frente extrativi.§_ 

ta, com seus apêndices comerciais e agro-pastoris, era de neu

tralização dos grupos indígenas que opusessem resistêr_,_cia à 

ocupação econômica. Esse objetivo fica plenamente caracteriza

do pela possibilidade· de instalação de destacamentos milita

res em diversos lugares, não havendo irrforDaçÕes :posteriores 

de terem sido instaladas ou não. 

Outrà notícia envolvendo :possivelmente os Xavante 

é de 1886, ano em que o engenheiro José Feliciano Rodrigues de 

MOR.AIS, a serviço do :presidente da Província de Goiás, subiu 

no vapor Araguaia setenta e duas léguas do rio das Mortes, 

desde sua conf'luência com o Araguaia até o porto Rodovalho º 

Nesse local, a missão cumpriu seu objetivo ao encontrar-se com 

outra expedição que havia partido em 30 de março de 1887, com 

onze praças do exército e dois civis, comandados pelo capitão 

Antônio Tu:py Ferreira Caldas, da capital da Província de Mato 

Grossoº Esaa segunda expedição desceu o rio das Mortes num to

tal de duzentas léguas até o mesmo porto, onde encontrou o 

marco da expedição goiana, terminando sua missa.o. Pelas infor

mações, no retorno, tiveram :problemas com Índios e, embora não 

conste o nome da tribo, são interpretados como Xavante, pela 

descrição dos Índios e da borduna usada como arma de guerra e 

de arremesso,por RAVAGNANI (1978, pº 133-134 e 144 - nota 43) 

e, antes, por SOUZA (1953, p. 17-18). 

Nos Últimos anos do século XIX, há outra 

de tentativa de pacificação dos Xavante bravlos do 

notícia 

rio das 
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Mortes, tarefa que coube ao dominicano Frei Gil Vilanova º 

Partiu com uma canoa, remadores contratados e r viveresº Entre-

tanto, ao atingir a foz do rio das Mortes, os reme.dores se 

recusaram a continuar v-iagem, devi do ao terror que tiràiam da

queles Índios (RAVAGNANI, 1978, pº 134). 

Até o final do século XIX os Xavante conseguiram 

manter-se relativamente isolados do contato com os brancos, 

ainda que tenham sido observadas algumas hostilidades e en

frentamentos provocados por tentativas de penetração no terri

tório tribal do grupo. Porém, essa atitude e autonomia tribal 

só era possivel na medida em que o capitalismo ainda não havia 

se desenvolvido plenamente no Brasil, notadame.r,t e no setor 

agrário, possibilitando a existência de vida social não subor

dinada aos mecar.,ismos de reprodução ampliada do capital, e 

por isso mesmo, podendo .manter-se pré-capitalista, ou mantendo 

uma organizaçao econômica, política e social não-capitalista. 

Durante a primeira metade do século XX, quando se 

observa uma nova frente de expansão econômica no centro-oeste, 

movida pela exploração pecuária, que impunha o controle, posse 

e ocupação das terras habitadas pelos Xavante, todo o período 

se transformou num campo fértil de hostilidades e de massacres 

promovidos contra os Índios, malgrado a política indigenista 

protecionista e a existência de um aparato institucional do 

-'- . d f . .L • • ( 41) À d. d Esuado destina o a azer cumprir o prouecionismo º 

· me i a

(41) O Serviço de Proteção aos Índios (S.P.I.) foi criado em 
20 de julho de 1910, através do Decreto nº 8072 º Em 15 de 
novembro de 1911, pelo Decreto 9214, .er . .a fixada as 
linhas mestras da política indigenista brasileira que 
propunha respeito às tribos indígenas e a sua forma de 
vida e costumes, proteção ao Índio em seu habitat, etcº 

e 
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que os interesses econômicos da frente pecuária passam a capi

talizar os ânimos do Estado e das Missões, todos os esforços 

se concentraram na "pacificação" do grupo tribal, objetivo al

cançado pela equipe coordenada pelo sertanista Francisco Mei

relles que passou a atuar a partir de 1944, conses7J.indo o pri

meiro contato em 1946 9 e em 1949 o principal grupo Xavante já 

estava dentro do Posto Indígena Pimentel Barbosa. 

Reduzidos os Xavante em Postos Indígenas, toda es

sa regiao estava agora.aberta à ocupação do capital, tendo as 
A 

agencias do Estado bem cumprido o papel de instrumento a ser-

viço dos interesses dominantesº 

Para terminar o presente item, é interessante ob

servar que muito se escreveu, n a  época, buscando interpretar a 

ação de hostilidade desses Índios para com a 11 civilização", 

geralmente explicada pela imagem traiçoeira que guardaram do 

branco da época em que as primeiras bandeiras os atacaram im

piedosamente, ou quando foram maltratados nos aldeamentos ofi

ciais. Dois autores exemplificam: Egon SCHADEN, na "apresenta-

ção ff da obra de GIACCARIA e HEIDE (1972, p. 7 e 8), e Darcy 

RIBEIRO (1977, pº 65-68). O primeiro interpreta a hostilidade 

Xavante como produto da ação dos "desbravadores do sertão" em 

séculos passados: 

11 Até há dois decênios 
persistia na tradição xavánte 
a imagem do branco traiçoeiro 
como reminiscência de episó
dios que em séculos passados 
marcaram a história da invasão 
do território tribal pelos des 
bravadores do sertãoº Por mui
to tempo essa imagem manteve 

, t' . 

nos Xavante um espirita agres-
sivo diante do mundo dos bran-
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cos, o que lhes garantia a in
dependência e também a inte
gridade de sua cultura. Afinal 
pacificados e atraídos ao con-

r . vivio com o homem civilizado, 
são talvez a tribo jê em que 
hoje se acentua mais o ritmo 
das influências pertubadoras 
desse convívio., 11 

( SCHADEN,
1972, p º 7) º 

Para Darcy RIBEIRO a hostilidade dos Xavante, de

pois de voltar a ocupar seu antigo território f oi conseqüen

cia da experiência que tiveram nos aldeamentos: 

ll (.o.) Ali os Akwen tiveram 
oportunidade de conviver inti
marrente com guarnições milita
res e de experimentar a 7ida 
civilizadaº Não devem ter apr� 
ciado a experiência, porque lo 
go depois, começaram a escapar 
ri.;;mÕ ao Norte, para o antigo 
território tribal. ( •.. ) Um 
grupo que denotava maior aver
são ao convívio dos civiliza
d s e  que passou a ser conhe
cido como Xavante ( º º º) (RI
BEIRO, 1977, p. 65)º 

Evidentemente que a experiência que tiveram com 

representantes da sociedade nacional, deixou uma imagem 

totalmente negativa desta, fornecendo-lhes o sustentáculo ideo 

lÓgico para o isolamento e hostilidade 
~

para com a ocupaçao 

econômica de seu habitatº Crê-se, porém, que a explicação não 

pode se limitar aos aspectos ideológicos, culturais ou so-

ciais, mas tem que ser buscada na recuperação da totalidade 
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. (42) 
que a situação envolvia ª 

6.3. A Questão da Origem Tribal dos Xavante 

Como foi dito anteriormente, há sobre os Xavante 

no século XIX uma questão teórica poiêmica: se refere à origem 

dos Xavante enquanto grupo tribal e à explicaç�a dada para a 

sua suposta origemº De modo geral, a prod�ção an�ropolÓgica 

receáte, fundada em relatos do século XIX, explica a origem do 

grupo afirmando que esses formavdm, juntamente com os Xerente, � 

um único grupo tribal, denominado Akuênº Os Akuên habitavam 

originalmente a bacia do Tocantins, desde o sul de Goiás até o 

Maranhão, estende�do-se do são Francisco ao Araguaiae Após os 

contatos com a civilizaçãoº Na aldeia do Carretão os Akuên 

(42) Com relação ao estigma de Índios bravios e traiçoeiros, é
de se observar q,ue_()S Xavante têm consciência de que o
objetivo da sociedade nacional-é neutralizar suas ações
agressivasº Isso faz com que esses Índios utilizem a seu
favor os estereótipos que contra eles existem secularmen
te, mantendo assim um certo grau de autonomia e de afas
tamento dos .nacionaisº Nas áreas :próximas às Rs. Is. os
agentes da sociedade nacional (fazendeiros, :posseiros,
etcº) conservam a opinião de que os Xavante sao trai
çoeiros e assassinos, ficando sempre temerosos de um mal
entendido com eles ou de que invadam e ataquem as fazen
das e ou :possesº

Os estereótipos contra o Índio acabam, assim, adqui
rindo um duplo sentido para os próprios Xavante: por um
lado, são utilizados pelos pr-Ó:prios Xavante para dar va
zão à agressividade que reprimem em relação aos brancos:
por outro lado, servem para manter urna certa - distância
entre o grupo tribal e os brancos .,

Essa mesma situação havia sido observada por LARAIA
e da MATTA (1979, Po 177-l79) em relação aos Gaviõesº



retornaram ao seu antigo habitat, passando a haver uma polari

zação de opiniões sobre o contato, gerando duas facções: uma 
e 

denotando simpatia pela manutenção do contato com os brancos; 

a outra, manifestando verdadeira aversão ao convívio com os 

civilizadosº O grupo que manifestava simpatia continuou a vi

ver no território tradicional, passando a ser conhecido como 

Xerente; a facção que denotava aversao iniciou em direção ao 

Araguaia uma imigração, hostilizando os colonizadores e passou 

a ser chamada de Xavanteº 

Não se trata de uma simplificação da argumentação 

utilizada, mas a própria argfução dada, conforme se pode infe

rir de três conhecidos autores que tratam da questão. 

Para a autora de O Índio na História do Brasil, a 

questão é exposta da seguinte maneira: 

"(ºº.)Os Akwen, que ocupavam 
a bacia do Tocantins, desde o 
Sul de Goiás até o Maranhão e 
do rio são Francisco ao Ara
guaia, tinham sido atin gidos, 
primeiro, pelos bandeirantes 
faiscadores de ouro, os cria
dores de gado e finalmente os 
seringueiros. Em 1785, cerca 
de 5 mil Índios foram aldeados 
pelo governador de Goiás junto 
a um estabelecimento militarº 
A experiência não deve ter si
do boa, porque anos mais tarde 
a aldeia de Carretão ficou de
serta, retornando os Índios ao 
seu território tradicional. Os 
Akwen dividiram-se, então, em 
dois grupos. O mais arredio, 
conhecido como Xavante, emi
grou para a margem esquerda do 
Tocantins, em 1824, depois pa
ra o Araguaia (1859) e final
mente paira o rio das Mortes, 



em M�to Grossoº Defendeu seu 
território, mantendo em :pânico 
tanto as populações ind.i�enas 
como as sertanejas vizinhas até 
que foi pacificado por Fran
cisco Meireles, funcionário do 
S.P.I., em 19460 

A outra divisão dos Akwen, 
os Xerentes, instalou-se na 
margem direita do Tocantinsº 
Mostraram-se menos hostis que 
os Xavante e em 1870 começaram 
a ser catequizados por Frei 
.A:ntÔnio de Ganges, capuchinhoº 
Não demorou muito para que mo
radores sertanejos se apossas
sem das terras dos Xerente. 
Formou-se o arraial Tereza 
Cristina, rebatizado Piabanhas, 
gerando graves conflitos entre 
Índios e sertanejos. O próprio 
imperador Pedro II teve de in
tervir, destina..�do uma reserva 
para usufruto exclusivo dos 
Xerenteº Nela havia excerentes 
pastagens e os moradores na o 
tardaram a ocupá-las com seu 
gadoº Até hoje os Xerente re
clamam as terras doadas pelo 
imperador, que até entrou em 
seus contos místicos como um 
herói ancestralº ( º. º) 11 (RI
BEIRO, 1983, Po 73-74).

Essa exposiçao é praticamente a mesma dada por 

Darcy RIBEIRO em Os Índios e a Civilização, sendo que a primei

ra é uma simplificação da argumentação desse autor. Embora não 

acrescente nenhum fato novo, far-se-á abaixo a citação literal 

dessa interpretação, dada a importância de seu autor na comu

nidade acadêmica: 

"A história dos A'kwên repete a 



dos Timbiraº (ººº) Ocupavam 
originalmente a bacia do To
cantins, desde o sul de Goiás 
até o Maranhão, estendendo-se 
do rio São Francisco ao Ara
guaiaº Antes de enfrentarem os 
criadores de gado que os alcan
çaram vindos do Oeste, do Nor
te e do Sul, tiveram de fazer 
face às bandeiras e aos ga
rimpeiros que devassaram seu 
território em busca de ouro e 
diamantes. Sua oposição aos 
civilizados foi tão tenaz que 
eles chegaram a ser responsa
bilizados pela decadência de 
Goiás. 

Entraram em relações pa
cíficas com os brancos em 1785 
quando um governador de Goiás 
cumulou de brindes e honrarias 
um grupo de Índios aprisiona
dos e os devolveu às suas al
deias com propostas de pazº Os 
Akwên que se mantinham a�é en
tão irredutíveis acorreram à

capital da provincia, surgindo 
ali um número de três mil e 
quinhentos para estabelecer-se 
junto dos cristãosº 

Para acomodá-los foi or
ganizado o aldeamento de Dº 
Pedro II ou Carretão, com ca
sas arruadas, dotado de um en
genho de açúcar e controlado 
por um estabelecimento militar 
vizinhoº Ali os Akwên tiveram 
oportunidade de conviver inti
mamente com guarnições milita
res e de experimentar a vida 
civilizada. Não devem ter apr� 
ciado a experiência, porque 
logo depois, começaram a esca
par rumo ao Norte, para o an
tigo território tribalº Anos 
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depois o aldeamento que dizem 
ter concentrado cinco mil in-
dios, estava praticamente de
serto e os Akwên reiniciaram 
suas hostilidadesº Um grupo 
que denotava maior aversão ao 
convívio com civilizados e que 
passou a ser conhecido como 
Xavantes, começou a deslocar
-se para a margem esquerda do 
Tocantins (1824), depois para 
o Ara�iaia (l85�) acabando por
se estabelecer nos campos do
rio das Mortes. Dali partiam
em assaltos às populações ser
taneja e indígenas das vizi
nhanças, mantendo-as em pé de
guerra até há poucos anos.,

( .,,o ) 
Os Akwên, que voltaram a 

se fixar no seu antigo terri
tório, à margem direita do To
cantins, :passaram a ser conhe
cidos como Xerente. Estes gru
pos revelaram maior disposição 
:para conviver com os civiliza
dosº Por volta de 1870 foram 
procurados em suas aldeias por 
um capuchinho, frei Antônio de 
Ganges, com o propósito de ca
tequizá-los. Aos poucos foi-se 
concentrando em torno da igre
ja e da casa do missionário 
uma população sertaneja que 
invadia, lentamente, com seus 
rebanhos os campos de caça dos 
Índios, formando-se um arraial 
chamado Tereza Cristina, hoje 
Pia banhas. 11 (RIBEIRO, 1977, p. 
64, 65 e 66)., 

Se os dois autores já citados simplificam a ques

tão, não documentando e fundamentando as explicações e análi-
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ses foruuladas, o mesmo nao ocorre com a tese de doutoramento 

que leva o título 4 Experiência Xavante com o Mu.,.�do dos Bran

cosº RAVAGNANI (1978) faz uma am�la exposição fundamentada em 

relatos de viajantes e descrições etnográficas do século XIX e 

do atual, acabando por chegar, em linhas gerais, à mesma for

mulação dos dois autores citados; porém, com uma sofisticação 

na argumentação. 

Inicia afirmando que nã,o há dúvida de que os Xa

vante e Xerente vivera� na segunda metade do século XVIII no 

centro e norte da Província de Goiás, e que "parece terem for

mado um Úll...ico grupo chamado Akuenº ( •.. ) 11 (Idem, p. 99). 

Baseando-se em citações de EHRENREICH, José Feli

ciano de OLIVEIRA, Basílio de MAGALHÃES, Dar cy RIBEIRO, IvIAL

CHER, COUDREAU e VIANNA, conclui que as tribos em discussão: 
li são divisões de um 

, . 

UlllCO 
, 

gru:po 3 que na epoca dos de-
poimentos relatados, início do 
século XIX, formavam dois gru
pos distintos m.e.s culturalmen
te muito próximosº ( •.. )O que 
nos leva a crer numa ruptura 
recente e não violenta tendo 
em vista que continuaram habi
tando o mesmo território embo
ra em aldeias separadas, e de 
se unirem algumas vezes for
mande urna frente única aos co
lonizadores ou tribos hostisº 
( º" .. ) 11 (Idem, pº 100-101).

Em seguida, o autor passa a explicar o motivo que 

teria levado os Aku.ên à cisão e à saída de uma parte deles. 

Novamente baseado em citações de COUDREAU, MAYBU""RY-LEWIS, Her

mano Rº da SILVA, DUROURE, AUDRIN, Darcy R IBEIRO, AURELI, Amíl 

car A. Bº MAGALHÃES, PATERNOSTRO e outros, e fazendo a distin-

ção entre cisão e separação, conclui que foram as frentes de 

--
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expansão que causaram a cisao tribal (Idem, Po 102-104)º A se

paração se deu a:pÓ s a fuga do Carretão, sendo as�.im exi;licada: 

"Uma vez experimentado o 
convívio com os colonizadores, 
as opiniões devem ter se pola
rizado, :pois quase à mesma épo
ca deparamos com uma facção qt,E 
desceu à procura do governador 
Fernando Delgado Freire de Cas
tilho, pedindo-lhe :para serem 
aldeados, e isto em 1810. Ape
sar da recusa do governador 
voltaram carregados de brindes. 
Três anos depois, outra facçoo, 
com provas de hostilidades, 
atacou o presídio de Santa Ma
ria. Era quando os favoráveis 
se mantinham. em seu território 
indiferentes ou até desejosos 
:pelo conta to com os II ci v-iliza
dos 11, enquanto aqueles que se 
recusavam a isto, com grande 
mobilidade horizontal procura
vam. se afastar, espalhando-se 
pelo norte da província, ata
cando arraiais, fazendas e al
deias ••• A estes os coloniza
dores começaram a lhes chamar 
de Xavante e por suas atitudes 
deram-lhes os adjetivos Hfero
ses", "bravios", 11bárbaros 11 • •  º 

Aos outros chamaram-lhes de Xe
rênte º 

Os primeiros foram se 
concentrando paulatinamente na 
margem esquerda do Tocantins, 

. ,  mais resguardad a, Ja que a 
frente pastoril descia a mar
gem direita, mais :próxima dos 
criadores das Província.s da 
Bahia., Piauí e Mararü1ão º Os 
Xerênte mansos se envolveram 

, 

relativamente, nesta epoca, 
com os nacionais. Os :Xavân te 



bravios continuaram à

de um habitat seguro 

.JQ7 e 

:procura 
que en-

centraram a oeste, e aos :pou
cos foram se aglomerando nas 
margens de Araguai2, até trans
pô-lo, continuando sempre sua 
marcha até o rio das Mortes,," 
(RAVAGNANI, 1978, p., 105-106)º 

Após sua longa argumentação conclui que os dois 

blocos devem ter se formado logo de:pois da fuga do Carretão 

no inÍcio do século XIX, se concretizando no final da :primeira 

décadao Na segunda a.éca,da, estavam já divididos em 11max1scs 11 e 

"bravos 11, mas ha bi tandc o m esmo ter ri tórioº À medida que as 

frentes de expansão avançam, começam a se distanciax geografi

camerte, indo um grupo em direção ao Araguaia e, :posteriormen

te, fugindo do contato que não pretendiam (Idem, p .. l06-107) º 

A questão da origem tribal dos Xavante e/ou Xeren

te não tem importância alguma em si mesma, tendo em vista os 

objetivos do :presente trabalho. Porém, é interessante sob du

plo ponto de vista: por um lado, obriga a refletir sobre as 

explicações científicas que são dadas :para um fenômeno qual-
~ 

quer, que vao sendo reproduzidas e acabam por se transformar 

effi "verdade", que não são mai.s questionadas no âmbito da pro

dução/reprodução do conhecimento; :por outro lado, obriga a re

cuperar determinada ordem explicada, extrapolando o fato em si 

mesmo e as informações que sobre ele se forjam, :para dentro 

ainda de limites teÓrico-metodolÓgicos buscar o entendimento 

da totalidadeº 

Do :ponto de vista etnológico, é inquestionável a 

origem comu..m dos dois grupos, bem como de outros que compõem o 

grande tronco linguístico-cultural macro-jê e, :particularmente, 
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da família Jêº As questões defrontadas sao outras: é possível 

se afir�ar quando ocorreu a cisão do grupo? O material etnográ

fico e documental disponivel possibilita que se faça inferên

cia do período aproximado em que isso ocorreu? A explicação 

causal possui consistência? 

Se as informações da tese da origem comum estive

rem corretas, a ordem cronológica das ocorrências seria a se

guinte: até início do século XIX formariam um Úr.ico grupo tri

bal, sendo que as font.es doeu.mentais se refeririam a esses Ín

dios como Akuên; a partir da segunda década desse século ocor

reria a divisão, um grupo pasmando a manter relações pacíficas 

com os agentes da colonização ou, no mínimo, não mantendo con

frontos hostis, sendo que passariam a ser denominados Xerente; 

no mesmo período e situação, outro grupo passaria a manter re

lações hostis com os colonizadores ou, no mínimo, os evita:r:iam, 

passando a ser denominados Xavante. Quanto ao habitat, entre o 

final do século XVIII e primeira década do XIX, se localiza

riam na mesma regiao, mas em territórios contíguos; após isso, 

os Xerente :permaneceriam na margem direita do Tocantins, en

quanto os Xavante se deslocariam :para a margem esque::r:-da, depois 

para o Araguaia e finalmente para o rio das Mortesº 

Conforme já se disse anteriormente, a ma.ioria dos 

documentos referentes aos dois primeiros séculos de 

do território nacional tratam as populações indígenas 

ocupaçao 

generi-

camerr:e por "gentios 11
, ou denominações similares, não se preo

cupando em especificar o nome tribalº Por isso, até a metade 

do século XVIII não se encontra uma única referência sobre os 

Xavante, Xerente ou Aku.ênº Essa situação também é assinalada 

por RAVAGNANI (1978, Po 13) que tenta tratar a situação prová-

vel do grupo tribal toma11.n.o por base as condições de ocu.paçao 
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do centro-oeste, sem especificar qualquer situação particular 

em relação a esse grupo tribal (Idem,cPº 1-14)0 

A primeira informação documentada, a carta do Go

vernador Dº João Manuel de Mello, de 29 de dezembro de 1762, 

referiEt,-se explicitamente aos Tuvante. Toda a doc1-1.mentação pos

terior, já citada anteriormente, continuou a utilizar a nomi

nação Xavante, o mesmo ocorrendo no documento referente à 1pri

meira pacificação 11., A documentação posterior referente aos 

aldeamentos ou às hostilidades cometidas por Íi�dios se refe

riam nominalmente aos Xavante e, quando fosse o caso, aos Xe-

rente. 

Revendo os documentos citados, nao se encontraurra 

única referência oos 11Aku.ên 11
, antes, du.Iante ou após a "primei

ra pacificação 11 º A documentação ::posterior evidencia ainda ou

tro aspecto da questão: com exceção dos Índios Xavante ou Xe-

rente aldeados, a hostilidade desses indígenas em reiação as 

frentes 1ie expansão econômica da soei edade nacional, e a re-

pressao contra os mesmos, nao afetou somente aos Xavante, mas 

igualmente aos Xerente, cuja hostilidade é apontada, por exem

plo, no ano de 1838 e mesmo ainda em 1881, conforme consta do 

relatório do presidente da Província de Goiás, 

(A::pud MOREIRA NETO, 1971, p. 270 e so). 

Lei te Morais 

Pelo exposto, não se encontra a menor sustentação 

na afirmação que esses Índios eram Akuên, depois passaram a 

ser Xavante e Xerente. Da mesma forma, a explicação de que a 

cisão foi provocada por diferentes ::posturas em face do contato 

com o branco - dos Xavante, hostil; dos Xerente, amigável- não 

encontra respaldo nas fontes documentais que tratam das hosti

lidades promovidas por ambos os gruposº Evidentemente que a 

permanência Xerente numa região, em que a ocupaçao 
,.. . 

economica 
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se consolidava com maior rapidez que nas frentes de penetraçã� 

impunha ao grupo pu o extermnio ou a Sl.Ã.bmissão, sendo que o 

grupo se submete, ao mesmo tempo que sofria drásticas conse-

qttências provocadas pela depopulaçãoº Na medida em que os Xa

vante optam pela fuga effi direção aos sertões, ainda não atin

gidos pela ex:pansão econômica, a.: situaçãc será significativa-

mente difere1:ciada º Tão logo as frentes pioneiras da expansao 

os atingia, registravam-se novos conflitosº Vinha novamente a 

fuga; mas como a expa�são e ampliação capitalista é contínua, 

logo os atingia. seguindo-se o con..fli toº Isto quer dizer que as 

condiçÕ es conjunturais cue acabaram por afetar a cada 

grupos tribais foram profundamente diferenciadas e 

tal é que devem ser analisadasº 

um dos 

enquanto 

Assim, as fontes de informação que acabam servin-

do de sustentáculo à hipótese de que houve cisão, de que o r:o

me da tribo era um e depois passou a serem outros, etc. estão 

calcadas em relatos de viaja.c�tes, em informações etnográficas 

do século XIX e, principalmente, na sistematização acadêmica 

posteriorº Em geral, os viajantes e etnógrafos do século XIX 

não estavam preocupados com a questão da fidedignidade da pes

quisa científica - o que seria exigir demais deles; contenta

vam-se em relatar o que viam e ouviam, procurando interpretar 

as informações com base :nas condiçoes sócio-econômicas e teÓri 

co-metodclÓgicas possíveis para a época. Assim, vão-se encon-

trar análises de que os Xavante e os Xerente eram um 

grupo, assim postas: 

mesmo 

"Pertencem ao grupo dos· "Akuem" 
e são irmãos legítimos dos Cha 
vantes, hoje retirados nas re
giões do rio das Mortes, mes
mas feições, mesmas armas,mes
mos enfeites e utensílio, s: 
mesmo idioma tar:1bém. 11 (ATJDRIN, 
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apud RAVAGNANI, 1978, :Po lOO)o

"Nenhum dos doi� tem razão (o 
autor- refere-se a Couto de Ma
galhães e a Coudreau), :pois 
que acuenº.º tanto se aplica 
aos Chavantes, quanto aos Che
rentes e recorre à autoridade 
de José Feliciano de Oliveira 
para explicar o termo: "Acuen 
ou a-cuên ou ac-uên significa 
a gente, humano, indivíduo da 
es:p�cie humanaºº"'" (EASiLIO DE 
MAGALHÃES, apud RAVAGNANI, 
1978, l)o 112 - nota 44)o 

,

"ººº a :palavra Xerente e cor-
ru:pão (sic) de Xavante que en
tão :passara :pela modificaçao 
vocabular obedecendo as leis 
lexicogra:phicas que se formou, 
logo se deu a fragmentação da 
tribuo º º 11 (VIANN A, a:pud RAVAG
NANI, 1978, :p. 112 - nota 44). 

Com base nessas "informações" ou interpretações, 

além das posteriores, como a de Darcy Ribeiro, 
, 

e que se con-

clui que ambos eram um mesmo grupo, os 1
1 akuên 11 º Mas não 

,

:para 

nessas informações, pois a unidade Xavante-Xerente e as causas 

da cisão :possuem outras informações: 

"Hermano Ribeiro da Silva ano
ta: 'Faz cerca de 80 annos uma 
das facções desta Última nação 
- está se referindo aos Xerên
te - ao fugir das tentativas 
de :pacificação que se :proces
savam nas alturas de Santa Ma
ria, investiu :para as margens 
do Araguaia, cujo leito trans
:pozºº·', informação esta obti-
da, segundo o autor, dos in-
dios Karajá e catequistasº" 
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(SILVA, a:pud RAVAGNANI, 1978, 
p ., 103) º--

11., ., . para José Audrin, quando 
no século XIX a catequese do 
rio Tocantins se iniciou, a 
tribo já estava dividida, en
tão uma parte 'consentiu em 
ficar entregue aos cuidados 
dos PPº Capuchinhos, enviados 
ali pelo Império. são justa-. 
mente aqueles que começaram a 
ser chamados Cherentes o••' 
'Uma outra parte numerosa re
cusou a evangelização, atra
vessou o Tocantins e procurou 
as vertentes do Araguaia'.," 
(AUDRIN, a:pud RAVAGNANI, 1978, 
P o 103) • --

!!º.º alguns velhos Karajá re
lataram a Hermano que antiga
mente, durante o estio anual, 
moços guerreiros Xerentes atra 
vessavam o Araguaia e iam vi
sitar os Xavanteº Isto perdu
rou até que os chefes Xavantes 
:proibiram estas visitas ale
gando �ue traziam doenças mor
tais dos cristãosº" (RAVAGNANI, 
1978, p. 114 - nota 72) 

Não se crê que sejam necessários comentários rraio

res: ouvi dizerºº., um velho Carajá contou ••. , informação dos 

catequistas., •• , um mito dizº.º' etc. Em que condições podem 

essas informações serem validadas? Os Carajá eram inimigos 

ferrenhos dcs Xavante, que invadiram e tomaram parte de seu 

território tribal; aos catequistas, enquanto agentes dos inte

resses dominantes, interessava reler os fatos em conformidade 

com as conveniências de sua obra cristianizadora. 

Para que se possa analisar adequadamente essas 
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"interpretações" históricas, as migraçoes de grupos tribais e 

uma origem explicativa de muitos dos grupos, é elucidativo um 
e 

comentário de MOREIRA NETO (1971, p. 291), sobre esse tipo de 

produção do século XIX: 

" ( º º.) Em alguns cases, a in
tencionalidade do uso de tais 
designativos (o autor se refe
re à distinção entre Índios 
"civilizáveis" e "não-civili
záveis") se comprova :pela ten
tativa de elaboração de uma 
�seudo-histÓria, :pela qual se 
explicaria, através de :preten
sas migrações, a relação entre 
os dois ou mais dêsses grupos 
localizados em :províncias mui
to distantes. Um exemplo ca
racterístico é o da "origem" 
dos Índios Canelas do Maranhão 
que e Bispo Azeredo Coutinho 
relaciona a uma :pretensa mi
gração dos Botocudos de �inas; 
derrotados pelos brancos e 
seus aliados Goitacá, em 1767, 
teriam ido refugiar-se no Ma
ranhão. Todos os sucessos,nar
rados com abundância de minú
cias :pelo Bispo, são absoluta
mente fantasiosas e destinam
-se, explicitamente, a justi
ficar expedições :punitivas 
contra os Canelasº ( ••• ) '' (MO
REIRA NETO, 1971, p. 291). 

A citação acima desvenda o caráter ideológico 

dessas "interpretações", em conformidade com os interesses do

minantes, o que :pode ter ocorrido perfeitamente no caso Xavan

te-Xerente, sem que os :pesquisadores tenham se dado conta do 

fatoo 

É :pelos motivos expostos que não se pode tomar 



essas interpretações envolvendo os Xavante como factu.almente 

verídicas, mas como u..ma formulação que carece de fidedignidade 
C' 

e cuja reprodução pode comprometer a elaboração científica, 

caso não se faç�m as ressalvas necessárias ou os pesquisadores 

não exercitem a necessária criticidade, que a produção do co

nhecimento exige a todo momentoº 

"Nossos antepassados cria 
ram o mundo em que estamos. 
Transmitiram-nos informações 
acerca da circunstância, con
densadas nas setenças decla
rativas que tratam das coisas, 
de suas propriedades e das re
lações que elas mantêm entre 
siº As sentenças declarativas 
que constituem a interpretação 
da circunstância são transmi
tidas de geração a geração, 
pelas tradições orais, pelas 
salas de aula, pelos livros e 
formam u..ma intricada rede em 
que somos apanhados, sem mesmo 
disso chegarmos a ter clara 
consciência.," (HEG:ENBERG, 1974, 
p. 31) •
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A 

O que se propos estudar no presente trabalho fo-

ram as condições históricas de inserção dos Índios Xavante no 

processo de desenvolvimento do capitalismo no Brasil, durante 

o período mercantil-escravista nacional, analisando-se o papel

da política ind.igenista enquanto instru.mento a serviço dos in

teresses dominantesº 

Para que esta ampla problemática fcsse estudada, 

distinguiram-se três ordens de questões: na. primeira, tratou

-se do desenvolvimento do capitalismo no Brasil; na segunda, 

estudou-se a política indigenista engendrada em conformidade 
r 

com os interesses dominantes do capital, em cada :periodo eco-

nômico; finalmente, analisou-se o :processo histórico :por que 

passaram os Xavante, em vista da' expansão econômica e da poli

tica indigenistao 

Pelo que se apresentou ao longo do :presente tra-
, r 

balho, e possivel concluir que tratar as sociedades indÍge-

nas de forma isolada e autônoma leva a uma distorção da reali

dade, pois os indigenas se inserem, de forma direta ou indire

ta, no :processo de desenvolvimento histórico do capitalismo no 



Brasil. A caracterização dessa inserção :pôde ser 

da :pela reconstrução histórica dos Xavante e de sua 

com a colonizaçãoº 

0316. 

verifica

relação 

Com a expansão da colonização, os Xavante foram 

privados de sua infra-estrutura econômica, :perderam autonomia 

enquanto grupo, passando a formar uma configuração social que, 

direta ou indiretamente, dependiam dos interesses dos coloni

zadoresº Essa dependência, realizada pela expropriação inten

siva de seus meios de .produção, obrigou-os a deslocamentos su

cessivos, a fim de se apossarem de territórios onde :pudessem 

desenvolver suas atividades produtivas e reproduzir as condi

ções de existência tribal. 

Durante o período compreendido pelo :presente tra

balho, a supremacia dos colonizadores imprimiu às relações en

tre Índios e brancos um caráter essencialmente colonial, mes-

mo quando essas se realizavam sob condições econômicas e polí

ticas nacionais, sendo regidas pela oposição entre etnia colo

nizadora/etnia colonizadaº Esta oposição étnica norteou a sub

missão dos Xavante aos interesses coloniais, quer pela expro

priação de suas terras, quer pela exploração de sua força de 

trabalhoº Nesse contexto, as migrações sucessivas, inda que 

tenham permitido a sobrevivência tribal do grupo, acabou 

transformando-os em reservatório dos interesses do capital sob 

duplo aspecto: por um lado, enquanto "reservas" de terra que 

poderia ir sendo apropriada na medida em que o capitalismo se 

ampliava e se desenvolvia no Brasil, por outro, enquanto "re-

serva" de mão-de-obra que poderia ser integ:r_ada à estrutura 

:produtiva quando esta se efetivasse. De qualquer forma, esses 

processos caminharam lado a lado e representaram faces da mes

ma moeda: a subordinação das :populações indígenas aos interes-



ses do capital, sob as condições da economia colonial e mer

cantil-escravista nacionalº 

�ssa inserção subordinadora não significou, po

rém, a destruição da identidade social dos indígenas, que per

maneceram (e ainda :permanecem) considerando-se e sendo consi

derados como Índios pelos segmentos sociais coloniais e, de

poi� nacionais. Com isso, os Xavante, assim como outros grupos 

tribais, se inseriram na estru tura global da sociedade capita

lista numa dupla situ�ção: por um lado, enquanto grupo social 

:pertencente ao segmento social mais inferior da estrutura de 

classes; :por outro, enquanto categoria social diferenciada :por 

fatores econômicos, sociais e culturais, que participaram da 

economia regional de tal forma que as relações que estabelece

ram com os demais segmentos sociais os transformaram em mino

ria e os colocaram numa situação de dependência. Nesse senti

do, a subordinação dos indígenas ao capitalismo não significou 

a destruição de sua vida tribal, isto é: continuaram a existir 

enquanto formas de organização da :produção não-capitalista 

(nesse caso, "primitiva")º Mesmo sofrendo o violento _processo 

de expropriação de seus meios de produção e o extermínio 

:parcelas :ponderáveis de sua população, sucumbindo frente 

de 

as 

guerras ofensivas, bandeiras e conflitos, os Xavante continua

rau a :produzir e reproduzir as condi çÕes :para continuarem a ser 

Xavante, mantendo, assim, sua identidade tribalº Na medida em 

que esse processo de contínua produção e reprodução das condi

ções para continuar a ser Índio se dava com os Xavante, :por 

�icessivos deslocamentos para novos habitat, o gru.:po teve que 

continuamente construir e reconstruir sua identidade tribal. 

Isso implicou a síntese dos vários elementos contraditórios 

que compõem o mundo tribal e o mundo capitalista, síntese esta 



construída :pela reinterpretação, em confcrmidade com a visao 

de mundo desses indígenas, qas situações históricas que os en-

volviam e dos novos :padrões econômicos, sociais e 

com que tinham que se defrontarº 

culturais 

Ainda que o :prÓ:prio capital tenda a impôr às de-

mais relações de produção sua categoria e sua importância, o 

que significa historicamente a subordinação às condições de 

reprodução ampliada do capital, isto não implica a eliminação 

das contradições, muit9 pelo contrário, é neste espaço contra

ditório que se realizam as condições de subordinação e de re-

sistência das relações de produção não-capitalistas, 

determinada -de dominação do capitalº Nesse aspecto, 

' 

a forma 
, 

e de se 

destacar que a recuperação do processo histórico Xavante indi

ca que a subordinação, por um lado, nem sempre se deu de forma 

direta subordinação do trabalho ao capital - mas que meca-

nismos indiretos acabavam :por impôr os interesses do capital; 

:por outro lado, aponta para o fato de que as :presumíveis 

mas de resistência - como a fuga, :por exemplo- na verdade 

for-

nao 

passaram de mecanismos que o capital usou (e ainda usa) para 

expropriar as terras indígenas e ir :penetrando em regiões que 

até então não estavam sob seu domínio. A resistência indígena 

não se caracteriza, assim, por sua aparência, mas pela manu

tenção de uma estrutura econômica que não é somente não-capi

talista, mas anti-capitalista: a manutenção dos meios de pro

dução como propriedade coletiva; a organizaçao :produtiva ba

seada em relações sociais de trabalho coletivo ou cooperativo; 

a distribuição regida por mecanismos de reciprocidade, etc. 

Não se pode, porém, querer analisar esta contradição como a 

fundamental que acabará por :provocar a transformação do modo 

de produção capitalista, marcando o ararecimento de um novo 
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modo de produção. A contradição básica situa-se a nível da

própria estrutura econômica dominante - é a contradição entre 

o desenvolvimento das forças produtivas que :i::,assam a encontrar

o limite de seu desenvclvimento nas relações de produção capi

talistasº 

Tem-se que reconhecer, portanto, que a resistên

cia indígena à penetração do capital, indicada pelas lutas 

contra a expropriaçac das terras, contra a proletarização, 

contra a desfiguração do mundo tribal, etcº, não indica a cons 

tituição de um ou mais modos de produção sob a dominância do 

capitalismo, mas uma luta específica dessa categoria social, 

que procura manter a sua existência de acordo com a Única for

ma que conhece e deseja: como Índioº É possível que a resistên

cia indígena acabe por ser engolida pela expansão capitalista, 

mas como a transformação histórica não se realiza de forma mi

lagrosa e sim em conformidade com as práticas concretas dos 

agentes sociais, pode ser que a resistência indígena se mante

nha, assuma proporções ainda maiores, a ponto de continuamente 

reproduzir suas formas_ de existência coletiva até que a trans

formação histórica da sociedade humana tenda a uma equalização 

das contradições vividas pela profunda desigualdade de exis

tência das classesº 

Muito se tem ainda a estudar sobre a questão in

dígena e o desenvolvimento do capitalismo no Brasil. O corte 

histórico do presente trabalho, abrangendo os períodos econo-

micos de formação do capitalismo no Brasil colonial e mer-

cantil-escravista implica por si mesmo a continuidade dos 

estudos, abrangendo o período mais recente: o da economia ex

portadora capitalista retardatária - desde 1888 até o presenteº 
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Esta será uma tarefa bastante árdua, pois abrangerá una proble

mática das mais complexasº A nível econômico, a dominância 

passa a ser .marcada pelo nascimento e consolidação do processo 

de industrializaçãoº Ao lado da dominância do capital indus

trial e, depois, do financeiro, continuou o :processo expansio

nista de ocupação econômica das regiões onde o capital indus

trial e, depois, do financeiro, implicou uma nova transforma

ção da estrutura e organização do setor agrário .. Ao desenvol

vimento econômico corresponderá um agravamento nas relações 

entre Índios e brancos, isto é: na política indigenistaº Adi

mensão que a problemática indígena atingiu no período, ganhan

do proporções internacionais, exigiu a intervenção direta do 

Estado que organizou um aparato de Estado incumbido de regula

mentar as relações entre as populações indígenas e a scciedade 

nacional, buscando o protecionismo ao mesmo tempo que salva

guardava a continuidade da expansão eccnÔmica e os interesses 

do capitalº Essa medida não foi suficiente, porém, para por 

fim aos conflitos que continuaram a marcar a nossa história 

recente, caracterizados pelas mesmas situações do passado: a 

expro:priaçao das terras indígenas pelo capital e a eliminação 

dos entraves que impediam a expansãoº Neste novo quadro econô

mico e político reaparecem os Xavanteº Primeiro, impedindo a 

ocupação econômica do planalto centro-oriental brasileiro pelo 

latifúndio criatÓrio e, depois, agro-pastoril. Conflitos san

grentos envolvendo os Índios Xavante e os agentes da coloniza

ção marcaram a primeira metade do século XX, até que ocorreu a 

:Pacificação do grupo, em meados deste século pelo Serviço de 

Proteção aos Índios. Estava, pois, aberta a região para a ocu

pação econômica, apoiada pela cobertura institucional do Esta

do que organizou para tanto a Fundação Brasil Central, prece-

e 
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dida pela :Expedição Roncador-Xinguº Com a efetivação da ocupa

ção econômica, a problemática dos Xavante passará a ser de ma 

pela terra e pela manutenção de sua identidadeº 

Este vazio deixado pelo corte histórico do pre-

sente trabalho é evidente. É preciso que se reconheça, porem, 

que muitos foram os aspectos que não se conseguiram abranger e 

que poderão se constituir em problemas para novas :pesquisas. 

A nível da estrutura econômica, os trabalhos disponíveis elu

cidam satisfatoriament.e a dominância do capital, mas dado que 

as condições de produção se davam sob situações variantes em 

relação aos caminhos trilhados pelo capitalismo, enquanto modo 

de produção, é preciso que se estudem as formas concretas de 

organização da produção, e como estas se articulavam à estru

tura econômica colonial e, depois, nacional, de modo a propi

ciar a acumulaçãoº Aspecto profu.i1.damente ligado a este é a ne

cessidade de estudos mais profundos sobre as relações sociais 

de produção. A forma dominante foi a escravatura, não há dúvi

da alguma, mas não era a única, posto que segmentos produtivos 

organizavam a produção de forma diferenciada da escravista º 

Outro aspecto que exige maiores :pesquisas é com relação à con

tradição interna da economia colonial e da economia mercantil

-escravista nacional. De modo geral, os trabalhos existentes, 

ainda que explicitem aspectos contraditórios, não chegam a fa

zer uma análise profunda da contradição que essas formas de 

realização econômica aseumiram em relação ao desenvolvimento 

do modo de produção capitalista, bem como das contradições que 

se davam no interior mesmo da estrutura econômica da formação 

social brasileiraº 

Com relação à análise da política indigenista, a 

produção acadêmica se reduz a dois trabalhos, entre outros que 
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tratam de modo geral e superficial, que aprofundam dois pe

ríodos históricos: de 15000 a 1640 (THOMAS, 1982) e o século 

XIX (MOREIRA NETO, 1971)� Fica, assim, um vazio de praticamen

te dois séculos {XVII e XVIII) que necessitam de reconstrução 

histórica profunda e fidedigna. Os trabalhos citados, porém, 

deixam ainda lacunas que precisam receber a atenção dos pes

quisadoresº Com referência ao período que vai até 1640, é pre

ciso que se pesquise a realização da política indigenista me-

tropolitana de acordo com as regiões do território nacional 

que, em conformidade com a exploração econômica colonial, se

jam :problemáticas na relação entre Índios e os agentes da co

lonização. Quanto ao século XIX, carece de sistematização a 

:pol{tica indigenista desenvolvida nas regiões sudeste e sul, 

que do :ponto de vista do capital foram regiões fundamentais na 

medida em que foi na primeira que a economia mercantil-escra

vista cafeeira se realizou e, P..a segunda, se ampliou em decor

rência da sua expansão. Vendo a questão a :partir de pressupos

tos teórico-metodológicos que buscam a recuperação da totali

dade histórica, a questão indígena carece, ainda, de trabalhos 

que resgatem de forma :profunda toda a :plenitude de situações 

(econômicas, ideoTu5g:Lcas, jurÍdico-po1Íticas) que envolvem a 

questão indígenaº 

Nesse contexto seriam muito Úteis pesquisas que 

recuperassem a participação indígena enquanto força de traba

lho e enquanto uma categoria social que era e é :parte inte

grante da estrutura social brasileiraº Outra linha de :pesquisa, 

igualmente importante e relacionada à anterior, refere-se ao 

estudo da ideologia dominante em relação ao Índio como um con-

tingente populacional estereotipado como 11não Útil 

força de trabalho"º Os estudos que foram feitos nas 

enquanto 
, 

. _paginas 



precedentes, ainda que perifericamente, demonstram que o in-

dio foi Útil e necessário como mão-de-obra,só sendo ��bsti

tuido na medida em que os interesses do próprio capital im:pu

nham o tráfico de escravos negros como uma das atividades bá

sicas do comércio mercantilº Assim, a ideologia do Índio "in-

dolente" e "preguiçoso" só se justifica face a outros interes-

ses do capital, como por exemplo a expropriação de suas ter-

raso 

O presente trabalho, é, pois, uma 

entre outras, para que a questão indígena seja 

contribuição, 

estudada nao 

por si própria, mas como uma ordem problemática que, histori

camente, se insere no processo de desenvolvimento histórico da 

sociedade humanaº Muito ainda, porém, está por se fazer e pes

quisarº 
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T1-tre: 11 LE XAVAN'rE ET LA POLITJQUE INDIGENIS'J'E AU BHÉSIL AU:X: 

SIECLES XVIII E XIX". Auteur: José Claudinei Lombardi. Pro

moteur: Oriowaldo Queda. 

Ce travail est une étude des conditjons histori-

º'-;,es d' insert1-on des i :iens 11 Xavantes 11 dans lc· processus du 

oppeme1:t du ca:pi talisme au Brésil; about E.,ant aux con-

\',t�r,10 1'-'1S s1 ·:i··,a1-_,,-'-v, es:.· -+·,r,c.o ·_1·.-tE01' leq 
. 't, - d' ' 

_ _ _e, __ v __ , l _ _  ,, _ � soc1e·;es 1n igencs de façon

:i:. tonome co:cE,ti tue m1e distorsion de la réali té, car les indi

s s'insêrent dans le processus de développemerit du capi

talisn:e au :Brésil. 

Le cas des "Xavantes" met en -évidence que 1' ex-

sion de la colonisation a fait en sorte que les indiens 

formassent lL'18 configuration sociale dépendante des interêts 

des cclon::..sateurs. La suprématie de ces derniers a donné à:ux 

relations entre les indiens et les blancs un caractere essen

tiellement colonial; cette suprématie est régie par 1'oposition 

llethnie cclonisatr:ice 11/ 11 ethnie colonisée11 , orientant· la sou-
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, A 

mission des "Xavantes" au.x interets coloniaux et, ensuite, na-

tionau.x. Ces prpcessus ont représenté la subordination des po

pulations indigenes aux intérêts du Capital. 

Cela n'a pas signifié, cependant, la destruction 

de l'identilé sociale des indigenes, qui ont continué à se 

considérer et à être considérés comme indiens. L'insertion des 

"Xavantes" dans la structure globale capitaliste a eu lieu, 

soit en tant groupe social appartenant à la couche la plus 

basse de la structure �e classes, soit en tant que catégorie 

sociale différenciée, quoique dépendante. Nonobstant le fait 

de souffrir le violent processus d'espropriation de ses moyens 

de production et l'extermination de plusieurs parcelles de sa 

population, les 11 Xavantes" ont continué à produire et à repro-

duire les conditions nécessaires pour demeurer 

conservant leur identilé tribale. 

"Xavantes", 

Ce processus a exigé que les "Xavantes" cons-

truissent et reconstruissent continuellement leur identité 

tribale, ce qui a impliqué la synthése des différents éléments 

contradictoires qui composent le monde tribal et le monde ca

pitaliste, synthése élaborée par la réinterpretation des si

tuations historiques dans lesquelles ils se trouvaient pris. 

Le capital tend à imposer aux autres relations 

de prodution sa catégorie et son importance, ce qui n'élimine 

pas ses contradictions; c'est dans cet espace que se réalisent 

les conditions de subordination/résistance des relations de 

prodution non-capitalistes à la forme de domination du capi

tal. La résistance indigéne ne se caractérise pas, ainsi, par 

som apparence, mais par la conservation d'une structure écono

mique non-capitaliste qui s'oppose à la pénétration du capi

tal. Cela n'indique pas la constitution d'un ou plusieurs mo-
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des de production sous la dominande du capital, mais une lutte 

spécifique de cette catégorie sociale qui ch�rche à maintenir 

son existence domme indienne. 
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APÊNDICE 

APÊNDICE I: Legislação Indigenista no Período Colonial. 

Conteúdo básico da legislação indigenista aprova

da ou promulgada no período colonial (*)º 

O primeiro decreto real sobre a política indigenista brasi

leira data de 1511. O regimento do Rei D. Manuel I, datado 

de 22 de fevereiro de 1511, foi dirigido ao capitão do navio 

1
1Bretoa 11 

º Além de recomendações técnicas, determinava a con

duta da tripulação em relação aos indígenas que a expedição 

haveria de encontrar nas costas brasileiras: proibição es

trita de ofender, de algum modo, os indígenas ou de causar-
. r -lhes preJUlZOo Estabelecia penas extraordinariamente duras

aos delituosos: a perda da metade dos salários e, de acordo

com a categoria do delinqüente, castigo que 

ao delito.

correspondesse

(*) Os dados básicos sobre a questão foram compilados de: 
HOORNAERT e outros (1977); MELATTI (1980); RAVAGNANI 
(1978); RIBEIRO (1977); RIBEIRO (1983); THOMAS (1982)º
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Em 02 de junho de l537, o Papa Paulo III, edita a Bula "Su

blimis Deus", onde declarava os Índios veriadeiros homens e 

lhes reconhecia a capacidade de aceitar a fé cristã. Proibia 

o Papa a escravizaçao e espoliação de todos os Índios con-

vertidos ou pagaosº 

- Data de 1549 o Primeiro Regimento do Governo Geral do Bra

sil, onde fica explicitado que a conversão indígena consti

tuía o motivo principal do povcamento do Brasil, recomendan

do que os nativos fossem bem tratados e que lhes fossem con-

cedida toda a reparação, nos casos em que sofressem algum

danoº Ao mesmo tempo, o documento permitia que se desse com

bate aos Índios inimigos, sob o argumento de "guerra justa",

sendo os mesmos mortos ou feitos prisioneirosº

Em 20 de março de l570 o Rei D. Sebastião promulgou a pri-

meira lei sobre a liberdade dos Índios brasileiros. Contudo, 

a lei real proporcionava a liberdade completa unicamente a 

uma parte dos indígenas; aprovando uma escravidão controla

da, justificando a escravidão indígena sob a dupla suposiçao 

de "guerra justa" e da prática de antropofagiaº 

Em 06 de janei�o de l574 uma Junta criada pelo rei D. Sebas

tião para a�urar os reclamos dos colonos contra a lei de 

1570, decidiu pela probição da escravidão dos Índios que vi-

viam junto aos portugueses ou nos aldeamentos jesuÍ ticos; 

reconhece a aquisição lícita de escravos Índios para os ca

sos de guerra justa, resgate e auto-alienaçãoº 

- Em 24 de fevereiro de 1587, Do Felipe II, outorga uma lei 



tentando resolver as oposições dos colonizadores contra os 

jesuítas, resolvendo manter os padres da Companhia de Jesus 

na administração das aldeias. Esta lei confirma a validade 

da lei de 1570, quanto à questão da escravização, porém, es

ta lei determina medidas para possibilitar aos colonos o re

crutamento de mão-de-obra indígena, sem contudo Lhes tirar a 

liberdade, isto é, Índios livres poderiam ser 

pelos colonos, recebendo salário correspondente. 

contratados 

Em 22 de agosto de 1587, D. Felipe II editou um Decreto: os 

Índios deveriam viver nas aldeias como nsúditos livres do 

Rei", poderiam adquirir terras próprias e estariam à dispo

siçao dos colonos, de acordo com as necessidades. 

Em 11 de novembro de 1595 o rei D. Felipe II voltou a defi

nir em lei a "guerra justa 11
: todos os Índios que não fossem 

escravizados como prisioneiros de uma expedição guerreira 

ordenada pelo Rei deveriam poder viver 11 0 • •  em sua liberdade 

natural, como homens livres que sao sem poderem ser como ca-

tivos constrangidos a cousa alguma"º 

Em 26 de julho de 1596 nova lei fez definitivamente dos je

suítas os responsáveis principais da política indigenista no 

Brasilº Entregou-lhes com exclusividade a tarefa de recolher 

os Índios do sertão e de fazê-los assentar-se na costa, nas 

vizinhanças dos estabelecimentos europeusº O trabalho indí

gena passava a ser regulamentado: cada colono podia empregar 

os indígenas em seus estabelecimentos por dois meses, no má-

ximo; essas mesmas condições foram estendidas aos padresº 

Para a inspeção da aplicação da legislação foram criados dais 



ofícios: o ":procurador de Índios" e o "juiz de Índios", o 

:procurador tinha função apenas consultiva, enquanto o juiz 

teria competência para uma "decisão legal" no caso das dis

putas entre Índios e colonizadoresº 

Em 1605, o rei D. Felipe III, determinou em lei que somente 

os Índios antropófagos e os :prisioneiros de guerra declarada 

pelo governo deveriam ser considerados como escravos e todos 

os demais gente livreº 

A lei de 30 de julho de 1609, que seria aplicada ao Estado 

do Marar.Jião, recém criado, explicitava que os Índios eram 

homens livres, não só os convertidos à fé cristã, como tam

bém o.s gentios; que não seriam compelidos a trabalhos força

dos ou deslocados de seu habitat contra a sua vontade; se 

engajados em trabalho dos colonos, receberiam salários; que 

teriam direito a suas terras e propriedades, podendo comer-

ciar livremente com os moradores; que os escravos Índios 

fossem imediatamente libertos; finalmente, a lei dispunha 

que aos jesuítas ficavam conÍiadas a proteção dos Índios, a 

missão de buscá-los e repartÍ-los ao serviço pÚblico e par

ticularº 

Em 10 de setembro de 1611, D. Felipe III, pressionado pelos 

colonos brasileiros que não só continuaram a praticar a es

cravidão, mas a apresentar como causa propícia e até neces

sária aos interesses da Coroa, legislou que a liberdade dos 

Índios era reconhecida em tese. Reputou legítimo cativeiro 

os Índios aprisionados em 11 guerra justa", autorizando os co

lonos a comprarem aos Índios os prisioneiros destes "resga-



te"º Aconselhava, ainda, a criaçao de colônias correcionais 

sob a iµspeção dos brancosº Concedeu aos colonos a co-res

ponsabilidade na administração das aldeias, criando a ins

tituição de Capitães leigos, a quem caberia o governo tempo

ral das aldeias. Finalmente, os capitães assumiram também a 

anterior tarefa dos jesuítas de ganhar para os novos estabe

lecimentos os Índios do sertãoº 

Em 1639, dado o violento massacre que os colonos promoviam 

com os indígenas brasileiros, notadamente as bandeiras pau

listas que atacavam as missões jesuíticas no extremo-sul do 

país, o Papa Urbano VIII editou uma nova Bula, de 22/04/ 

1639, na qual reafirmava a do Papa Paulo III(de 28/05/1537), 

ameaçando com a excomunhão aos que incorressem no cativeiro 

e venda de Índiosº A publicação desta Bula provocou um le

vante dos colonos de são Paulo, que acabaram expulsando os 

jesuítas desta capitania em l640º A reintegração dos mesmos 

se deu em 1643, por Carta Régiaº 

Em 20 de março de 1642, D. João IV baixou nova lei proibindo 

a escravidão dos Índios. 

Em 10 de novembro de 1647, dadas as atrocidades cometidas 

pelos colonos no Norte da Colônia, a Coroa expediu um Alva

rá, em que reconhecia a liberdade dos Índios, eliminava as 

administrações e os administradores, mas estabelecia que os 

Índios poderiam livremente servir e trabalhar com quem bem 

lhes parecesse e melhor pagasse por seu trabalhoº 

- :Em 1653 chegava ao Maranhão o Padre Antonio Vieira com ins-



.. 340 •

truçÕes da Corte para entregar aos jesuítas a questão indi

gena, demonstrando as intenções de q1le se queria mesmo res

taurar a liberdade dos Índiosº A reação dos colonos foi das 

mais exacerbadas, com acusações aos inacianos no sentido de 

que estes usavam em provei to próprio e exclusivo o trabalho 

indÍgen---a. Com esta reação, o governo português, através da 

Provisão de 17 de outubro de 1653, reinstalou a escravidão 

nos casos de "guerra justa 11 e de "resgate"; introduziu, ain-
' 

.., r d. d da, disposi0ivos qu� impediam qua�quer in io e escapar do 

cativeiro. 

Em Lisboa, o Padre Vieira conseguiu a revogaçao, em parte, 

da Provisão de 17 de outubro de 1653. Assim nova legislação 

era outorgada em 1655, conservando-se "os quatro antigos ca

sos de escravidão n , ficando revogadas as demais, e novamente 

as entradas ao sertão, a repartição dos escravos apreendi-

dos, foram entregues aos jesuítas. Essa legislação pôs, ain

da, nas mãos da missão jesuítica, o julgamento sobre as cir

cunstâncias em que o Índio poderia ser escravizadoº 

~ ~ 

A reaçao dos colonos nao se fez esperar. Desta feita foram 

os governadores os coagidos a modificar esta lei, culminando 

com a expulsão dos inacianos em 1661, porque estes combatiam 

a caça humana ilegalº 

O poder dado anteriormente aos jesuítas passou a ser ques 

tionado não somente por colonos, mas também pelas demais or-

dens religiosasº Com isto, tem-se novo retrocessoº Através 

da lei de 12 de setembro de 1663, era retirado o poder tem

poral dos jesuítas sobre os Índios e o poder espiritual pas-
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sou a ser dividido entre as demais ordens religiosas. 

Em 1679 foi renovada a proibição do tráfico vermelho, os Je

suitas foram repostos no poder temporal, sendo-lhes entregue 

a administração e cura dos Índiosº Isto significou que os 
t . " r 

indios foram entregues a tutela dos Jesuitas que procuraram 

fu.ndar numerosos aldeamen.tos e dividiram com outras ordens 

religiosas a 11 civilização dos Índios". 

Em 01 de outubro de 1680, D. Pedro II, rei de Portugal, bai

xou novo Alvará, restaur·ardo, em parte, a legislação ante

rior, favorável à Com:pan.._hia de Jesus e aos Índios.. Essa lei 

definia os Índios como "primários e naturais" senhores da 

terra. Abolia totalmente a escravidão, embora ainda se te

nha disposto sobre a divisão dos Índios em três partes: uma 

ficaria nas aldeias para tratar da lavoura, subsistência prQ 

:pria e dos Índios descidos de novo; a outra seria distribuí

da entre os moradores; e a terceira se agregaria aos padres 

da Companhia de Jesus para os acompa.nhare.w. ao sertão-º 

Em 02 de setembro de 1684, no entanto, outra lei restabele

cia as "administrações particulares" dos indiosº 

Em 1686 os jesuítas retornaram ao Maranhão, sendo sua atua

ção definida na Carta Régia e Regimento das Missões, datados 

desse ano, no qual estes padres teriam de dividir o poder 

espiritual e temporal sobre os Índios com outras ordens re

ligiosasº 

- A penetração estrangeira fez com que recrudescesse novamente



o.342•

a questão do aprovisionamento de Índios, que passaram a ser 

necessários não só como trabalhadores, mas também como guer

reiros. Assim, em 1688, renovaram-se as expedições de resga

te: o Índio que não fosse considerado aliado era imediata

mente acusado de "inimigo" e passível de "guerra justaH 
º As 

expedições particulares voltaram a ser autorizadas e o apri

sionamento, antes clandestino, passou a fazer-se abertaCTen

te, sendo os Índios arrastados aos engenhos e às proprieda

des agrícolas dos colonosº 

Em 21 de abril de 1702, através de Carta Régia, o governo 

português deu proibição expressa ao cativeiro indígenaº Fa

zia exceção apenas à sua administração, por tempo limitado, 

a quem voluntariamente pacificasse os Índios. 

Em 09 de março de 1718 era editada nova lei, que mais uma 

vez justificava os aprisionamentos e a escravidão. 

Em Carta Régia de 10 de junho de 1726, voltava-se a reafir

mar a proibição da escravidão indígena, embora permitisse aos 

governadores dar os Índios a salário a pessoas de reconheci

da confiançaº 

Em 1744, o Papa Benedito IlV editou uma Bula na qual proibia, 

sob pena de excomunhão, o cativeiro, fosse secular ou ecle

siástico .. 

Em provisao de 08 de maio de 1746, criou-se em são Paulo uma 

junta de missões com a finalidade de regular todos os assun-

tos concernentes aos Índios. A 17 de junho de 1747 deu va-
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rias providências acerca dos aldeamentosº A 30 de meio de 

1753 ordenou que se en'Í:iassem os Índios domesticados com seus 

respectivos missionários ao centro das tribos selvagens para 

11 chamar seus irmãos à civilização". 

A Bula papal de 1744, porém, só foi implementada por decisão 

do homem forte de Portugal na época, o Marquês de Pombal, 

que pela lei de 06 de junho de 1755, extingiu o cativeiro 

dos indiOSo 

Pela lei de 28 de maio de 1757, as aldeias foram elevadas a 

vilas e criou-se o regime do Diretório, que substituía a tu

tela missionária pela do Estado, representado por um funcio

nário secular. O Diretório dos Índios, porém, não alterara o 

regime anterior: o Diretor recebia um sexto do produto das 

expedições de que participavam Índios por ele tutelados. Com 

isso, incrementava-se, novamente, as atividades de coleta, 

em detrimento das agrícolas, porquanto umas e outras depen

diam do braço indígena, cada vez mais escassoº 

Em 1758 foi aprovado um regimento que promulgava as Últimas 

leis do Marquês de Pombal em favor dos Índios, a ponto de s� 

rem consideradas como a principal legislação do período co

lonialº Essa legislação reconhecia os Índios como livres, 

sem nenhuma ressalva; ordenava a restituição de seus bens; 

dava preferência para ocupar os cargos pÚblicos aos mestiços 

de brancos e Índios; proibia apelidá-los de caboclo ou ne

gro; retirava o poder temporal dos missionários, sendo que 

os indígenas ocupariam os cargos locais em suas respectivas 

aldeiasº Criava o cargo de Diretor de Índios, que seria no-
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meado pelos governadores para cada aldeia, tendo por objeti

vo que estes orientassem os indígenas na adoção dos 0ostumes 

dos civilizadosº 

Pela lei de 03 de setembro de 1759, os jesuítas foram expul

sos do reino e de seus dominios, os seus bens foram seques

trados em favor do Estadoº Os inacianos haviam cumprido o seu 

papel como agente colonizador: a ocupação do território es

tava consolidada e a soberania da Coroa.não corria maiE pe-

rigo º 

Em 1798, através de nova lei, era suprimido o cargo de Dire

tor de Índiosº Devido à série de irregularidades e abusos 

cometidos pelos próprios diretoresº Esta lei mantinha a li

berdade dos Índios, mas dava-lhes o estado de menor. 



APÊNDICE II. Legislação Indigenista do período Mercantil-Es

cravista Nacional 

r 

Ainda que seja possivel identificarem-se os tra-

ços característicos que permaneceram no transcorrer de todo o 

período compreendido entre o processo de decadência da econo

mia colonial e de constituição da economia mercantil-escravis

ta nacional, da consolidação e crise desta, como: as guerras 

de extermínio contra indígenas e a expropriação de suas ter.:r.a� 

existem especificidades nas linhas gerais que assume a políti

ca indigenista, conforme se pode verificar pelo conjunto das 
r ( *) leis do periodo : 

Carta Régia de 12 de maio de 1798 abole e extingue os dispo

sitivos do Diretório Pombalinoº A lei propõe como objetivo a 

integração do Índio à sociedade colonial; porém, determina a 

organização dos Índios em corpos de trabalho, estabelecendo

-se determinado número de anos em que deveriam servir obri-

(*) As fontes consultadas para a exposição das leis desse pe
ríodo foram: MOREIRA NETO (1971, Parte II); RIBEIRO (1983) 
e MELATTI (1980)º 



gatoria.mente; determina, ainda, que os Índios que nao :pos-

suam estab�lecimento :prÓ:prio ou ocupação fixa sejam com:peli-

dos ao trabalho :público ou :particular. Proíbe a "guerra 

ofensiva" aos Índios, mas :permite adotar um sistema 11defen

si vo 11 - que, no fundo, significa a mesma coisaº Li bera o co

mércio com os Índios a todos, :proibindo-se a introdução en

tre eles de arma II e tudo mais que :possa dar-lhes ocasião de 

intentarem empregar contra os seus "benfeitores". As terras 

indígenas :passam a s.er livres :para a exploração de qualquer 

recurso natural, bem como :para a sua ocu:paçao :por colonos 

brancos. 

Carta Régia de 13 de maio de 1808 ordena a guerra ofensiva 

contra os Botocudos de Minas Gerais e que se considere a to-

dos os Índios "Botocudos", :pegos de armas nas mãos, como 

prisioneiros de guerra, ficando os mesmos a serviço do co

mandante :por 10 anos, ou "pelo tempo que durar sua ferocida

de e antropofagia"º 

Carta Régia de 05 de novembro de 1808 ordena as mesmas :pro

vidências contra os Índios Kaingang de são Paulo, estabele

cendo que os· ":prisioneiros de guerra", tomados :por milícia-

nos ou particulares, poderão destiná-los ao trabalho 

prazo de 15 anoso 

pelo 

- Carta Régia de lº de abril de 1809 reitera as normas para a

campanha contra os Índios de Minas Gerais. Introduz alguns 

outros dispositivos: autoriza a entrada de bandeiras, ofi

ciais ou particulares, desde que com permissão do Comandante 

da Província; estabelece o c ativeiro durante 15 anos, a con-



tar do dia em que forem batizados; às expedições deverão fa

zer :parte 2 religiosos, aos quais caberá ecatequese e batis

mo, a competente certidão, ratificando a condição de escravo 

dos Índios apreendidos. 

Carta Régia de 13 de julho de 1809, dirigida ao governador 

da Capitânia de Minas Gerais, reafirmando que as áreas anti

gamente ocupadas :pelos Botocudos fossem imediatamente dis

tribuídas em sesmartas aos novos colonos para povoá-las e 

cultivá-las " •.• como o :principal objeto das saudáveis :pro

vidências que já tinha ordenado e continuaria a dar em bene

fício dos Povos dessa Ca:pi tania ••• 1r 

Carta Régia de 05 de setembro de 1811, em que aprova o :plano 

do Desembargador Joaquim TheotÔnio Segurado, de estabeleci

mento das comunicações entre Goiás e Pará e da colonização 

dos territórios incultos que se estendem entre as duas Capi

taniasº Aprova a constituição de uma sociedade de comércio, 

com todas as facilidades � :privilégios para a implantação da 

navegação no rio Tocantins e o estabelecimento de 

ao longo desse rio. Em caso de ocorrer conflitos 

colônias 

entre os 

co lÔno s e os Índios, franqueia as mesmas II graças II e ":pri vi

légi os II concedidos aos Povos da Ca:pi tania de Minas Gerais, 

:principalmente contra as "nações A:pinagé, Chavante, Cherente 

e Canoeiro", :pois ".,.º não resta, :presentemente, outro :par

tido a seguir senão intimidá-las, e até destruí-las, se ne-

cessário for, :para evitar os danos que causam". Aos Índios 

que se mostrarem "fiéis vassalos" determina " ••• usar de to

da a moderação e humanidade, procurando convencê-los da uti

lidade que lhes resultará de se conservarem em boa inteli-
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Carta Régia de 24 de março de 1819 trata da "civilização dos 

Índios denominados KayapÓ, habitantes do sertão do Rio Para

ná, defronte da Barra do Tietê"º Manda reservar-lhes um.a lé

gua de terras e nomear um diretor para os aldear e dirigir 

na forma do Diretório do Pará. Do mesmo modo que os KayapÓ 

meridionais, trata dos Índios de diversas Vilas do Ceará, 

Pernambuco e ParaÍbq, dispensando-os do pagamento de diver

sos subsídios impostos e quotas à Fazenda PÚblica e aos Di

retores, pois esses Índios "ººº tendo consideração à fideli-
'

dade e amor a minha real pessoa contra a minha real sabera-

nia" º 

Decisão nQ 210, do Ministério da Guerra, de 26 de setembro 
' ~ 

de 1825, refere-se a nomeaçao de Comandante e força das ban-

deiras contra os Índios selvagens da Provincia de Goiás. 

Resolução de 18 de outubro de 1825, do Ministério do 

rio, recomenda ao Presidente da Província do Espírito Santo, 

a adoção de medidas para prevenir o uso de força militar 

contra os Índios Botocudos do Rio Doce e de que se empregue 

as maiores diligências para com os Índios, facilitando-lhes 

auxílio e "o•• abatendo-se de quaisquer atos de barbaridade 

e vingança, e promovendo, por todos os meios 
r . 

POSSl Vel s de 

brandura e afabilidade, a sua total civilização ••• ". 

Decisão de 20 de dezembro de 1825, do Ministério da Marinha, 

aprova a criaçao de um.a companhia de Índios para o serviço 

do Arsenal da Marinha do Maranhão e dos navios da Armadaº Ra 
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tificando medidas adotadas desde o período colonial, estabe

slece a adoção de conscrição coercitiva de Índios jovens ao 

Arsenal, porém, estes são empregados não só em navios da Ar-

mada e em Arsenais, como na navegação fluvial 

rios da Amazônia e Maranhãoº 

dos 
, . 

varias 

Provisão da Mesa do Desembargo do Paço, de 20 de 

de 1826, face às queixas e representações dirigidas 

dezembro 

:pelos 

Índios da Província do Rio Grande do Norte sobre a usur:pação 

de suas terras e pedindo a reintegração de posse de parte 

delas, decide pela garantia das terras aos agricultores que 

as ex:propriaram. 

Decisão nº 59, do Ministério da Justiça, de lº de março de 

1830, declara que os Índios devem ser governados :pela legis

lação geral do Império (Constituição de 1824). 

Lei de 27 de outubro de 1831 revoga as Cartas Régias que 
" ~ r 

mandaram fazer guerra e por em servidao aos indios; desonera 

todos os Índios do cativeiro; passa a considerar os Índios 

como "Órfãos", :passando a responsabilidade sobre 

Juízes de Órfãosº 

eles aos 

Decreto da Regência de 03 de junho de 1833, nos termos da 

lei de 1831, encarrega os Juízes de Órfãos dos 

respectivos da administração dos bens dos Índios. 

Municípios 

Decreto nº 4, de 18 de junho de 1833, isenta do pagamento 

dos dízimos e demais tributos aos indivíduos que se estabe

lecerem nas margens do rio Arinos e manda suprir com gados 
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e instrumentos agrários o aldeamento do Salto Augusto e ou

tros que se fundarem nas margens do referido rio. 

Decreto de 06 de julho de 1833 cria na Província de Minas 

Gerais, um colégio de educação destinado à instrução de Ín

dios jovens de ambos os sexos. Nesse colégio deverão ser en

sinados os dogmas da religião cris�ã, os princípios de edu

cação civil e moral, as primeiras letras, ofícios mecânicos, 

princípios de aritmética e gramática brasileiraº 

- Em outro Decreto de 06 de julho de 1833, manda estabelecer,

no Lago dos Tigres, Província de Goiás, um porto de embarque

para o Pará e formar ali, com Índios não civilizados, uma 

povoação com o nome de Porto Vermelhoº Estabelece que para 

ali deverão ser mandados os "Índios não civilizados" de São 

José de Mossamedes e do Carretão. 

Decreto nº 285 de 24 de junho de 1843 autoriza o Governo a 

mandar vir da Itália missionários capuchinhos e distribuí

-los pelas Províncias, em Missõesº As medidas adotadas nesse 

decreto dão aos capuchinhos o controle sobre a política in

digenista do Império, não somente no que se refere à ativi

dade missionária, mas à própria execução e direção das medi

das oficiais para com os Índiosº Esse decreto autoriza o go

verno a fazer as despesas necessárias �ara a vinda dos mis

sionários, bem como para sua distribuição pelas Províncias: 

autoriza, ainda, a criação de seis Loterias cujo produto se

ria aplicado na aquisição ou construção de prédios, capelas 

e demais instalações necessárias para o estabelecimento da 

Ordem, bem como para as despesas extraordinárias com as Mis-



sões a serem implantadas. 

Lei nQ 317 de 21 de outubro de 1843, o legislativo autoriza 

o Governo a reunir e metodizar a legislação dispersa sobre 

indígenas num único instrumento legal, onde deveriam ser tra 

tados os princípios básicos da catequese e civilização dos 

mesmo So

Decreto nº 373, de 30 de julho de 1844 estabelece que a dis

tribuição dos missionários capuchinhos fica dependendo do 

Governo Imperial; tudo o que disser respeito ao ministério 

sacerdotal, os padres estarão subordinados unicamente aos 

Bispos, ou ao Superior local da Ordem, onde existirem; ficam 

os missionários proibidos de solicitar ao Superior Geral de 

Roma o desligamento da Missão ou transferência 

lugar que não tenha sido designado pelo Governo. 

:para outro 

Decreto nº 426, de 24 de julho de 1845, em que outorga o dis 

posto na le� nº 317. Dispõe sobre a nomeação de um Diretor 

Geral dos Índios, nomeado pelo Imperador, e da nomeaçao de 

um Diretor para cada aldeia, bem como demais quadros consi

derados necessários (tesoureiro, alm.oxarife, cirurgiao, pe

destres, oficiais de ofício, etc.)º Estabelece, também, a 

presença de um missionário, pelo menos, em cada aldeia. As 

idéias básicas do decreto são: atração dos Índios selvagens 

e conversão dos Índios ao cristianismo, proibindo-se expres

samente o uso da força e violência para a atração dos Índios 

às aldeias; educação religiosa e instrução primária, a cargo 

dos missionários; prevê-se, também, instrução dos Índios nas 

artes mecânicas, promovendo-se o estabelecimento de oficinas 



nas aldeias, mas, mais particularmente, o aproveitamento de

les na cultura ou lavoura; demarcação dos distritos dasc al

deias e das terras concedidas aos Índios, em comum ou sepa

radamente; os Índios podem de simples usufrutuários virem a 

ser proprietários; proteção a os Índios, quer em suas pessoas 

e liberdades quer em seus contratos, quer em seus serviços 9

quer em suas terras; quando necessário, proteção militar aos 

Índios e às aldeias; proibição de serem dados a serviço par-

ticular, porém, mantém a tradição colonial de recrutamento 

de Índios para as obras pÚblicas; estabelece garantia de jor 

nais ou salários aos Índios, quando chamados a serviço 

blico ou da aldeia, etc. 

pu-

O Diretor Geral e os Diretores das aldeias sao 

constituídos procuradores dos Índios, podendo nomear quem os 

represente perante a justiça e autoridades. Entre as atri

buições do Diretor Geral de Índios, está a de conseguir os 

recursos necessários para a lavoura e comércio. Também cabe 

a ele informar ao Governo Imperial sobre a conveniência da 

conservação ou remoção dos aldeamentos, Õu a reunião de dois 

ou mais aldeamentos num Único. Feito isto, cabe ao mesmo Di-
' 

retor ind�car ao Governo o destino que se deveria dar as 

terras que foram abandonadas espontaneamente pelos Índios ou 

desocupadas por efeito da disposição anteriorº Compete ao 

mesmo Diretor Geral, a decisão sobre a transferência de po

pulações indígenas inteiras e o estabelecimento dos modos e 

critérios de demarcação das terras indígenas. Cabe, ainda, 

determinar a porção das terras que deve ficar reservada para 

as plantações dos Índios, bem como a porção delas que po ss:am 

ser arrendadasº 
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Lei nº 601, de 18 de setembro de 18 50 - a "Lei de Terras" 

divide o território brasileiro em "terras :públicas", as ter

ras de domínio do Estado,· e "-terras :particulares", :proveni

entes de um título legÍtimo de :propriedade ou de uma simples 
, 

:posse legalizadaº As terras c onsideradas "devolutas" so :po-

deriam ser apropriadas mediante a compra e a venda, sendo 

que o rendimento dessas transações deveriam ser destinados 

pelo Governo para :promover a vinda de imigrantes europeus 

:para o Brasilº As terras expressamente concedidas aos Índios 

foram consideradas como "terras particulares", estabelecen-

do-se a exigência de que toda e qualquer :propriedade 

demarcada e titulada, tanto as obtidas :por compra e 

seja 

venda 

como as :provenientes de um tÍ�u.lo legítimo de propriedade ou 

de simples :posse legalizada. Das terras consideradas 

lutas", a lei determina que deveriam ser reservadas 

"devo-

areas 

para a colonização indígena, afirmand�-:._se� princÍ:pio do di

reito do Índio ao território de suas aldeias. Autoriza, :po-
, 

rem, o governo a vender as terras devolutas como e quando 

julgar mais conveniente. 

Decisão do Ministério do Império, em 21 de ouv�bro de 1850, 

:portanto um mês a:pÓs a aprovação da "Lei de Terras", mandan

do incorporar aos :próprios nacionais as terras dos indios que 

já não viviam aldeados, mas sim dispersos e confundidos na 

dirigida ao massa da :população civilizada. Essa decisão, 

:presidenta da Província do Ceará, assim coloca a questão: 

" º . º  :por julgar não :poderem ter mais aplicação ao fim a que 

foram originalmente destinadasººº em conseqüência de nao 

existirem aí hordas de Índios selvagens •• º mas somente des

cendentes deles confundidos na massa da :população civiliza-
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da., •• " • 

Aviso de 02 de janeiro de l854, dirigido pelo Ministério do 

Império ao presidente da Província do Maranhão, respondendo 

afirmativamente à consulta sobre recrutamento compulsório de 

Índios para o trabalho pÚblico e particularº Não considera 

limitativa, também, a permissão de se promover, como no 

passado colonial, o descimento de Índios de todas as idades 

e sexos para o serviço dos lavradores. 

Decreto n2 1318, de 30 de janeiro de 1854, manda executar 

Lei nº 601, de 18 de setembro de 1850 .. Anexo ao decreto 

um longo e detalhado regulamento para a execução da lei, 

fim de promover e facilitar as transferências de terras 

blicas ou devolutas para o domínio privado, prevendo-se 

a 

há 

a

pu.-

os 

atos jurídicos e outras providências que consagrem definiti

vamente o direito pleno de propriedade sobre as mesmas. 

- Decreto nº 2747, de 16 de fevereiro de 1861, dá execução à

Lei nº 1067, de 28 de julho do ano anterior, que criou o Mi

nistérios dos Negócios da Agricultura, Comércio e Obras PÚ

blicas, ao qual passam a ficar sujeitos os problemas que 

eram da competência do Ministério do Império. Entre esses, 

estão os registros de terras possuídas, a legitimação ou re

validação das posses, sesmarias ou outras concessões do Go

verno Geral ou das Províncias; ,a concessão, medição, demar

cação, descrição, distribuição e venda de terras pertencen

tes ao Estado. Do novo Ministério passa também a depender a 

competência sobre II colônias militares" e das '' colônias pe

nais". Finalmente, a Pasta da Agricultura passa a abranger, 
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também, a catequese e civilização dos Índios e as missoes e 

aldeamentos indígenasº e

Decreto nº 1808, de 20 de agosto de 1870, autoriza o Governo 

a subvencionar a navegaçao a vapor no rio Araguaia e a tomar 

outras providências em benefício da mesmaº 

- Decisão nº 276, de 20 de agosto de 1870, do Ministério da

Agricultura, cria no-Araguaia um estabelecimento sob a deno

minação de 11 Colégio Izabel", destinado à instrução religiosa

e profissional dos meninos das diversas tribos daquela re

giaoº

Decisão nº 277, do Ministério da Agricultura, na me.sma da

ta, dando providências para o estabelecimento de uma missao 

encarregada da catequese da tribo Cambioº 

Decisão do Ministério da Fazenda, de 16 de abril de 1872, 

contrária à pretensão de Índios da Aldeia de são Pedro, em 

Cabo Frio, de pensões para a educação superior de seus fi

lhosº Ao mesmo tem];)o destaca:.. que a legislação visa 11 • • •  :Pro

teger e tratar dos Índios pobres e da educação de seus fi

lhos, a qual não deve ser outra senão a que consiste na ins

trução primária o • •  li e 

Decisão nQ 127, do Ministério da Agricultura, Comércio e 

Obras PÚblicas, de 08 de março de 1878, recomenda que se de

va declarar extintos os aldeamentos que estiverem abandona-

dos, cedendo uma parte aos Índios que aind� nela 

rem, dando-se às terras o destino determinadoº 

:Permanece

Essa decisão 



destina-se ao Presidente da Província do Paranáº 

e 

- Decisão nº 306, do Ministério da Agricultu.raº"º' de 17 de

maio de 1878, dirigida ao Presidente da Província do Paraná,

aconselha que se consiga convencer, por meios persuasórios,

aos Índios de Guarapuava, de aceitarem as terra:.s que lhes

foram marcadas, devendo as demais. ficarem sob dominio par

ticularº Recomenda, ainda, já que não é competência do Go

verno Imperial, que se procure o Governo da Província para a

criação de forças regulares para fazer a guarnição dos luga

res em que fazendeiros se sintam ameaçados pela invasão de

suas terras por Índiosº
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APÊNDICE III - Relato da "Primeira Pacificação" dos Xavante 

A ":Primeira :pacificação" dos Xavante, ocorreu en

tre 1784 e 1788, durante o governo de Tristão da Cunhaº O co

mando da expedição foi confiado a José Rodrig�es Freire que, 

por causa de uma queda do cavalo, deixou o comando ao alferes 

Miguel de Arruda e Sá. A expedição contava com 98 soldados, 

vários intérpretes e u..m. grupo de KayapÓ da aldeia de são José 

Mossamedes. Dada a importância do evento, segue abaixo alguns 

trechos que o historiam. 

"Debaixo das ordens do novo Comandante continuou a nossa :Ban
deira a sua marcha até encontrar os bárbaros homicidas, que 
afincamente regei taram tÔdas as :propostas de paz, .•• º 

Capacitando-se pois o Comandante da impossibili
dade de trazer à razão aquêle gentio indócil e tenaz, mais por 
um.a errada suspeita, que por fereza de gênio, :procurou para 
dar cu..m.primento às expressas recomendações do Excelentíssimo 
Capitão General aprisionar alguns indivíduos daquela rebelde 
nação, o que fàcilmente conseguiu pela destreza do doméstico 
gentio Caia:pÓ, que levava em sua companhia, e que voluntària
mente nos acompanhava nesta expedição, desejoso de combater 
protegido das nossas armas com os indios Xavantes, aos quais 
havia jurado um antigo, e irreconciliável Ódio. 

Concluída felizmente esta ação marchou para a Ca
pital o Alferes Arruda, levando :prisioneiros consigo a um va-
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lente Xavante, quatro Índias, e algumas crianças da. mesma na
çaoº 

A•sua chegada encheu de inexplicável jÚbilo o hu
mano coração de Sº Excelência por ver satisfeitos os seus de
sejos, e uma parte das suas experançasº 

Logo pôs em liberdade os prisioneiros, e os tra-
tou, com o maior carinho, e afabilidade, para que perdendo a 
opinião, que erradamente formavam da sua tirania, convertessem 
em amor o Ódio, que nos tinham, e preferissem viver conosco 
nas nossas urbanas habitações, que com as feras nas suas rús
ticas aldeias,, 

Ao Índio Xavante honrou com o nome de Tristão da 
Cunha, ação que grande.mente encheu de vaidade o amor próprio 
daquêle bárbaro, que apesar da sua grossería, e brutal educa
ção, sabia conhecer os obséquios, e não era insensível às aten 
çoes, com que o tratava o grande Cacique dos Brancosº 

Passados alguns meses dispôs o Excelentíssimo Ca
pitão General ao nove Tristão da Cunha a partir para a sua 
terra natal, encarregado de fazer certa a sua nação do humano 
acolhimento,-que em nós achara, para que despida das erradas 
preocupações, em que vivia a nosso respeito, se resolvesse a 
deixar as suas brenhas e a vir _participar entre os brancos dos 
doces frutos da sociedade civil, ficando dêsse modo em 
tuo esquecimento tôdas as hostilidades, que nos haviam 
e todos os crimes, que contra nós haviam aleivosamente 
tado º 

, 

perpe
feito, 

_perpre-

Disposto, o novo Tristão a partir, prometeu à S. 
:Excelência 
to, que de 

o desabusar
nós fazia. 

inteiramente a sua naçao do mau concei-

( a..) 
Apresentando-se o Índio Tristão na sua aldeia, 

onde já tinha sido chorado várias vêzes _por morto, a sua nação 
não pode dar crédito ao que via, nem ao menos às proposição 
que êle fazia a nosso respeito; mas tomado por traidor à Pá
tria, correu grande risco a sua vida; finalmente depois de 
grandes debates, e de alguma sorte convencidos das instâncias 
do grande Tristão, assentaram voltar êste com um seu irmão, e 
algumas Índias a darem _parte à S. Excelencia, que êles aceita
vam a paz, e se dispunham a vir render-lhe obediência, e que 
assim lhe mandasse fazer lavouras na paragem, onde haviam de 
ser aldeadcs, e que no verão futuro os mandasse enccntrar com 

,

mantimentos na travessia de Amaro Leite, cuja campanha e in-
teiramente falta de caças. 

Nesta certeza tendo S. Excelência 
tio do Carretão, distante desta Capital vinte 

destinado o sí
e duas léguas, 



para ali fundar a nova aldeia, a qual estabeleceu com o nome 
de Pedro III, S. Excelência se dispôs a mandar fazer tôdas as 
necessárias plantações para a subsistência do§ novos hospedes. 

No princípio do verão tornou V. Excelência a in
cumbir ao Tenente de Dragões Manoel José de Almeida o marchar 
com uma escolta de pedestres, e Índios da nação CaiapÓ, e al
guns Acrôas, para lhe servirem de intérpretes a encontrar no 
sertão de Amaro Leite com o gentio, (o •• ) não vendo vestígio 
algum de chegar o dito gentio, mandou ao Tristão com uma es
colta a explorar a campanha, até que finalmente encontraram 
com um lote de guerreiros, que andavam em montaria, e os con
duziram à presença do Tenete, que os acariciou, quanto lhe foi 
possível, afim de anim�-los a irem buscar a sua gente que ele 

, 

vinha receber com os precisos socorros; voltaram os ditos 1n-
dios, e dali a poucos dias percebeu o dito Tenente _ter nas 
suas vizinhanças grande número de gentio todo de guerra, e pe
la sua experiência alcançou nos que o vinham visitar, achando
-o com pouca saúde, e poucas forças que eles se dispunham a 
surpreendê-lo: o dito Tenente tomou as precisas precauçoes, 
procurando desvanecer ao gentio do receio, que ainda conserva
va a nosso respeito, vindo no conhecimento, que um Índio Acrôa 
os tinha posto de ma féº 

O Cacique CaiapÓ, que ali se achava, lego que o 
Tenente acabou a sua prática, principiou a sua, dizendo ao Xa
vante, que êle tinha conhecido, tanto da primeira vez, como da 
segunda, que tinha acompanhado os brancos, àquele diligência, 
que êles eram máus pois que a sua nação se rendera logo à pri
meira instância dos brancos, e --que êles se desenganassem in
teiramente, que a não aceitarem as proposições, que lhes 
nham feito, e a continuarem nos seus insultos, e rapinas, que 
todo o poder dos brancos acompanhado dêle CaiapÓ, e das mais 
nações Acrôas, Chacreabás, Carajás e Javaés, recairia sÔbre 
êles, e castigariam por sua_vez a sua rebeldia: ao que respon
deu o Xavante: que nada disso era preciso, pois que eles se 
davam por persuadidos, e que iam capacitar a sua nação a en
trar no futuro estioº •• 

Nos princípios do verão partiram alguns dêstes a 
encontrar os parentes: porém vendo S. Excelência, que se pas
sava o prefixo tempo, sem ter noticia alguma, poucas esperan
ças lhe restaram da sua vinda. 

Mas tendo So Excelência encarregado ao Capitão de 
Dragões José de Melo e Castro a construção de um novo registro 
nas margens do Rio Tocantins, vizinhanças do Arraial do Pon
tal, afim de evitar o extravio do ouro desta Capitania 
para a do Pará, dali avisou o dito Capitão à s. Excelência, 
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que naquelas alturas se achavam mais de dois mil Índios Xavan
tes ainda receoscs de entrarem; mas tendo lhes desvanecido os 
seus receios, fingindo que So Excelência o dirigia ali positi
vamente a recebe-los, os puzera a caminho guiados por um sol
dado Dragão, afim de lhes aprontar os mantimentos �ecessáriosº 

Sua Excelência com essa notícia ficou sumamente 
satisfeito; e ao mesmo tempo cercado dos maiores cuidados, ven
do entrar em uma Capitania tão falha de fôrças como esta 
semelhante número de gentio, que nunca pensou, nem esperava de 
uma nação a mais atrevida, em um ano mais estéril de mantimen
tos, e a Fazenda Real inteiramente exaurida de meios, para po
der suprir as indispensáveis despesasº 

Estas ponderações agitaram fortemente o espirito 
de S. Excelência, º·· ·fêz uma conferência com os deputados da 
Junta da Fazenda, e as pessoas mais cordatas desta Vila, as
sentando-se ser conveniente dividir a dita nação em duas al
deias, tanto para bem de subsistência, como para lhe diminuir 
o orgulho, que lhe podia fomentar o seu grande número, forman
do-se a segunda aldeia nas Salinas, margem do Rio Araguaia,
distante da primeira quarenta léguas, e com este projedo man
dou Sº Excelência fazer ali plantações, meter gados, e dar as
mais providências para êste novo estabelecimento.

Desejando S. Excelência evitar aos moradores do 
caminho o incômodo da passagem do gentio, conhecendo o grande 
horror que tinham concebido a esta nação, tanto pela sua fero
cidade, como pela sua multidão, ordenou se dirigisse a marcha 
pelas estradas menos povoadas, o que não lhe foi possível con
seguir apesar das suas diligências; pois os que cá se achavam, 
os guiavam pelos arraiais, que já conheciam, sendo geral o 
susto, e·receio dos habitantes ••• porém é de admirar, que com 
alguns dias de demora no Arraial do Pilar se passasse de um 
extremo a outro, convertendo-se todo o susto e horror, em amor 
e carinho, º º º

Além dêstes brindes concorreram os lavradores com 
mantimentos, não só para a ��a hospedagem naquêle arraial, mas 
ainda para a sua aldeiaººº 

Sua Excelência fêz marchar logo o Alferes Miguel 
de Arruda e Sá para o arraial de Amaro Leite e recebê-los, e 
conduzÍ-los para o lugar do seu destino; e ao mesmo tempo in
cumbiu ao ·sargento-mór da Cavalaria Alvaro José Xavier de ir 
esperar a dita nação na paragem, onde se divide o caminho para 
as Salinas, encarregado de lhe propÔr a dita divisão, em que 
S. Excelência tinha o maior empenho; igualmente encarregou ao
Capitão de Dragões José Pinto da Fonseca de marchar para a al
deia de Pedro III e dar tÔdas as providências necessárias para
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receber, e aldear o dito gentio, acelerando, quanto lhe fÔsse 
possível, as plantações, e construções de algumas fábricas ne
cessárias a assegurar a subsistência dos novos hospedes. 

O Sargento-mór apesar de tÔdas as suas diligên
cias nada pode conseguir no tocante a divisão, no que não qui
zeram convir por modo algum, dizendo que quando se determina
ram a abandonar as suas brenhas, era para viverem com os bran
cos, e não em tanta distância, quanto era a das Salinas, cujo 
clima era bem dêles conhecido por pouco sadio, e muito infes
tado de mosquitosº 

C, •• ) 
Sua Excelência se dispôs a dar tôdas as providên

cias, que lhe foram pqssÍveis, renovando as suas ordens ao Ca
pitão de Dragões José da Fonseca, afim de que puzesse todos os 
seus esforços em providenciar todo o preciso, para hospedar 
tão grande família, que se dispunha a entrar naquela aldeia; 
contendo-os ali, não lhe permitindo o virem inundar a Capital, 
como pretendiam ..• 

Finalmente com seis meses de marcha, dentro da 
Capitania por não lhe permitir o seu grande peso andarem mais 
de meia légua por dia pelo grande nÚmero de velhos, cegos, e 
estropiados, e infinitas crianças carregando uns, e outros sô
bre seus ombros; nesta figura entrou esta grande família na 
aldeia de Pedro III, no dia 7 de janeiro de 1788, cuja multi
dão jámais se tinha visto nesta Capitania, além do resto, que 
ainda se espera entrar no estio vindouro. 

ººª ali se contiveram, e conservam há três meses, 
não vindo à Capital, senão o maioral com os chefes mais prin
cipais da nação, na conformidade das ordens de S. Excelência, 
que se empenhou e m  recebê-los com uma pompa capaz de lhe impôr 
respeito, e fazerem das nossas fôrças muito diferente conceito. 

Sua Excelência tratou, e brindou ao maioral de 
tal sorte, que se recolheu à sua aldeia tão contente, como sa
tisfeito, publicando nela os benefícios recebidos; e fazendo 
imediatamente uma fala à nação, persuadindo-a das nossas boas 
intenções a seu respeito, e animando-os ao trabalho, como S. 
Excelência lhe tinha recomendado, para cujo fim lhe fazia en
trega das ferramentas, que para êles tinha recebido, tudo se 
ouviu e aceitou com mil demonstrações de jÚbilo, e festejo ao 
seu uso,, 

Vendo s. Excelência a grande multidão de inocen
tes, que esta nação conduziu, e desejoso de vê-los alistados 
por filhos da Igreja, ordenou logo ao vigário da Freguesia de 
Pilar, e cujo pastor pertence êste novo rebanho, para ir àque
la aldeia imprimir o caráter espiritual do Santo Batismo ••• 



,.,362 º 

ººº que conseguida esta felicidade, grandes van
tagens devemos esperar do seu braço forte, fazendo mais em po� 
cas horas, do que os negros em muitos dias. 

Tendo o nosso Excelentíssimo General a satisfação 
de ter libertado os povos desta Capitania de outras tantas fe
ras, que lhe devoravam as entranhas; e ao mesmo tempo a incom
parável glÓria de ter grangeado à Igreja igual nÚmero de fi
lhos, com outros tanto2 vassálos ao Império Português .. " 

(FREIRE, "Relação da Conquista 
do Gentio Xavante", apud 
RAVAGNANI, 1978, p ., 42-51)_º __ 

Em seguida, a aldeia foi ceri�onialmente entregue 

aos Índios, tendo proferido discurso o Capitão de Dragões José 

Pinto da Fonseca e o chefe Xavante, ArientomÔ-Iaxêqui, profe

rido um juramento formal., A data da cerimônia foi l3 de janei

ro de 1788 e vários autores consideram a entrada dos Índios em 

Carretão esta data .. Segue a transcrição do discurso do repre

sentante do governador e o juramento do maioral Xavante: 

"O nosso capitão grande a quem os brancos, os ne
gros e as nações -da vossa côr, xacriabás, carajás, javaezes e 
caiapÓs, obedecem, aquelle mesmo que, compadecido das vossas 
misérias, nos enviou a convidar-vos nas vossas próprias ter
ras, afim de deixardes a vida errante, em que viveis como in
domáveis feras, e virdes entre nós gozar dos commodos que vos 
offerece a scc�edade civil, debaixo da muito alta, poderosa e 
maternal protecção de nossa augusta soberana, a Senhora D. Ma
ria I, rainha de Portugal, que habita além do grande lado ocea 
no, me envia aqui a receber-vos, e cumprimentar-vos de sua par 
te, e segurar-vos as suas boas intenções, offerecendc-vos es
tes presentes, signaes de uma eterna alliança, cem que deseja 
firmar a paz, união e perfeita amizade, com que reciprocamente 
nos devemos tratar. 

Ao mesmo tempo, em nome do vosso capitão grande, 
vos faço entrega d'esta aldêa, que para vosso domicilio tem 
destinado, a qual pertencendo-vos de hoje em diante como pro
pria, também sereis per:petuos :possuidores d'estes dilatados 
campos, rios e bosques, até onde vossas vistas"})ossam alcançar. 
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E, para que o nosso capitão grande fique assaz 
persuadido de vossa resolução, sabendo de sciencia certa a fé, 

~ e, 

obediencia e inteira sujeiçao que a sua pessoa tributais, e a 
nossa imvicta e amabilissima raiILha, se faz preciso que fir
mais a vossa fidelidade com o juramento de uma perpetua, inal
terável e eterna alliança. 11 

(ALANCASTRE, l864, p. 335-336) 

O Juramento a que o "maioral" dos Xavante foi 

obrigado a fazer, está assim registrado: 

11ArientomÔ-Iaxê-qui, maioral da nação Chavante de 
Quá, em nome de toda a minha nação, juro e prometo a Deus de 
ser, como já sou de hoje em diante, vassallo fiel da rainha de 
Portural, Maria I, a quem reconheço por minha soberana senho
ra, mãi e protectora; e de ter perpetua paz, união, e eterna 
alliança com os brancos; o que assim me obrigo a cumprir e 
guardar :para sempre. Aldêa de Pedro III, l3 de janeiro de 1 788. 
- ArientomÔ-Iaxê-qui - O vigário de Crixá, João Baptista Ger
vazio Pitaluga - O sagento mór, Alvaro José Xavier - o Sar
gento mór, Bento José Marques O capitão de Dragões, José 
Pinto da Fonseca - O alferes de pedestre Miguel de Arruda e 
Sá - O capitão, Manoel José de Almeida." 

- (Idem, p. 336)º


